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Este livro se soma à publicação da coleção Território 

e Desenvolvimento Socioambiental, dos grupos de 

pesquisa do Mestrado em Planejamento Territorial 

e Desenvolvimento Social, da UCSal. É o resultado 

de pesquisas financiadas, em 2007, pela FAPESB, 

bem como do trabalho de mestre, formado pelo 

Programa, colaboração de bolsistas PIBIC (FAPESB, 

CNPq), atividades de extensão e de colaboradora da 

UFBa. Além de pesquisas ambientais, relacionadas 

aos edifícios industriais e às praias, em especial foi 

feito o levantamento e estudo parcial de edifícios, 

que constituem o patrimônio industrial, deixados 

pela época de auge do desenvolvimento da península. 

Acrescentam-se exemplos de reconversão desses 

antigos edifícios industriais em novas formas de usos. 

É o caso da APL da rua do Uruguai, que resultou da 

atividade inicial de comercialização de confecções 

do Bahia Shopping Outlet Center, que ocupou um antigo 

galpão da fábrica de chocolate Chadler, um atelier 

morada de artista, no antigo depósito da Crush, na 

Ribeira, ou o edifício da Fratelli Vita reutilizada, na 

atualidade, pela FIB. Os estudos sobre o patrimônio 

industrial foram iniciados, mesmo antes da criação 

do Programa de Pós-Graduação da UCSal, por Hermes 

Magalhães Tavares, do IPPUR/UFRJ, de quem se 

herdou a coordenação da pesquisa.
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Este livro iniciou-se com a pesquisa, dentro de convênio de cooperação do IPPUR com a 
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regiões menos desenvolvidas do país. A partir do objetivo de diagnosticar os problemas da 

Península de Itapagipe, pelo grupo do IPPUR, sugeri a investigação dos vazios e ruínas da 

antiga indústria dessa região da metrópole soteropolitana.

O ponto de partida era, como a experiência internacional comprovava, buscar políticas 
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Seguiu-se daí o trabalho de estimar o patrimônio histórico industrial e os recursos 
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7

Prefácio

Peter José Schweizer1

Os estudos realizados sobre o patrimônio industrial ainda existente 
nas metrópoles brasileiras têm contribuído para caracterizar a impor-
tância de se observar as cidades como um todo, como uma unidade. 
Com isto se buscou verificar as razões que determinaram o abandono, 
ou a relativa perda de importância de algumas áreas urbanas, tanto 
centrais quanto periféricas, sejam elas residenciais, comerciais ou 
industriais.

A racionalidade que inspira tais transformações segue muito mais 
a lógica resultante dos interesses individuais, no caso das indústrias, isto 
é, o interesse das empresas, do que uma lógica coletiva, no caso das 
cidades. Não têm predominado iniciativas decorrentes de um processo 
de planejamento contínuo para o ordenamento urbano, bem como 
tem faltado o devido respeito ao patrimônio histórico existente.

Centrando as análises, que são apresentadas neste livro, ao caso de 
Itapagipe, na cidade de Salvador, Bahia, buscou-se examinar a razão de 
ser da existência das ruínas deixadas pelas antigas indústrias ali loca-
lizadas. Esta pesquisa teve a finalidade de estabelecer o conhecimento 
e a compreensão dos elementos que poderiam subsidiar a formulação 
e a construção de políticas públicas de requalificação de tais espaços.

Partindo de uma reconstituição histórica das indústrias localizadas 
na península de Itapagipe, buscou-se dar um destaque ao caso de duas 
delas, em especial a Companhia Empório Industrial e a Fratelli Vita. 
A partir do cadastramento dos vazios urbanos e das ruínas existentes 
nessa área da Cidade Baixa de Salvador, são propostos possíveis usos 
para esses bens patrimoniais, relacionando-os a outros elementos his-
tóricos, como é o caso da Estrada de Ferro da Leste Brasileiro.

No processo de transformação da cidade e de descentralização das 
atividades de uma área para outra, com o desaparecimento de alguns 

1	 Doutor em Engenharia Industrial pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. Professor 
do Programa de Pós-Graduação da Universidade Católica do Salvador até 2008.
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Prefácio          8

tipos de produção industrial, verificou-se o surgimento de novas ati-
vidades nas áreas deterioradas, como oficinas mecânicas, pequenas 
fabricações caseiras ou o abandono total de antigas instalações, poluin-
do visualmente os diferentes bairros. Verificou-se, também, a possibi-
lidade de fomento a algumas manufaturas, nessas áreas, pela criação 
de cooperativas e a formação de alguns grupos produtivos, com base 
comunitária, como vem acontecendo com o arranjo produtivo local 
(APL) – da rua do Uruguai.

A ação do governo do Estado da Bahia, na recuperação de áreas 
urbanas deterioradas se faz fundamental, através de um planejamen-
to urbano consistente, que possa conceber novas formas de ocupação 
desses vazios e o aproveitamento dos prédios abandonados. Para tal, 
poderá vir a ser importante, por exemplo, o apoio técnico e financeiro 
sistemático a pequenas e médias empresas industriais e de prestação 
de serviços que se localizam ou venham a se localizar nesses espaços 
degradados.

No conjunto de artigos elaborados, com base nas pesquisas reali-
zadas pela Universidade Católica do Salvador (UCSal) – em colaboração 
com o Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional (IPPUR) 
–, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, procura-se, neste livro, 
apresentar as atividades industriais da Península de Itapagipe, desde a 
origem até a fase de decadência. A apresentação é feita de modo a dar ao 
leitor uma visão conjunta das transformações que geraram o abandono 
de determinadas empresas e o desinteresse governamental, de Estado e 
Município, pela sustentabilidade dessa área, ou seja, pela preservação 
dos conteúdos históricos que dão caráter e visibilidade à cidade.

Uma análise histórica criteriosa de duas das mais importantes em-
presas, que estiveram localizadas em Itapagipe, uma do ramo têxtil e 
a outra do ramo de alimentos, permitirá ao leitor caracterizar, mais 
objetiva e concretamente, o que ocorreu no contexto da evolução in-
dustrial e urbana de Salvador. 

Esta publicação visa, além de explicar a razão de ser das ruínas 
e prédios abandonados, alertar os cidadãos e as autoridades para a 
importância da preservação de testemunhos históricos, não por uma 
questão sentimental ou razões desprovidas de qualquer sentido social 
e econômico. Pelo contrário, é exatamente pelo elevado sentido social 
que possuem esses testemunhos da história urbana de uma metrópole 
da importância de Salvador que se firma a tese da preservação.

ITAPAGIPE.indb   8 29/8/2012   15:46:28



9Peter José Schweizer

Num país, cuja cultura e amálgama de um povo ainda podem 
ser considerados em suas etapas iniciais de formação, se comparado a 
países com cinco mil anos de cultura, verifica-se ainda mais importan-
te a preservação de testemunhos da história urbana incipiente. Teste-
munhos que representam, não apenas elementos físicos isolados, mo-
numentos, edifícios, construções, porém o que se poderia denominar 
de elementos de evolução, criatividade e representatividade de um 
povo em desenvolvimento e sua maneira de demonstrar sua vitalidade.

Um país onde um prédio do Senado Federal, no Rio de Janeiro, foi 
demolido, mesmo tendo sido um prêmio nacional de arquitetura e um 
símbolo da democracia, nos dá uma prova clara da pouca importância 
atribuída pelas autoridades que o governam às manifestações constru-
tivas de sua história. Têm-se, entretanto, os que ainda percebem quão 
fundamental é “bater na mesma tecla”, dia após dia, reafirmando a im-
portância da cultura, das manifestações culturais, da história e do sen-
tido da preservação arquitetônica no urbanismo, em todas as épocas e 
para todas as sociedades.

Este livro tem início com um trabalho que discute o papel das in-
dústrias nos centros urbanos, sua evolução, decadência e propostas de 
reconversão, de reutilização, de modo a dar ao leitor o marco dentro 
do qual se inseriu toda a pesquisa realizada no âmbito da Universida-
de Católica do Salvador. Tal pesquisa é então apresentada, mostrando 
tratar-se do trabalho de uma década em que os pesquisadores envolvi-
dos buscaram consolidar uma adequada apreensão e compreensão do 
fenômeno industrial em Itapagipe, sua plena existência e posterior de-
cadência. E já se assiste, por umas poucas e heroicas iniciativas, a um 
princípio de revitalização e reconversão de antigos prédios industriais.

Para finalizar, são feitas considerações sobre o patrimônio históri-
co, no âmbito do urbanismo brasileiro atual, em que as forças da espe-
culação imobiliária, inseridas no que foi chamado pelo autor de “urba-
nismo de mercado”, contribuem para deteriorar áreas urbanas inteiras, 
gerando verdadeiros tecidos cancerosos em quase todas as metrópoles 
dos países periféricos. 

De uma forma ou de outra, essa deterioração acabou atingindo 
as praias da região, seu ecossistema, motivo pelo qual foi somado um 
estudo sobre o estado atual da zona marítima que circunda a Península 
de Itapagipe.
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Introdução

Maria Helena Ochi Flexor1

Este livro é o resultado parcial da pesquisa sobre o tema “A antiga 
indústria de Itapagipe: possibilidades de reconversão” que, original-
mente, começou a partir de uma atividade de extensão, da Universida-
de Católica do Salvador (UCSal), na Península. Paulatinamente, passou 
a compor um tema de investigação do Grupo de Pesquisa Salvador: 
Transformações e Permanências,2 na linha de pesquisa – Territorialida-
de e Planejamento Urbano e Regional – do Mestrado em Planejamento 
Territorial e Desenvolvimento Social, no Programa de Pós-Graduação 
dessa Universidade. 

A pesquisa, sua temática e metodologia derivaram do trabalho con-
junto UCSal/Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional 
(IPPUR), da Universidade Federal do Rio de Janeiro, no âmbito do Pro-
grama Nacional de Cooperação Acadêmica (PROCAD), da Coordena-
ção de Aperfeiçoamento de Profissionais do Ensino Superior (CAPES) 
do Ministério da Educação. Ela teve início sob a responsabilidade 
do Professor-Doutor Hermes de Magalhães Tavares, seu idealizador e 
primeiro executor, sob o título “Reconversão da Antiga Indústria de 
Itapagipe/Salvador: possibilidades do trabalho informal urbano”, ainda 
como professor do Programa PROCAD/IPPUR/UCSal. Nesse período, de 
2002 a 2005, o PROCAD foi responsável pela estruturação das bases 
sobre as quais foi criado o Mestrado acima. 

Para a concretização desse Mestrado em Planejamento Territorial e 
Desenvolvimento Social, foram contratados vários professores e, neces-
sariamente, a responsabilidade do Projeto passou para esse Programa 

1	 Doutora em História Social, pela Universidade de São Paulo, Professora Emérita da Uni-
versidade Federal da Bahia, Professora-Adjunta do Mestrado de Planejamento Territorial 
e Desenvolvimento Social da UCSal.

2	 Liderado pelo Professor Pedro de Almeida Vasconcelos com vice-liderança da professora 
acima citada.
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Introdução          12

de Pós-Graduação, ficando à sua frente, mas ainda guardando a parce-
ria com o Professor-Doutor Hermes de Magalhães Tavares, a Professora-
-Doutora Maria Helena Ochi Flexor. Logo se somariam à equipe, como 
componentes de programa externo, a Professora-Mestre Maria Vidal de 
Negreiros Camargo, da Universidade Federal da Bahia, e a Professora-
-Doutora Iracema Reimão da Silva. Contou-se, ainda, com a participação 
dos bolsistas do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Cientí-
fica (PIBIC/UCSal/Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia 
(FAPESB), com os alunos, Iury Alves Rodrigues do Curso de Geografia, e 
Ana Catarina Lins de Albuquerque Sento-Sé Martinelli Braga, então no 
Curso de História, com opção em Patrimônio. Com a criação do Mestra-
do Profissional em Planejamento Ambiental, agregado ao Planejamento 
Territorial e Desenvolvimento Social, ganhou-se a colaboração do Pro-
fessor-Doutor Peter José Schweizer que, embora já afastado da UCSal, 
compôs a equipe de coordenação da edição deste livro.3 

Como orientadora do Mestrado em Planejamento Territorial e 
Desenvolvimento Social, a Professora Maria Helena Ochi Flexor dire-
cionou algumas dissertações de mestrandos para o estudo “Península 
Itapagipana”, entre os quais, um antigo morador de Itapagipe, Marcos 
Vicente Ribeiro Soares, que já defendeu seu trabalho em 2007, versan-
do sobre “Responsabilidade social e a comunidade em rede: a atuação 
da CAMMPI e do NAI na Península Itapagipana”.4 Por outro lado, soma-
ram-se mais dois mestrandos, Leomar Borges, que deixou o Programa 
e continua o mesmo tema em outra Instituição.  Sua dissertação está 
voltada para o estudo da reconversão de um antigo galpão da fábrica 
de Chocolates Chadler, ocupado pelo Shopping Bahia Outlet Center, 
estendendo suas influências para os Arranjos Produtivos Locais (APL), 
na rua do Uruguai, propostos por Maria Marineide de Souza. Para 
estudos do meio ambiente somou-se ao grupo a Professora-Doutora 
Iracema Reimão da Silva que, embora tenha se desligado do Progra-
ma em 2009,5 continua como colaboradora e participante do Grupo 
de Pesquisa.

3	 Foi professor do Programa de Estudios de la Ciudad Facultad Latinoamericana de Cien-
cias Sociales em Quito, no Equador, em cujo país reside até o presente.

4	 Comissão de Articulação e Mobilização dos Moradores da Península de Itapagipe (CAMMPI); 
Núcleo de Articulação Institucional (NAI).

5	 Prestou concurso e foi aprovada no Instituto de Geociências da UFBA.
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13Maria Helena Ochi Flexor

Assim, a equipe do Grupo de Pesquisa vem se fortalecendo e, para 
dar visibilidade às suas pesquisas e trabalhos, apresenta-se agora uma 
parcela dos resultados das pesquisas realizadas entre 2005 e 2007. Vale 
ressaltar que, no período 2006-2007, no prazo de um ano, o Projeto teve 
financiamento da FAPESB, além do patrocínio dos bolsistas de Iniciação 
Científica, através das cotas PIBIC/FAPESB/UCSal. 

Soma-se a isso, a apresentação do Grupo de Pesquisa – professores 
e alunos –, com comunicações e minicursos em anos consecutivos na 
Semana de Mobilização Científica (SEMOC), da UCSal, que reúne pro-
fissionais, professores, alunos da graduação e pós-graduação, tanto das 
universidades da Bahia, quanto de todo o Nordeste.

A ideia inicial do Projeto, mas especialmente como atividade de 
extensão, nasceu da constatação de que os problemas dos bairros da 
Península, sobretudo os mais pobres, já haviam sido bastante estuda-
dos e contavam com diagnósticos que davam conta da realidade social 
da população ali residente. Caberia, então, investigar as possibilidades 
de revalorizar a região, de modo a, direta e indiretamente, gerar em-
prego e renda. O passado industrial de Itapagipe e a provável recupe-
ração de alguns imóveis foram então pensados como uma via para se 
alcançar esse objetivo.

Assim, com o financiamento da FAPESB, desenvolveu-se uma pri-
meira etapa do Projeto, pelo levantamento histórico de dois empre-
endimentos industriais antigos da região: a Companhia Empório In-
dustrial do Norte, mais especificamente a Fábrica Boa Viagem e seu 
complexo, incluindo a Vila Operária, e a Fratelli Vita. Nesta etapa, 
objetivou-se mostrar o valor histórico desse patrimônio industrial, 
que teve um passado marcante em Itapagipe, e se encontra em fase 
de deterioração, especialmente o primeiro. Além disso, procurou-se 
chamar a atenção para o estado das demais indústrias, que tiveram 
seus prédios abandonados, sendo alguns poucos reaproveitados, mas 
outros permanecendo em ruínas, contribuindo para a desvalorização 
do patrimônio, de um lado e, de outro, somando-se, ao abandono da 
região por parte das autoridades, a desagradável sensação de polui-
ção visual. 

Encerrando essa fase foi realizado um workshop, no dia 29 de no-
vembro de 2007, sob a coordenação dos professores Peter José Schwei-
zer e Maria Helena Ochi Flexor, que contou com a participação dos 
professores Hermes de Magalhães Tavares (patrimônio industrial), 
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Introdução          14

Maria Vidal de Negreiros Camargo (estudos sobre a Fratelli Vita), Maria 
Helena O. Flexor (estudos sobre a Companhia Empório do Norte), da téc-
nica Rita Amália Carreiro, da Superintendência de Extensão e Ação Co-
munitária da UCSal (a presença da UCSal na Península de Itapagipe), e da 
ex-Gerente do Outlet Center, Rosemma Maluf APL do Uruguai como 
consequência dos trabalhos que deram origem ao Outlet Center, um 
exemplo de reconversão de sucesso). Contou-se, ainda, com a partici-
pação especial do Professor Luiz Mário Freire, da Universidade Federal 
da Bahia, relatando sua própria experiência, ao converter depósitos da 
antiga Johanes Industrial, que havia comprado as instalações da fábri-
ca da Crush, existentes junto à ponte desse nome, em ateliê artístico, 
lugar de encontros sociais e residência. 

O evento contribuiu, ainda, para um balanço, não só das atividades 
acadêmicas, mas, também, do trabalho de revitalização de alguns pré-
dios e a indicação de outros que estão em vias de serem reconvertidos, 
como é o caso da antiga indústria de refrigerantes Fratelli Vita, progra-
mada por um Centro Universitário para receber instalações de cursos 
específicos, inclusive aqueles ligados ao mar e à gastronomia. 

* * *

A título introdutório é preciso fazer referência à Península de Itapa-
gipe, onde estão localizadas as ruínas dos edifícios historiados. Antes 
da ideia de se criar os centros industriais na Região Metropolitana de 
Salvador, descentralizando as suas atividades para lugares distantes do 
centro urbano, com o Decreto Lei no 701, de 24 de março de 1948,  
a Prefeitura, com o interesse de localizar atividades bem diferenciadas 
da população urbana, em setores próprios, dividiu a zona urbana em 
doze setores. A zona industrial correspondia, então, às áreas dos sub-
distritos de Mares, Penha e São Caetano. 

Entretanto, o zoneamento legal foi substituído pelo zoneamento 
de fato (SANTOS, 1956, p. 263), pois o aumento da população na região 
fez crescer o número de novas casas. Entre 1940 e 1950, houve um 
acréscimo total de 23.959 pessoas e 4.833 casas novas. Na década se-
guinte, a Prefeitura deu licença para a construção de mais 7.389 pré-
dios, entre proletários e não proletários, em toda a cidade. O censo 
informava que, num total de 20.377 construções, 12.988 eram clandes-
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tinas, tanto na zona urbana, quanto na suburbana. Destas últimas, uma 
grande parte estava na Península itapagipana, onde, segundo cálculos 
de Américo Furtado de Simas Filho, existiam 75% de habitações popu-
lares (SANTOS, 1956, p. 261).

Os terrenos em terra firme eram poucos para se construir, crian-
do uma crise de habitação na região, sendo agravada a situação com 
a chegada de centenas de novos moradores, vindos de outras 
partes da Bahia e do Nordeste. Isso levou ao que Milton Santos (1956,  
p. 261) chamou de “soluções heróicas”, as chamadas invasões. Estas, na Pe-
nínsula itapagipana, começaram, como no resto da Cidade, na mesma 
década de 1940-50, e foram aproveitados, primeiro, os terrenos com 
proprietários, o que exigiu posterior expropriação e pagamento de 
indenizações. A partir daí, o braço de mar ali existente foi sendo ocu-
pado por casas construídas sobre estacas, formando as palafitas, alcan-
çadas por passarelas estreitas, até que se completasse o aterro, feito 
com lixo e outros materiais. Rapidamente, o mangue, na Enseada dos 
Tainheiros, e o mar foram ocupados formando o bairro dos Alagados.

A falta de espaço não dava muitas possibilidades de expansão 
industrial e as que surgiram estavam situadas em zonas residenciais, 
indo contra o plano original e toda a boa doutrina urbanística, segun-
do Santos (1956, p. 262).

A indústria, desde que o sistema de fábricas tornou-se dominan-
te, sofreu impactos, derivados da ocorrência de crises, da sucessão de 
ciclos econômicos e mesmo de políticas governamentais destinadas ao 
setor. A crise, iniciada na primeira metade da década de 1970, atin-
giu particularmente as indústrias pesadas, a siderúrgica, a mecânica,  
a de carvão e o setor têxtil. Da crise passou-se à desativação de grande 
número de indústrias desses setores; a Península de Itapagipe não fugiu 
a esse fenômeno.6

Os espaços resultantes desses processos de fechamento, provo-
cando o aparecimento de vazios e ruínas industriais, tornaram-se 
alvo da atenção de agentes em várias partes do mundo: governos, 
promotores imobiliários, organizações não governamentais (ONG)  
e movimentos sociais. Dependendo do local, e das ações dos agentes 
socioeconômicos, tais áreas degradadas – as friches urbanas industriais 

6	 Esse fenômeno não é apenas baiano. Pode-se verificar nos estudos do Professor Hermes 
Tavares, que houve a mesma ocorrência na Europa e nos Estados Unidos.
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– passaram a ter novas destinações, dentre as quais, cabe ressaltar, 
aquelas que se preocuparam, e se preocupam, com a preservação dos 
edifícios que compõem o patrimônio industrial, transformando-os em 
museus, centros culturais e/ou sociais etc. (DAMBRON, 2004) Não foi o 
caso de Itapagipe, onde predominou o abandono e a degradação, o des-
caso governamental e que apenas teve, como ação positiva, a união da 
comunidade no sentido de revitalizá-la, torná-la aprazível e um lugar 
cada vez mais digno de se morar.

Esta pesquisa – “A antiga indústria de Itapagipe: possibilidades de 
sua reconversão” – teve como propósito inventariar as friches dessa área 
de Salvador, com interesse numa eventual reutilização das mesmas 
pela participação dos principais agentes socioeconômicos e comunitá-
rios já envolvidos na política de transformar a Península.

A Península de Itapagipe, com uma população superior a 175 mil 
habitantes, e um índice de analfabetismo bastante elevado, é uma das 
áreas mais pobres da Cidade, constituída por quatorze bairros, pode 
ser assim caracterizada: 

a)	 eixo turístico – que concentra o patrimônio histórico e cultural, 
compreendendo os bairros da Ribeira, Bonfim, Monte Serrat e parte 
da Boa Viagem e do Uruguai; 

b)	 área mista – que compreende os bairros de Dendezeiros, Vila Rui 
Barbosa, Machado, Itapagipe, Roma e Mares, que abrigam comér-
cio e residências; 

c)	 área dos Alagados – constituída pelos bairros da Massaranduba, 
Jardim Cruzeiro e parte do Uruguai, que reúnem a maior parcela 
da população de baixíssima renda. 
Por outro lado, Itapagipe é uma das áreas mais atraentes de Salva-

dor, detentora que é de um rico patrimônio histórico e arquitetônico,7 
ao que se somam belas e diferentes paisagens urbanas.8 Essa parte da 
Cidade caracterizou–se, também, por ter abrigado, por mais de um 
século, a quase totalidade das indústrias de Salvador. Segundo Milton 
Santos (1956, p. 257), nos meados do século XX, concentravam-se na 

7	 Basílica do Bonfim, Forte e Igreja de Monte Serrat, Igreja da Boa Viagem, Convento da 
Penha, Igreja dos Mares, Igreja de Nossa Senhora do Rosário, Casa Amado Bahia, Clube 
de Regatas Itapagipe, Sorveteria da Ribeira, Hospital de Irmã Dulce, Hospitais Couto 
Maia e Sagrada Família, Abrigo D. Pedro II, Colégio Militar, Estação da Leste Brasileiro, 
enseada da Ribeira etc.

8	 Baía de Todos os Santos, Porto dos Tainheiros, praia da Ribeira, Alagados, Subúrbio Fer-
roviário etc.
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região itapagipana as principais indústrias têxteis, químicas e farma-
cêuticas, ou seja, as de óleos vegetais, sabões, velas, de preparação 
de cacau, metalurgia e todas se relacionavam com a rodovia e a ferro-
via, direta ou indiretamente. Tratava-se de indústrias tradicionais, dos 
ramos de alimentos, bebidas, têxteis e transportes. 

Essas indústrias desapareceram, devido a diferentes fatores, como 
a concorrência das indústrias do Centro Sul do País, e consequente 
decadência da navegação de cabotagem,  com a descoberta do petróleo 
e sua substituição pelas rodovias, determinando a abertura da BR-216 
e BA-324, depois a BR-101; pressão da população contra a poluição am-
biental e, finalmente, a política de descentralização e criação de dis-
tritos industriais na Região Metropolitana de Salvador, já nos anos de 
1960. Deve-se lembrar também que, após o término da Segunda Guerra 
Mundial, iniciou-se a produção de tecidos sintéticos que foi mais uma 
causa do fim das indústrias têxteis, que tinham como matéria-prima o 
algodão, e que eram as mais representativas em Itapagipe.

As empresas industriais de Itapagipe, ao desaparecerem, como 
nos demais polos industriais de outros países, deixaram, em seu lugar, 
ruínas e espaços vazios que continuam a causar problemas de poluição, 
de diversas naturezas, especialmente a visual. O problema de pesqui-
sa que se coloca como um todo é, pois, o de identificar os espaços 
liberados pelas antigas indústrias de Itapagipe que fecharam as suas 
portas.9 Por sua vez, este trabalho de identificação tem como norte a 
indagação sobre os possíveis usos desses espaços na perspectiva de sua 
reconversão.

Desde os anos 1990 passaram a existir demandas de entidades que 
representavam a população dos bairros da Península, as quais, em pas-
sado recente, receberam assessoria do Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD),10 no sentido de melhor direcionar as 
suas reivindicações. 

O papel dos diferentes atores envolvidos com o território e habi-
tantes de Itapagipe é, igualmente, questão a ser tratada na pesquisa, 
pois os resultados, nessa parte, interessam particularmente à definição 

9	 A ideia de focar o problema como ponto de partida da pesquisa apoia-se em Breaud, 1997.

10	 Em parceria com secretarias do Governo do Estado, o Serviço Brasileiro de Apoio às 
Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), a Superintendência de Desenvolvimento Indus-
trial e Comercial (SUDIC) e o Grupo Gérmen, a partir de 1997. (www.cammpi.org.br/... 
2006; CAMMPI, 2000).
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de políticas de revalorização da Península itapagipana. Segundo Dam-
bron (2004), as interações com outras redes, parcerias, cooperações, 
seriam incompletas se não incluíssem a população. E esse requisito 
vem sendo preenchido. A Comissão de Articulação e Mobilização dos 
Moradores da Península de Itapagipe (CAMMPI), o Núcleo de Articula-
ção Institucional (NAI) e a Associação de Moradores e Amigos de Itapa-
gipe (AMAI) representam justamente a participação da população, 
e de outras diversas entidades da esfera governamental, autarquias, 
prestadoras de serviços, grupos ambientalistas, associações de mora-
dores, clubes sociais, sociedades beneficentes, associações religiosas, 
fundações e mesmo das universidades.11

A participação de representantes dos moradores e de órgãos públi-
cos, já reunidos pela CAMMPI e pelo NAI, é de fundamental importân-
cia para se traçarem as diretrizes de reaproveitamento das indústrias 
em desuso ou abandonadas. A partir da integração desses grupos da 
comunidade itapagipana, o Shopping Bahia Outlet Center,12 sob a li-
derança de Rosemma Maluf,13 que ocupa um antigo galpão da fábrica 
de Chocolates Chadler, no bairro do Uruguai, tem sido um exemplo 
positivo e emblemático da reconversão de antigos espaços, da geração 
de emprego, qualificação de mão de obra e ocupação de pessoas que, 
individualmente, exerciam a profissão de costureiras. As iniciativas 
estão se estendendo para toda a região do bairro do Uruguai, através 
dos APL – Arranjos Produtivos Locais.14

O projeto do Grupo de Pesquisa retomou, inclusive, um dos objeti-
vos da CAMMPI que, desde 2000, no seu “Plano Referencial de Desenvol-
vimento Sustentável da Península de Itapagipe”, previa um Programa 
de Recuperação e Conservação do Patrimônio Local. No ano seguinte, 
a Comissão solicitava ao então Prefeito Antônio Imbassay, entre outras 
coisas, um “Estudo do reaproveitamento de antigos galpões e fábricas 
desativados” da Península. O documento foi repassado à Secretaria de 
Planejamento que, por sua vez, encarregou a Gerência de Planejamen-

11	 A Universidade Católica do Salvador tem uma participação bastante ativa no NAI e na 
CAMMPI, através de sua Superintendência de Extensão, há alguns anos, na pessoa da 
professora Rita Amália Carreiro e suas auxiliares.

12	 De caráter popular, tem fluxo diário de cerca de 10.000 pessoas (www.veja.abril.uol.com.
br/... 2006).

13	 O empreendimento foi iniciado por seu pai.

14	 É uma ação ainda resultante da iniciativa de Rosemma Maluf, como gestora do APL/
Bahia Outlet Center/Programa de Requalificação da Península de Itapagipe.
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to (GEPLAN) a execução de um dossiê, contendo um laudo sobre a soli-
citação, e anexos, dentre os quais constavam: mapeamento, relação de 
imóveis, documentação fotográfica dos prédios de antigas indústrias, 
porém, não teve continuidade.

Nesta primeira fase do Projeto, desenvolvido no Mestrado de Planeja-
mento Territorial e Desenvolvimento Social, da Universidade Católica 
do Salvador, se priorizou mais a atividade acadêmica. Foram estudadas 
duas das maiores indústrias que ocuparam a Península itapagipana: 
a Fratelli Vita e a Companhia Empório Industrial do Norte e sua Vila 
Operária. A primeira dedicou-se à produção de refrigerantes, vidros e 
cristais, enquanto a segunda era eminentemente voltada para o setor 
têxtil.

Pretende-se, mostrando o valor histórico desses edifícios ou espa-
ços, sensibilizar a comunidade para que esta, através de seus movi-
mentos sociais próprios, consigam, junto às autoridades ou à inicia-
tiva privada, possibilidades de reconversão destas e de outras friches, 
sendo que, estas últimas, serão também estudadas, mas a médio prazo. 
Embora o foco esteja nessas duas ex-grandes indústrias, várias outras 
já foram mapeadas na Península de Itapagipe. 
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1.  Sabor Ind. Reunidas Cítricas S/A
2.  Chandller Industrial da Bahia S/A
3.  Fratelli Vita Ind. e Com. S/A
4.  Companhia Empório Industrial do Norte
5.  Companhia de Cigarros Souza Cruz
6.  Companhia Antártica Paulista
7.  Fábrica Toster
8.  Barreto de Araújo Produtos de Cacau S/A
9.  Joanes Industrial
10.  Corema Ind. e Com. Ltda
11.   FAGIP S/A
12.  Indústria Coelho

13.  Indústrias de Sabões Aliança Ltda
14.  JUDABE S/A
15.  Serraria Bonfim
16.  Indústria de Refresco da Bahia Ltda
17. Cia Siderúrgica da Bahia – COSIBA
18.  Alfred
19.  Mesbla Veículos
20.  Fábrica de Vidro
21.  Floresta Madeireira – FLOMADE
22.  Fábrica de Óleo de Coco
23.  Cia Baiana de Navegação

mapa 1 

Patrimônio Industrial e Cultural de Itapagipe
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a.  Abrigo D. Pedro II
b.  Casa Amado Bahia
c.  Clube de Regatas Itapagipe
d.  Estação Ferroviária
e.  Igreja da Boa Viagem
f.  Igreja do Bonfim
g.  Igreja dos Mares
h.  Igreja da Pena
i.  Hospital Couto Maia
j.  Hospital Sagrada Família
l.  Forte de Monte Serrat
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Costuma-se atribuir à indústria têxtil um papel fundamental, du-
rante a primeira Revolução Industrial. No Brasil, essas indústrias insta-
laram-se primeiramente nas grandes cidades do Nordeste, em meados 
do século XIX – Valença e, depois, Salvador15 – na Bahia, foram exem-
plos típicos.

Na Bahia, pelo fato de estar isolada do continente, ser pouco ha-
bitada, ter superfícies planas, um porto abrigado na Baía de Todos 
os Santos e possibilidades de ligação com o resto do continente, Ita-
pagipe foi escolhida como o lugar de assentamento da maioria das 
indústrias. 

Essas atividades chamaram a atenção de autoridades e técnicos. 
Em 1844, Carlos Weyll e André Przewodowski16 tinham apresentado 
à Câmara Municipal – “planta da rua ou estrada da Boa Viagem, com 
todas as travessas, ou bêcos, que forem necessarias para regularida-
de da rua, e communicação da Calçada, em differentes pontos com o 
mar” –, indicando, inclusive, os melhoramentos indispensáveis: de um 
lado, o escoamento de águas e esgotos, para o mar ou para o canal e, 
de outro, melhoria da Estrada das Boiadas,17 que passava pelo antigo 
Engenho Conceição, em direção ao largo da Lapinha. Propunham ali-
nhamento de casas, organização de praças públicas, em ruas retas e 
largas e novos quarteirões, com grades e jardins à frente, à maneira da 
Regent’s Street e da Regent’s Park, de Londres, e exemplos de Amster-
dam e Roterdam, na Holanda, e Paris. Assinalavam que a Bahia, isto 
é, Salvador poderia se associar ao número das grandes cidades, que 
tinham seus bairros antigos e os bairros novos separados, os primei-
ros acidentados, os novos em ordem em terreno plano, cuja constru-
ção era precedida de plano racional e bem combinado (FLEXOR, 1999,  
p. 80-82).

Para isso, no entanto, era preciso, de um lado, unir a península 
ao continente, pois eram separados por um canal, e tentar sanear as 
áreas alagadiças. Em 1845, estavam prontos os projetos das eclusas do 

15	 Fábrica de Tecidos Todos os Santos, considerada a primeira a funcionar no País, movida 
a energia hidráulica, tinha 300 operários. Abrigou, também, a Fábrica Nossa Senhora do 
Amparo, posteriormente Companhia Valença Industrial e hoje Valença Têxtil, visitada 
em 1859 por D. Pedro II. (www.probrasil.com.br/... 2006).

16	 Um engenheiro, filho de Pedro Weyll, também engenheiro alemão. O último, também 
engenheiro, era polonês. Todos trabalharam para o Governo da Bahia. Este último inclu-
sive foi o autor do atual Mercado Modelo, antiga Alfândega.

17	 Tratava-se da estrada que dava, então, acesso a Salvador.
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canal, desenhadas em pedras, determinando seu número e grandeza, 
e se pretendia encomendá-las, enquanto se assentavam os alicerces. 
No ano seguinte, uma Comissão, composta de engenheiros, do Inten-
dente e ajudante da Intendência da Marinha considerou a obra muito 
dispendiosa, porém as pedras já estavam encomendadas e se resolveu 
construí-la para “desalagar os terrenos de Itapagipe até a Calçada do 
Bomfim”, mas agora com o canal projetado apenas para a passagem de 
pequenos barcos (FLEXOR, 1999, p. 80-82).

Fez-se a planta da Cidade, ainda em 1843 ou 1845, não só em função 
dessa obra, mas abrangendo, também, todos os subúrbios, para a exe-
cução das obras públicas.18 O canal foi abandonado, mas se deu início 
ao calçamento da estrada que, da Cidade Baixa, seguia para o Bonfim, 
sendo sua arrematação suspensa porque a obra estava compreendida 
dentro de uma nova Lei que obrigava os proprietários a pagarem as 
obras (FLEXOR, 1999, p. 80-82). 

Por essa época construiu-se a estrada de ferro, nas terras do antigo 
Engenho Conceição, que se denominaria Estrada de Ferro da Bahia 
ao São Francisco (Juazeiro), mas cujo primeiro trecho ia apenas até 
Alagoinhas. Hoje, é conhecida como “Estada Férrea Federal do Leste 
Brasileiro”,19 partindo da Calçada que, originariamente, era designada 
como Calçada do Bonfim, por ligar o continente à Península, depois 
das obras do canal. 

Os trabalhos de construção da estrada de ferro foram iniciados 
em setembro de 1858, sendo aberta ao tráfego em 28 de julho de 1860, 
ligando a Jequitaia à estação de Aratu, a Feira Velha ou Feira do Capua
me (Dias d’Ávila), a Ipitanga e a Alagoinhas. Em direção ao Sul, essa es-
trada ocupou a Estrada das Boiadas, ou Estrada da Liberdade, por onde, 
até 1949, se tinha acesso a Salvador. Foi iniciativa da Bahia and San 
Francisco Railway Company, com sede em Londres, para a qual o Governo 
da Província da Bahia transferiu, em 1855, uma concessão.

Em 1869, as empresas “Vehiculos Econômicos e Transportes Urba-
nos” planejavam ligar, através dos bondes, os Coqueiros ao Bonfim e, 
na Cidade Alta, a Praça do Palácio até a Vitória. Parte foi feita, mas foi a 

“Companhia Veículos Urbanos” que ligou o Comércio ao Bonfim. Antes 
disso, a ligação ao Comércio/Jequitaia e Bonfim era feita por mar.

18	 Foi realizada pelo engenheiro Conde de Hermanson, até o momento não identificado.

19	 Popularmente chamada a “Leste Brasileiro”.
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A estrada de ferro, com a proximidade da saída da cidade, através 
da Estrada das Boiadas, fez algumas indústrias escolherem a Península 
como o lugar ideal para sua instalação, mesmo porque se tinha já um 
porto que, por bom tempo, serviu à Companhia Bomfim no transporte 
marítimo.

No fim do século voltou-se à ideia de mapear novamente a cidade. 
Para melhor realização dos trabalhos de intervenção, em 1889, foi or-
denado o levantamento da planta da Cidade, por Manoel Vitorino Pe-
reira, quando Governador do Estado, sob a direção de três engenheiros, 
seis auxiliares e serventes, porém, o estado financeiro dos cofres do 
Governo fizeram suspender esse serviço tido, então, como “imprescin-
dível para cabal conhecimento dos melhoramentos que tinha-se em 
mente realizar nesta cidade, no intuito de sanificá-la, [...] para aumento 
do gozo e comodidades de seus numerosos habitantes”. O levantamen-
to foi suspenso por ordem do mesmo Governo, em 15 de maio desse 
ano. Em 1896, o Governador Joaquim Manoel Rodrigues Lima ainda 
reclamava da falta que fazia a conclusão dessa planta. Depois, caiu no 
esquecimento. Por outro lado, tem-se conhecimento de outra notícia 
de que, em 1843, ou 1845, se realizara o levantamento da planta da 
Cidade, feita por um “Engenheiro estrangeiro, que estava sem empre-
go publico nesta Província, mediante a gratificação mensal de 100$000 
rs, tendo o Governo colocado à disposição do Architecto Ferrare20 um 
Desenhador”. Também não se tem essa planta (FLEXOR, 1999, p. 24). 

Quando se iniciava a planta, não acabada, da Cidade do Salvador, 
terminava-se a Carta Geográfica da Província, levantada por vários en-
genheiros, nacionais e estrangeiros, e enviada ao Governo Imperial 
para, no Arquivo Militar da Corte, ser litografada. Foi gravada nas ofi-
cinas de Robim & Companhia, no Rio de Janeiro, e foram tirados 500 
exemplares, depois de serem as provas revistas pelo engenheiro José 
de Macedo de Castro Rebello, a pedido do Diretor de Obras Públicas. 

Embora a iniciativa governamental não tivesse êxito, têm-se duas 
plantas, uma de autoria de Carlos Augusto Weyll, de 1869, e a de Adolpho 
Morales de Los Rios, de 1898, que mostram as transformações por que 
passou a Cidade entre essas balizas temporárias. A primeira foi feita 
em função das melhorias da zona de Itapagipe e a segunda por causa 

20	 Não se pode saber se esse Ferrare tinha relação com o engenheiro Conde de Hermanson. 
Pela origem dos nomes e título, provavelmente não.
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da proposta de serviços de esgotos (FLEXOR, 1999, p. 21). Os próprios 
industriais tiveram diversas iniciativas para melhorar as condições 
da Península, como se verá, por exemplo, quando se tratar de Luis 
Tarquínio.

Ao todo, segundo Cardoso (2004, p. 102), entre 1891 e 1945, se 
instalaram na Península 112 unidades industriais. Assim, Itapagipe abri-
gou, indo além da listagem de Milton Santos, desde indústrias têxteis, 
de fumo – charutos e cigarros –, de ceras – sabão e velas –, calçados, al-
godões medicinais, fábrica de cal, fósforos, fábricas de caixas de pape-
lão, pregos, móveis, vidros, ladrilhos, beneficiamento de fumo, cacau 
e de borracha, produtos alimentícios, como pão, café, chocolates e 
bombons, bebidas, conservas, doces, além de ter moinhos, serrarias, 
curtumes, fundições e estaleiros.

Com vistas a aproveitar a Península, de tempos em tempos, com a 
ideia de uma “Cidade Nova”, retornava-se aos planos do Governo Pro-
vincial, visando mudar sua sede para o espaço itapagipano. Em 1889, 
sob a presidência de Manuel do Nascimento Machado Portella, interi-
namente substituído pelo Desembargador Aurélio Ferreira Espinheira, 
na Presidência da Província, já se anunciava a necessidade de aumen-
tar a faixa demasiado limitada da parte denominada baixa da Cidade. 
Dizia: 

[...] projetei ampliá-la ligando-a aos bairros do Bomfim e Itapagipe para 

formar com estes a grande Cidade nova, comercial e industrial, conquis-

tando ao mar uma larga faixa, desde o princípio do Cais Novo até o Forte 

de Santo Alberto por meio de um cais e aterro entre este e a extensa 

mas estreita e quase intransitável artéria que hoje serve de comunicação 

para aqueles bairros, a calçada do Bomfim. (FLEXOR, 1999, p. 78)

É nesse espaço que Luiz Tarquínio (1844-1903) fundou a Companhia 
Empório Industrial do Norte e, logo depois, criou a Vila Operária. 
Escolheu, pois, a região que já vinha sendo preparada para ser ocupada, 
desde há alguns anos, especialmente porque era separada do Continente, 
como se disse, por um canal.

A sede nova do governo não foi efetivada na Península, mas ela 
foi ganhando, cada vez mais, pequenas, médias e grandes indústrias 
e, com elas, o aumento da população, de um lado, composta pela mão 
de obra dos novos empregos, por outro, pela migração de pessoas que 
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escolheram a região para moradia, quer por ser lugar aprazível, quer 
por ser a região nova, fora do centro histórico, para onde baianos, mas 
especialmente estrangeiros iam buscar guarida.

Houve alguns melhoramentos, mas de modo muito lento. Desde 
1913, o Governador José Joaquim Seabra já cogitava a possibilidade 
de aproveitar as quedas de Paulo Afonso, e outras ao longo do rio São 
Francisco, e previa que, no ano seguinte, seria oferecida ao consumo 
a energia a preço baixo, provendo as necessidades da população e es-
pecialmente das indústrias. Em 1915, a situação da iluminação ainda 
era muito precária, chegando a população a quebrar os combustores 
na região de Itapagipe. Mesmo com a substituição gradativa pela luz 
elétrica, a iluminação da cidade, e na região, continuaria deficiente. 
Em 1920, a eletricidade já acionava os bondes da Companhia Linha 
Circular, porém, a Cidade era iluminada por 2.500 combustores da 
Penha, em Itapagipe, até o Farol da Barra e a luz elétrica restringia-se 
ao centro e à nova Avenida Sete (FLEXOR, 1999, p. 7).

A Península tem hoje quase duzentos mil habitantes, uma popu-
lação que se identifica com aquele território de tal forma que, na sua 
maioria, se nega a sair da região. Uma região que já fora alagada, uma 
região que só se alcançava por mar, uma região que, originariamente, 
fora dividida entre os beneditinos e a Santa Casa de Misericórdia da 
Bahia e os Dias d’Ávila. Sobre esse momento, até o século XIX ainda se 
precisa rastrear a história da Península itapagipana.21

21	 O conteúdo e redação dos capítulos são de inteira responsabilidade de seus autores.
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Uma década da UCSal em Itapagipe: 
universidade e sociedade no processo de desenvolvimento local

Rita Amália da Silva Carreiro,1 Cristina Maria Macêdo de Alencar2 e 
Maria Julieta Mandarino Firpo Fontes3

processo organizativo em itapagipe

A dinâmica sociohistórica vivenciada pela população residente na 
Península de Itapagipe é marcada pelo processo de industrialização que 
se fez acompanhar por má distribuição de renda e de crescimento de-
mográfico intenso. A economia urbana mostrou-se incapaz de absorver 
plenamente o contingente populacional, de baixíssimo nível de escola-
ridade e de renda, o que resultou num processo crescente de margina-
lização de indivíduos. Nesse contexto, esses segmentos populacionais 
pressionam por moradia, diante da impossibilidade de participação no 
mercado de imóveis, configurando-se a invasão na condição habita-
cional possível.

Mattedi (1979) e Carvalho (2003) mostraram que as primeiras ocu-
pações de terra, em Salvador, se deram no ano de 1946, sendo 
uma delas às margens da Enseada dos Tainheiros, num trecho da 
então denominada Fazenda do Coronel, localizada na Massarandu-
ba. Dava-se, então, início à primeira etapa de formação dos Alaga-
dos, denominação que passou a ser atribuída ao conjunto de ocu-

1	 Assistente Social, especialista em Desenvolvimento de Comunidades, supervisora de campo 
em serviço social e técnica de extensão comunitária da Universidade Católica do Salvador, 
coordena a ação da Universidade em vários bairros da cidade, inclusive na Península de 
Itapagipe, desde a gestação do projeto em apreço.

2	 Assessora de Pesquisa e Pós-Graduação e docente permanente do Programa de Pós-Gra-
duação em Planejamento Territorial e Desenvolvimento Social, da Universidade Católica 
do Salvador (UCSal).

3	 Assistente Social, especialista em Metodologia e Didática do Ensino Superior, atuou, desde 
o início, na integração da UCSal com a comunidade. Atualmente, é Superintendente de 
Pesquisa e Pós-Graduação da UCSal.
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pações contíguas, ocorridas na Enseada dos Tainheiros, em área 
de mangue, onde eram edificadas construções rústicas de madeira 
sobre palafitas.

Em 1949, registrava-se mais um espaço de terra ocupado à 
margem do Caminho de Areia, área que estrategicamente veio 
a ser denominada de Vila Rui Barbosa, nome de grande prestígio à 
época. Esta área foi palco de, pelo menos, dois processos brutais de 
intervenção policial, com o fim de promover a demolição dos bar-
racos, aos quais a população resistiu bravamente (MATTEDI, 1979, 
p. 136-137). 

A partir de 1952, intensificou-se a ocupação do manguezal da En-
seada dos Tainheiros, que veio a constituir-se na maior ocupação de 
palafitas do País. Por diversos processos de aterramento, em grande 
medida de iniciativa dos próprios moradores, vastas áreas foram con-
quistadas ao mar (CARVALHO, 2003, p. 54).

A indústria em Itapagipe, embora tenha chegado a ocupar uma 
zona a ela destinada, conforme Decreto Lei no 701, de 24 de março 
de 1948, da Prefeitura de Salvador, que abrangia áreas dos subdis-
tritos de Mares, Penha e São Caetano, foi desestabilizada por, pelo 
menos, dois fatores principais, que concorreram para a decadência 
da industrialização nessa área: a implantação de novos polos indus-
triais próximos a Salvador – o de Aratu e o de Camaçari – e a pressão 
crescente da comunidade local contra a poluição ambiental causada 
pelas fábricas. O passivo social e ambiental deixado por este proces-
so industrial decadente se expressa até a atualidade no desemprego 
e na situação de pobreza da população, na degradação ambiental, 
afetando principalmente a pesca e a falta de perspectivas quanto 
a novos processos de desenvolvimento. Itapagipe tornou-se, assim, 
uma área de economia deprimida, apesar de possuir, em contraparti-
da, um considerável patrimônio natural, histórico e arquitetônico 
(CAMMPI, 2000, p. 11). 

É nesse contexto sociohistórico que a população passou a se orga-
nizar, em razão do processo de resistência e luta pelo direito de morar. 
Uma das estratégias utilizadas foi a constituição de um grande número 
de pequenas sociedades muito fortes que, segundo depoimento de 
uma liderança da época, Paulo Bispo da Silva, chegou a constituir um 
Escritório Geral das Associações de Alagados, com sede na Rua Tuiuti 
(NASCIMENTO, 2000, p. 20).
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O processo de conquista, de construção do próprio solo,4 onde 
edificaram as suas casas, trouxe um significativo sentimento de apego 
e de pertencimento dos moradores ao local, além de se constituir 
em fator emblemático da sua capacidade de empreendimento face à 
adversidade. Aliás, este sentimento de pertença, de identidade com o 
território – o ser itapagipano – é uma característica própria de toda 
a Península, que tem, nos laços de proximidade entre vizinhos, no 
hábito de colocar cadeiras na calçada ao final da tarde para bater papo 
e contar histórias da região, os resquícios de clima de cidade do inte-
rior, que cria um diferencial interessante em relação ao resto da cidade 
(SALVADOR. FGM, 2008).

Apesar das mudanças operadas ao longo do tempo em Itapagipe, 
e mais particularmente em Alagados, a origem dessa comunidade é 
um marco de referência para a constituição da identidade dos mora-
dores, que estabeleceram uma convivência solidária na tentativa 
de amenizar a condição vulnerável e precária que compartilhavam. 
As dificuldades e carências aproximaram as pessoas, dando origem, 
ao longo do processo de ocupação, a movimentos e organizações re-
presentativas, cujas atividades refletiam e refletem a forma pela qual 
a população se associou na defesa dos seus interesses (VIEIRA, 2003,  
p. 42). 

Registra-se, assim, que à ação hostil, que se verificava por parte 
do poder público ao processo de ocupação espontânea dessa área, de 
forma mais ou menos incisiva, até a segunda metade dos anos de 
1950, a população respondeu com a sua organização em “sociedades 
de defesa” que se proliferaram nesse período. Este formato associati-
vo, inclusive, teve grande influência do Partido Comunista Brasileiro 
(PCB), que apoiou, incontestavelmente, as invasões do período 1946-
1956. Conforme relato de Sônia Serra, citada por Espiñeira (1997,  
p. 31-32), o jornal O Movimento, do PCB, deu ampla cobertura à ques-

4	 O processo de conquista de um espaço para morar em Alagados usualmente obedeceu 
às seguintes etapas: o primeiro passo cuidava da demarcação da área a ser ocupada, 
quando eram fincadas quatro estacas na maré; seguia-se a construção da palafita em ma-
deira e da ponte, que a interligava ao continente, promovendo condição para moradia;  
a grande conquista veio posteriormente, quando conseguiram aterrar a maré e “cons-
truir” o seu próprio solo, terminologia esta apropriada pelos próprios moradores, 
já em terra firme. O objetivo final era transformar o barraco de madeira numa edifica-
ção de “bloco” ou alvenaria, de preferência, com laje. Dessa forma, várias áreas foram 
conquistadas ao mar, na face interna da Península de Itapagipe, à margem da Enseada 
dos Tainheiros. 
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tão da habitação, incentivando e apoiando as invasões do Corta Braço, 
Vila Conceição e Caminho de Areia, “ajudando a organização dos mo-
radores numa sociedade de defesa do bairro”. Essas sociedades pro-
punham, em seus estatutos, entre outras coisas: promover o bem-
-estar da comunidade e lutar pela melhoria do bairro. Já no pós-1956, 
esse movimento começou a sofrer esvaziamento e as sociedades de 
defesa foram perdendo esse enfoque, cedendo espaço para as ações 
de caráter eminentemente recreativo. Somente mais tarde, por volta 
de 1974, é que voltam a assumir papel de destaque sob a influência, 
principalmente, das pastorais populares da Igreja Católica (ESPIÑEI-
RA, 1997, p. 41). 

Nesse momento, essas sociedades passam a ter uma ação mais in-
terativa com o poder público, embora por vezes conflituosa, enfatizan-
do a ação reivindicatória de melhoria das condições urbanas, baseadas 
na defesa de interesses coletivos, o que possibilitou colocar em pauta 
o primeiro processo de intervenção urbanística em Alagados, operado 
pela Alagados Melhoramentos S. A. (AMESA). Nesse particular, foi im-
portante a participação da Igreja, através da Paróquia de São Jorge, 
localizada na área, e o apoio da Comissão de Justiça e Paz, que contri-
buíram para garantir a permanência dos moradores na área (PARÓQUIA 
DE SÃO JORGE, 1978).

Com o enraizamento do processo de organização comunitária, 
passou a ser reivindicado não só o desenvolvimento físico da área 
como também o desenvolvimento social da população residente.  
E nesse sentido, as organizações passaram a reivindicar efetividade 
de direitos aos setores públicos e a buscar apoio de Organizações Não 
Governamentais (ONG) para a assinatura de convênios que possibili-
tassem o desenvolvimento de projetos nas áreas de educação, cultura, 
saúde e capacitação profissional. No âmbito da efetividade dos direi-
tos, passaram a buscar suprir lacunas deixadas pelo Estado, sobretudo 
na área de educação, com a constituição das escolas e creches comu-
nitárias e o desenvolvimento de projetos culturais voltados para a 
juventude.

Este processo organizativo descortinou, portanto, para as asso-
ciações comunitárias, as possibilidades de participação pró-ativa, 
levando a um processo de empoderamento que permitiria, no futuro, 
o surgimento de iniciativas mais ousadas. Afinal, semeava-se em solo 
fértil.
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o processo de desenvolvimento local:  
primórdios e ações consequentes

Ao longo de dez anos, a Universidade Católica do Salvador (UCSal) vem 
participando do desenvolvimento local em Itapagipe, através do Pro-
grama UCSal nos Bairros (1997), concebido como um subprograma no 
âmbito do Programa de Integração Universidade Comunidade (1989),5 
que tinha como objetivo resgatar a função social da universidade, atra-
vés do desenvolvimento de projetos que respondessem às demandas 
da sociedade. Isto porque, para a UCSal, a integração com seu entorno 
consistia numa preocupação presente em todo o processo de constru-
ção e consolidação do seu projeto pedagógico, voltado para o ensino, 
a pesquisa, a extensão e a pós-graduação, uma vez que o “significado 
social da universidade depende de como ela se enraíza na sociedade 
e ganha competência para responder às necessidades concretas nos 
planos teórico, técnico e da prática do trabalho” (UCSal, 1990, p. 17). 

Outro objetivo do programa consistia em favorecer a formação de 
profissionais conscientes, críticos e comprometidos com os problemas 
sociais, locais e regionais, através de estágios curriculares e extracurri-
culares em projetos sociais que permitissem conhecer, intervir e pes-
quisar a realidade social. O que orientava a ação, nesse momento, era 
a certeza de que resgatar a função social da universidade não é apenas 
extrapolar muros e transmitir conhecimento, mas, sobretudo, promo-
ver uma relação dialógica entre saberes. E assim foi deflagrado um 
processo de discussão coletiva, com o objetivo de criar um universo 
conceitual que fosse referência na construção da concepção teórico-
-metodológica norteadora das ações a serem desenvolvidas.

O caminho não estava pronto, portanto. Parafraseando o poeta, 
o caminho se fez ao caminhar. Através de um trabalho voltado para 
a formação do aluno participante do projeto, quando, em encontros 
semanais, era possível vivenciar um processo de análise e avaliação 
da prática, ao tempo em que se desenvolviam estudos, aprofundando 
temas que emergissem da interação com a comunidade. Os alunos, 
de cursos diversos como Direito e Serviço Social, vivenciavam uma ex-

5	 O Programa de Integração Universidade Comunidade, da Universidade Católica do Sal-
vador, surgiu, em 1989, na Vice-Reitoria para Assuntos Comunitários, que passou a ser 
denominada Pró-Reitoria para Assuntos Comunitários, em 1993, e depois Superinten-
dência de Extensão e Ação Comunitária, denominação que passou a ter em 2006. 
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periência interdisciplinar determinante para a relação com a comuni-
dade. Eram múltiplos olhares que se abriam para a realidade.

Todas as iniciativas tinham como foco a realização de um trabalho 
que possibilitasse atender demandas da população, fortalecendo-a em 
seu processo organizativo e no encaminhamento das questões que en-
frenta no cotidiano. Evitavam-se, porém, ações de conotação assisten-
cialista, direcionando as atividades para a construção da autonomia da 
própria comunidade e para o resgate e a ampliação de seu saber e da 
autoestima dos grupos trabalhados.

Esta prática foi a semente plantada no âmbito da comunidade aca-
dêmica, a partir do seu entorno no tradicional Campus da Federação,  
e que germinou também em outros campi, dando origem a projetos 
que hoje são desenvolvidos em vários bairros de Salvador. O fortaleci-
mento da parceria cidade (sociedade)/universidade se dá, portanto, res-
pondendo a demandas como as que lhe foram formuladas por lideran-
ças do bairro do Uruguai, que se localiza fora do entorno de qualquer 
um dos campi da UCSal. 

Desse modo, o processo de desenvolvimento local de Itapagipe 
tem, na presença da UCSal, uma legitimidade de ação que se encontra 
referenciada no projeto pedagógico da Instituição, no qual se expres-
sa o seu comprometimento com as demandas concretas da socieda-
de. As diretrizes pedagógicas e institucionais da UCSal, registradas no 
Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), reafirmam

[...] seu empenho na realização de uma missão universitária compro-

metida com a atuação solidária e crítica a respeito dos efeitos gerados 

por modelos de desenvolvimento e por formas de organização do tra-

balho e da produção que agridem as conquistas da cidadania (UCSal, 

Plano de Desenvolvimento Institucional, 2001-2005, p. 25).

Para marcar a presença da UCSal no bairro do Uruguai foi realizada, 
em novembro de 1997, a “Semana UCSal no Bairro do Uruguai: com-
promisso com a cidadania”, atividade esta de caráter embrionário e 
pontual, mas orientada, fundamentalmente, no sentido de assegurar 
os princípios definidos para o programa de construção coletiva, basea
do em relações dialógicas e na corresponsabilização. Nessa Semana, 
que se constituiu no coroamento das ações iniciadas desde maio do 
mesmo ano, foram realizados 12 eventos, entre oficinas, cursos de curta 
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duração, palestras, levantamento de dados e feira de saúde. As ações 
desenvolvidas envolveram 14 professores, vinculados a  oito cursos de 
graduação, e 143 alunos, ocorrendo em espaços cedidos por diversas 
organizações locais. Ao mesmo tempo, a veiculação pela imprensa 
de projetos para a área da Península de Itapagipe – o Programa de 
Apoio ao Desenvolvimento Econômico Local, lançado pelo Progra-
ma das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), o Banco do 
Nordeste e a Secretaria do Trabalho e Ação Social do Estado da Bahia;  
o Projeto Via Náutica e outros, em execução ou anunciados oficialmen-
te, como o Programa Viver Melhor, nas áreas de Mudança e Mangueira, 
e, posteriormente, o Programa Ribeira Azul – sinalizavam que a área 
seria objeto de um processo de mudança. 

As lideranças do bairro do Uruguai sentiram necessidade de refle-
tir sobre essa questão e conhecer os interesses em jogo, na perspectiva 
de identificar os meios para se constituírem em sujeitos desse proces-
so e usufruírem de seus resultados. A UCSal foi, então, convidada 
a ajudá-los nesse processo de reflexão, tendo assumido, inicialmente,  
a educação para a cidadania como eixo direcionado a dar conteúdo à 
relação com a comunidade, convergindo com a concepção de extensão 
adotada institucionalmente. A cidadania, neste particular, foi tomada 
na sua dimensão ativa, sendo o cidadão, não apenas titular de direi-
tos, mas também criador de novos direitos e de novos espaços e me-
canismos de expressão desses direitos. Assim, a cidadania se afirmava 
como conquista que se dava mediante o processo de luta de um povo, 
sendo, portanto, construída com a sua participação e na perspectiva 
do exercício concreto do direito para todos (UCSal, 1997). Desse modo,  
a identificação de demandas e a busca de sua efetividade constituíram-
-se em base da ação universitária no local e direcionadora da ampliação 
desta ação.

Cabe destacar que, já nessa época, se podia perceber a existência 
de um número elevado de organizações populares6 e certa articulação 
entre algumas destas, localizadas no bairro do Uruguai, notadamente 
entre a Associação de Moradores do Conjunto Santa Luzia, o Centro 
de Arte e Meio Ambiente e a Associação João Paulo II, e, entre estas, 

6	 De acordo com relação fornecida pela Administração Regional II (AR II) – Itapagipe, no 
ano de 2000, havia na Península de Itapagipe 104 organizações sociais, nos mais varia-
dos campos de atividade, desde escolas, creches e associações de moradores até grupos 
produtivos, artístico-culturais, esportivos e religiosos.
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organizações da Massaranduba e Jardim Cruzeiro, como a Paróquia de 
São Jorge, a Associação Livre dos Moradores de Mangueira e o Grupo 
de União e Consciência Negra. Tal articulação facilitou sobremaneira 
o processo de mobilização para o desenvolvimento das ações coletiva-
mente definidas.

Buscou-se, num primeiro momento do processo de trabalho, levan-
tar informações, junto a técnicos de órgãos públicos, sobre os projetos 
a serem implantados ou em execução na região, notadamente na área 
habitacional, criando oportunidades também para que os técnicos 
ouvissem a população.

A avaliação dessas reuniões apontou a necessidade de ampliação do 
trabalho, em duas direções: a primeira, no sentido de chamar outras 
comunidades da Península que vivenciavam realidades semelhantes, 
como o Jardim Cruzeiro e Massaranduba, por exemplo, para a discus-
são; a segunda, no sentido de agregar novos temas à discussão, relativos 
à questão ambiental, à questão da cultura, além da geração de trabalho 
e renda.

Esses temas foram objeto de seminários específicos, sendo que o 
primeiro deles, realizado em 1997, versou sobre habitação e teve como 
objetivos principais: conhecer o desejo e a concepção do morador local 
sobre habitação, através da discussão e do desenho da casa ideal; co-
nhecer a concepção dos programas federais Habitar Brasil e Pró Mora-
dia, que deram origem, na Bahia, ao Programa Viver Melhor; ouvir e 
discutir depoimentos de moradores de áreas onde este Programa já se 
encontrava implantado. 

O segundo seminário, também realizado em 1997, versou sobre 
a questão ambiental em Itapagipe, visando levantar e discutir os prin-
cipais problemas ambientais da Península e conhecer aspectos da im-
plantação do Programa Baía Azul em Itapagipe.

O terceiro e último dessa série de seminários, ocorrido em 1998, 
versou sobre a questão da cultura, visando fortalecer a luta da comu-
nidade pela recuperação do Cine Teatro Alagados, além de discutir 
formas de potencializar a riqueza cultural da área, como oportunidade 
de geração de renda, a partir de vários grupos culturais que trabalham 
com música, dança, teatro e artesanato.

Os resultados dos seminários foram organizados e sistematizados 
em um documento propositivo preliminar no qual a população se posi-
cionava como protagonista do processo de desenvolvimento local. Este 
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documento, intitulado “Documento Manifesto dos Moradores de Ita-
pagipe aos Poderes Públicos Locais” (1998), foi discutido e enriquecido 
em reuniões realizadas com as organizações dos bairros do Uruguai, 
Jardim Cruzeiro e Massaranduba e, posteriormente, veio a ser apre-
sentado em seção especial da Câmara de Vereadores, em abril de 1999. 
Esta foi a primeira oportunidade de expressar, para além da própria 
Península, a mobilização dos moradores dessa localidade em torno do 
propósito de participar ativamente do processo de desenvolvimento 
do seu território. 

A centralidade de todo o processo de trabalho situava-se na pró-
pria população organizada, compreendida como sujeito de sua história 
e, portanto, um componente indispensável na disputa pelas mudanças 
que se anunciavam, no sentido de incluir, ou quiçá imprimir, o proces-
so de mudança pretendido pela comunidade. 

Na verdade, o protagonismo da população da Península evidenciou 
a condição de unidade dos conflitos, que se escondiam em cada polí-
tica pública, na forma dos instrumentais técnicos que são os planos, 
programas e projetos. Nesse sentido, duas dimensões de conflitualida-
de marcaram esse processo participativo: a dimensão local, como re-
presentativa de disputas, quando se vislumbrava o consenso territorial, 
e a dimensão governamental, que, em qualquer escala, representava 
projetos políticos em disputa, quando se vislumbra, para o governo, 
um papel decisório que expresse o bem público.

Em meio a essa dupla conflitualidade, na busca de possíveis con-
sensos, a participação da população no processo de desenvolvimento 
da Península motivou uma nova estratégia de ação: a realização de 
um seminário amplo, com a presença das organizações comunitárias 
de toda a região, clubes de serviços e instituições públicas e privadas 
com inserção na área, o que ocorreu em outubro de 1998. Esse evento, 
por solicitação da própria comunidade, selou uma parceria entre o Pro-
grama UCSal nos Bairros e o Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
Econômico Local, articulado pelo PNUD, na busca de um processo in-
tegrado de desenvolvimento local, embasado na metodologia Gestão 
Participativa para o Desenvolvimento Local (GERPAR), resultante da 
experiência do Projeto de Cooperação Banco do Nordeste/PNUD. 

O seminário “Um Olhar sobre Itapagipe” continha em sua progra-
mação conferências, mesa redonda e grupos de discussão sobre os 
temas Moradia e qualidade de vida; Degradação ambiental e sustenta-
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bilidade; Trabalho e geração de renda. O evento culminou com a apre-
sentação de propostas dos subgrupos numa plenária de resultados, que 
também concluiu pela necessidade de criação da Comissão de Articula-
ção e Mobilização dos Moradores da Península de Itapagipe (CAMMPI), 
ampliando, assim, o trabalho para toda a Península. Desse modo, este 
seminário foi marco inicial do processo de integração das organizações 
de toda a Península, quebrando o distanciamento entre as organizações 
da área de Alagados e as existentes nas áreas supostamente mais abas-
tadas, através da identificação e da discussão conjunta de vários proble-
mas vivenciados em comum. 

Estava, assim, criada uma nova institucionalidade em Itapagipe, 
constituída em forma de rede, congregando inicialmente 26 organiza-
ções locais, chegando a aglutinar 48 organizações. 

A primeira reunião que se seguiu ao seminário definiu uma estrutu-
ra organizativa para a condução dos trabalhos, estabelecida da seguin-
te forma: uma comissão central, constituída pelas “entidades conduto-
ras” ou associações locais, e três comissões temáticas, com participação 
aberta, tendo como objetivo aprofundar o tema sob a sua responsabi-
lidade e definir linhas prioritárias de ação, a partir das conclusões dos 
grupos temáticos do seminário (CAMMPI, 1998). Como “entidades de 
suporte” foram definidos a UCSal e o PNUD, responsáveis pelo apoio 
técnico às três comissões temáticas, inclusive de formação, e a Admi-
nistração Regional II/Itapagipe (AR–II), que faria a intermediação das 
reivindicações das comunidades junto aos órgãos da municipalidade. 
Estavam, assim, demarcados os espaços de participação no processo de 
desenvolvimento local. 

Posteriormente, quando da elaboração do seu Planejamento Es-
tratégico, foi definida como missão da CAMMPI “ser um espaço pú-
blico de articulação e mobilização das organizações comunitárias e 
empreendimentos populares da Península, visando o desenvolvimento 
local sustentável” (CAMMPI 2004). A CAMMPI, desde a sua institucio-
nalização, tinha a sua rotina de atuação baseada em duas instâncias:  
a primeira é constituída pelas reuniões semanais de representantes 
das organizações-membro, nas quais eram tratadas as questões mais 
gerais em relação ao processo de desenvolvimento local e de gestão da 
própria rede; a segunda referia-se aos encontros, em geral quinzenais, 
das subcomissões temáticas, que se encarregavam da realização das 
ações em cada área, de acordo com o plano de ação anual traçado em 
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cada uma delas. As ações que extrapolavam essa rotina, constituídas 
pelos momentos de formação, planejamento e avaliação, se realiza-
vam, em geral, através de oficinas, nos finais de semana. 

A realização dos Ciclos de Debates Institucionais, nesse mesmo 
período, com objetivos, ora de sensibilizar as instituições públicas 
para contribuírem com o processo de desenvolvimento local, ora para 
conhecer os projetos previstos para a área, buscando influir sobre os 
mesmos em benefício da população local, resultou na criação, em abril 
de 2000, de outra institucionalidade, voltada para o desenvolvimento 
local: o Núcleo de Articulação Institucional de Itapagipe (NAI). 

O que se constatava, a partir dos ciclos de debates, era a existên-
cia de acentuada desarticulação e desinformação entre as instituições 
com inserção em Itapagipe, o que precisava ser superado. Assim, até 
outubro de 2008, o NAI vinha se reunindo mensalmente, e continua a 
fazê-lo, tendo como missão: ser um espaço articulador das ações insti-
tucionais de apoio ao desenvolvimento local, de modo a dar unidade à 
intervenção das instituições que atuam em Itapagipe, integrando-as às 
estratégias de desenvolvimento propostas pela comunidade, e contri-
buindo para a estruturação do sistema de governança local.

Outro acontecimento importante nesse processo foi, sem dúvida, 
a elaboração do Plano Referencial de Desenvolvimento Sustentável da 
Península de Itapagipe (PRDI), que consolidou, através da realização de 
oficinas de planejamento, o conjunto de proposições advindas do pro-
cesso participativo, que teve lugar durante o período de 1998 a 2000. 
O Plano foi finalizado naquele ano com a contribuição da CAMMPI e 
do NAI, tendo vigência até 2005, apresentando diagnóstico, objetivos, 
estratégias e propostas concretas para impulsionar o desenvolvimento 
local, nas áreas de: desenvolvimento do turismo, setores produtivos, 
infraestrutura e recuperação ambiental, desenvolvimento social e de-
senvolvimento organizacional.

Nessa estruturação institucional em Itapagipe a constituição do 
Fórum de Desenvolvimento de Itapagipe, no final do ano de 2000, 
com o objetivo de ampliar a participação da sociedade no processo de 
desenvolvimento local, foi um marco de consolidação dos trabalhos.  
O Fórum ainda se reúne anualmente e dele participam associações 
locais, e outras organizações da sociedade civil, representantes de insti-
tuições públicas, privadas e das ONG, que atuam em Itapagipe, empre-
sários e representantes de empresas locais, além de moradores interes-
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sados em participar do processo de desenvolvimento local. É, portanto, 
um espaço de discussão e negociação de interesses entre todos os seg-
mentos atuantes na Península de Itapagipe, tendo em vista deliberar 
sobre prioridades de ação, a partir do Plano Referencial de Desenvolvi-
mento de Itapagipe, balizando as ações da CAMMPI e do NAI. 

O Fórum possui uma secretaria executiva, idealizada para ser 
constituída por cinco representantes das organizações locais, três re-
presentantes de instituições que atuam na área e dois representantes 
dos empresários locais, segmentos estes que constituem o tripé que 
deve sustentar o processo de desenvolvimento local. Entretanto, a par-
ticipação do empresariado nessa instância vem sendo bastante restrita. 
A Secretaria tem como funções principais organizar a reunião anual do 
Fórum, observar o cumprimento das ações prioritárias por ele defini-
das e elaborar o relatório anual de prestação de contas.

A integração do empresariado ao processo de desenvolvimento 
local foi sempre uma tarefa muito difícil. Poucos foram aqueles que, 
durante todos estes anos de ação efetiva, em prol do desenvolvimen-
to da região da Península, minimamente chegaram a vislumbrar a 
vinculação essencial entre o desenvolvimento do seu negócio e o de-
senvolvimento do território no qual estão instalados. Neste particu-
lar, faz-se especial exceção aos empresários ligados ao Shopping Bahia 
Outlet Center que, observadas as vocações econômicas do território e 
com o apoio inicial do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Peque-
nas Empresas (SEBRAE) e, posteriormente, das Secretarias de Ciência 
e Tecnologia e de Indústria e Comércio, além do PROMO – Centro In-
ternacional de Negócios da Bahia –, implantaram, em 2003, o Arranjo 
Produtivo Local (APL) de Confecções da Rua do Uruguai. Essa iniciativa, 
além de articular as pequenas e médias indústrias deste ramo, já exis-
tentes na Península, arregimentou novas indústrias para se estabelece-
rem na área, gerando novas oportunidades de trabalho e renda, além 
do fortalecimento dessas empresas. O grande desafio que vem sendo 
colocado a esta iniciativa é a integração dos pequenos grupos produti-
vos da cadeia de confecção, que foram gestados no processo de desen-
volvimento local e que vêm sobrevivendo com enormes dificuldades. 

Ao longo do ano de 2002, alguns desentendimentos começaram a 
se evidenciar no interior da CAMMPI, questionando a participação do 
PNUD: de um lado, os partidários de que a entidade impedia ou dificul-
tava a autonomia da CAMMPI, de outro, aqueles que consideravam o 
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seu apoio indispensável. Prevaleceu a primeira posição, tendo o PNUD 
se afastado da experiência, ao final daquele ano, permanecendo, entre-
tanto, o apoio técnico da UCSal.  

Já nessa fase do processo de desenvolvimento local era possível 
perceber que a dinâmica do capitalismo, enquanto modo de produção 
dominante, e as políticas sociais, implementadas pela institucionali-
dade também dominante, reproduziam tensões da mesma natureza, 
independentemente da escala em que se atuasse. Desse modo, no de-
senvolvimento, enquanto categoria geral, que denota um processo his-
tórico da sociedade humana, se interconectam as diretrizes em disputa 
por dominantes e subalternos. Dessa interconexão de diretrizes advém 
diferentes adjetivações a esse desenvolvimento, quer em termos de 
escalas – locais, regionais, nacionais, globais – quer em termos de dire-
trizes – políticas, sociais, econômicas, sustentáveis –, que dão sentido 
às disputas entre os sujeitos sociais, em meio a contradições, pela supe-
ração da subalternidade e conquista de relativa autonomia.

a continuidade do desenvolvimento local:  
caminho de autonomia e de contradições 

Numa economia monetarizada, de ampla integração com mercados, 
ações de desenvolvimento promovidas em qualquer escala, inclusive 
a local, intra-urbana, requerem recursos financeiros, como um dos re-
quisitos para se efetivarem as iniciativas pró-ativas dos sujeitos sociais 
em processos organizativos. Assim é que, para fazer face às despesas 
com a manutenção e o fortalecimento da rede CAMMPI, no bojo da 
proposta de autonomia desta institucionalidade, duas de suas orga-
nizações-membro apresentaram, em conjunto, à Coordenadoria Ecu-
mênica de Serviços (CESE), um projeto para a captação de recursos. 
A partir do edital do Projeto de Apoio Estratégico (PAE), lançado por 
esta ONG, a CAMMPI foi uma das dez redes selecionadas para apoio, 
dentre as trezentas concorrentes de todo o País. Esse fato, sem dúvida, 
deu novo fôlego à CAMMPI e, consequentemente, ao processo de de-
senvolvimento local que, durante três anos, passou a contar com um 
significativo aporte de recursos que possibilitou, entre outras coisas, 
o fortalecimento das instituições-membro, através de capacitações, 
orientações para a regularização documental, elaboração de planos 
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institucionais; o fortalecimento da própria rede, pela criação e manu-
tenção de uma secretaria de apoio, a realização de diversos seminários, 
encontros e feira de cultura, a elaboração do seu planejamento estraté-
gico e a significativa contribuição à realização das reuniões anuais do 
Fórum de Desenvolvimento de Itapagipe.  

A escala local do desenvolvimento não elimina a existência de di-
ferentes projetos políticos entre protagonistas sociais, mesmo que par-
tilhem a condição de subalternidade, até porque se estabelecem vín-
culos entre agentes com desigualdade na correlação de forças. Desse 
modo, apesar dos benefícios evidentes que essa iniciativa das duas ins-
tituições filiadas trouxe à rede – ela não foi fruto de um processo de 
discussão e maturação em seu interior, uma vez que foi decidida e en-
caminhada no momento do recesso anual da rede –, foram necessárias 
gestões em prol da governabilidade da rede. De fato, embora se tenha 
esclarecido o ocorrido, ao conjunto dos participantes, pela premência 
de prazos, isso gerou desconfianças e desentendimentos. A situação foi 
agravada porque a comissão de acompanhamento da execução deste 
projeto tornou-se omissa e, ao mesmo tempo, não teve a sua ação esti-
mulada pelas entidades proponentes. 

Esse fato acabou por evidenciar, não apenas as disputas de poder 
internas à própria rede, como também apontou para um dilema de 
gestão. Uns achavam que a melhor maneira de caminhar seria a es-
truturação horizontalizada e não formalizada, em rede, sem hierar-
quização, na qual todos são igualmente responsáveis pelas decisões 
coletivamente definidas, prevalecendo, portanto, a corresponsabiliza-
ção e a partilha de poder, evidenciando um novo projeto de sociedade. 
Outros eram adeptos de uma estrutura formalizada e hierarquizada,  
a exemplo de uma federação que denotava um modelo tradicional, 
mais centralizado e de base paternalista/clientelista, calcado no dirigis-
mo do “fazer para” e não no “fazer com”, ressaltando o papel do ben-
feitor. Pelas posições expressas, a CAMMPI deveria estar a serviço das 
organizações sociais, visando o desenvolvimento de cada uma delas, 
para a realização plena das suas atividades específicas, e a diretoria de 
uma federação, em processo de formalização, seria a provedora das 
condições para tanto. Esta posição poderia comprometer, inclusive, a 
perspectiva mais geral do desenvolvimento local.

Não se pode negar que esta posição obteve um relativo eco, consi-
derando-se que essas práticas políticas, que reforçam o paternalismo e 
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atropelam o caminho da democracia, presentes na tradição oligárqui-
ca brasileira, são reproduzidas, de modo recorrente, no pensamento 
popular e se expressam no seu cotidiano (IVO, 2000; DANTAS NETO, 
2000; TEIXEIRA, 2001). Desse modo, foi criada e registrada a Federa-
ção das Associações de Moradores da Península de Itapagipe (FAMAPI), 
muito embora grande parte dos seus integrantes tivesse permanecido 
na CAMMPI, o que evidencia, de certo modo, um ganho conservador 
na correlação de forças em torno do projeto de sociedade idealizada 
pelas posições em disputa.

A alternativa encontrada para a minimização desse embate, no 
interior da CAMMPI, foi a discussão e a formulação de sua Carta de 
Princípios, expressando, de forma clara, as ideias norteadoras do “seu 
fazer cotidiano” e estabelecendo uma estrutura organizacional não for-
malizada, constituída por quatro entidades âncora, que se revezariam 
na liderança da rede CAMMPI, a cada dois anos. Com isto, a rede reve-
lou, naquele momento, a sua capacidade de lidar com a instabilidade 
e a complexidade das situações de conflito, muito embora a efetiva-
ção de uma gestão colegiada ampliada venha se apresentando difícil, 
não apenas pelo acúmulo de funções particulares dos seus membros, 
quanto pela não assunção de algumas responsabilidades, questões 
agravadas por um período de dificuldades financeiras para custear des-
pesas correntes de manutenção da sede e secretaria da rede.

A participação dos setores públicos, bem como as alocações de 
recursos públicos na perspectiva deste processo de desenvolvimento 
local foram, quase sempre, restritas e de poucos impactos, por se tra-
tarem de pequenas ações atomizadas, sem maior correlação entre 
elas. Exceção se faz, ao menos em tese, ao Programa Ribeira Azul, da 
Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia (CONDER), 
que objetivava erradicar a condição de moradia em palafitas, em toda 
a extensão da orla da Península, em várias frentes: urbanização, cons-
trução de novas habitações, melhoria habitacional em áreas conso-
lidadas e regularização fundiária, além de um trabalho social que 
contemplava três vertentes: organização comunitária, educação am-
biental e oportunidades de trabalho e renda. A sua execução já estava 
prevista, a despeito do processo de desenvolvimento local desenca-
deado pelo PNUD. Contudo, durante o seu percurso, esse Programa 
sofreu algumas alterações, como fruto do monitoramento realizado 
pela Subcomissão de Moradia da CAMMPI e da atitude propositiva da 
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comunidade organizada. Por último, após a assunção de uma nova 
gestão no Governo do Estado, a CAMMPI foi convidada a replicar a sua 
metodologia de participação popular em outras áreas de intervenção 
do Programa Dias Melhores.

Merece destaque o apoio recebido do Projeto de Apoio Técnico 
Social (PATS), do Programa Ribeira Azul, executado pela Cooperação 
para o Desenvolvimento e Morada Humana (CDM)/Associação Voluntá-
rios para o Serviço Internacional (AVSI), que carreou recursos do Minis-
tério do Exterior Italiano, com a intermediação do Banco Mundial, para 
apoiar projetos de iniciativa da comunidade ou demandados por esta,  
a saber: construção de creche para 200 crianças no Conjunto Joanes 
Azul, reforma da Praça do Conjunto Santa Luzia, ampliação das Creches 
da Associação dos Artesãos de Alagados e da Associação Joanes Leste, 
aquisição de prédio para a alocação da Associação João Paulo II, apoio 
a duas cooperativas locais, com a compra de insumos e equipamentos 
demandados, e apoio à realização de dez projetos selecionados, apre-
sentados por associações locais. Entretanto, tal apoio só se tornou pos-
sível pela ação protagonista e organizada da comunidade, o que revela 
a articulação entre as escalas local e global, em termos de cooperação 
para o desenvolvimento. Contudo, não se examinará, na delimitação 
deste texto, o conteúdo que daria sentido a essa forma de articulação.

Do mesmo modo, a ação protagonista da comunidade, conseguiu 
atrair para o local, outros projetos institucionais, a exemplo do já re-
ferido Projeto de Ações Estratégicas da CESE, dos Balcões de Justiça e 
Cidadania, do Tribunal de Justiça e Faculdade Jorge Amado e associa-
ções locais; o Consórcio da Juventude (Ministério do Trabalho, Avante 
e uma associação local); os Bancos Comunitários (Visão Mundial e uma 
associação local); os Projetos ONG Forte – compostos pelo Centro Inter-
disciplinar de Desenvolvimento e Gestão Social/Universidade Federal 
da Bahia (CIAGS/UFBA), SEBRAE e a rede CAMMPI –, e a Incubadora de 
Núcleos Produtivos Associativos para o Desenvolvimento Socioterrito-
rial da Península de Itapagipe, como CIAGS/UFBA, APL de Confecções e 
empreendimentos associativos populares; diversos Projetos da UCSal, 
como Capacitação de Professores Alfabetizadores e em Educação Ma-
temática, Programa Economia dos Setores Populares, Projetos Atenção 
Família/Escola e Vivendo sem DST 7 AIDS e Drogas, todos promovidos  

7	 Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST).
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em parceria com associações locais ou com a própria Rede CAMMPI, 
além de pesquisas desenvolvidas no âmbito do Programa de Pós-Gradu-
ação em Planejamento Territorial e Desenvolvimento Social da UCSal. 

Detalhando especificamente a atuação da UCSal em Itapagipe, 
para além do próprio Projeto de Apoio ao Desenvolvimento Susten-
tável de Itapagipe, tem-se que, através da Capacitação de Professores 
Alfabetizadores e em Educação Matemática, e atendendo a demanda 
da Subcomissão de Educação da CAMMPI, foram envolvidos na sua 
realização um técnico, uma estudante do Programa Educação e Cida-
dania, uma professora e uma estudante do Programa de Extensão em 
Educação Matemática, resultando na capacitação de 62 educadores da 
comunidade, subdivididos em duas turmas, com 60 horas/aula cada. 
A contribuição do Programa Economia dos Setores Populares deu-se, 
inicialmente, por demanda da Subcomissão de Trabalho e Renda da 
CAMMPI, na realização de uma pesquisa intitulada Economia Popular 
na Península de Itapagipe: o Trabalho por Conta Própria (2002), envol-
vendo um professor e quatro alunos, e prosseguiu com a assessoria 
à realização de estudos de viabilidade econômica de diversos empre-
endimentos associativos populares da Península. Recentemente (2008), 
com a consultoria desse grupo, foi projetada a criação do Centro de De-
senvolvimento e Cidadania da Economia dos Setores Populares, para 
atendimento a empreendedores individuais e associados, que se en-
contra na dependência da captação de recursos para sua implantação. 

Por seu turno, o Projeto de Atenção Família/Escola, desenvolvido a 
partir da Escola Comunitária Luiza Mahin, enfocando a questão étnica 
dos afrodescendentes, pretendeu construir possibilidades de potencia-
lizar, apoiar e qualificar, o papel educativo desempenhado pela famí-
lia e pela escola, contribuindo para a formação de um sujeito crítico, 
consciente de si e do seu contexto, capaz de interagir com segurança, 
cooperação e afeto. Merece referência, também, a assessoria prestada 
por uma professora e duas alunas do curso de Serviço Social à Subco-
missão de Saúde da CAMMPI, no levantamento de informações quanto 
aos serviços de saúde vinculados ao Sistema Único de Saúde (SUS), bem 
como na efetivação do controle social da política pública de saúde,  
a partir das unidades locais. Por fim, o Projeto Vivendo sem DST AIDS e 
Drogas, desenvolvido a partir da Associação de Moradores do Conjunto 
Santa Luzia, envolvendo um professor e duas estudantes, resultou na 
realização de uma peça teatral sobre o tema, que foi encenada em di-
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versas escolas da Península de Itapagipe, como meio de disseminação 
de informações sobre a questão. 

Quanto à Prefeitura Municipal, deu-se uma atuação pouco expres-
siva, durante toda a gestão Antônio Imbassay, quando foram realizadas 
a urbanização do Monte Serrat – parte do Projeto Via Náutica que não 
teve seguimento então –, e a recuperação dos largos do Papagaio e da 
Madragoa. Já no momento da campanha eleitoral para a atual gestão 
municipal, a CAMMPI promoveu um debate com o então candidato 
João Henrique Carneiro, oportunidade em que lhe foi entregue uma 
cópia do PRDI, na expectativa de buscar sensibilizá-lo para uma ação 
mais eficaz do poder municipal em Itapagipe. Assim é que Itapagipe 
foi anunciada como prioridade pela nova gestão municipal, tendo sido 
nomeado pelo Prefeito um Comitê de Revitalização de Itapagipe, cons-
tituído por representantes de diversas secretarias que, de início, con-
vidou a CAMMPI para participar de algumas reuniões. Foram captados 
recursos do Ministério das Cidades, para a elaboração do Plano Urba-
nístico de Itapagipe, cabendo à Secretaria do Planejamento, Urbanis-
mo e Meio Ambiente (SEPLAM), a sua realização, através de processo 
participativo (SALVADOR, 2007). 

Muitos foram os entraves de ordem interna à própria SEPLAM que 
fizeram com que não fosse ultrapassada a etapa de estudos prelimina-
res, fazendo com que os quatro primeiros anos desta gestão municipal 
não fossem suficientes para a concretização dessa importante ativida-
de. Independentemente desta iniciativa, e atendendo a antigas deman-
das da comunidade, foram realizações da atual gestão: a urbanização 
do Porto da Lenha, a reforma dos terminais da Ribeira e da Calçada,  
a iluminação das praias e melhoria parcial da iluminação pública em 
outros logradouros, a reforma de cerca de dez pequenas praças, peque-
nas melhorias na orla da Ribeira e implantação da ligação marítima 
Plataforma-Ribeira. O conjunto destas ações, entretanto, não foi, ainda, 
suficiente e significativo, a ponto de reverter o quadro de degradação 
local, expresso no descuido e no abandono do espaço urbano como um 
todo. 

Na área de Alagados, cabe fazer referência à ação do Governo do 
Estado, através da Companhia de Desenvolvimento Urbano da Bahia 
(CONDER), cujo projeto urbanístico e de extirpação das palafitas vem 
sendo desenvolvido com extrema lentidão, deixando de gerar, até 
então, os impactos pretendidos com a sua conclusão. 
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Apesar da concentração de ações para o desenvolvimento local, 
ainda não se verifica uma efetiva superação do quadro de debilidade 
econômica, a despeito do APL de Confecções e da prioridade atribuída 
a esta dimensão, evidenciada pela quantidade de projetos, já realiza-
dos e em curso, enfocando a geração de trabalho e renda e a capaci-
tação direcionada a este objetivo nas camadas de mais baixa renda. 
Permanecem, também, muitas carências ligadas às áreas de educação, 
saúde, cultura, meio ambiente e segurança.

Entretanto, pode-se dizer que o processo organizativo local atin-
giu uma dinâmica autônoma, independente da existência de apoios 
externos, acrescida da capacidade de articulação com as instâncias 
responsáveis pelas políticas públicas locais. Nesse sentido, pode-se 
afirmar que esse processo constitui, em si mesmo, um indicador de 
desenvolvimento local, cuja materialização pode ser apreendida nos 
ganhos de consciência política de cidadania. Esses ganhos se revelam, 
desde a concretização de projetos próprios, como em documentos que 
dialogam nas mesmas bases dos códigos dominantes institucionaliza-
dos, até ao seu reconhecimento, no ano de 2007, como uma das vinte 
melhores práticas do Brasil, em concurso promovido pela Caixa Eco-
nômica Federal. 

Nesse contexto de compreensão do desenvolvimento como pro-
cesso, avaliou-se a revisão do PRDI, que teve a sua vigência encerrada 
no final de 2005, como mais um indicador do que vem se constituindo 
em um dos principais acontecimentos do processo em curso. Em meio 
às dificuldades decorrentes do caráter mais técnico exigido por esta 
atividade, os envolvidos no processo fizeram reflexões e avaliações, 
construíram conhecimentos que, nas organizações que detêm poder 
político e econômico, são alvo de consultorias, sem que se traduzam 
internalizações institucionais de conteúdos. É, então, possível afirmar 
o local como adjetivação desse desenvolvimento e o territorial – rela-
tivo à ocupação e ao uso do espaço físico e social pelas pessoas que ali 
habitam –, como uma conquista política.

A revisão do PRDI deu-se em duas dimensões que convergiram, 
posteriormente, para um único fim: a primeira dimensão constituiu-se 
numa avaliação setorial do Plano, realizada pelas subcomissões temáti-
cas da CAMMPI, que se pautou inicialmente na construção da linha do 
tempo, como instrumento para viabilizar a avaliação sobre os êxitos e 
insucessos dos últimos cinco anos. A segunda, de caráter mais abran-
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gente, posto que agregava novos integrantes ao processo de discussão, 
como os membros do NAI, representantes do empresariado local e 
outras lideranças não vinculadas à CAMMPI, além de dirigentes pú-
blicos, visava formular o cenário8 norteador do novo PRDI. Para tanto, 
foi realizado um evento preparatório, no qual se discutiu sobre visões 
e perspectivas de desenvolvimento, seguindo-se mais dois momentos 
de discussão para a construção propriamente do cenário. Estas duas 
dimensões convergiram para a realização do VII Encontro do Fórum 
de Desenvolvimento de Itapagipe, realizado no final de 2006, quando 
foram apresentados os produtos sintetizados, que foram discutidos e 
legitimados por representação mais ampla da sociedade local. Em con-
tinuidade, foram promovidos pela CAMMPI debates sobre as políticas 
públicas em cada área, com o apoio de especialistas e sistematizadas as 
contribuições advindas de todo esse processo numa versão preliminar 
do PRDI (2007). Agregaram-se, então, as contribuições decorrentes do 
VIII Encontro do Fórum de Desenvolvimento de Itapagipe, para a cons-
trução final desse novo PRDI.

Cabe fazer referência ao novo cenário, construído com a perspecti-
va de dez anos, que enfatiza os seguintes aspectos principais: a preser-
vação do patrimônio natural, histórico-cultural e a identidade do local, 
constituído por aspectos físicos, mas também por um conjunto de con-
dições materiais e relacionais; a corresponsabilização da população, ou 
seja, o seu papel ativo na manutenção do patrimônio local, bem como 
na reversão e valorização de espaços degradados, e a integração do 
papel de cada agente na cadeia das políticas públicas. Trata-se de um 
modelo de desenvolvimento local calcado no investimento maciço no 
fator humano e na diversificação econômica, potencializando os seto-
res náutico, da moda, do artesanato, da pesca, da gastronomia, da mo-
velaria e do turismo, fundamentado no fortalecimento da identidade 
cultural.

8	 Uma adaptação do Workshop Europeu para a Construção de Cenários (European Aware-
ness Scenario Workshop – EASW) foi a metodologia adotada para este fim. Trata-se de 
uma metodologia utilizada pela União Europeia, nos primeiros anos da década de 1990, 
que serviu como ferramenta para a construção de inúmeros processos participativos, 
quer na elaboração de Agendas 21 locais, quer de políticas setoriais ou na construção de 
cenário para uma cidade ou para um bairro. Para a sua aplicação, a metodologia requer 
um grupo organizador, responsável pelo processo, e um grupo de facilitadores para a 
condução do próprio evento. No nosso caso, o grupo organizador foi integrado pela 
CAMMPI, UCSal e CIAGS–UFBa,  sob a coordenação deste último.
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Com o intuito de colocar em prática, de modo mais imediato, os 
objetivos definidos no novo cenário para Itapagipe, encontra-se em im-
plantação (2008) o Projeto Ação Direta Cidadã: uma estratégia integra-
da e experimental de resgate e valorização do espaço urbano. Desen-
volvido através da integração e convergência de esforços entre diversas 
instituições atuantes no território e entre estas e a população local,  
o projeto é uma experiência piloto, com finalidade demonstrativa. Visa 
desenvolver um conjunto de ações articuladas na expectativa de re-
verter o processo de degradação física e social de uma área delimitada, 
na perspectiva de corresponsabilização dos diversos atores envolvidos. 

O conjunto das proposições contidas no novo PRDI (2007) assenta-
-se em quatro dimensões consideradas fundamentais, a saber: 

a)	 valorização do fator humano, visando à superação de indicadores 
sociais negativos identificados na região, entendido como funda-
mental para que ocorra na Península de Itapagipe um desenvolvi-
mento sustentável; 

b)	 infraestrutura e serviços, na perspectiva de remover entraves ao 
melhor aproveitamento do potencial econômico local e universa-
lizar o acesso da população aos serviços; 

c)	 diversidade econômica e produtiva, baseada no reconhecimento 
das múltiplas potencialidades econômicas do território e numa 
perspectiva de desenvolvimento menos concentradora de capital 
e mais intensiva em mão de obra; 

d)	 organização e gestão do espaço urbano, baseada no compartilha-
mento e na corresponsabilização. Tais dimensões têm como eixos 
estruturantes as questões de raça/etnia, gênero e juventude. O de-
safio agora é obter a conjugação de esforços dos diversos agentes 
(sociedade civil local, empreendedores e poder público), conver-
gindo na direção dessas dimensões essenciais.
Desenvolvimento, participação organizada e relação entre univer-

sidade e sociedade são as palavras-chave deste artigo, o que o coloca no 
foco de grandes polêmicas que ocupam os debates acadêmicos e gover-
namentais diante da evidente necessidade de se efetivarem os direitos 
de cidadania. Nesse contexto, o desenvolvimento como processo e a 
conflituosidade nas construções coletivas desestabilizam os supostos 
consensos que se pretendem inerentes às políticas públicas ou sociais 
e às comunidades, em meio às novas referências territoriais que requa-
lificam o desenvolvimento local.
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Ações em rede da CAMMPI e NAI

Marcos Vicente Ribeiro Soares1

O céu tingido de vermelho e azul anuncia o crepúsculo e emoldura uma 

das mais belas paisagens do entorno da Baía de Todos os Santos. Do lado 

do poente, a ponta da Penha descortina a Avenida Beira-Mar, a colina 

do Bonfim e, também, a degradação urbana que tomou conta do bairro 

da Ribeira, o último ao noroeste da cidade, na ponta da Península de 

Itapagipe. A vista não difere muito do lado da enseada dos Tainheiros, 

onde as águas tranqüilas refletem a descontrolada favelização do subúr-

bio ferroviário. O contraponto fica por conta da Marina da Ribeira onde 

dezenas de barcos se encontram fundeados e podem confundir o obser-

vador apressado em pensar que se trata de um recanto de milionários.  

O que já foi um dia. Um mergulho no tempo revela cenários, muitos dos 

quais ainda existentes, de um aprazível recanto de veraneio que abriga-

va em seus solares veranistas vindos dos mais diversos bairros da cidade. 

Exemplares arquitetônicos desse período sobrevivem, muitos dos quais 

abandonados ou em ruínas, como o solar Amado Bahia, com seus pisos 

de mármore e salas cobertas de espelhos bisotados, dando a impressão 

de que o tempo não passou na Ribeira, bairro onde a construção civil 

estagnou nos últimos 40 anos (BANDEIRA).

Situada no lado noroeste da Cidade do Salvador, dentro da Baía de Todos 
os Santos, parte do acervo cultural da cidade, com grande área arqui-
tetônica e paisagística, a Península itapagipana, ou simplesmente Ita-
pagipe – que em tupi significa pedra que avança para o mar –, compõe 
a 2ª Região Administrativa de Salvador. Abrange uma área de 724,76 

1	 Obteve o título de Mestre, em 2007, participando da primeira turma do Mestrado em 
Planejamento Territorial e Desenvolvimento Social, formada pelo Programa de Pesquisa 
e Pós-Graduação da Universidade Católica Salvador, tendo sua dissertação versado sobre 
esse tema. 
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ha., que corresponde à parte baixa da falha tectônica, que divide Salva-
dor em Cidade Baixa e Cidade Alta, e tem uma população de 166.800 
habitantes, distribuída, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE,1996), por um conjunto de 14 bairros: Ribeira, Itapagi-
pe, Bonfim, Monte Serrat, Dendezeiros, Bairro Machado, Uruguai, Vila 
Ruy Barbosa, Massaranduba, Baixa do Petróleo, Roma, Mares, Calçada 
e Alagados (Península do Joanes). Foi, outrora, uma área de manguezal 
que, a partir da década de 1930, começou, em parte a ser destruída, 
dando início ao processo de favelização. Trata-se da área de mangue 
e mais aquela que, de uma forma ou outra, foi conquistada às águas. 
Itapagipe era uma área alagadiça, enriquecida pelas águas descidas da 
Cidade Alta, que outrora foram utilizadas no trabalho das indústrias ou 
para uso doméstico. 

Busca-se estudar aqui as ações de duas entidades, a Comissão de 
Articulação e Mobilização dos Moradores da Península de Itapagipe 
(CAMMPI) e o Núcleo de Articulação Institucional de Itapagipe (NAI), e a 
sua participação como organizações sociais em redes, entendendo-se 
redes de movimentos como “uma tentativa de retratar aspectos rele-
vantes da trajetória histórica das formas de organização da sociedade 
civil na América Latina, e em particular no Brasil, principalmente da-
queles denominados de movimentos sociais.

A organização social em rede serve, pois, como referência para se en-
tender o papel da CAMMPI e do NAI, na Península itapagipana, como 
principais articuladores dos interesses comunitários do território em 
questão, principalmente considerando-se a definição de Cavalcanti (2006). 
Segundo este autor, as redes sociais são conjuntos de pessoas e organi-
zações que se relacionam para responder às demandas e às necessida-
des da população, de maneira integrada, constituindo-se em um meio 
mais eficaz da gestão das políticas sociais. 

A partir da análise da proposta conceitual de redes sociais, perce-
be-se que esta se incorpora aos propósitos da CAMMPI e do NAI, e da 
AR-II (2000) na medida em que seus objetivos, definidos no Plano Refe-
rencial de Desenvolvimento de Itapagipe, pretendem articular pessoas 
e instituições que se comprometam a superar, de maneira integrada, 
os problemas econômicos e sociais, por meio de acordos de cooperação, 
de alianças e de reciprocidade. Estabelecem, assim, que as partes in-
tegrantes deverão dialogar e compartilhar ações, que se reflitam na 
convergência dos interesses, a partir do que foi previamente elaborado 
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no documento citado. A prosperidade local é, pois, fruto da organiza-
ção comunitária em torno de um planejamento de desenvolvimento, 
numa perspectiva de construção social, constituindo-se em um instru-
mento fundamental, de caráter orientador e condutor, de superação es-
pecialmente da pobreza.  

A estratégia de desenvolvimento local é legitimada como parte 
do desenvolvimento planejado regional, no âmbito de uma estraté-
gia maior, baseada no conceito de desenvolvimento territorial, isto é, 
a combinação de políticas governamentais com iniciativas de desen-
volvimentos endógenos, graças às iniciativas, necessidades e recursos 
locais, colocando a comunidade na condução do caminho do desenvol-
vimento e da promoção do seu bem-estar.  A seguir, pretende-se traçar 
um breve histórico da constituição das duas entidades – CAMMPI e NAI 
–, desde o seu surgimento. Propositadamente, esse histórico não foi 
separado da história da Península, por entender-se que estão intima-
mente relacionados.

contexto de constituição da cammpi 

Aqui se pretende traçar um breve histórico da constituição das duas en-
tidades – CAMMPI e NAI –, desde o seu surgimento. Propositadamente, 
esse histórico não foi separado da história da Península, por entender-
-se que estão intimamente relacionados.

Para a construção deste histórico, foram utilizadas informações do-
cumentais e impressas, incluindo trechos de entrevistas concedidas 
pelas gestoras da CAMMPI, Gelcinéa Barbosa da Conceição e Jamira 
Alves Muniz, nas quais foram tratadas, além das questões mais gerais, 
outras mais particulares, que expressam detalhes importantes para o 
entendimento das ações das referidas entidades.

Antes do movimento inicial, por parte das pessoas que hoje com-
põem as duas entidades, houve o despertar da vontade, ou necessidade 
de sua implementação, que se deu com o movimento originário, deno-
minado um “olhar sobre Itapagipe”, inicialmente, agregando a ativida-
de de participantes mais antigos, que se pode chamar de fundadores, 
como Gelcinéa Barbosa da Conceição e Raimundo José dos Santos Con-
ceição. Estes, muito antes da mobilização para a criação de entidades 
específicas, já participavam, enquanto estudantes da rede pública de 
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ensino, de movimentos sem características institucionais, como, por 
exemplo, grupos de teatro, quadrilhas de São João e movimentos estu-
dantis da década de 1980, envolvendo alguns dos interesses dos mora-
dores dos bairros onde residiam. Passaram, assim, a estimular, a partir 
das questões culturais, o movimento social comunitário, mesmo que 
de modo informal. 

Ainda esse mesmo grupo, aproximadamente três anos depois, criou 
o Cine Teatro de Alagados, hoje em estado físico bastante degradado, 
que produzia peças e as colocava em cartaz para a comunidade. Estas 
atividades de natureza cultural atraíram o entusiasmo da Secretaria 
de Educação do Estado, que tinha como titular da pasta o Secretá-
rio Eraldo Tinoco, que pretendia construir cinco espaços culturais na 
cidade. O grupo fez um abaixo-assinado, reivindicando um desses es-
paços, marcando o contexto em que foi criado o referido Cine Teatro.

Por aproximadamente dezessete anos, a partir desse momento ini-
cial de movimento comunitário, não houve a organização ou forma-
ção de nenhuma entidade de representação da Península itapagipana 
como um todo. 

Em outubro de 1997, o Programa das Nações Unidas para o De-
senvolvimento (PNUD) e o Banco do Nordeste, em parceria com a Se-
cretaria Estadual do Trabalho e Ação Social (SETRAS), e contando com a 
cooperação de técnicos de diversos organismos – Secretaria Municipal 
de Planejamento (SEPLAN), Secretaria Municipal de Desenvolvimen-
to Social (SEDES), Superintendência de Desenvolvimento Industrial 
e Comercial do Estado da Bahia (SUDIC), Empresa Baiana de Desenvolvi-
mento Agrícola (EBDA), Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Peque-
nas Empresas (SEBRAE), Grupo de Recomposição Ambiental (GERMEN), 
e Cooperativa de Trabalho Múltiplo de Apoio às Organizações de Auto-
promoção (COONAP) –, iniciaram, em Itapagipe, o Programa de Apoio 
ao Desenvolvimento Econômico Local, para a capacitação de pessoas 
no papel de gestores sociais,  com a finalidade maior de desenvolver o 
protagonismo dos demais atores sociais das comunidades locais na de-
finição de suas estratégias de desenvolvimento. Esse processo de capa-
citação foi iniciado em 20 de novembro de 1997, com a realização da 
Ambiente – Oficina de Fortalecimento Organizacional –, evento que 
reuniu uma média de 200 participantes por um período de dois meses.

Durante a realização desse evento, ocorreu um incêndio nas pala-
fitas dos Alagados, na localidade chamada João Paulo II, resultando em 
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200 famílias desabrigadas e acelerando uma intervenção da Prefeitura 
Municipal de Salvador na área, na gestão do então Prefeito Antônio Im-
bassahy, para transferir os moradores de lugar e impedir o surgimento 
de novas palafitas. Em função disso, já no dia seguinte ao encerramen-
to da Ambiente – Oficina de Fortalecimento Organizacional –, em 22 
de janeiro de 1998, os representantes do PNUD foram convidados, por 
quatro associações locais,2 para discutir a possibilidade de realização 
de um seminário sobre moradia e qualidade de vida, com os morado-
res e representantes comunitários, que inicialmente compunham a 
área de intervenção do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Eco-
nômico Local. A Universidade Católica do Salvador (UCSal) também foi 
convidada, em função do Programa de Extensão UCSal nos Bairros, 
desenvolvido nas localidades do Uruguai e Mangueira.

A ideia inicial foi unir os esforços dos dois programas – o Programa 
de Apoio ao Desenvolvimento Econômico Local, do PNUD, e o Progra-
ma UCSal nos Bairros – em torno da questão da moradia, sobretudo das 
palafitas, que apresentavam sérios problemas de ordem socioeconômi-
ca e ambiental. Estender essa discussão aos demais bairros foi o mote 
inicial para que  o problema habitacional fosse tratado  como uma ques-
tão de desenvolvimento e qualidade de vida da Península em geral.

Esse pequeno grupo, que se designou de “Comissão”, foi responsá-
vel pelo seminário “Um olhar sobre Itapagipe”, que se reuniu por di-
versas vezes, porque a situação criada pela perda dos barracos do Con-
junto João Paulo II era alarmante e exigia da Prefeitura ações urgentes. 
Nesse ínterim, o grupo perdeu de vista o evento, passando a tratar de 
questões mais operacionais referentes à problemática da moradia.

Enquanto isso, o Projeto continuava com as ações de capacitação 
nas associações, e se sentiu a necessidade de promover a sensibilização 
das instituições em relação às propostas de desenvolvimento oriundas 
desse trabalho. 

Finalmente, o Seminário, ocorrido entre 15 e 16 de outubro de 1998, 
teve como participantes aproximadamente 200 membros de associa-
ções e entidades e mais de 20 instituições, constituindo-se num acon-
tecimento importante na Península e obtendo resultados satisfatórios.

2	 Essas associações eram: a Associação dos Moradores do Conjunto Santa Luzia, a Asso-
ciação dos Moradores do Conjunto João Paulo II, a Associação Livre dos Moradores da 
Mangueira e o Centro de Artes e Meio Ambiente (CAMA).
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Nesse evento, foi sugerida a criação de uma Comissão, que en-
caminhasse, a quem de direito, as propostas elaboradas nos dois dias 
do encontro, ideia que foi aprovada por unanimidade. A Comissão foi 
legitimada e ampliada, sendo composta por mais 19 entidades,3 sendo 
marcada a primeira reunião oficial para o dia 29 de outubro de 1998, no 
então Clube de Regatas Itapagipe. Exatamente nesse momento, deu-se 
a criação da CAMMPI. A composição da direção foi estruturada de forma 
colegiada, na qual as decisões seriam tomadas por subcomissões que 
deveriam pensar, analisar e planejar,  com ampla autonomia para de-
liberar, –  embora os fóruns, programados para as segundas-feiras, 
fossem os locais  –, de se decidir definitivamente, com a participação 
de todos envolvidos na rede. 

O princípio básico foi mostrar que o foco da Comissão era o desen-
volvimento da Península itapagipana, respeitando-se a diversidade de 
pontos de vista existentes, mas não se permitindo discussões político-
-partidárias nas reuniões, nem envolvimento de políticos nas atividades 
por ela promovidas.

Sua estrutura incluía ações baseadas na experiência de descentrali-
zação, que deu certo e que resultou em uma AR, a princípio forte, com 
intensa participação da comunidade, além de manter o ambiente atra-
tivo para o turista, transformando, ainda, a Península num lugar bom 
de morar e trabalhar para a população local. 

Outra questão que mereceu destaque, no momento da constitui-
ção da entidade, foi o preenchimento dos “cargos”, em especial o de 
coordenação ou gestão, que se caracterizou por uma particularidade 
muito especial, como vem sendo destacado. Um novo modelo adminis-
trativo foi implantado, visto que, embora Gelcinéa Barbosa da Concei-
ção e Jamira Alves Muniz estejam exercendo essa função, esse cargo 
não existe efetivamente na hierarquia na organização. 

Nem todos compreendem que a rede tem poder descentralizado, 
não existindo poder central, portanto todos decidem. A gestão de Gelci-
néa Barbosa da Conceição como “coordenadora virtual” teve início em 
2002. Antes de ocupar esse lugar, mais especificamente em 2001, fazia 
parte do CAMA e da subcomissão de moradia e cultura, além da gestão 
de um projeto da Associação dos Moradores do Conjunto Santa Luzia. 
Para nortear suas ações, no entanto, foi criado um plano. 

3	 Uma parte delas está relacionada no organograma da CAMMPI, no Apêndice A. 
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O Plano Estratégico da CAMMPI, para o período de julho de 1999 a 
dezembro de 2000, incluía oito objetivos: 

a)	 elaborar o Plano de Desenvolvimento de Itapagipe e iniciar sua 
negociação; 

b)	 fortalecer as organizações que compunham a Comissão;
c)	 divulgar o potencial artístico e cultural da Península; 
d)	 dar visibilidade ao trabalho da Comissão; 
e)	 influenciar os projetos públicos em andamento, ou iniciá-los, na 

Península, em benefício da população; 
f )	 iniciar o processo de negociação para a regularização fundiária; 
g)	 organizar uma campanha de melhoria da infraestrutura com base 

comunitária;
h)	 participar dos conselhos locais. 

A partir destes objetivos foi elaborado, em 2000, o Plano Referen-
cial de Desenvolvimento de Itapagipe, com projetos de financiamen-
to para a capacitação solidária de oito associações, criando-se o Ciclo 
de Debates Institucionais. Em decorrência, buscou-se realizar o tour de 
história local com as associações; iniciaram-se as negociações com a 
Delegacia do Patrimônio da União, para a regularização fundiária; pro-
moveu-se a participação dos membros da Comissão nos Conselhos de 
Segurança Comunitária, Saúde e Conselho Municipal da Criança e Ado-
lescente (CMDCA) e no Centro de Defesa da Criança e do Adolescente 
Yves de Roussan (CEDECA).

Além disto, a CAMMPI promoveu, no ano de 2001, o Seminário 
sobre Alternativas para o Turismo em Itapagipe; apoiou a realização 
do Seminário de Artesanato em Itapagipe: Tecendo Novos Caminhos; 
encaminhou emendas à Câmara de Vereadores para incluir a região, 
no orçamento municipal, em sua agenda de prioridades; idealizou 
e promoveu, junto a outras entidades de Salvador, o Seminário sobre 
Moradia e o Fórum de Desenvolvimento Sustentável de Itapagipe, em 
parceria com o NAI e a AR–II. 

Apesar de todas essas atividades, a CAMMPI não tem constituição 
jurídica. Em 2004, a partir das subcomissões, em particular a de cultu-
ra, formou-se uma Organização Não Governamental (ONG), de nome 
CEMPA, derivada do consórcio de organizações culturais no âmbito 
do centro cultural que, sendo também um consórcio, não poderia ter 
constituição jurídica. Apesar disso, no prazo de um ano, estava habili-
tada a realizar convênios com órgãos públicos e captar recursos.           
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As pessoas que exercem o papel de coordenadoras lamentam quase 
sempre que passam muitas dificuldades, pois, embora algumas das or-
ganizações sejam responsáveis por elaborar projetos do interesse da 
comunidade, e captar recursos para dar continuidade às ações comu-
nitárias, as limitações financeiras são muitas. Dizem, por exemplo que, 
findo o Fórum, em setembro de 2007, as dificuldades aumentariam se 
não implantassem outros projetos.

Outro ponto considerado por ambas, é que o envolvimento dos 
membros das organizações componentes da rede era desigual, pois 
alguns acabam demonstrando mais empenho que outros, atitude con-
siderada natural por eles. Segundo pensam, embora a hierarquia de 
poder seja horizontal, alguns se destacaram, devido ao seu maior en-
volvimento, o que seria inevitável, pois se tratava de um espaço de 
poder que, mesmo sendo conduzido sob uma gestão democrática, às 
vezes se confundiam os papéis.                              

Depois da CAMMPI, outros movimentos semelhantes foram orga-
nizados na Península, também geridos por pessoas que já tinham pas-
sado pela Comissão, como a Federação das Associações da Península 
Itapagipana (FAMAP) e, a mais antiga, a Associação dos Moradores de 
Itapagipe (AMAI).  

A “coordenadora virtual”, Gelcinéa Barbosa da Conceição, reconhe-
ce que esse processo de aparecimento de entidades paralelas é natural, 
demonstrando estar segura do trabalho realizado, porque a CAMMPI, 
segundo constata, ou supõe, é uma entidade reconhecida pelas entida-
des a ela vinculadas, como interlocutora legítima da população, sendo 
continuamente procurada pelas demais componentes. Trata-se de uma 
constatação ou suposição que não condiz com as pesquisas, realiza-
das junto à população dos quatorze bairros componentes da Península 
itapagipana, cujo número está relacionado adiante. Demonstra-se o 
quanto a Comissão, que reuniu importantes entidades, ainda não atin-
giu a grande massa da população. 

O Gráfico 1 do Apêndice B, também pode ser analisado por outro 
ângulo. Sabe-se que a população não é estável, que seu deslocamento 
é contínuo e, por outro lado, a grande maioria ignora os acontecimen-
tos, tanto da cidade, quanto dos próprios locais onde habita, a não ser 
particularidades muito próximas de suas moradias. Assim, entidades 
geridas por lideranças, normalmente passam despercebidas no cotidia-
no do que se costuma denominar, em linguagem popular, de “povão”.
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contexto de constituição do nai

A ideia de reunir as instituições em um núcleo surgiu a partir dos ciclos 
de debates institucionais, revelando um profundo nível de desarticula-
ção e desinformação entre as instituições e seus componentes. Além 
disso, havia a preocupação de se capacitar e fortalecer as instituições 
locais, aliadas à preocupação da CAMMPI de fortalecer a representação 
de descentralização municipal, a AR–II.

Em vista disso, o PNUD convidou a AR–II, e as entidades mais pró-
ximas do Governo Municipal, que hoje compõem o NAI, entre elas, 
a Empresa de Limpeza Urbana de Salvador (LIMPURB), a Secretaria 
Municipal de Trabalho e Ação Social (SETRAS), a Fundação Cidade 
Mãe, o SEBRAE, a Secretaria Municipal de Projetos Especiais (SEMPE), 
o Banco do Nordeste e a UCSal, além de líderes locais, para discutir os 
projetos institucionais voltados para a Península, e analisar os documen-
tos propositivos elaborados pela CAMMPI.

Em 27 de abril de 2000, na sede da AR–II, em Itapagipe, oportu-
nidade em que as 21 entidades que compunham a CAMMPI estavam  
presentes, discutiu-se e aprovou-se a ideia de criação do NAI, definin-
do seu objetivo como “espaço articulador das ações institucionais de 
apoio ao desenvolvimento local, de modo a dar unidade à intervenção 
das instituições que atuam em Itapagipe, integrando-as às estratégias 
de desenvolvimento propostas pela comunidade”, conforme informou 
Gelcinéa Barbosa da Conceição. As reuniões do NAI teriam momentos 
de continuidade: a apresentação de programas e projetos em desenvol-
vimento na área, de modo a dar visibilidade à ação de cada instituição, 
e permitir a percepção de interfaces com programas de outras institui-
ções, o que na prática nem sempre aconteceu.

No processo de consolidação dessas instituições iniciou-se em 2000 
com a elaboração do Plano de Referência de Desenvolvimento de Ita-
pagipe, para a qual o NAI foi convidado pela CAMMPI a contribuir, 
discutindo-o, inicialmente, entre as próprias entidades do NAI e, poste-
riormente, realizando algumas discussões em conjunto, já como com-
ponente da CAMMPI, para definir uma agenda de prioridades. 

As relações entre a CAMMPI e o NAI sempre foram bastante es-
treitas, mesmo que, na composição deste último, constem entidades 
de vários segmentos, entre elas, do poder público, da iniciativa pri-
vada e representantes da Universidade, que abrigam interesses, nem 
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sempre convergentes, destacando-se as relações com o empresaria-
do, com representação bastante incipiente, e cujas motivações são 
ainda pouco claras. A única participação mais efetiva desse segmen-
to situa-se no Shopping Bahia Outlet Center, considerando-se que 
sua gestora já participava das ações da CAMMPI e que esse Shopping 
sempre integrou o programa de desenvolvimento da região itapagi-
pana. Portanto, embora se possa perceber um processo de evolução 
mundial, na percepção e efetivação das ações empresariais social-
mente responsáveis, elas são ainda frágeis por parte do empresaria-
do da Península itapagipana.

Muitas vezes, a CAMMPI foi procurada por moradores de outros 
bairros, como Plataforma, Sete de Abril, Itapuã no intuito de formar 
movimentos semelhantes. Mas, embora existam instituições com atua-
ção comunitária semelhante, a informação que se tem é de que não 
existem, em Salvador, movimentos que atuem em rede, por isto, 
entende-se que o modelo itapagipano é inédito e inovador, qua-
lidade destacada, com ressalvas, por Gelcinéa Barbosa da Conceição. 
Há, apesar disso, a possibilidade de cooperação, pois consta, inclusive 
no Plano Referencial de Desenvolvimento de Itapagipe, a possibilida-
de de se ampliar este modelo de gestão em rede para outras comuni-
dades que apresentem problemas econômicos e sociais semelhantes 
aos da Península. 

As entrevistadas dizem, com orgulho, que os representantes da 
academia – UFBA e UCSal – elogiam e reconhecem tratar-se de uma 
forma de gestão comunitária prática ideal e que as universidades vêm 
discutindo, teoricamente, suas atividades, indicando esta alternativa 
gerencial como uma possibilidade de caminho para a minimização dos 
problemas comunitários. Os acadêmicos, no entanto, reconhecem que 
a maior dificuldade é convencer os moradores de que esta é a forma 
mais democrática de encaminhamento das demandas da comunidade, 
tanto ao poder público, quanto à iniciativa privada, e que, possivel-
mente, leve a maiores e melhores resultados. 

Outra dificuldade, também apontada pelas entrevistadas, refere-se 
ao poder público, pois na visão de alguns dirigentes, nem sempre ex-
plicitada com clareza, o movimento de articulação comunitária é um 
obstáculo ao poder instituído, ou seja, há uma clara demonstração de 
receio, percebendo-se a presença dessas entidades como uma forma de 
divisão do poder oficial. Em consequência, há insistência em manter  
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a antiga relação entre a comunidade e o poder público, mantendo-se a 
troca de favores e prevalecendo a máxima da relação clientelista.

O primeiro Plano Referencial de Desenvolvimento da Península, 
que ficou pronto em 2005, obteve conquistas significativas, sobretudo, 
em relação às atividades de grupos produtivos, na consolidação de um 
espaço público de voz da comunidade, na interlocução com o poder 
público, com a iniciativa privada, em que a CAMMPI, definitivamente, 
se configurava como uma força local de fato.

Os investimentos, de diversas naturezas, na Península, fruto do 
processo de revitalização econômica, são foco de acompanhamento 
pela CAMMPI e pelo NAI, que se sentem com força representativa su-
ficiente para se inserir e discutir as propostas, evitando que sejam ins-
taurados empreendimentos que não proporcionem benefícios diretos 
à comunidade, sobretudo às mais carentes, embora os empreendimen-
tos informais sejam mais visíveis.  

Conclui-se que a história da Península itapagipana demonstra mo-
mentos de plenitude econômica, mas também de grande degradação 
social, para uma parcela significativa das comunidades dos bairros 
que a compõem. E que a constituição da CAMMPI e do NAI são bas-
tante oportunas no sentido de se reverem, a partir de sua inserção, 
a dinâmica de revitalização econômica e seus reflexos sociais. Portan-
to, são exemplos bem-sucedidos de gestão comunitária, de atuação 
em rede, na medida em que esperam realizar algumas metas impor-
tantes das muitas demandas da comunidade, como, por exemplo, 
a ocupação dos galpões ociosos das antigas empresas com atividades 
econômicas, gerando emprego e renda. E, de alguma forma, transfor-
mando-se em um veículo da voz da comunidade em prol da melhor 
qualidade de vida. 

a comunidade em rede: o papel da cammpi e do nai 
(apêndice a) 

A rede social de organizações estabelece acordos de cooperação, de alian-
ças e de atos de reciprocidade. Essas novas práticas de cooperação cons-
tituem um meio de encontrar modos de intervenção em uma realida-
de social complexa, conforme acentua Cavalcanti (2003). Diz ainda o 
autor, que as redes sociais são conjuntos de pessoas e organizações que 
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se relacionam para responder às demandas e às necessidades da popu-
lação de maneira integrada.

Os dados aqui analisados foram obtidos através de entrevistas, re-
alizadas com uma parte dos representantes das instituições que com-
põem a CAMMPI e o NAI, buscando-se compreender, a partir dos re-
latos colhidos, a dinâmica do trabalho de gestão em rede, bem como 
entender a relevância do papel dessas entidades na articulação dos 
interesses da comunidade da Península. Foram feitas 1.100 entrevistas 
com moradores dos 14 bairros que  compõem o território itapagipano, 
visando perceber o nível de conhecimento que os mesmos possuíam 
acerca do trabalho das instituições, CAMMPI e NAI, e o nível de re-
presentatividade delas na persecução dos interesses comunitários 
(Apêndice B). Na entrevista com a “coordenadora” da CAMMPI, Gelci-
néia Barbosa da Conceição, em 2006, foi revelado, para caracterizar o 
pioneirismo do movimento comunitário na Península,  por exemplo, 
que já se faziam encontros entre grupos para discutir questões varia-
das, o que, inclusive, desencadeou, inicialmente, um grupo de dança, 
na Massaranduba, e outro de teatro, no Jardim Cruzeiro, este último 
apresentando-se, em vários espaços dos bairros, tratando de temas so-
ciais, como já foi dito. 

[...] mas essas ações permitiram a relação das diferenças, pudemos perce-

ber que juntos éramos mais fortes no enfrentamento dos interesses con-

trários ao trabalho comunitário desenvolvido para o bem de todos. E aos 

poucos os que não pensavam que, juntos, conseguiríamos o bem comum, 

sempre ficaram à parte dessas articulações. Tanto que aqui temos inúme-

ras associações, e aqueles que não acreditam não dialogam, até podem 

estar juntos em alguns momentos com a gente, mas não fazem parte do 

mesmo movimento (informação verbal) (CONCEIÇÃO, 2006).

Passando-se das questões de natureza política às da dinâmica de 
funcionamento da CAMMPI, a “coordenadora” fez um balanço da atua-
ção da instituição. Disse que a CAMMPI iniciou esse processo de articu-
lação interbairros e o PNUD, como organismo técnico internacional 
de apoio a estas iniciativas, oportunizou, através da capacitação de 
gestores, uma visão de gestão social, na atuação de formas mais in-
tegradas na região. Vale ressaltar que as estratégias da gestão social, 
de interesse comunitário dos países pobres (ou em desenvolvimento) 
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como o Brasil, frequentemente divergem dos interesses dos países he-
gemônicos e empresariais privados, em sua maioria legitimadores do 
modelo neoliberal do qual o PNUD é um representante. Este detalhe 
do processo de constituição e consolidação do movimento comunitário 
em estudo, não foi abordado nas entrevistas, por se tratar de discussão 
mais específica, externa ao foco pretendido.

O conceito de rede era algo já existente e anterior à constituição 
desse movimento, o que motivou o questionamento sobre se a visão 
de rede foi algo que se seguiu a partir de orientação conceitual ou apa-
receu naturalmente e independentemente do conceito. Esse questio-
namento aparece justamente quando uma das dirigentes da CAMMPI 
esclareceu que não foi planejado, mas surgiu um grupo de trabalho, 
enquanto comissão, e se foi planejando, discutindo e colocando várias 
teorias e atitudes. Os técnicos do PNUD e, posteriormente, a Prefeitura 
de Salvador propuseram a criação de uma agência de desenvolvimen-
to, ou ainda uma ONG. Muitos defendiam que a entidade deveria ter 
identidade jurídica (CNPJ). A entrevistada reconhecia que, inicialmen-
te, não se pensava na questão das redes, mas, naturalmente, o proces-
so de consolidação deste modelo de gestão foi acontecendo de forma 
articulada e só depois, num segundo momento, é que se começou a 
entender melhor essa forma de gestão. No dizer da gestora:

A CAMMPI é uma experiência de rede que não se entende enquanto tal e 

que se descobriu rede. Quando o movimento se descobriu rede, algumas 

pessoas achavam que deveríamos permanecer como tal, outras achavam 

que não; depois foram entendendo que o mais importante era a gente 

fortalecer cada uma das organizações, sem nos tornarmos mais outra 

organização. Continuamos trabalhando em rede para o bem da comuni-

dade e do território (CONCEIÇÃO, 2007). 

As respostas obtidas na pesquisa demonstram a necessidade de 
uma maior compreensão do conceito de rede. A bibliografia consulta-
da indica que esta noção nos obriga a pensar, desde um ponto de vista 
epistemológico, na possibilidade de integração da diversidade que, em 
geral, distingue-se da ideia de unicidade totalizadora, muito comum 
em interpretações marxistas, acerca da necessidade de articulação das 
lutas sociais. Isso nos remete à conclusão de que a análise em termos de 

“redes de movimento social” implica a busca das formas de articulação 
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entre o local e o global, entre o particular e o universal, entre o uno e 
o diverso, nas interconexões das identidades dos atores ao pluralismo.

Questionada sobre a articulação institucional, em sua análise, Gel-
cinéa Barbosa da Conceição dizia que, nos primeiros momentos, na Pe-
nínsula, era mais difícil tratar da questão da articulação institucional, 
porque esta se resumia a uma relação paternalista, na qual o que pre-
valecia era a proximidade com algum político, que intervinha a favor 
dos interesses da comunidade em troca de votos. Neste caso, pensava-
-se que, sem esta aproximação política paternalista, não haveria espaço 
para realizar ações na comunidade. A partir do momento em que se 
passou a constituir uma articulação institucional, talvez se tenha otimi-
zado mais os recursos humanos e materiais dos projetos e programas. 
A “coordenadora” considera que essas articulações em rede são alternati-
vas viáveis e passíveis de minimizar os problemas econômicos e sociais 
da comunidade carente da Península itapagipana, bem como de outras 
comunidades de Salvador com problemas semelhantes.

Quanto à atuação da AR–II, representante do poder municipal, 
a prática demonstra que a sua presença poderia ser algo pensado, efe-
tivamente, como núcleo local atuante no desenvolvimento territorial 
da cidade, o que, consequentemente, geraria frutos políticos. O admi-
nistrador deveria ver-se enquanto um funcionário público, no sentido 
comunitário, e não municipal, devendo trabalhar sempre para a socie-
dade e não para grupos de interesses partidários. 

Vale ressaltar que o surgimento do NAI decorreu, também, da neces-
sidade de se evitar a duplicidade de ações, integrando as instituições 
comunitárias, que é o papel da CAMMPI, para que aquele pudesse atuar 
com outros segmentos institucionais, tais como governos, bancos, ini-
ciativa privada e universidades. Percebe-se, nos relatos, que, durante 
esses anos, de forma diferente da CAMMPI, pouco se conseguiu fazer 
no NAI.  

Identifica-se como um dos problemas do NAI a rotatividade de sua 
representação institucional, dificultando a dinâmica das reuniões, 
à medida que a cada uma delas é preciso rememorar assuntos passados, 
perdendo-se muito tempo com isso, além de não haver um nível maior 
de comprometimento por parte desses representantes institucionais. 

Apesar disso, os componentes do NAI ainda o consideram um bom 
exemplo a ser seguido, embora necessite ser aperfeiçoado. “Acredito 
que ele está em fase de amadurecimento e precisa se estruturar for-
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malmente, deixar de ser um núcleo apenas de reunião” (CONCEIÇÃO, 
2007). Acredita, ainda, a entrevistada que, para dar uma maior dinâmica 
ao processo de revitalização, tem que ser criado um escritório exclusi-
vamente com este fim. Sugere que, se já se contasse com um escritório 
de revitalização, os avanços teriam sido muito mais rápidos do que o 
comércio, pois o tecido social da Península é muito mais denso. 

A visão geral é de que a CAMMPI concentra bastante poder, pois 
consegue sensibilizar e simboliza a sociedade civil no território e que 
o NAI, com todas as suas deficiências, é bastante útil, colocando-se este 
modelo de gestão em rede como uma referência a ser replicada em 
outros locais com problemas semelhantes, como já foi dito.

Segundo informações de atores envolvidos nesse processo em rede 
de articulação comunitária, a mobilização em Itapagipe já chegou a ser, 
na avaliação da Secretaria de Planejamento do Município, a região da 
cidade mais politizada. Daí resulta a importância de se ter desenvolvi-
do, nesse trabalho comunitário, uma integração em rede, que cada vez 
mais possa se colocar a serviço do interesse coletivo. 

Finalizando, a seguir, são citados alguns resultados práticos das 
ações da CAMMPI e do NAI na comunidade da Península de Itapagipe, 
durante várias gestões: 

1.  Centro de Cultura de Alagados;

2.  Teatro, cinema e auditório para 260 pessoas: 
a)	 espaço multiarte para oficinas de teatro, dança, música, artes plás-

ticas, capoeira, vídeo/cinema;
b)	 biblioteca especializada e arquivo da memória de Alagados;
c)	 espaço museográfico para exposições temporárias e permanentes;
d)	 espaço para café, lanche e restaurante;
e)	 loja de artesanato e souvenirs. 

3.  Balcão de justiça e cidadania: 
a)	 atendimento e encaminhamento de casos de reconhecimento de 

paternidade, separação judicial;
b)	 mediação de pequenos conflitos;
c)	 orientação judicial.

4.  Rede on-line (projeto de inclusão digital): 
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a)	 aquisição de equipamentos para 40 associações;
b)	 capacitação técnica na manipulação dos equipamentos e uso da 

rede on-line;
c)	 acesso à internet para associações-membros da rede;
d)	 sistema de comunicação on-line implementado.

5.  Plano de comunicação da rede CAMMPI: 
a)	 informativos impressos;
b)	 reformulação e manutenção do site institucional;
c)	 boletim eletrônico e on-line;
d)	 releases de cobertura dos eventos;
e)	 páginas institucionais de cada associação;
f )	 cartilha da rede;
g)	 vídeo institucional.

6.  Banco de dados da Península:
a)	 coleta de dados primários e secundários;
b)	 implementação de banco de dados;
c)	 geração de mapas temáticos;
d)	 publicação de atlas diversos.

7.  Apoio às atividades artesanais e culturais, como fontes geradoras 
de trabalho e renda: 

a)	 ocupação e reforma do galpão;
b)	 definição da forma de gestão coletiva;
c)	 implementação do projeto;
d)	 apoio aos empreendimentos populares. 

8.  Coleta de dados primários e secundários:
a)	 implementação do banco de dados;
b)	 geração de mapas temáticos;
c)	 publicação de atlas diversos.
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O arranjo produtivo local de confecções da 
Rua do Uruguai

Rosemma Burlacchini Maluf1

arranjos produtivos locais: uma estratégia de política 
industrial

Ao longo do século XX, ficou evidente que o desenvolvimento não é um 
processo mecânico e rígido, fruto da raça ou do clima, da abundância 
de recursos naturais ou de um posicionamento geográfico ou ainda de 
suas crenças religiosas, mas sim de uma intrincada conjunção de bem 
pensadas e articuladas iniciativas, resultante da adequada leitura das 
tendências futuras.

Assim, sobretudo após a Segunda Grande Guerra, as políticas de 
desenvolvimento ganharam corpo, conquistando espaço, e, finalmen-
te, sendo implantadas e testadas em alguns países.

Notadamente nas últimas duas ou três décadas, disseminou-se ma-
joritariamente o ceticismo em torno das políticas de desenvolvimento 
em geral, e, acentuadamente, sobre as políticas industriais. Dúvidas 
sobre a eficiência das políticas industriais mais usuais na alocação de 
recursos, até mesmo em relação à eficiência modernizante de seus 
benefícios sobre o tecido econômico e, sobretudo, questionamentos 
sobre a legitimidade de decisões por vezes arbitrárias demais, ineficien-
tes ou inócuas, foram lançadas nas arenas de debate. Nesse ambiente 
de ceticismo, fortalecido pela radical crise fiscal – ainda não plena-
mente resolvida – que assolou Estados ricos e pobres a partir dos anos 
1970, as políticas industriais foram quase completamente relegadas, 
quando não descartadas. Alguns países as mantiveram, de forma mais 

1	 Empresária, coordenadora do Arranjo Produtivo Local (APL) da Rua do Uruguai. Rosem-
ma Maluf foi responsável, junto com seu genitor, pela criação do Outlet Bahia Shopping 
Center.
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ou menos discreta, mas quase nunca de forma assumida, clara, for-
mulada conceitualmente, como uma “política industrial”, até mesmo 
porque as regras que vinham sendo implantadas em torno do comér-
cio multilateral procuravam sempre gerar dificuldades para a prática 
dos subsídios públicos.

Mas, recentemente, a ciência econômica, tem demonstrado com 
clareza que os países que realizaram os maiores avanços, tanto os da 
vanguarda histórica, quanto os que saíram dos diversos níveis de re-
taguarda, os alcançaram por uma consistente articulação de políticas 
públicas voltadas para o desenvolvimento produtivo e dos circuitos 
de distribuição. Encontram-se exemplos desse processo na revolução 
infotelemática nos Estados Unidos, na explosão industrial dos tigres asi-
áticos, no gigantesco salto da China e na renovação radical do tecido 
econômico na Irlanda.

O Brasil, ao longo dessas difíceis e penosas três décadas, desmon-
tou a política industrial que tinha construído, e, enquanto dedicava 
toda sua energia para reformar o Estado, a relegou a um plano infe-
rior. Prevaleceu, se não intelectualmente, mas para efeitos práticos, 
a tese de que as políticas industriais geravam desperdício de recursos 
públicos e que, portanto, não procedia mantê-las nem redirecioná-las. 
Felizmente, esse momento histórico foi ultrapassado.

A nova política econômica recuperou a importância das políticas 
industriais, agora já sem nenhuma dúvida de que elas são necessárias, 
senão imprescindíveis, para uma retomada do processo de desenvolvi-
mento. A nova política industrial foi inserida, no Plano Plurianual de 
Ações (PPA), do Governo Federal, para o período 2004-2007, como um 
dos eixos centrais de nossa estratégia de desenvolvimento.

No interior da política industrial mais ampla, o PPA incluiu o de-
senvolvimento de Arranjos Produtivos Locais (APL) como uma das 
estratégias de política industrial. Para o Serviço Brasileiro de Apoio 
às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), que já havia compreendido a 
relevância da dinâmica dessas formações empresariais dissemina-
das pelo território nacional – sistematicamente com presença ampla, 
quando não exclusiva, de pequenas empresas –, a definição surgiu como 
uma oportunidade e, bem mais que isso, como uma missão essencial.  
Uma missão para a qual não apenas se está trabalhando intensamente 
para o devido preparo, mas para a qual existem pessoas efetivamente 
capazes de contribuir. Afinal, a atuação do SEBRAE já se faz presente, 
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de forma contributiva, em cerca de 230 APL espalhados por todo o 
Brasil.

De fato, a política industrial, além da escolha de alguns setores 
produtivos para os quais destinará prioritariamente recursos públicos, 
de diversos tipos – financeiros, fiscais, humanos –, capazes de alavan-
car ou redirecionar seu crescimento, tem como alvo, agora, formações 
ou concentrações, num mesmo setor, de um número suficientemente 
significativo de empresas que lograram gerar sinergias e externalida-
des e que estão crescendo, mesmo diante de duas décadas de persis-
tente crise econômica. Essas demonstrações de vitalidade econômica 
são um sinal da capacidade de absorção eficiente de recursos públicos 
e privados. 

Considerados os diferentes estágios de desenvolvimento, os APL 
estão presentes em todo o território nacional, nas grandes, médias e 
até mesmo pequenas cidades. Dentro de suas comunidades, envolvem 
um grande número de pessoas, com proporção significativa da popu-
lação economicamente ativa. Polarizam outras cidades, gerando uma 
rede integrada com forte potencial de crescimento. 

Examinando, em retrospectiva, as políticas de desenvolvimento 
que a história do País nos legou, encontram-se raríssimos exemplos de 
políticas emanadas do Estado central com tal viés de interiorização do 
desenvolvimento.

Levando em conta que, na grande maioria dos arranjos produtivos 
brasileiros, existe um número significativo de empresas ainda infor-
mais, excluídas da vida econômica legal, chegar-se-á à conclusão de 
que a política industrial voltada para os APL tem dimensão importante 
de inclusão social.

O SEBRAE está consciente de que essa política, de características 
fortemente horizontais, deve ser complementada por políticas seletivas, 
voltadas para alguns setores e regiões que concentram as potencialida-
des que se quer fazer desenvolver. Trata-se de outro viés da política in-
dustrial que tem de ser implementado. Mas se está convencido de que, 
para uma nação gigantesca, com uma vasta população e um amplo 
mercado interno, os Arranjos Produtivos Locais podem constituir uma 
promissora forma de elevar os níveis de competitividade de múltiplos 
setores da economia brasileira.

Nos últimos anos, viu-se formar um impressionante consenso sobre 
a pertinência de transformar os Arranjos Produtivos Locais 1 em objeto 
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prioritário das políticas de desenvolvimento. A tendência de fazer dos 
APL um dos focos de ação das políticas de desenvolvimento econômico 
e social do País tem fundamento em alguns interessantes elementos de 
plausibilidade.

Como todo consenso, corre-se o risco de resvalar para a moda e 
consequente banalização. É sempre conveniente checar esses elemen-
tos e verificar sua racionalidade, seu alcance e possibilidade de eficácia.

Há bons motivos para acreditar que essa história poderá ser dife-
rente em relação aos APL. O consenso em torno do seu potencial, como 
estratégia de desenvolvimento, envolve grande número de atores pú-
blicos e privados. O Governo Federal acolheu-os como conceito e foco 
no Plano Plurianual de Ações 2004-2007, ao passo que um número 
importante de ministérios e agentes públicos vem implantando pro-
gramas de ações aplicadas em diversos arranjos localizados em todo o 
território nacional. Enquanto isso, entidades empresariais e suas lide-
ranças têm dedicado grande atenção para as estruturas produtivas con-
centradas territorialmente. O SEBRAE, por sua vez, tem direcionado 
parte significativa de seus recursos para a ação nos APL, o que garan-
te um aporte consistente de meios e de capacidade de iniciativa. Nos 
territórios onde projetos já foram estruturados, observa-se o efetivo 
envolvimento das lideranças políticas e empresariais locais, de forma 
que é perfeitamente adequado, nesse caso, usar a expressão consenso 
o que, de resto, constitui oportunidade a não ser desperdiçada.

Os arranjos produtivos parecem reunir características interessan-
tes para a geração das sinergias, tão essenciais ao sucesso de uma ini-
ciativa de desenvolvimento econômico e social.

Talvez o primeiro a merecer atenção seja o fato de a origem da 
quase totalidade desses arranjos ser completamente autônoma, baseada 
em construções ad hoc, por meio do aproveitamento de vantagens ter-
ritoriais, que permitiram o surgimento de estruturas produtivas razo-
avelmente especializadas, com um número significativo de empresas. 
Quase nenhum desses processos foi baseado em políticas de incentivo 
público. A especialização regional, verificada na grande maioria dos 
territórios, foi consolidada antes de se ter tornado objeto de atenção 
por parte dos atores públicos. Os APL em geral, nasceram à margem 
do Estado, e o grande “benefício” que receberam foi, provavelmente, 
o esquecimento por parte das estruturas de fiscalização tributária e 
trabalhista.
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Sendo assim, o processo de adensamento empresarial surgiu sem 
influência de distorções alocativas motivadas por políticas públicas, 
o que lhes conferiu a sempre desejada característica de “resiliência”, que 
é a capacidade de adaptação autônoma de uma estrutura, sistema, 
ou mesmo pessoa, às vicissitudes da dinâmica do mundo exterior. 
A grande maioria surgiu, ou pelo menos ultrapassou a massa crítica que 
deve caracterizar as estruturas clusterizadas, nos últimos 40, 30 ou, não 
raro, menos de 20 anos.

Tais arranjos produtivos consolidaram-se a partir do colapso do de-
senvolvimentismo brasileiro, nos anos 1970 e 1980, em meio à crise do 
modelo fordista e à crise fiscal brasileira e suas consequências óbvias 
sobre o emprego, com massas de pessoas deixadas sem alternativas de 
sobrevivência em postos de trabalho formais. Por sua iniciativa, com 
recursos próprios, sem crédito e sem orientação, essas pessoas come-
çaram a organizar pequenas unidades produtivas – a grande maioria 
delas estritamente familiares –, a partir de uma pequena concentração 
setorial, aproveitando alguma oportunidade existente no seu entor-
no. Nasceram enfrentando duas décadas de crise e taxas médias de 
crescimento anuais inferiores aos 2% ao ano. Nesse ambiente adverso, 
geraram estruturas e canais de distribuição os mais diversos e ocupa-
ram mercado, mantendo sempre elevado grau de flexibilidade. Essas 
circunstâncias perenemente adversas consolidaram estruturas adapta-
tivas, resistentes.

E por que isso é importante? Dentre as inúmeras razões com que se 
pode justificar a utilidade de sistemas resilientes, está a de que se pode 
estar seguro de que investimento público em tais estruturas propicia 
boas condições de oferecer retorno, sem os desperdícios tão comuns 
em políticas subsidiadas. A política de desenvolvimento dos APL bra-
sileiros não tentará criar do nada ou do muito pouco. Pelo contrário, 
trabalhará em ambientes que lutaram com obstinação para garantir 
sua existência e, muito provavelmente, saberão aproveitar ao máximo 
o apoio que vierem a receber. O segundo fator é de ordem quantitati-
va. Um número significativo de territórios brasileiros, caracterizados 
como APL, já tem da ordem de centenas de empresas trabalhando num 
mesmo setor. Essa densidade empresarial, que muitas vezes atinge a 
casa do milhar de empresas num mesmo território, gera um ambiente 
produtivo favorável à implantação de processos de aprendizado, mais 
ou menos coordenados e autônomos, que podem assumir a feição de 
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uma economia de aprendizado, inserindo seus atores  em  uma inten-
sa dinâmica – de recepção, processamento e emissão de informações, 
tecnologias e técnicas –, capaz de manter todo o sistema em constante 
movimento.

A elevada especialização econômica gera concentração de pessoas 
com interesses comuns, envolvidas em atividades afins, produzindo 
ambiente adequado para que as inovações, em particular, e o aprendiza-
do, de forma geral, difundam-se com maior rapidez, fazendo com que 
a iniciativa empreendedora da vanguarda rapidamente atinja atores 
menos avançados. O foco de interesse comum disseminado na comu-
nidade e a intensidade das dedicações pessoais geram o estímulo à di-
fusão das inovações, de maneira que tudo se conjuga, numa cidade ou 
território dedicados a uma atividade empresarial singular, para criar 
um clima propício ao aprendizado, à inovação e à sua propagação.

Um terceiro fator a ser acrescentado aos fatores de plausibilidade 
do trabalho nos APL provém do próprio ambiente de dificuldades e ad-
versidades que prevaleceram na economia brasileira nas duas últimas 
décadas. Foi, em grande medida, nesse período que os APL brasileiros 
consolidaram as suas – ainda limitadas, é certo – vantagens competiti-
vas, que lhes possibilitaram sobreviver numa economia virtualmente 
estagnada.

Uma economia que sofreu, ao longo da década passada, o impac-
to de acelerada abertura à concorrência internacional via redução das 
barreiras tarifárias que tinham caracterizado o processo de substituição 
de importações, tal redução, vale lembrar, foi acompanhada por um 
forte processo de valorização cambial da moeda nacional, que durou, 
pelo menos, quatro anos. Nesse processo, os arranjos produtivos puseram-
-se frente a frente à competitividade das estruturas mais dinâmicas da eco-
nomia mundial, já fortemente internacionalizadas em suas redes de co-
mercialização, dispondo de crédito a baixo custo e, não raro, de vantagens 
comparativas espúrias, tais como um baixíssimo custo de mão de obra.

Os APL brasileiros, portanto, não chegaram a desenvolver os fato-
res de competitividade que marcam os clusters mais modernos da eco-
nomia mundial, tais como a constituição e consolidação de redes de 
empresas. Mas são estruturas socioeconômicas que já demonstraram 
sua capacidade de absorção de impactos e choques competitivos, ao 
mesmo tempo em que se provaram capazes de aproveitar oportunida-
des de crescimento.
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Um último fator de plausibilidade de uma política de desenvolvi-
mento concentrada nessas especializações territoriais é que, do ponto 
de vista técnico-metodológico, as dificuldades não são, em absoluto, ex-
traordinárias, ainda que nenhuma via fácil rumo ao sucesso possa ser 
esperada. Mas, se os desafios da competitividade global não devem ser 
menosprezados, as estruturas econômicas locais estão em funciona-
mento e apresentam boas perspectivas de expansão. Grande parte dos 
instrumentos necessários à deflagração de um programa de desenvol-
vimento baseado nos APL está disseminada nas instituições públicas e 
privadas de suporte ao desenvolvimento.

Os Ministérios do Desenvolvimento e da Ciência e Tecnologia, no 
campo público; o SEBRAE, o Serviço Nacional de Aprendizagem Indus-
trial (SENAI), o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR) e o 
Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC), no campo dos 
serviços sociais autônomos, além de uma vasta rede de consultorias 
privadas, que acumularam competências geradoras de competitividade. 
Se seus corpos técnicos e diretivos estiverem dispostos a adequar sua 
oferta de serviços às estratégias de ação necessárias, poderão desenca-
dear maciços processos de transferência de competências e de apoio a 
iniciativas autônomas das comunidades públicas e empresariais dos 
diversos APL brasileiros. Aqui, o grande desafio será a construção de um 
sistema de distribuição de competências técnicas, com a gestão de um 
planejamento que otimize o uso dos recursos públicos e evite a sua 
apropriação ilegítima.

Finalmente, as primeiras experiências realizadas pelo SEBRAE su-
gerem – e isso será, doravante, monitorado em sistema de avaliação 
de processo e resultados –, que os custos também não são proibitivos. 
Desde que os empresários sejam mobilizados, garantindo a incorpora-
ção de sua capacidade de iniciativa aos projetos, e as lideranças locais 
sejam envolvidas na utilização dos recursos já existentes no território, 
o trabalho passa a ter como custos principais iniciativas de transferên-
cia de conhecimento em gestão, design e tecnologia, projetos de agres-
são a mercados e ações de concepção de estratégia. Como não é possível 
acelerar de forma indefinida a capacidade de absorção de informações 
e técnicas inovadoras por parte do setor empresarial, e como a realiza-
ção de iniciativas de agressão a mercado é limitada pela produtividade 
e qualidade predominantes, a demanda de recursos tende a ser mode-
rada e progressiva.
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Esse custo será variável em função da dimensão e das necessidades 
do arranjo produtivo em questão, mas será limitado pela real capaci-
dade de aprendizado e assimilação de habilidades – critério este absolu-
tamente relevante na ação de planejamento. Sua ordem de grandeza, 
pelas experiências conduzidas no ambiente do Projeto Promos/SEBRAE, 
tende a situar-se na ordem das primeiras centenas de milhares de reais 
por ano, e isso quando o trabalho já avança. Sob esse parâmetro, um Pro-
grama Nacional de Arranjos Produtivos deverá acionar volumes de recursos 
compatíveis com aqueles hoje disponíveis nas instituições existentes.

O principal desafio será, certamente, o da orquestração política 
e técnica, na administração dos recursos. Projetos em APL tendem a 
exigir forte consistência em arquitetura política – uma governança in-
teligente e eficaz –, cada uma desenvolvida à feição da história de sua 
comunidade e das forças sociais em ação, as quais têm de ser respeita-
das e preservadas com cuidado, paciência e perseverança. A atitude de 
humildade institucional e profissional deve ser cultivada.

Muito provavelmente, os fatores escassos tendem a ser mais os 
recursos humanos e um bom ambiente de governança local do que a 
disponibilidade orçamentária. Do ponto de vista técnico, tem-se que 
abandonar o vício da oferta indiscriminada de produtos e serviços que, 
por vezes, marcam as instituições de fomento no País, para construir 
uma especificidade adequada à pequena empresa brasileira. Isso requer 
capacidade de transferência tecnológica ao empresário mediano, com 
um baixo nível de formação educacional e uma limitada capacidade 
de apropriação de inovações. Por fim, estratégias corretas de agressão 
a mercados têm de ser concebidas e, nesse campo, os instrumentos e 
capacidades técnicas estão manifestamente pouco desenvolvidos.

Atendido o requisito da competência técnica apropriada, uma va-
riável crítica para o sucesso do projeto de desenvolvimento de um APL 
será o acesso aos serviços financeiros, sobretudo a partir do momen-
to em que a estratégia do projeto tiver sido definida e as oportunida-
des de mercado exigirem iniciativas de investimento nas empresas. As 
razões para isso são bastante óbvias, tanto quanto suas repercussões. 
Ao suscitar um processo de aperfeiçoamento empresarial, ao identifi-
car a inovação e a ação de mercado como motores de desenvolvimento 
da empresa e do coletivo de empresas, o projeto provocará, necessaria-
mente, demanda por crédito. Sem ele, todo o processo, em algum mo-
mento, será bloqueado.
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Nada disso, entretanto, constitui dificuldade intransponível. A es-
trutura institucional pública e privada brasileira dispõe de meios para 
construir um programa consistente. À exceção do fator crédito, limi-
tado pela baixa taxa de poupança e por problemas de assimetria de 
informações, os desafios são mais gerenciais do que de oferta.

Outro motivo que leva a equipe da rua do Uruguai, em Itapagipe, 
a desenvolver os APL é o fato de acreditarem que a atuação sistemática 
em Arranjos Produtivos Locais constitui o que se pode considerar uma 
estratégia de interiorização do desenvolvimento para o País.

O desenvolvimento de um APL está baseado em um sistema amplo 
de estímulo à iniciativa privada, passando desde o apoio ao empreende-
dorismo individual e coletivo até a transferência sistemática e mesmo 
maciça de competências em gerenciamento empresarial. Trabalham-se 
a organização produtiva, a concepção de produtos, a inovação tecnoló-
gica o design e as estratégias de mercado. 

Que nível crítico seria esse? Poderia ser similar ao processo de for-
mação das avançadas redes de empresas dos distritos do Vêneto, ou das 
empresas-rede tipificadas no exemplo da Benetton? Ou mesmo da eleva-
da diversificação empresarial dos clusters de serviços norte-americanos? 
Essas serão metas a atingir. O requisito, de uma maneira muito objeti-
va, é apenas um nível de especialização produtiva num determinado 
território que tenha alcançado a escala das várias dezenas de empresas, 
preferencialmente já em torno ou acima da centena de empresas, que 
atendam a mercados além das fronteiras locais. Quando tal número de 
empresas existe e seu mercado não é apenas local, torna-se caracte-
rizada a densidade empresarial, com a respectiva identidade de inte-
resses e dinâmica informacional, que permite a construção de uma 

“socioeconomia de aprendizado”. As informações técnicas circulam 
com velocidade, as inovações tecnológicas encontram ambiente pro-
pício, as iniciativas de mercado encontram a base de inteligência que 
as torna exequíveis.

Há centenas de estruturas produtivas desse tipo espalhadas pelo 
território nacional. Seu número atesta o amadurecimento do tecido 
produtivo nacional de pequenas empresas, cujo atual grau de espe-
cialização já viabiliza um projeto nacional. Esses territórios envolvem 
quase sempre mais de um município e, em cada município, absorvem 
uma proporção significativa da população economicamente ativa. Se a 
ação técnica tiver como alvo o agrupamento deles, o projeto passará a 
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ser de cunho regional. No momento em que tais projetos atingirem a 
totalidade dessas municipalidades, não será impossível articulá-los em 
redes de APL com afinidades setoriais.

Nessa altura do trabalho, poderão estar envolvidos mais de mil mu-
nicípios brasileiros, número significativo o suficiente para caracteri-
zar uma ação nacional, capaz de gerar efeitos para trás e para frente, 
espontâneos e planejados, produzindo uma dinâmica de aperfeiçoa-
mento e crescimento quantitativo, cujo nome apropriado não pode ser 
outro senão “desenvolvimento  econômico”.

Os APL brasileiros são, em sua esmagadora maioria, produtores 
de bens de consumo de assalariados, artigos básicos consumidos pela 
massa dos trabalhadores brasileiros. Uma pequena fração é exporta-
da, sendo a maior parte da produção destinada ao mercado interno, 
em grande medida, para mercados de rendas baixas e médias. Se as 
transferências de renda, motivadas pelo processo redistributivo com 
que o atual Governo está comprometido, forem acompanhadas pelo 
crescimento concomitante e paulatino da produtividade média nos ar-
ranjos produtivos, a pressão de demanda será acompanhada por um 
aumento de oferta que pode fazer com que as pressões altistas nos 
preços sejam contrabalançadas por um aumento de oferta com a produ-
tividade média mais elevada capaz, portanto, de evitar que os preços 
médios se elevem.

Caso se obtenha sucesso na conjugação desses dois movimentos, 
se logrará construir um processo distributivo com impacto virtuoso na 
produtividade média da economia nacional e no consequente aumen-
to dos rendimentos reais dos salários dos trabalhadores e das rendas da 
base da população. A dispersão dos arranjos produtivos pelo território 
nacional, acompanhada de forma bastante homogênea pela distribui-
ção da população e pelos níveis de renda regionais, permite que um 
processo redistributivo possa ser implantado com sucesso, provocando 
os desejados efeitos de elevação da qualidade de vida, paralelamente 
aos impactos positivos sobre o tecido produtivo. Ele possibilitará au-
mentar a produtividade e a rentabilidade das atividades destinadas ao 
mercado interno, sem efeitos inflacionários.

Um programa nacional de Arranjos Produtivos Locais pode, por-
tanto, ser gerido de forma a constituir-se num programa de incremen-
to da oferta. Não se trata de tarefa menor. Muito pelo contrário, trata-
-se de um dos mais relevantes desafios que hoje se apresentam para a 
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economia brasileira e para as instituições ligadas ao desenvolvimento 
econômico.

arranjo produtivo local de confecções da rua do uruguai

Até os anos iniciais deste século, a economia municipal de Salvador 
vinha aumentando sua participação no Estado da Bahia, seja por conta 
do seu próprio crescimento econômico – representado pelo desempe-
nho de sua estrutura terciária –, seja pela relativa redução do ritmo de 
crescimento das economias localizadas no interior. A economia sotero-
politana tem acompanhado as oscilações cíclicas das economias baiana 
e brasileira, correspondendo a movimentos de crescimento maiores e 
de queda menores do que os verificados na economia nacional ou local.

Apesar de grande centro terciário, com atividades da administra-
ção estatal, serviços de saúde, educação, logística e outros, a cidade 
de Salvador apresenta os maiores níveis de desemprego, desocupação 
e informalidade entre as grandes cidades brasileiras. A pobreza e os 
problemas sociais dela decorrentes são bastante visíveis na maioria dos 
seus bairros e subúrbios. 

Constituindo-se em uma das áreas mais antigas de Salvador, a Pe-
nínsula de Itapagipe já ocupou diferentes papéis na história da cidade. 
Inicialmente área de defesa da Baía de Todos os Santos, tornou-se, poste-
riormente, um ponto de veraneio para as famílias mais abastadas e, em 
seguida, polo industrial de Salvador, finalizando a década de 1970 sem 
perfil econômico definido, ambientalmente devastada e dona de um dos 
maiores bolsões de pobreza da cidade: a favela palafita de Alagados.

A Península de Itapagipe vem experimentando, desde 1997, diversas 
iniciativas voltadas ao seu desenvolvimento, resultantes de um acordo 
de cooperação de um grupo de instituições, na sua maioria públicas, ca-
pitaneadas pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimen-
to (PNUD), que já produziram resultados importantes para a região, 
com reflexos positivos no restante da cidade, tendo como destaque o 
fortalecimento organizacional, a formação de capital social, a integra-
ção das instituições que atuam no território e a construção coletiva 
do Plano Referencial de Desenvolvimento Sustentável da Península de 
Itapagipe, que apresenta o diagnóstico, objetivos, estratégia e propos-
tas concretas para impulsionar o desenvolvimento local. O Plano de 
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Desenvolvimento dos Setores Produtivos é uma das prioridades para 
inserir no mercado de trabalho os grupos mais desfavorecidos, por 
meio do incentivo à organização de grupos de produção associativos, 
ligados às atividades produtivas inerentes à cultura e potencialidades 
locais.

Apesar de ser uma área de exclusão social e economia deprimida, 
a região possui algumas potencialidades, tais como: incentivo à criação 
de micro e pequenos negócios, uma base comunitária organizada, que 
apresenta uma convergência de ações institucionais, além de uma vo-
cação natural para o setor de confecções, pois teve uma fase econômica 
baseada na construção de grandes fábricas do ramo têxtil.

Esta vocação natural, a oferta de mão de obra e a instalação de um 
centro distribuidor de confecções – Shopping Center –, instalado nos 
antigos galpões de uma fábrica de chocolate desativada, fez com que 
diversas empresas do setor transferissem suas indústrias para a região, 
criando assim um aglomerado produtivo. Estas características iden-
tificam a região, especificamente o bairro do Uruguai, como um APL, 
o qual foi escolhido como um dos prioritários – dos 49 aglomerados 
identificados no Estado – pelo Governo do Estado.

O setor de confecções da Bahia é formado predominantemente 
por micro e pequenas empresas, que desenvolvem as suas atividades 
manufatureiras em todas as regiões da Bahia e cumprem um importan-
te papel na oferta de produtos e geração de empregos. Entretanto, a re-
presentatividade do setor de confecções e vestuário, no conjunto da in-
dústria baiana de transformação, em termos de valor agregado, oscilou 
ao longo do tempo, perdendo gradativamente o seu peso até os anos 
atuais. Este fato decorreu, basicamente, do intenso desenvolvimento de 
outros setores da economia do Estado, a exemplo da indústria química 
e, mais recentemente automobilística, que vem recebendo maciços in-
vestimentos para a instalação de plantas industriais na região.

Entre os anos 1970 e 1985, o segmento de confecções e vestuário 
alcançou um expressivo crescimento, motivado pela implantação de 
centros industriais no interior do Estado da Bahia. Como resultado, 
o segmento obteve um incremento de 500% na criação de novos esta-
belecimentos, um acréscimo de 343% de pessoal ocupado no segmen-
to e um aumento de 1.335% no Valor de Transformação Industrial (VTI). 
Apesar disso, estes resultados não obtiveram sustentabilidade ao longo 
do tempo, pois as empresas não conseguiram aproveitar, a partir das 
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vocações naturais pertencentes às regiões-sede dos distritos industriais, 
as vantagens comparativas que proporcionassem a sua alavancagem 
frente a outros mercados.

O Arranjo Produtivo Local de Confecção da rua do Uruguai é parte 
do esforço, no âmbito do “Programa de Requalificação da Península 
de Itapagipe, Projeto de Responsabilidade Social do Shopping Bahia 
Outlet Center”, em busca de ações que visem formular e desenvolver 
projetos de aperfeiçoamento empresarial, com a implementação de 
novas atitudes administrativas, modernas e fomentadoras de geração 
de trabalho, renda e qualidade de vida.

O “Programa de Requalificação da Península de Itapagipe, Projeto de 
Responsabilidade Social (RSE) do Shopping Bahia Outlet Center” é uma 
proposta de parcerias a serem constituídas entre a iniciativa privada, as 
comunidades locais e as instituições públicas, com o objetivo de promo-
ver a requalificação socioeconômica, do meio ambiente e da região.

Inicialmente contou-se com representantes dos empresários locais, 
do Sindicato das Indústrias de Vestuário (SINDVEST), SEBRAE, Instituto 
Euvaldo Lodi/Federação das Indústrias do Estado da Bahia (IEL/FIEB), 
e demais parceiros. Realizaram-se reuniões de trabalho, convocadas 
pela coordenadora geral do projeto, para apresentar e deliberar sobre 
sua validade. Além dos 49 aglomerados identificados no Estado da 
Bahia, o projeto foi um dos oito Arranjos Produtivos Locais, situados 
na região metropolitana de Salvador, a ser escolhido para ser apoiado 
pela “Rede de Apoio aos Arranjos Produtivos Locais do Estado na Bahia”, 
como projeto piloto para balizar a atuação do governo do Estado em 
outros Arranjos Produtivos Locais.

O bairro do Uruguai tem uma importante vocação produtiva no 
setor de confecções, que foi consolidada desde meados da década de 
1940. É o bairro mais populoso da Península de Itapagipe, com 32.034 
habitantes (IBGE, 1996) e apresenta um grau de degradação urbana e 
ambiental preocupante.

A indústria de confecções tem como características principais a 
mão de obra intensiva e com predominância do sexo feminino, baixo 
índice de poluição, baixo nível de escolaridade e pouca formação pro-
fissional. Segundo o IBGE (1996), a Península de Itapagipe possui uma 
população com predominância feminina (53%) e de baixa escolaridade. 
Assim, a indústria de confecções é um caminho natural como vetor de 
crescimento de emprego e renda da região da Península.
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Especificamente na rua do Uruguai existem em torno de 341 em-
presas, destacando-se o Shopping Bahia Outlet Center com 246 pontos 
de venda, com predominância do ramo de vestuário. O perfil dos em-
preendimentos dessa rua do Uruguai caracteriza-se pela predominân-
cia do setor de confecção/vestuário e construção, como demonstrado 
no Apêndice C.

Foi constatado que existem 34 indústrias de confecções instaladas 
nessa rua, o que representa 10% do total de empreendimentos do local. 
Mais importante do que isso é se observar que 19% e 8% das indústrias 
de confecções de Salvador e de todo o Estado da Bahia, respectivamen-
te, estão localizadas ali. Isto dá uma ideia do que representa para a 
região as ações que venham dinamizar as indústrias dessa área. 

Para a devida identificação de um Arranjo Produtivo Local consi-
dera-se, em primeiro lugar, a existência de um número significativo de 
empresas que atuem em torno de uma atividade produtiva principal. 
Nesse caso, a identificação foi realizada através de pesquisa das indús-
trias localizadas na rua do Uruguai. 

A pesquisa foi elaborada tendo como diretrizes básicas a identifi-
cação de pressupostos, tais como: o capital humano – considerando-se 
os conhecimentos, habilidades e competências da população local, as 
condições e a qualidade de vida; o capital social – considerando-se os 
níveis de confiança, cooperação, reciprocidade e organização social; 
a governança, – diferentes modos de liderança, coordenação, interven-
ção, participação e negociação dos conflitos nos processos decisórios 
locais; e o uso sustentável do capital natural. A elaboração da pesquisa 
também levou em consideração as diretrizes preconizadas no Termo 
de Referência para Atuação do SEBRAE em Arranjos Produtivos Locais, 
de julho de 2003, cuja metodologia considera, de maneira a formular 
estratégias de atuação e definir ações, três dimensões para a análise 
competitiva de um APL:

Dimensão empresarial – fatores ou condicionantes de domínio das 
empresas, como custo, qualidade, inovação e marketing, a capacidade 
produtiva e sua relação com custos e preços (produtividade), a quali-
dade dos recursos humanos, a capacidade comercial, a estratégia e a 
gestão das empresas, entre outros.

Dimensão estrutural – fatores ou condicionantes relacionados ao 
mercado e à tecnologia (acesso), à configuração da indústria e à dinâmi-
ca específica da concorrência; o grau de encadeamentos de negócios e 
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de interatividade e conectividade das empresas do setor (atividade eco-
nômica principal – especialização produtiva), nos elos e/ou na estrutura 
da cadeia produtiva em que estão inseridas, quando esta é rebatida no 
território; o grau de interatividade inter e intrassetorial; o grau de in-
teratividade das empresas do setor com as cadeias produtivas comple-
mentares; o grau de interatividade das empresas com as instituições de 
apoio competitivo e destas entre si e entre outros.

Dimensão sistêmica – fatores ou condicionantes macroeconômicos, 
internacionais (mercado internacional), avanço do conhecimento, aspec-
tos infraestruturais, fiscais, financeiros e político-institucionais que mais 
diretamente influenciam o desempenho geral ou específico do arranjo.

Foram aplicados dois questionários em 21 empresas localizadas na 
rua do Uruguai e entorno (Apêndice C). O primeiro questionário visou 
o cadastro da empresa e a elaboração do perfil empresarial nas dimen-
sões acima comentadas. O segundo questionário procurou estabelecer 
o nível de percepção dos empresários a problemas e soluções comuns 
a todos, em relação ao mercado em que atuam.

A pesquisa foi realizada em 20 indústrias de confecções e um canal 
de comercialização de vestuário, divididos em diversos ramos, confor-
me o Apêndice D.

perfil das empresas pesquisadas

As empresas pesquisadas demonstram um relativo grau de diversificação 
em sua linha produtiva, sendo dominante, com 38,1%, a moda voltada 
à produção de vestuário para o público feminino, 19% das indústrias 
estão voltadas para confecções em geral e 14,3% de fabricantes de ta-
manhos especiais. No Apêndice E estão tabulados os resultados obtidos 
na pesquisa.

As principais matérias-primas utilizadas pelas empresas entrevis-
tadas são o tecido plano: jeans, brim, tactel (microfibras) e tricoline fio 
tinto; malharia – fio 30.1, piquet, dry e cotton. 

A origem da matéria-prima tem predominância nos Estados do Su-
deste e Sul do País.

Os principais entraves/dificuldades apontados são:
a)	 baixa qualificação de mão de obra e dificuldade de capacitação;
b)	 falta de gerência de produção;
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c)	 dificuldades de manutenção das máquinas eletromecânicas;
d)	 máquinas antiquadas;
e)	 ausência de uma gestão comercial agressiva (vendas e marketing);
f )	 distância da origem de matéria-prima;
g)	 falhas na gestão – desconhecimento de custos, formação de preços, 

falta de informações da concorrência etc;
h)	 desarticulação do setor;
i)	 falta de uma política específica para dinamizar o setor;
j)	 dificuldade de acesso a créditos;
k)	 instabilidade econômica.

A absoluta maioria apontou todos os itens dispostos no segundo 
formulário da pesquisa, quanto a ações para melhorar o desempenho 
da indústria e ações mais importantes, no âmbito do governo do Estado, 
para fomentar o desenvolvimento do setor.

Verifica-se pela análise da pesquisa realizada que é necessário tra-
balhar principalmente o aspecto de qualificação administrativa e de 
gestão das empresas, visto a baixa utilização de técnicas modernas de 
gestão, tais como ferramentas da qualidade, planejamento estratégico, 
planejamento e organização da produção. 

Nota-se também a pouca preocupação com o planejamento do ma-
rketing e propaganda, sendo muito pequeno o investimento realizado 
nessa área. Salienta-se que, para a análise, o conceito de marketing ba-
seia-se em um conjunto de ações envolvendo produto, ponto comercial, 
preço e promoção/propaganda. Sob essa ótica há pouco investimento 
em marketing nas empresas entrevistadas.

o que é um apl?

Arranjos produtivos locais são aglomerações territoriais de agentes eco-
nômicos, políticos e sociais, com foco em um conjunto específico de 
atividades econômicas e que apresentam, ou têm condições de fomen-
tar, vínculos expressivos de interação, cooperação e aprendizagem vol-
tados para o enraizamento da capacitação inovativa, essencial para a 
competitividade empresarial e para a capacitação social. Geralmente, 
envolvem a participação e a interação de empresas – que podem ser 
desde produtoras de bens e serviços finais até fornecedoras de insumos 
e equipamentos, prestadoras de consultoria e serviços, comercializado-
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ras, clientes, entre outros – e suas variadas formas de representação e 
associação. Incluem, também, diversas outras instituições públicas e 
privadas voltadas para a formação e a capacitação de recursos huma-
nos, como escolas técnicas e universidades; pesquisa, desenvolvimento 
e engenharia; política, promoção e financiamento.

política industrial 

O tema APL ganhou destaque como opção metodológica e ganhou prio-
ridade para a política do Governo Federal a partir de sua inclusão na 
Política Industrial Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE) e da pu-
blicação, em 2 de agosto de 2003, da Portaria Interministerial de no 200, 
que criou o Grupo de Trabalho Permanente (GTP) para APL, instância 
colegiada integrada por vários ministérios – Ministério do Desenvol-
vimento Indústria e Comércio (MDIC), o Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (MPOG), o Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), 
o Ministério da Integração Nacional (MI) – e mais 23 instituições, governa-
mentais e não governamentais, de variados focos e matizes.

trabalho cooperado

APL é a efetivação de um trabalho cooperativo que agrupa empre-
sas que se dedicam a produzir bens e produtos afins, os poderes pú-
blicos e privados, instituições de pesquisa e centro de tecnologia. 
A articulação das ações promove benefícios para todo o ciclo produ-
tivo, com redução de custos e acesso a novos mercados. E isso não 
significa criar novas despesas. O trabalho cooperado é que vai cons-
truir as pontes para um novo patamar, sem que cada parceiro perca 
a identidade.

competitividade

Um APL cria padrões que favorecem a comercialização, indução à pes-
quisa e desenvolvimento (P&D), exportação, os estudos e cursos para 
fortalecimento do produto, com design e marketing, grupos de compras 
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e a participação de micro e pequenas empresas em feiras e exposições. 
Instrumentos essenciais para participar em igualdade de condições em 
uma sociedade que exige competitividade e competência da empresa, 
do empreendedor, do investidor. Quem apostou positivamente sabe a 
vitalidade que essas empresas ganham, quando organizadas em arran-
jos produtivos.

palavra-chave: parceria

Deve-se promover a parceria com entidades públicas e privadas voltadas 
ao desenvolvimento, nos municípios, no Estado e no País; com agentes 
financeiros e até com organismos internacionais.

objetivo principal do projeto

Promover a competitividade e a sustentabilidade dos micro e peque-
nos negócios, estimulando o processo de desenvolvimento local.

por que a rua direta do uruguai e seu entorno 
foi escolhida?

A escolha da região deu-se a partir dos parâmetros definidos no pró-
prio Programa, pois a área contemplada possui uma importante vo-
cação econômica constituída historicamente, caracterizando-a como 
um potencial polo de confecções, já que concentra aproximadamente 
20% das indústrias de confecções de Salvador e um elevado número de 
lojas de varejo/pronta entrega. Apresenta, ainda, demandas atuais de 
qualificação de mão de obra, incentivo à criação formal de micro e 
pequenas empresas e indústrias ligadas ao setor, além da demanda por 
melhoria de infraestrutura e da qualidade do meio ambiente construí-
do que dá suporte ao incremento da atividade no local.

O aproveitamento das sinergias coletivas, geradas pela participa-
ção em aglomerações produtivas locais, fortalece as chances de sobre-
vivência e crescimento, particularmente das MPE.
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península de itapagipe

Itapagipe: pedra que avança para o mar 
A Península abrange uma área de 697 ha. e uma população de aproxi-
madamente 170 mil habitantes, distribuídos por um conjunto de 14 
bairros: Uruguai, Ribeira, Bomfim, Monte Serrat, Dendezeiros, Bairro 
Machado, Alagados, Vila Rui Barbosa, Massaranduba, Baixa do Petróleo, 
Boa Viagem, Calçada, Mares e Roma. 

Por volta da década de 1940, ocorreu um boom industrial, oca-
sionando a instalação de uma série de indústrias, principalmente no 
ramo de processamento de produtos agrícolas – Souza Cruz, Barreto de 
Araújo etc. – e, no ramo têxtil, além de estaleiros e depósito de sisal. 
Esse ciclo industrial impactou significativamente a região, dando lugar 
a um intenso aumento de população de baixa renda, poluição do meio 
ambiente, induzindo a expansão de favelas no local e ocasionando o 
surgimento do maior bairro de palafita do País.

quais as vantagens em fazer parte de um apl?

a)	 Referência para compradores e vendedores: identificar a rua do 
Uruguai como polo industrial de confecção, a exemplo da rua 25 
de Março (São Paulo), a Av. Monsenhor Tabosa (Fortaleza) e a rua 
Tereza (Petrópolis) etc.;

b)	 formação de consórcios empresariais para comprar, exportar, par-
ticipar de licitações, feiras, missões internacionais etc.;

c)	 fortalecimento da capacidade de inovação;
d)	 melhoria da gestão empresarial, da gestão industrial e do design;
e)	 acesso às novas tecnologias;
f )	 acesso a mercados: local, nacional e internacional;
g)	 desenvolvimento de um “Selo de Origem”, Marca Única;
h)	 criação de coleções e catálogos para cada consórcio e apoio a even-

tos de disseminação, a exemplo de feiras, desfiles etc.;
i)	 programa de crédito orientado e incentivos;
j)	 fomento de cooperativas de produção;
k)	 constituição do “Centro de Serviços” para as confecções;
l)	 atração de novas indústrias para a região;
m)	apoio contínuo às instituições parceiras;
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n)	 incremento do capital social;
o)	 desenvolvimento de uma infraestrutura adequada;
p)	 possibilidade de alavancar recursos.

criação a rede de apoio aos arranjos produtivos locais 
do estado da bahia

Um protocolo de intenções assinado entre o Governo do Estado – atra-
vés das Secretarias da Ciência Tecnologia e Inovação, Agricultura, Pla-
nejamento, Indústria, Comércio e Mineração, IEL, Agência de Fomento 
do Estado da Bahia S/A (DESENBAHIA), Centro Internacional de Negó-
cios – formalizou a intenção das instituições em participar de ações 
voltadas à promoção do desenvolvimento industrial, através da Rede 
de Apoio aos Arranjos Produtivos Locais.

linha do tempo

maio/2003 Lançamento do Programa de 
Requalificação da Península de Itapagipe – 
Projeto de Responsabilidade Social do  
Shopping Bahia Outlet Center

junho/2003 Elaboração do Termo de Referência 
para atuação em APL – SEBRAE

junho a dezembro/2003 Articulação, sensibilização e mobilização 
das instituições – Gestão APL

setembro/2003 Criação da Rede de Apoio aos APL do 
Estado da Bahia – Governo do Estado

dezembro/2003 Mapeamento dos aglomerados produtivos 
do Estado da Bahia – FIEB/IEL

novembro/dezembro/2003 Caracterização do APL de confecções – 
Gestão APL/ SEBRAE

abril/2004 Assinatura do Protocolo de Intenções – 
Parceria institucional

quadro 1 – Linha do Tempo 
Fonte: Elaboração da autora.
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como foi a validação com os atores locais

A consolidação da proposta deu-se, inicialmente, com representantes 
dos empresários locais, do SINDVEST, SEBRAE, IEL e demais parcei-
ros, através da realização de reuniões de trabalho convocadas pela 
coordenadora geral do projeto para apresentar e deliberar sobre sua 
validade. Além disso, dos 49 aglomerados identificados no Estado da 
Bahia, o projeto foi um dos oito Arranjos Produtivos Locais, localizado 
na região metropolitana de Salvador, a ser escolhido para ser apoiado 
pela Rede de Apoio aos Arranjos Produtivos Locais do Estado na Bahia, 
como projeto piloto para balizar a atuação do governo do Estado em 
outros Arranjos Produtivos Locais.

assinatura do protocolo de intenções

No dia 15 de abril de 2004 foi assinado o Protocolo de Intenções que 
formalizou o apoio de seus signatários, no sentido de viabilizar a reali-
zação de ações, visando implantar o Arranjo Produtivo de Confecções 
da rua do Uruguai, como forma de promover um desenvolvimento 
equilibrado e sustentado do setor produtivo presente no seu território 
de abrangência.

caracterização do setor de confecções 

Foram levantadas informações, através de um diagnóstico setorial 
e de gestão, com pequena amostragem de empresas (21), fabrican-
tes de confecções localizados na rua do Uruguai, para se definir o 
perfil das indústrias de confecções hoje ali instaladas e subsidiar 
qualitativamente a implementação de um APL e a proposição de 
projetos.

O trabalho baseou-se em um modelo de caracterização de Arranjos 
Produtivos Locais divulgado pelo MCT/Financiadora de Estudos e Pro-
jetos (FINEP), cujos tópicos são dispostos a seguir. Procurou-se manter 
certa fidelidade ao escopo definido pelo MCT/FINEP, permitindo-se, 
apenas, adaptações ao enfoque específico desse estudo e particularida-
des da região estudada.
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A elaboração da pesquisa também levou em consideração as dire-
trizes preconizadas no Termo de Referência para Atuação do SEBRAE 
em Arranjos Produtivos Locais, de julho de 2003, cuja metodologia con-
sidera, de maneira a formular estratégias de atuação e definir ações, 
três dimensões para a análise competitiva de um APL:

a)	 dimensão empresarial;
b)	 dimensão estrutural;
c)	 dimensão sistêmica.

cenário atual do setor de confecções na região

a)	 Grande número de micro e pequenas empresas – formais e infor-
mais – instaladas na região; 

b)	 potencialidade para novos negócios;
c)	 baixa tecnologia/máquinas antiquadas;
d)	 baixa qualificação de mão de obra e dificuldade de capacitação;
e)	 falta de gerência de produção;
f )	 dificuldades de manutenção das máquinas eletromecânicas;
g)	 ausência de uma gestão comercial agressiva (vendas e marketing);
h)	 distância da origem de matéria-prima;
i)	 desconhecimento de custos, formação de preços, falta de informa-

ções da concorrência etc.;
j)	 falta de uma política específica para dinamizar o setor = desarticu-

lação do setor;
k)	 dificuldade de acesso a linhas de créditos;
l)	 instabilidade econômica.

cenário desejado do setor de confecções na região

Crescimento autossustentado da competitividade, visando:

a)	 incrementar a estrutura produtiva local, com o objetivo de aumen-
tar a participação nos  mercados local, nacional e mundial (aumen-
to das exportações);

b)	 melhoria da gestão industrial e empresarial;
c)	 alavancagem tecnológica;
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d)	 capacitação, visando um upgrade dos produtos (qualidade, design, 
custos e manutenção de máquinas);

e)	 formação de redes  empresariais de cooperação;
f )	 adensamento da cadeia produtiva;
g)	 incentivos a programas de microcrédito para fomentar pequenos 

negócios;
h)	 fomentar a cultura do empreendedorismo, principalmente entre 

os empreendimentos informais;
i)	 facilidade de acesso a linhas de crédito/financiamentos especiais 

para os participantes do Arranjo Produtivo Local;
j)	 assessoria permanente e articulação das instituições parceiras;
k)	 desenvolvimento de uma infraestrutura adequada; 
l)	 identificar o bairro do Uruguai como polo de confecções e a rua do 

Uruguai como a “Passarela da Moda”, a exemplo do que existe em 
São Paulo (25 de Março) e Fortaleza (Monsenhor Tabosa) etc.

tabela 1  –  Censo da Indústria de Confecção, realizado em agosto/2004, no bairro do 

Comércio e na Península de Itapagipe

Especialização da Produção

Moda feminina 32%

Moda masculina 20%

Moda praia/ginástica/íntima 19%

Uniformes 11%

Moda infantojuvenil 6%

Jeans 4%

Outros 8%

Fonte: Elaboração da autora.

tabela 2  –  Outras Informações

Outras Informações

Quantidade de empresas formais 69

Faturamento médio

até R$ 10.000,00 57%
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de R$ 10.000,00 a R$ 100.000,00 34%

de R$ 100.000,00 a R$ 1.000.000,00 9%

Quantidade média de funcionários 23

Total de empregos nas empresas formais 1151

Funcionários do sexo feminino 87%

Funcionários do sexo masculino 13%

Funcionários residentes na Península 56%

Capacidade produtiva (unidades por ano) 3.835.320

Mercado

Baiano 58%

Regional (Nordeste) 22%

Nacional 17%

Exportação 3%

Empresas que recorrem a empréstimos 13%

Fonte: Elaboração da autora.

observações gerais

a)	 70% das empresas estão concentradas entre Salvador e Feira de 
Santana; Jequié e Lauro de Freitas alocam 7% das empresas. Os 23% 
restantes estão dispersos pelo Estado. Essa característica geográfi-
ca é uma vantagem em termos logísticos para a implantação de 
uma indústria de transformação de fios; 

b)	 a Rua do Uruguai abriga aproximadamente 20% das indústrias de 
Salvador e 8% das Indústrias de todo o Estado da Bahia;

c)	 a Bahia possui apenas 2,5% das empresas do setor em funcionamen-
to no Brasil;

d)	 a Bahia importa aproximadamente 80% das confecções que conso-
me, o que demonstra que existe uma demanda interna que poten-
cializa enormemente a oferta;

e)	 existe muito espaço para a ampliação da capacidade das empresas e 
melhoria da relação entre produção e consumo no Estado da Bahia; 

f )	 falta à Bahia um dos setores mais importantes da atividade, que é 
a indústria de terceira geração – a transformação de fios;
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g)	 existe uma concentração no Polo Petroquímico de indústrias com 
tecnologia de ponta e competitivas de matérias-primas do setor 
(fios sintéticos). A Klabin-Bacell, atual RGM Internacional, é o único 
produtor de celulose solúvel viscose;

h)	 a Bahia é o maior produtor de algodão do Norte/Nordeste, com um 
total de 54.000 t/ano, e com os investimentos em novas áreas de 
plantio, em 2004/2005, o Estado está prestes a se tornar o 2º maior 
produtor de algodão do País; 

i) o setor têxtil, no panorama nacional, participou com 13,5% do 
PIB industrial, em 2000, gerando cerca de 13% dos empregos na 
indústria;

j) o custo de geração de emprego na Indústria de Confecções é bem 
inferior se comparado a outras atividades industriais. O setor é 
um grande gerador de empregos, pois a mão de obra utilizada é 
intensiva;

k)	 o setor têxtil e do vestuário representam, juntos, 2,1% do VTI baiano 
e 12,8% da mão de obra empregada pela indústria.

projetos existentes

1.	 Programa CREDI–APL – desenvolvido para atender às necessidades 
específicas de empresários que atuam nos APL. Oferece condições 
diferenciadas de crédito para capital de giro, investimento fixo, ca-
pacitação etc. Parceiro: DESENBAHIA. 

2.	 Programa de Apoio ao Fortalecimento da Capacidade de Geração 
de Emprego e Renda (PROGEREN). Objetivo: apoio financeiro, na 
forma de capital de giro, para empresas localizadas nos APL. Par-
ceiro: BNDES. Gestão: DESENBAHIA.

3.	 Programa de Inclusão Digital do Estado da Bahia – Identidade Di-
gital, que tem como objetivo a implantação de um Infocentro no 
território do APL para promover a inclusão digital. Parceiros: Secre-
taria de Ciência, Tecnologia e Inovação (SECTI), Serviço Social da 
Indústria (SESI)/FIEB2 e Bahia Outlet Center.

4.	 Programa de Apoio Direto à Inovação na Pequena Empresa (ADI), 
com objetivo de capacitação profissional da mão de obra das indús-

2	 Serviço Social da Indústria/Federação das Indústrias do Estado da Bahia.
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trias (auxiliar de costureira, costureira, auxiliar de corte, riscador/
cortador, mecânico de manutenção, cronometrista, modelagem, su-
pervisão e gerente de produção). Início: março/abril de 2005; par-
ceiro: SEBRAE; gestão: SENAI. 

5.	 Desenvolvimento da Metodologia para Estruturação dos Núcleos 
Produtivos Associativos, formais e informais, localizados no terri-
tório do APL, com o objetivo de promover a inclusão social pela via 
do empreendedorismo, através do fomento ao associativismo/coo-
perativismo, capacitação e desenvolvimento empresarial. Parceiros: 
SEBRAE e Bahia Outlet Center.

6.	 Aprovação da Lei Municipal nº 6.325/2003 que reduz para 2% o im-
posto sobre serviço (ISS) na região.

primeiras ações

Escopo do Projeto Estruturante

sensibilização / 
mobilização

Ciclo de Seminários

Censo Industrial/ 
Cadastro

Montagem dos Grupos 
Técnicos de Projetos

Planejamento
Estratégico APL

Capacitação em  
Gestão Financeira

Oficina de
Comércio Exterior

Desenvolvimento de Lideranças

Implantação do
Portal na Internet

Formalização
Jurídica

Diagnóstico
Executivo e Tecnológico/

Projetos

Planejamento e 
Organização dos 

Núcleos

institucionalização 
gestora do apl

capacitação 
empresarial

formação do 
núcleo de negócios

organograma 1 – Primeiras ações 
Fonte: Elaboração da autora.
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ação comunitária

Criação do Núcleo de Moda da Península de Itapagipe, formado pelos 
núcleos produtivos de artesanato, bijuteria e costura.

Objetivo
O projeto visa unir moda a artesanato, criando roupas e acessórios. 
A ideia central é a valorização do artesanato regional e a preservação 
da cultura, agregando ao trabalho um design contemporâneo para que 
o produto tenha maior competitividade no mercado, além de:

a)	 redução do desemprego: geração de emprego e renda;
b)	 fomentar o associativismo e o cooperativismo;
c)	 desenvolver a cultura do empreendedorismo.

alianças estratégicas (parceiros)

Rede de Apoio aos 
Arranjos Produtivos Locais 
do Estado na Bahia

SEBRAE

Bahia Outlet Center

FAPESB

SINDVEST

SENAI

IEL/FIEB

Centro Internacional 
de Negócios (CNI)

SENAC

Universidade Salvador (UNIFACS)

UCSal

Instituto Mauá

PROMO – Centro Internacional 
de Negócios da Bahia

Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos (CORREIOS)

Associação Comercial da Bahia (ACB)

DESENBAHIA

UFBA/CIAGS

Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico

Agência Municipal de 
Desenvolvimento Econômico 
de Salvador (ADESA)

Companhia de Desenvolvimento 
Urbano do Estado da Bahia (CONDER)

Banco do Nordeste

Banco do Brasil

Caixa Econômica Federal

Bradesco

Secretaria de 
Trabalho e Ação Social (SETRAS)

SECTI 

Secretaria da Indústria, 
Comércio e Mineração (SICM)
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Secretaria do Planejamento (SEPLAN) Secretaria de Combate à Pobreza e 
às Desigualdades Sociais (SECOMP)

quadro 2 – Alianças estratégicas (parceiros) 
Fonte: Elaboração da autora.

governança do apl de confecções da rua do uruguai 

a)	 Fórum de Desenvolvimento – composto por todas as instituições 
públicas e privadas parceiras do Projeto (vide Relação de Alianças 
Estratégicas); 

b)	 comitê Gestor – formado por empresários e representantes de ins-
tituições presentes no arranjo;

c)	 grupos Técnicos – são grupos de trabalho temáticos, formados pelas 
instituições parceiras com os empresários:
– urbanização e infraestrutura, 
– crédito e financiamento, 
– marketing/acesso a mercado, 
– capacitação tecnológica,
– capacitação empresarial,
– qualificação profissional, 
– políticas públicas e fortalecimento do capital social.
A partir do empreendedorismo dos produtores, que têm desenvol-

vido sua atividade produtiva sem contar com o apoio sistemático de ne-
nhuma instituição, pode-se concluir que o Arranjo Produtivo Local de 
Confecções da Rua do Uruguai, se trabalhado através de políticas públi-
cas e ações adequadas, pode ser um forte promotor de desenvolvimento 
local para o município e consequentemente para o Estado da Bahia.
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Itapagipe:
península capturada pelo olhar artístico

Luiz Mário Freire1

Sempre que nos referíamos ao ir e vir ao centro da cidade de Salvador, 
dizíamos: “Vamos à cidade para...” ou “fui à cidade e...”. Na atualidade 
cotidiana, não percebemos muita diferença na aplicabilidade da ex-
pressão de se sair ou chegar a Itapagipe. Desse modo, Itapagipe conti-
nua sendo um lugar de características próprias, dono de uma trajetória 
independente, mas paralela à da cidade de Salvador, marcada, tanto 
pela paisagem singular, quanto pela gente plural que ali aportou e con-
verteu o seu espaço em um lugar de assento, diferente de outros, carac-
terizados por serem lugares de passagem. 

Diz-se paisagem singular por que, se compararmos à evolução ur-
banística da cidade do Salvador, Itapagipe pouco mudou nos últimos 
cinquenta anos. Percebe-se que Itapagipe não tem avenidas largas, não 
tem grades em suas praças, nem arranha-céus de cristal, com portas 
eletrônicas. Possivelmente, por tratar-se de uma península, a paisagem 
marinha que a contorna ainda não sofreu interferência do homem mo-
derno. Seu casario, casas e barracos continuam refletidos nas águas da 
Baía de Todos os Santos e do Golfo dos Tainheiros, como no passado.  

Para falar sobre a conversão da antiga fábrica Johanes Industrial 
em atelier, foi necessária uma viagem no tempo, muito além do período 
em que as obras se iniciaram, pois não se tratava de um lugar novo ao 
olhar artístico, mas sim de um lugar onde as descobertas da arte como 
profissão foram se formulando, gradativamente compassadas pela me-
mória do próprio local.

Nessa trajetória poder-se-á observar, também, a influência de pes-
soas que direta ou indiretamente participaram na decisão de conver-
são do atelier e na emoção de quem o fez. Perceber-se-á que as relações 
pessoais estabelecidas são caracterizadas pelo jeito de viver dos itapagi-

1	 Professor da Escola de Belas Artes da Universidade Federal da Bahia.
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panos e foram pautadas na solidariedade, no companheirismo e no di-
álogo, estabelecidos nos finais de tarde, como momento propício para 
se “tomar uma fresca” ou, quando nada, se contemplar a paisagem 
desde as cadeiras colocadas às portas de suas casas. Nem simples assim, 
nem decisões complexas em excesso, mas como o ritmo da maré de 
Itapagipe, cheia ao extremo, capaz de propiciar um bom mergulho, ou 
baixa o suficiente para revelar o barco em sua íntegra. Dessa forma, 
pela característica do passado, converteu-se em uma Ribeira de águas 
tranquilas como o fluxo da gente, que ainda hoje vem e vai ao lugar e 
ao atelier.  

a arte e a infância como morador do lugar

Sobre o passado, ainda que não vivenciado antes da década de sessenta, 
pode-se dizer que a sua memória permeia nossa imaginação através do 
olhar e depoimento de uma de suas moradoras, a nós muito próxima, 
que ali passou sua infância, juventude e parte de sua vida adulta: Dona 
Clarice.2 Ela nos contava que Itapagipe 

[...] entre as décadas de trinta, quarenta e cinquenta, era um lugar tran-

quilo de se morar, pois tinha bons colégios, cinemas, hospitais e praças, 

nas quais, aos domingos, bandas se apresentavam nos coretos; aeropor-

to por onde chegavam pessoas ilustres; fábricas que assinalavam o de-

senvolvimento e a modernidade industrial como fonte de renda para os 

moradores e comerciantes; praias de águas transparentes e tranquilas; 

peixe sendo vendido à porta das casas e muitas festas. Festas religio-

sas que, em seu lado profano, geravam quermesses, bailes e encontros 

(FREIRE, 2007).

Pelas histórias contadas à noite, antes de dormir, duas consequên-
cias se apresentavam: certa nostalgia a partir de uma imagem constru-
ída sobre uma determinada época não vivenciada e o questionamento 
de quando Itapagipe perdeu o rumo da história da cidade de Salvador. 

2	 Clarice Costa Freire nasceu na Ribeira, Itapagipe, no ano de 1929 e ali passou a sua vida 
até o ano de 1980, quando se mudou para o centro da Cidade do Salvador. 
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E é claro que essas histórias acabaram por despertar um interesse pes-
soal sobre o lugar.

Sobre a imagem construída, sabe-se que é difícil de se concreti-
zar, pois ao passado não existe retorno, senão através de imagens 
artístico-documentais, literatura ou mesmo pela oralidade. Mas, acerca 
da história evolutiva do lugar, uma possível análise se faz viável, a partir 
de estudos investigativos sobre Itapagipe, realizados por outros his-
toriadores. Não necessariamente, historiadores comprometidos em 
assinalar uma revitalização, como os propósitos desta publicação.  
A partir desses estudos, tem-se uma imagem mais abrangente que pes-
soal, como a de D. Clarice, para efetivamente serem traçadas as ques-
tões antropológicas de Itapagipe, como lugar de assento e não de pas-
sagem. A necessidade dessa revisão histórica é pertinente, pois, nessa 
Península, passamos, também, parte da infância e juventude. Nela 
moramos, estudamos e circulamos diariamente de bicicleta, desde a 
ponta da Penha e do Monte Serrat, subindo as ladeiras do Bonfim ou 
do Hospital Couto Maia, até mesmo as pontes das palafitas dos Alaga-
dos. Dessa Península, conhecemos tudo e, de tudo que ela oferecia, 
desfrutamos. Correr picula3 em dia de chuva nas pedras da praia de 
Boa Viagem era o mínimo das travessuras infantis que fazíamos. Ainda 
hoje estão lá as pedras denominadas de sofá, piscina, trampolim, pri-
meiro e segundo arrecifes e, dentre tantas outras, a loca da sereia, onde 

“entendidos” jogavam flores e presentes, ou arriavam oferendas para Ie-
manjá. Na maré de março “pegávamos ondas” ou ficávamos encosta-
dos no paredão do Humaitá, esperando o impacto das arrebentações 
sobre o corpo. De barco, desde o mar, tem-se uma paisagem comple-
tamente distinta da vista de terra. Nelas, refletidas nas águas, estavam 
os fortes e as igrejas, como monumentos arquitetônicos testemunhos 
de uma época, até os barracos dos Alagados, que inspiraram pinturas 
produzidas na infância e outras obras, na atualidade, para a exposição 
Ciudad Invadida.4  

Nos clubes Itapagipe, Oficiais da Polícia Militar e Império, como 
sócios, aprendemos a dar os primeiros passos de dança nas festas tradi-

3	 Picula – jogo de criança análogo ao da cabra-cega. No caso específico, o jogo se dava na-
dando e correndo pelas pedras da praia de Boa Viagem.  

4	 Ciudad Invadida – Exposição itinerante internacional – Espanha, Brasil –, gestada pela 
Universidad Politécnica de Valencia (UPV) e pelas Universidades Federais Brasileiras 
(UFBR), no período de 2006, 2007 e 2008. 
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cionais, ou aniversários especiais de alguns dos moradores da Penínsu-
la. Sorvete na Ribeira, ou sorteios de rifas improvisadas no Bar Rivera, 
era programa regular dos fins de tarde das terças, quintas e manhãs de 
domingo. Certos, como o dia após a noite, pois “chovesse canivete” 
o senhor Nilton Mario de Miranda Freire5 ali estava para dar assistên-
cia a suas crias, em detrimento de nossas especulações: “porque nunca 
às segundas, quartas, sextas ou sábados?” Respostas que hoje sabemos, 
e valorizamos a sua persistência, como pai, separado, mas presente no 
dia a dia de seus filhos. 

Compras semanais para a despensa, na Boa Viagem, eram feitas 
no Armazém São José, ou na feira volante, às sextas-feiras no largo da 
Igreja da Boa Viagem. Ademais, iniciava-se o dia com um cortejo de 
vendedores ambulantes: o acaçá, o leite Ula6 e o pão passando entre às 
6:00h e 7:00h, o peixe de Roque ou Humber, saído do mar às 9:00h, 
senhor Antônio verdureiro às 10:00h e Dona Maria das bananas às 
11:00h. Descansava-se até as 15:00h, quando o sininho da Kombi da 
Primavera ecoava oferecendo sorvete. Na sequência, seguiam balei-
ros e outros tantos vendedores passando, oferecendo frutas diversas, 
até o último, às 22:00h, sempre com o seu carrinho de mão cheio de 
umbu, cajarana, pinha, laranja, carambola, siriguela, cajá e mané velho.  
Caso não quisesse esperá-los, ou a vontade batesse fora de hora, opta-
va-se por uma alternativa gastronômica, galega ou africana. Ou seria, 
a broa de milho, bolachão mata fome e pão quentinho de senhor 
Apolinário da Panificadora Pery, com manteiga da Casa da Mantei-
ga, ou o acarajé ou abará da negra Leonor, feito na hora. Esse era o 
tempo em que o comércio alternativo não se abancava em frente às 
casas, ou nas praças, para de tudo vender, incluso bebida alcoólica. 
Barracas? Somente a de Mário, para vender revistas ou jornais e as 
das Festas de Largo, que ofereciam jogos ou comida, servindo como 
diversão e apoio às festas religiosas. O ciclo se iniciava no dia 9 de 
dezembro, com a montagem da roda gigante e o chapéu mexicano, 
antecedendo a festa da Boa Viagem, e ia até a segunda-feira gorda 
da Ribeira, logo depois da do Bonfim, acontecendo na segunda ou 

5	 Nilton Mário de Miranda Freire – apesar de não ser morador de Itapagipe, dedicava um 
sentimento romântico ao cotidiano do bairro, acabando por  nos transmitir um olhar es-
pecial para o entorno do lugar e influenciando em um olhar artístico, hoje mais consciente. 

6	 Leite Ula: leite de vaca que era retirado de tonel, onde era transportado e derramado nas 
leiteiras das casas, impecavelmente areadas, formando uma larga camada de espuma.
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terceira semana de janeiro, conforme o calendário promulgado pela 
igreja relativo à quaresma. 

Os primeiros desenhos e pinturas com lápis de cor ou guache 
foram produzidos no início do curso primário, na escola de professo-
ra Dagmar Victal de Viveiros. Em dias de chuva, essas atividades eram 
também exercitadas em casa, pela impossibilidade das brincadeiras de 
rua. Mas, se o sol desse a sua graça, jogávamos baleado, fura pé, bola 
de gude, ou fabricávamos arraias, pintávamos peões e ioiôs. Quando 
das festas juninas, o fazer dos balões para soltar aos céus, bandeirolas 
e correntes para decorar a casa, eram as opções elegidas de expressão 
artística.

No início dos anos 1960, no Colégio Nossa Senhora da Guia, fize-
mos o curso primário, onde a proprietária e diretora – Elizete do Prado 
Torres – conduzia com mão de ferro, mas com olhar sensível as expres-
sões artísticas. De cabeleira precocemente branca, professora Elizete, 
como chamada, seguia atenta a qualquer deslize ou fragilidade psi-
cológica dos seus oitenta alunos de cada turno. Nada escapava à sua 
sagacidade educadora: falha no fardamento, higiene pessoal, educação 
e comportamento eram motivos suficientes para uma conversa reser-
vada, discreta e cordial, com as mães, uma vez que os pais eram pro-
vedores e, como tais, sem tempo para enfrentar a diretora. O cuidado 
com a aparência resultava em corte de cabelo mensal na barbearia 
de senhor Ferreira, que a todos saudava como “mano velho”. Em 
tempos de cabeludos como Raul Seixas, que iniciava sua carreira mu-
sical no Cine Roma, com “Raulzito e seus panteras”, acompanhado 
de Waldir Serrão, manter os cabelos curtos era um castigo, motivo 
até de choro. 

No primário, o gosto pelo desenho e pela pintura consolidou-se, 
chegando mesmo a gerar conflitos com a perspectiva e a lei da fron-
talidade na representação da paisagem observada; “se o tonel de lixo, 
a árvore, o muro e a casa – que estava mais distante –, aparecem me-
nores no papel se, em realidade, são maiores”, essa seria a inquietude 
diante da lei de proporcionalidade gerada, ao tentar revelar o que se 
via do jardim da escola, a partir da carteira em que ocupávamos na sala 
de aula. Questão que somente veio a ser elucidada, anos depois, como 
aluno do Curso de Licenciatura em Desenho, da Escola de Belas Artes 
– UFBA. Alguns quadros em guache sobre tela, produzidos no curso pri-
mário, foram presenteados à diretora.  
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Foi no Colégio Estadual Presidente Costa e Silva que, com a aquies-
cência e sensibilidade do então diretor, professor Hermano Gouveia, con-
seguimos conquistar o nosso primeiro atelier de pintura, nos anos de 
1969 e 1970, quando alunos do curso ginasial. Situado na mesma ave-
nida que o atual atelier, foi instalado em uma cela da clausura do antigo 
Colégio Santa Bernadete. Debruçados nas janelas do espaço, podia-se 
contemplar a paisagem da Baía de Todos os Santos. Junto ao colega 
Luiz Cezar Dantas, foram produzidas pinturas em óleo sobre tela, que 
ficaram para o acervo do colégio e para alguns amigos do período. Pos-
sivelmente, essas obras ainda estejam na instituição, a exemplo do 
retrato de Castro Alves, pintado pelo companheiro Dantas. Recorda-
mos que, no período, já existia uma busca do sentido de liberdade e 
igualdade social, sob o lema da educação, propagado pelo professor Gou-
veia através do movimento Semana do Livro Baiano (SELIBA), ao qual, 
grande parte dos alunos aderiu, expressando-se nas mais variadas po-
éticas culturais. Hoje, é possível constatar o quanto a ação educativa 
influenciava o intelecto dos alunos envolvidos. Eram tempos em que o 
ensino público ainda não estava contaminado pelas estratégias gover-
namentais para desgastá-lo no fomento às instituições privadas, como 
se constatou nos anos consecutivos: sequelas educacionais irreparáveis 
na atualidade. 

Não se percebia nos colégios públicos as diferenças sociais entre 
os alunos matriculados. Todos eram iguais, independentemente do 
poder aquisitivo de suas famílias, ou mesmo em que parte de Itapagi-
pe habitassem. Como a pintura dos quadros observados nessa época 
representava imagens de paisagens nas quais barracos ou casebres ad-
quiriam uma aura romântica, tínhamos como hábito nos dirigirmos 
ao subúrbio ferroviário e à favela dos Alagados para extrair imagens, 
bases das primeiras pinturas em óleo sobre tela. Desse modo, todas as 
casas que entrássemos, ainda que não possuíssem os eletrodomésticos, 
os poucos equipamentos necessários ao habitat, velhos ou ultrapassa-
dos, seguiam limpos e lustrosos, revelando o sentimento de dignidade 
e capricho de quem os possuía e cuidava.   

Nessas excursões aos Alagados, nos finais da década de sessenta, 
não víamos sua paisagem como reflexo de suas histórias e questões so-
ciais. Sabíamos que migraram do campo, por falta de luz, água, saúde e 
educação, para uma vida melhor na cidade grande. Hoje, a própria his-
tória da Bahia atesta que foram atraídos pela propaganda político-elei-
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toreira, difundida no interior do Estado, de que na capital – Salvador 
–, a vida seguia em pleno êxito econômico-social. A migração se inten-
sificou com a descoberta do primeiro poço de petróleo, na década de 
1940, pela então criada Empresa Brasileira de Petróleo (Petrobrás), em 
1953. E, em decorrência do êxodo, a “Favela dos Alagados” foi formada 
com lixo, sobre aterro do lixo que a cidade produzia. Sabe-se que inter-
venções urbanísticas foram aplicadas ao longo das quase sete décadas 
passadas, mas, em 2004, ali entramos de barco para nova investigação 
artística e constatamos que, mesmo em ritmo descompassado, a evo-
lução da favela continua invadindo as águas do Golfo dos Tainheiros. 

Aos finais de tarde, quando as aulas diárias terminavam, retor-
návamos para o Monte Serrat, tomando o ônibus Ribeira 18, porque 
o mesmo passava nas avenidas Imperatriz e Luiz Tarquínio, na Boa 
Viagem, sentido cidade. Se o tempo estivesse bom, economizava-se o 
dinheiro da passagem e seguíamos a pé, desfrutando do pôr do sol da 
Avenida Beira Mar. Fato comum era observarmos a empilhadeira da 
Johanes Industrial,7 carregando sacas de semente de cacau que che-
gavam, ou despachando a manteiga de cacau, já industrializada, nos 
barcos e saveiros ancorados na Ponte da Crush. 

Nos finais do século XIX e início do XX, a Crush foi quem construiu 
as primeiras instalações industriais do espaço, que hoje abriga o atelier. 
Nas décadas seguintes, foi transferida para a Monsanto que, depois de 
migrar para a cidade de Ilhéus, no Sul do Estado da Bahia, a vendeu 
para a Johanes Industrial, que readaptou o imóvel dando-lhe a feição 
atual. 

Mas, em tempos de férias, o pôr do sol mais apreciado era mesmo 
no fundo do Forte do Monte Serrat ou na ponta de Humaitá. Dali vê-se 
a Ilha de Itaparica e o Farol da Barra.

Diariamente frequentávamos a praia, nas manhãs e à noite nos dirigía-

mos ao farol do Humaitá, para conversar, observar a lua e as luzes pis-

cando ao longe, no horizonte. Sabia que era a Barra, porém, naquele mo-

mento, me parecia um local muito distante e irreal, quase inatingível, 

difícil de tocar. Vivemos bons momentos ali, com amigos e parentes que 

moravam no bairro, ou vinham passar as férias de verão (RIBEIRO, 2007).

7	 Johanes Industrial – fábrica de manteiga de cacau, situada na Avenida Visconde de Cara-
velas, com área que ia até a Avenida Beira Mar nº 181. Proprietária também da Ponte da 
Crush na mesma avenida Beira Mar.
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Assim, Celeste Buizine8 traduz o sentido de sermos “peninsulares 
itapagipanos” e faz constatarmos o quão exilados estávamos da eferves-
cência soteropolitana, revelada no centro da cidade e, principalmente, 
no bairro da Barra. Realmente, lugares quase inacessíveis, pois depen-
díamos do transporte público para deslocamento. Logo, a partir do 
olhar adolescente, o sentido de atualização cosmopolita justificava o 
desejo de mudança para a cidade. Itapagipe já não seria mais emble-
mática por deter os bens arquitetônicos que chegaram a influenciar o 
desejo do Conde dos Arcos em transferir para lá, “por conveniência e 
segurança pública” (RISÉRIO, 2004, p. 296), o “Centro Administrativo 
do Estado da Bahia”, no século XIX, nem tão pouco os hábitos dos anti-
gos veranistas, que acabaram por adotar o lugar como de residência fixa. 

Foi mesclando a imagem do pôr do sol do Humaitá com figuras mi-
tológicas – meio homens meio animais –, que as primeiras camisetas 
foram pintadas como forma de captar recursos financeiros que, soma-
dos à mesada, pudessem atender aos prazeres de ir ao Cine Roma, ou 
às novas salas de projeção cinematográfica mais moderna, espalhadas 
pelo centro de Salvador. Eram muitos os amigos que recorriam às cami-
setas para se tornarem contemporâneos e atualizados com a moda do 
Sul do País, quiçá internacional. Como a estamparia industrial ainda 
levaria alguns anos para evoluir tecnicamente na serigrafia policroma-
da ou sobre superfície de cor, nas camisetas pintávamos as suas ima-
gens emblemáticas preferidas. Podemos afirmar que esse foi o grande 
aprendizado autodidata da prática da pintura, na qual as paisagens dos 
casarios e barracos dos Alagados, dentre as já citadas, também tiveram 
destaque. Nesse período, já acusávamos rejeição à copia e à reprodução 
artística em série, pois, as vinte ou vinte e cinco camisetas pintadas 
por mês, eram essencialmente produzidas à mão, em unicidade, e de-
vidamente assinadas. Esse exercício de pintar sobre tecido, o que hoje 
fazemos em tela, foi a estratégia adotada para aliar a expressão artís-
tica à captação econômica e se estendeu até a vida universitária, na 
década seguinte.  

Nas décadas de 1960 e 1970, Itapagipe ainda tinha as suas indústrias 
em funcionamento, mesclando aos “bons aires de outrora os aromas 
plurais dos insumos industriais”. Quando não misturados, podia-se 

8	 Celeste Buizine Pires Ribeiro é professora de Letras, francês, da Universidade Estadual 
da Bahia (UNEB), e viveu no bairro da Boa Viagem, na Península itapagipana, de 1964 
até 1984.

ITAPAGIPE.indb   100 29/8/2012   15:46:37



101Luiz Mário Freire

identificar no ar o tabaco, o chocolate e os destilados, dentre outros 
produtos industrializados. Em junho – tempo de festa dos três Santos: 
Antônio, João e Pedro – somava-se a esses aromas os da pólvora das 
bombas e dos foguetes, das fogueiras e do milho verde nelas assado. 
Aromas aprisionados pela memória olfativa de quem ali viveu e que, 
simbolicamente, iriam registrar uma época e, como consequência, in-
fluenciar em uma possível investigação artística. 

Em 1980, o sentimento que tínhamos era de que, enfim, muda-
mos de Itapagipe, pois diante da cidade de Salvador, a Península já não 
tinha mais as suas fábricas, não tinha agências bancárias, os clubes 
seguiam em decadência, o número populacional aumentava e com ele 
aumentavam, também, os resíduos urbanos para uma rede de esgotos 
deficitária, que poluía as praias. O sistema de transporte também já 
não atendia a esse excedente populacional, ainda que marcado pela 
habitação horizontal. Sobretudo, Itapagipe ficou para trás, diante das 
ofertas de trabalho e de lazer, evolutivamente apenas encontradas na 
cidade. Entre o meio da década de setenta e início de oitenta, muitos 
amigos trocaram as espaçosas casas itapagipanas pelos pequenos, mas 
funcionais, apartamentos do centro da Cidade Alta ou da Pituba, como 
novas e modernas opções de moradia. Tem-se como exemplo emblemá-
tico o Parque Julio Cesar, que abrigou muitos ex-itapagipanos, dentre 
outras opções residenciais da época. 

os caminhos de retorno ao lugar de origem

Precisamente vinte anos depois da experiência de pintar, tendo como 
cenário as águas da Baía de Todos os Santos, o retorno em busca da 
mesma paisagem, ainda que sem consciência, se fez determinado por 
contingências da vida profissional. A experiência como arte-educador 
da Escola de Belas Artes, associada à de empresário cultural, desenvol-
vida na “Squina de Arte e Decoração”, fizeram com que, mais uma vez, 
a paisagem da Baía de Todos os Santos se revelasse como cenário para 
um novo atelier. 

Apesar da insistência, e da visão dos empresários Nilmário de Mi-
randa Freire e Neidson Mário Costa Freire, em instalarmos o atelier em 
um dos galpões da antiga fábrica Johanes Industrial, desde meados dos 
anos oitenta, a resistência de voltarmos a circular em Itapagipe se fazia 
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categórica: “Não. Itapagipe está longe da cidade e tem um trânsito caó
tico nas adjacências da Feira de São Joaquim e da Estação Ferroviária 
da Calçada. Ninguém vai atravessar a cidade para ir à península itapa-
gipana ver ou comprar obras de arte”. 

Trabalhar com arte em um Estado onde a cultura fomentada está 
a serviço do espetáculo, é lutar contra o sistema capitalista que rege 
as sociedades. Debord (2002, p. 24) diz que “o espetáculo na sociedade 
corresponde a uma fabricação concreta de alienação. A economia é so-
bretudo a expansão dessa produção industrial específica. O que cresce 
com uma economia que se move por si mesma só pode ser uma aliena-
ção que estava em seu núcleo original”. 

Similar à Grécia antiga, com a política do pão e circo, a Bahia segue 
não muito diferente. Afinal, como se poderia resolver a desigualdade 
social em face dos quinhentos anos de descobrimento e colonização, 
não fosse através do espetáculo? Ainda que o fato seja constatado, nos 
parece difícil de ser corrigido, visto que seria necessário um movimen-
to de baixo para cima, ou seja: a classe operária ter consciência de que 
continua a serviço dos antigos senhores exploradores. Se no passado 
baiano foram os senhores de engenho, hoje, no âmbito internacional, 
são rotulados de empresários em conluio com políticos, ou políticos, 
que se associam a empresários, em benefício próprio.  

Nos anos em que rejeitamos um possível atelier em Itapagipe – dé-
cadas de oitenta e noventa –, acabamos por ocupar o cruzamento da 
rua Ilhéus com a rua Itabuna, no bairro do Rio Vermelho. Reformamos 
uma antiga casa de nº 241, na qual, junto à designer de interiores Ana 
Pinto,9 propúnhamos um espaço aberto, voltado a exposições de arte 
e design, como também a lançamentos de produtos destinados a deco-
ração e arquitetura. Foram quatro anos criando e viabilizando eventos 
voltados ao setor e, ainda que tenhamos tido empresários e artistas 
como parceiros refutáveis, os recursos financeiros que dispúnhamos não 
justificavam os investimentos decorrentes dos eventos. E foi mesmo 
pela ação de tentarmos competir com uma Galeria de Arte que a nossa 
visão do mercado artístico baiano se consolidou. A desunião da classe 
artística prejudica uma produção estável e deixa aberta a lacuna para 
uma comercialização de produtos oportunistas. Se como empresários 

9	 Ana Angélica Mendes Pinto (Ana Pinto) – formada em Decoração, no Rio de Janeiro, atua 
como designer de interiores no mercado baiano, desde 1979. 
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estávamos certos, como artistas acabamos pagando o ônus por criarmos 
uma ação pioneira, que propunha reunir sete nomes expressivos das 
artes plásticas baianas, para desenvolverem setecentas obras exclusi-
vas no 1º Laboratório de Arte Squina.10 A iniciativa não foi percebida 
como inovadora para as artes plásticas baianas e, como artistas, chega-
mos a ser cortados da publicação que tinha como propósito “divulgar 
os cem principais nomes de artistas plásticos baianos”. 

Se a ação por um lado incomodou o mercado de artes em série da 
Bahia, por uma via indireta, converteu-se em mola propulsora para 
as decisões que viriam através de dois fatores oportunos. O primeiro 
seria o fato de estarmos investigando a história de Salvador, quando 
da passagem dos seus 450 anos de fundação, para a produção de dois 
painéis: um para registrar a entrega oficial de um empreendimento 
imobiliário da cidade sob Decreto de Lei11 e, o outro, para integrar um 
evento de decoração e arquitetura. O segundo fator, não menos impor-
tante, seria pois o ecoar dos conselhos da arquiteta Marta Valença, na 
noite de lançamento da referida publicação dos Cem Artistas Baianos, 
que apontavam para a possibilidade de conversão do Galpão nº 2, da 
Avenida Beira Mar em Itapagipe em atelier, uma vez que a “Squina de 
Arte e Decoração” tinha fechado suas portas três meses antes.  

Para pintarmos os painéis, uma revisão histórica da cidade de Sal-
vador no contexto do Brasil se fez necessária, pois foi na Bahia que 
tudo começou. Sabe-se que, no ano de 1500 d.C., navegadores por-
tugueses, ávidos por descobrir “novos mundos” para a expansão dos 
domínios da Coroa Portuguesa, aportaram suas naus em terras de nin-
guém. Melhor dizendo, ninguém consoante ao seu estilo de vestir, seu 
conhecimento educacional, sua prática religiosa, seu idioma, seu tom 
de pele e, fundamentalmente, ninguém de vida social similar à civili-
dade europeia. Eram terras hedônicas, povoadas por nativos que mata-
vam e comiam uns aos outros, em ritos místicos de extrema selvageria 
para o olhar europeu. Viviam nus, como diziam os portugueses “com 

10	 1º Laboratório de Arte Squina 1998 – propunha produzir setecentos trabalhos em cro-
quis feitos em reuniões, nas quais cada um dos sete artistas envolvidos lançaria temas 
aleatórios e, simultaneamente, desenvolveriam os desenhos sobre papel que, depois de 
emoldurados, comporiam os 350 apartamentos de um hotel internacional em constru-
ção em Salvador. Seria, pois, o primeiro hotel baiano a possuir o maior acervo de obras 
exclusivas, ao invés de exibir reproduções em série.  

11	 Decreto de lei municipal de 1956: todo empreendimento público ou privado deverá abri-
gar uma obra de arte em caráter permanente como elemento simbólico cultural.  
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suas vergonhas à mostra”, perambulando pela costa marítima. Lugar 
dotado de uma fauna e uma flora, nunca dantes encontradas, apesar 
de aproximáveis ao paraíso imaginário medieval dos povos da Europa. 
Terras de beleza singular, se comparadas à fome, às pestes endêmicas e 
à falta de oportunidades socioeconômicas europeias. Ponto para apor-
tar, desbravar, catequizar, explorar e enriquecer.

Nesse contexto histórico, a Península de Itapagipe revelou-se pro-
pícia ao enriquecimento, em determinada época, mas quando da ocu-
pação e fundação da cidade do Salvador, foi por suas águas tranquilas 
– tanto as da Baía de Todos os Santos como as águas do golfo dos Tai-
nheiros12 –, que acabaram denominadas de Ribeiras dos Galeões.13 Por 
ser um golfo, o lugar chegou a ser cogitado para a construção de uma 
cidade fortaleza. Entretanto, como seria necessário murá-lo, a opção 
adotada foi outra. Segundo Dorea registrou (2006, p. 50), citando Gabriel 
Soares de Souza e seu Tratado descritivo do Brasil:

[...] ter sido a área de Itapajipe pensada em 1587 [...] para que ali se edi-

ficasse a Cidade do Salvador. No entanto, considerações sobre as possi-

bilidades de defesa daquele local, fizeram com que os integrantes da 

comitiva de Tomé de Souza escolhessem o sítio onde, por fim, viria a ser 

implantada a primeira capital do Brasil. 

Mas, mesmo sem ser o lugar de construção da primeira capital do 
Brasil, Itapagipe não ficou relegada ao abandono, nem sem importân-
cia para a cidade do Salvador. 

À medida que os resultados dos estudos sobre Itapagipe, no con-
texto de fundação da Cidade do Salvador, se cruzavam, as pinturas das 
obras se nutriam das informações históricas amealhadas. As obras 
seriam: um painel artístico de 30m2 para o Centro Empresarial André 
Guimarães e outro para a Casa Cor 1999, no ambiente da arquiteta 
Rosana Meireles. Nas duas obras ia-se revelando a influência estético-
-contextual da Ribeira dos Galeões, em formas, desenhos, empastes e 
veladuras. A essa altura, e em virtude das dimensões dos painéis, a sua 
produção já se dava em um dos galpões da antiga Joanes Industrial, 

12	 Porto dos Tainheiros – estuário de tainhas, de águas tranquilas, que na maré baixa per-
mitia o acesso a todo o exterior da embarcação. 

13	 Ribeira dos Galeões – nome dado a estaleiros naturais, também encontrados em outras 
cidades de países da Europa.
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na ocasião já desativada e ali instalada a empresa Safira Transportes 
e Armazéns Gerais. No transcurso de realização das pinturas, a vista 
do mar, percebida do 3º piso do galpão, inicialmente escuro, soturno 
e sem janelas, gerou dúvidas quanto a convertê-lo num atelier. Faltava 
luz. Entretanto, ao rasgar-se um buraco em uma das paredes, os raios 
de sol da tarde itapagipana entraram revelando todo o espaço que se 
podia vislumbrar. Estava determinado, em uma tarde de maio de 1999, 
que ali seria o “Atelier Luiz Mário”. 

de antiga fábrica ao conceito de atelier ideal

Pode-se dizer que para o artista o ato de criar é como o ato de viver. 
Não existe uma linha de conduta que separe o momento de criação de 
outras atividades cotidianas. Fato comum é ouvir-se dos artistas que o 
lugar ideal de criação seria aquele em que pudessem trabalhar e habitar, 
sem um controle rígido de horário para cada uma das etapas vivenciais. 
O processo criativo advém de qualquer ação sem, necessariamente, 
marcar momento, hora ou lugar. Basta estar-se receptivo, como um 
canal de passagem constantemente aberto, que a ideia surge e a obra 
se faz. Não é necessariamente, simples assim, pois as questões de co-
nhecimento, que são, além de vitais, individuais, e de posturas profis-
sionais complexas, devem se consideradas. Mas se o lugar for propício 
e adequado, no que tange à iluminação, sonoridade e área espacial, as 
possibilidades são ilimitáveis e a expressão criadora torna-se infinita. 
Desse modo, são unânimes os artistas que chegam ao galpão e o perce-
bem como seu objeto ideal de desejo. E o galpão de Itapagipe, inicial-
mente, assim se revelou.

Tratava-se de uma área de 400m2, sem luz natural, sem instalações 
hidráulicas, sem ventilação, mas com uma acústica e área inimaginá-
veis. A possibilidade estava revelada e o dito objeto de desejo para um 
artista estava a um passo de se tornar real. Bastava somente estudar-se, 
através dos traços que determinam um projeto na prancheta, como 
utilizar a área. Inicialmente, cadastraram-se as medidas exatas do local 
e, com a experiência acumulada em design de interiores, cada canto e 
cada setor foi ganhando forma. O orçamento também oferecia restri-
ções. Entretanto, pensado o lugar como propício também para eventos 
relacionados ao setor de arte e decoração, as questões orçamentárias 
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seriam minimizadas. Em alguns dias, o projeto e o perfil estratégico 
do atelier ficaram prontos, conforme os estudos determinados que se 
seguem. 

Como sabíamos que a beleza do lugar seria revelar a luz natural 
da paisagem externa, quatro grandes janelas foram abertas, trazendo 
a Baía de Todos os Santos, suas águas, seus rios e ilhas para perto do 
espaço, como principal plano de visão. Além das belezas naturais, as 
arquitetônicas que deram origem à urbanização da Península itapagi-
pana, seguiram em igual importância, pois são hoje consideradas patri-
mônio baiano, como disse o historiador Cid Teixeira em algumas con-
ferências sobre Itapagipe.14 Discorrendo pelo século XVII, década por 
década, o professor Cid Teixeira esclareceu outras dúvidas quanto às 
construções dos templos em Itapagipe; inclusa a Igreja da Boa Viagem, 
na qual fomos catequizados por Padre Hugo e fizemos primeira comu-
nhão na década de 1960. Templo sede também da “Galeota Gratidão do 
Povo”, utilizada quando dos festejos ao “Senhor Bom Jesus dos Nave-
gantes”, que acompanhávamos de perto quando moradores do bairro. 

De 1710 a 1720, reparem o que se faz na Bahia. Primeiro hospício da 

Boa Viagem, assim como o do Montserrat, neles existe a igreja e o hospí-

cio. [...] Hospício é de hospedaria, é hospedagem. A igreja e o hospício.  

A Igreja da Boa Viagem por volta de 1712; a Igreja de Nossa Senhora de 

Montserrat de 1659, já com a feição atual, construída por um jesuíta es-

panhol que implantou a devoção à virgem espanhola junto aos escravos 

negros que ali aportavam. A capela do Montserrat tem duas etapas; uma 

etapa do século XVI, construída por Garcia D’Ávila, que antes de receber 

as terras do Açu da Torre, recebeu terras em Montserrat, depois permu-

tou com São Bento e entregou a capela de Nossa Senhora de Montserrat 

aos monges beneditinos, só a capela. Mais tarde construiu-se o que se 

chama de ‘o mosteirinho’, que é o hospício anexo à capela (TEIXEIRA, 

1985). 

14	 “Das igrejas do século XVI só existem três. As outras não eram uma igreja, faltavam a 
elas todas as condições que o Conselho de Trento estabelecia para capela, ermida, igreja, 
caracterizando cada qual [...]. Ficaram na Bahia, a capela de Nossa Senhora da Escada, 
a capela de Nossa Senhora das Neves, na Ilha de Maré e a capela de Nossa Senhora de 
Montserrat, lá, onde ela está [...]. Reparem que tem alguma coisa de próximo, copiar. 
Sabe o que é copiar? Aquela varanda que tem na porta da igreja” (TEIXEIRA, 1985). Cid 
Teixeira foi Professor da Universidade Federal da Bahia, historiador e investigador de 
fatos e costumes da História da Bahia. 
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Recordamos que em um dos principais salões do hospício, em oca-
siões diversas, os moradores se reuniam para um almoço, quando cada 
um levava um prato para compartilhar com todos os presentes. Foram 
momentos especiais, onde na harmonia social da Península, as pessoas 
se revelavam plenas de boa educação. Em se tratando de urbanismo, 
não faziam falta o calçadão nem os parapeitos de granito e aço inox 
que hoje contornam o entorno, pois, no passado, dependiam mais da 
ação voluntária dos abonados devotos religiosos que dos parcos pode-
res públicos. Quão ricos estavam os senhores de engenhos e suas famí-
lias e quão almejadas eram as suas necessidades de ascensão aos céus 
que, temerosos dos seus pecados, acabaram por propiciar, à cidade de 
Salvador e à Península de Itapagipe, a formação de um patrimônio ar-
quitetônico inestimável. 

Observando a paisagem da janela do atelier pensávamos que, como 
os senhores de engenho, também poderíamos nos considerar ricos por 
ter diante dos olhos o testemunho histórico de uma época. Olhando 
para a direita, na ponta da Península, vê-se a Igreja de Nossa Senhora 
da Penha de França.15 Voltando o olhar para a esquerda, cintilando na 
única colina da Península itapagipana, está a Igreja do Bonfim.16 Desse 
templo, também na década de sessenta, tínhamos por hábito visitar 
as salas dos ex-votos para ver as pinturas de quadros, gravuras, relicá-
rios e peças de cera que revelavam imagens trágicas ou retratos dos 
agraciados pelo Senhor. Tais impressões fomentavam a produção de 
desenhos caseiros, onde os acidentes de trânsito, com vítimas fatais ba-
nhadas em sangue, eram os preferidos. Ainda no templo, também con-

15	 A Igreja de Nossa Senhora da Penha de França foi erguida em 1742, em terreno doado 
como garantia de rota certa para os céus, assim como também a da Boa Viagem, em 
1710. Essa igreja está interligada por um passadiço – do coro até a residência pessoal do 
Arcebispo da Bahia, Dom José Botelho de Mattos e por ele foi deixada em testamento 
para ser convertida em Residência de Verão do Arcebispado de “São Salvador de Bahia” 
(TEIXEIRA, 1985).

16	 Igreja do Bonfim – sua obra primitiva foi erguida em 1745, ano em que chega à Cidade 
do Salvador a imagem de Jesus Crucificado, encarnada como Senhor Jesus do Bonfim. 
A igreja foi concluída parcialmente em 1754 e somente em 1772, após remodelações e 
reformas, deu-se a conclusão definitiva do templo atual. “Sua origem mais antiga está 
na devoção portuguesa ao Cristo Crucificado. Foi com esse sentido que o capitão-de-mar-

-e-guerra Teodósio Rodrigues de Faria construiu a primitiva igreja do Bonfim” (RISÉRIO, 
2006, p. 69).
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templávamos o acervo pictórico decorativo,17 mas sem conhecer sua 
importância histórico-artística. Hoje, contaminados, tanto pela visão do 
templo, a partir do atelier e as informações que atestam a sua impor-
tância histórica e o sincretismo que ali se instalou, produzimos uma 
coleção de obras intituladas “o que vejo desde minha janela” (Foto 1). 

foto 1 – Luiz Mário, Igreja do Bonfim, série: O que vejo da 
minha janela, 2007, tinta acrílica sobre madeira, 50/50cm 
Foto de Lorena Freire. Acervo do artista.

Em se falando de janela, paisagem e obra de arte, outro elemento 
simbólico do lugar também gerou outra coleção artística, intitulada 

“o que não vejo mais na Península itapagipana: a cadeira de lona” de 
abrir e fechar. Esse elemento simbólico modular de Itapagipe, que se 
colocava nas portas das casas para contemplar a paisagem e ficar à 
espera do vento ou, quando nada, ao sabor de pelo menos uma brisa, 
como em nós, acabou ficando na saudade e nas lembranças perdidas. 
Nessas cadeiras, o colo servia de aconchego para momentos de sonhos, 
promessas ou descanso. Eram olhos de pais atentos às brincadeiras de 
fim de tarde e início de noite dos seus rebentos. A um simples olhar, 

17	 Do acervo artístico do Bonfim, o museólogo e historiador, Luiz Alberto Ribeiro Freire, diz: 
“o templo abriga obras de grandes mestres da pintura baiana; tais como: Antonio Joa
quim Franco Veloso (1780-1833), José Theófilo de Jesus (1770-1847) e Bento José Rufino 
da Silva (1791-1874) (FREIRE, 2006).
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a repreensão era aplicada pela travessura, mas seguida do afago que per-
doava, como lembra Rejane Cunha (2007):18  

[...] enquanto corríamos e brincávamos, os mais velhos, sentados nas ca-

deiras postas no passeio de casa, conversavam, liam o jornal ou faziam 

algum tipo de artesanato: bolsas de contas ou alinhagem, colares de 

conchas, bonecas de pluminha, chaveiros ‘brucutú’, meias bordadas na 

lâmpada, crochê ou tricô (CUNHA, 2007).

Essas eram as atividades dos momentos de descanso. Hoje, as ca-
deiras de lona, derivadas da “cama para o vento” das peregrinações re-
ligiosas galegas, foram trocadas pelas plásticas e poucas são percebidas 
nas portas das casas da Península, senão, utilizadas pelos muitos bares 
de rua informais do lugar. E foi mesmo utilizando-nos da sua história 
galega e itapagipana que, em 2004, produzimos uma obra com a cadei-
ra de lona que passou a integrar o acervo do Museu Ramos Alier-Lalin.

Em face do afirmado pelos antigos moradores, como também pelos 
historiadores consultados, o atelier por seu entorno paisagístico já seria 
por si só um espaço propício a inspiração e contaminação artística. 
Bastava adequá-lo. Para tanto, planejou-se uma cozinha ampla voltada 
para o mar, onde o ato de cozinhar estivesse em consonância com o 
prazer de pintar. Ambas as ações seriam um exercício criativo para ex-
perimentar outros sentidos que não somente os visuais. Foi criada uma 
bancada, com dez metros lineares, incluindo pias e espaços de apoio, 
deixando todos os equipamentos e peças utilitárias aparentes. Tinha-se 
que diferir o espaço, os comerciais e os residenciais, pois se tratava 
mais de um laboratório, para quem chegasse, que daí poderia ir para 
um espaço formal e restrito.    

Em virtude da área disponível, os banheiros – masculino e femi-
nino – deveriam seguir proposta igual à da cozinha. Teriam que ser 
amplos, iluminados, entretanto, também sem um aspecto comercial 
nem residencial. Inspirados pela história africana de origem muçulma-
na, optou-se por uma versão canto de rua para o banheiro masculino 
e convidamos o artista Humberto Gonzaga para, nas paredes, regis-
trar os valores dessa cultura. Gonzaga deu imagem a um legado quase 

18	 Rejane Maria Santos da Cunha – Professora de Educação Artística do Colégio Antônio 
Vieira, moradora do bairro da Boa Viagem no período de 1961 a 1982. 
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imperceptível da maior parte da população baiana. Revelou-nos os 
búzios e o marfim. A partir de nossa investigação pessoal, associamos 
as grades ao conceito de jardim, que resgatava os Malês.19 Estes, apesar 
de sua crença em Alá e sua resistência frente aos desmandos do regime 
escravocrata, seriam quase apagados da história baiana, se não fosse a 
Península de Itapagipe, palco da tentativa de levante.  

Pela delação, a Revolta dos Malês, que aconteceria na Festa do 
Bonfim, em 1835, foi desarticulada. Após dias de lutas, resistência, de-
sordem e perseguições, os seguidores de Alá ficaram fadados à clandes-
tinidade, ao esquecimento e principalmente ao anonimato junto com 
seus descendentes. Livros e escritos sagrados foram queimados, versos 
esquecidos, orações não mais dirigidas a Meca. Silêncio absoluto da 
bem-estruturada organização muçulmana pelas ruas da Cidade Baixa. 
Ainda que tenham sido poucos os registros deixados pelos muçulma-
nos aos seus descendentes, uma vez que apontamentos e documen-
tos foram destruídos diante da perseguição imposta, pesquisadores 
e historiadores permanecem empenhados em elucidar os fatos, ta-
manha a sua importância histórica. Sabe-se que até mesmo a oralida-
de ficou comprometida, por seus descendentes terem se calado, como 
consequências da Revolta dos Malês.20 Entretanto, como o sincretismo 
religioso foi uma estratégia adotada pelos negros africanos para a práti-
ca do culto aos seus deuses, sem a resistência dos seus senhores católi-
cos, a imagem do Senhor do Bonfim converteu-se, assimilada como pai 
de todos, qualidade associada a Oxalá como Orixá supremo da religião 
africana. Logo, a partir desse mesmo sincretismo religioso, os seguidores 
de Alá – os Malês – se integraram ao evento incorporando-lhe aspectos 
devocionais da religião muçulmana desconhecidos da população baiana. 

Para os mulçumanos, impossibilitados da prática de sua fé pós-
-revolta de 1835, a solução adequada seria estar inseridos nas práticas 
profanas do candomblé e do catolicismo. E como era um hábito do is-

19	 Malês – designação dos negros muçulmanos na Bahia. Expressão talvez derivada do haussá 
malam, ‘mestre’, do iorubá imalê, ‘muçulmano’, ou mais remotamente, de Mali, impé-
rio da Costa do Ouro.

20	 Consequência da Revolta dos Malês: “[...] setenta malês mortos. E o islã Negro fracassou. 
Morreu ali, naquela noite, o sonho da implantação de um Califado da Bahia. Ou, ainda, o 
sonho de uma Bahia unicamente negra, onde os brancos seriam todos exterminados – e 
os mulatos, convertidos em escravos. E o autor diz que, embora o islamismo não seja 
uma religião étnica [...]”, ele parece ter se tornado exatamente isso nesta rebelião espe-
cífica, por haver representado sobretudo a força espiritual e política de negros nagôs. 
(RISÉRIO. 2006, p. 349). 
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lamismo manter o corpo limpo para orar, o templo deveria ser manti-
do nas mesmas condições de higiene. Lavá-lo, preferencialmente, com 
água perfumada, em conformidade com os costumes árabes, pelo do-
mínio de novas técnicas de fabricar perfume,21 implantado na Europa 
quando da ocupação da Península Ibérica. Daí que promover o banho 
de água de cheiro no templo e no corpo dos fiéis, quando da Lava-
gem do Bonfim, passou a ser um ritual assimilado e incorporado pelo 
baiano, independente da origem. 

Uma vez corpo e templo limpos e purificados, nada como o uso 
da cor branca em sua indumentária para bem se apresentar. Assim, 
segue o cortejo branco pela antiga Rua da Praia, levando entre carroças 
e cavalos, negros e negras bem-vestidos. E é na indumentária – traje 
típico das baianas, somente utilizado em ocasiões festivas –, que se 
percebe a presença malê se fazendo representada no traje típico festivo 
das baianas. Deles fazem parte peças e acessórios encontrados na indu-
mentária árabe.22 O historiador Waldir Oliveira, assim acrescenta: “[...] 
a cultura mulçumana já estava tão enraizada na sociedade portuguesa 
que, muitas das tradições trazidas pelos colonizadores nada mais eram 
do que repetições de hábitos islâmicos. [...] o sistema de plantação de 
hortas, a arquitetura [...] as palavras iniciadas com o sufixo ‘al’, como 
álgebra, alfaiate, alface, alfândega, alquebrado” (CELESTINO, 2004,  
p. 9). Além das palavras e da arquitetura, pode-se constatar que, ainda 
que todo esse universo de novos saberes não tenha propiciado a cons-

21	 Perfume – com a chegada do Cristianismo e as suas mensagens de humildade e pudor, 
o perfume caiu em desuso. Teria sido a civilização árabe a “investir” em experiências 
com perfumes, que pretendiam extrair às propriedades das plantas, a sua essência quí-
mica. Desta forma, a planta selecionada era destilada uma infinidade de vezes, até que 
as suas qualidades passassem a outro estado. Com a chegada dos árabes à Península 
Ibérica, a perfumaria expandiu-se novamente pelo resto da Europa. Os países mediter-
rânicos, com um clima adequado ao cultivo de plantas aromáticas, principalmente o 
jasmim, o alfazema e o limão, viram as suas costas ocupadas com plantações, cujas flores 
e frutos eram aproveitados na produção de perfumes como sua principal ferramenta de 
comércio.

22	 Segundo a publicação Memórias da Bahia (Correio da Bahia, nº 10, 2003) essas correla-
ções estariam nos sapatos sem salto – mules –, nos balangandãs de prata, nos “calçolões” 
e nos panos da costa. Basicamente, elementos pouco percebíveis entre turbante, batas, 
anáguas e as grandes saias rodadas que avolumam a sua anatomia corporal. Escondido 
entre esses elementos femininos, mas também de uso masculino, estava o patuá. É uma 
pequena peça, – amuleto –, de couro na qual o mulçumano escondia versos do Alcorão, 
para proteger o corpo e o espírito contra as armadilhas do mal. Permeando esse mesmo 
universo: seriam os búzios utilizados para o jogo de Ifá – jogo de búzios para adivinha-
ções – e o terço católico derivado do a–masbath – rosário – mulçumano. 
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trução de mesquitas, a fé a Oxalá resvalada no profano já traz em sua 
origem uma reverência a Alá. E a Igreja do Bonfim simbolicamente po-
deria ser também a mesquita para orar a Alá. Com efeito, não somente 
no seu dia festivo máximo, mas, semanalmente, em todas as sextas-
-feiras do ano, o baiano veste branco e se dirige à Colina Sagrada para 
reverenciar e orar, quer para o santo, o Orixá, ou mesmo para Alá.                                                       

Inspirados pela presença árabe no universo cultural baiano, de-
terminamos para o banheiro feminino que as grades seriam os ele-
mentos simbólicos principais dessa cultura. Além de, também, serem 
associadas ao Orixá Ogum, como ferreiro, seriam elas aproximáveis 
às grades e treliças utilizadas na arquitetura da península ibérica, que 
tinham um sentido de proteção a suas mulheres. Também percebíveis 
nas burcas femininas, que vestem as seguidoras do islamismo. Seria, 
pois, o “ver sem ser visto” que incrustou, nas paredes do banheiro, an-
tigas grades do Brasil Colônia que, no atelier, obtiveram as funções de 
divisória de box e apoio para toalhas de banho e de rosto. Para tanto, 
enquanto as pedras-mármores desgastadas, de 10x10cm, doadas pela 
Pavimente, servem como revestimento impermeável, adquirindo o sig-
nificado de calçamento urbano, a cor prata-metálico, que complemen-
ta as pinturas das paredes, adquire características do metal utilizado 
na cinzelaria23 e serve como superfície neutra que valoriza as grades 
no ambiente.     

Se a partir das janelas tem-se a imagem da Igreja do Bonfim, é entre 
os banheiros que está o canto de oração do atelier. Três aspectos simbó-
licos converteram esse espaço em um canto místico, a partir do ex-
plorado por outra sociedade. Arquitetonicamente, foi planejada para 
uma escada de acesso a um mezanino que seria o quarto do artista 
convidado. Sabe-se que a escada, em sentido simbólico, é um elemento 
que representa a ascensão e a comunicação com o céu. A área tem a 
forma circular, como que se reportando a uma torre que tem igual sen-
tido que a escada. Além de dar acesso ao mezanino, sua funcionalida-
de arquitetônica estrutural sustenta um tanque d’água cuja simbologia 
de seu movimento sugere pureza e renovação constantes. Entretanto, 
como não se deu seguimento ao projeto inicial, o espaço acabou por 

23	 Cinzelaria – a arte da cinzelaria ou gravação com cinzel sobre metais, tipo ouro, prata, 

cobre ou ferro, vem desde as civilizações antigas e foi praticada intensivamente na Europa, 
durante a Idade Média, quando se produziam altares, peças utilitárias e de adorno, tais 
como joias, armas, bandejas, taças etc.
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abrigar uma coleção de imagens de Santo Antônio e também elemen-
tos simbólicos das religiões africanas. Desse modo, pode-se dizer que, 
inadvertidamente, o canto místico do atelier se instalou na área mais 
indicada de todo o espaço. 

O atelier está dividido em dois salões de 200m², cada um: o salão do 
mar, com vista externa total para a Baía de Todos os Santos, e o salão do 
nascente, que tem visão parcial do mar. No salão do mar, otimizamos 
o espaço para recepção, exposição de obras e desenvolvimento dos tra-
balhos de projeto para design de interiores e eventos institucionais. Em 
lugar de paredes, está dividido com peças de mobiliário antigo, mistu-
radas a modernas. São mesas, cristaleiras e cadeiras, do início do século 
passado, contornadas por poltronas e sofás da atualidade, complemen-
tados por bancos rústicos, produzidos em madeira de jaqueira. Perio-
dicamente, todo esse equipamento é deslocado, pois não temos como 
propósito uma organização espacial definitiva. Pelo contrário, o exercí-
cio de buscarmos outras soluções funcionais propicia um aprendizado 
constante para a criação de projetos ambientais a clientes. Fato comum 
é, também, a possibilidade de transferirmos todo esse equipamento para 
ser remontado em eventos promocionais de empresas, em outros espa-
ços apropriados da cidade. Por essa característica, própria e peculiar, 
o atelier já foi montado no Trapiche Adelaide, no Museu da Santa Casa de 
Misericórdia, nos hotéis Pestana e da Bahia, em eventos institucionais.   

O salão do mar está separado do salão nascente por uma biblioteca 
modular na qual estão, também à mostra, livros, catálogos, álbuns de 
fotografias e outros pequenos objetos do nosso acervo artístico pessoal. 

É no salão nascente que são produzidos os quadros e painéis, por 
ser uma área mais ventilada, também iluminada e basicamente livre 
dos ruídos da praia, em dias de calor. Nesse espaço, são poucos os 
móveis, pois a pintura de grandes superfícies requer liberdade espacial 
para as diversas etapas técnicas. Ora é produzida com os suportes na 
verticalidade, ora na horizontalidade, quer sobre mesas ou cavaletes, 
ou mesmo espalhada no próprio piso. Como recurso econômico, foi re-
aproveitado o piso cimentado existente na antiga fábrica. Com o apoio 
das Tintas Suvinil, aplicamos uma pintura de alta resistência, própria 
para piso, protegida por resina sintética. Inicialmente, optamos pela 
cor cinza, pois imaginávamos ser de fácil conservação. Entretanto, 
após os dois primeiros anos, em uma ação arriscada, trocamos pelo 
branco. Como já conhecíamos os efeitos do salitre do ar e também da 
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poeira, utilizamos como recurso técnico a aplicação da tinta branca 
como pátina, que vai se adaptando aos dois agentes naturais, conver-
tendo-se em uma espécie de tons de areia. Periodicamente, uma leve 
veladura de branco é dada, para clarear o tom. 

Também utilizamos as pesquisas tecnológicas da Suvinil com ma-
teriais que poderiam ser aplicados nos azulejos, que revestiam as pare-
des e lá foram mantidos. Sobre eles, foi aplicada uma massa tinta com 
textura, que permite a sua renovação e conservação, apenas com a 
aplicação de água. Dado o tamanho de todo o espaço, assim como a 
lavagem do Bonfim, o atelier também tem o seu dia de lavagem anual. 

A escada de acesso ao 3º piso do edifício que compõe o atelier 
possuía um monta-cargas, – não o encontrado ali –, e a sua estrutura 
era contornada por uma escada sem atributos históricos especiais, 
e nem mesmo funcionais. Tínhamos projetado uma grande reforma para 
ela, mas, por questões econômicas, postergamos para outro momento.  
Entretanto, percebemos que desde a sua inauguração, em janeiro de 
2000, as pessoas que ali chegavam acusavam uma mudança de sensa-
ção, pois tinham, como primeira impressão, estar entrando em um 
espaço tosco, escuro e soturno, onde jamais esperavam encontrar o 
cenário que lhes aguardava no 3º pavimento. Dizemos cenário, não 
pela decoração, nem pelas peças expostas, mas sim pela visão panorâ-
mica da própria Baía de Todos os Santos, que se faz imponente por 
sua grandiosidade. É uma sensação similar à que tivemos quando da 
avaliação do espaço e quando tomamos a decisão de abrir um buraco 
para constatar o que poderia ser revelado. Embasados nos depoimen-
tos sobre as impressões dessas primeiras pessoas, concluímos que seria 
um erro imperdoável destruir o contraste existente entre a escada e o 
atelier. A partir de então, foi só fazer interferências com peças da Feira 
de São Joaquim e elementos artísticos iluminados por um foco de luz azu-
lado e a escada se manteve como havia sido inicialmente construída.   

Apenas após dois anos da inauguração, optamos por adotar o ate-
lier como residência fixa. Por questões de climatização e privacidade, 
em 2002, duas suítes foram construídas no salão do nascente. Optamos 
por uma estrutura metálica, para dividir os ambientes, localizando-a de 
modo que as paredes de bloco se posicionassem a partir das colunas 
metálicas. Por causa das instalações hidráulicas, os pisos dos sanitários 
e a lavanderia interna foram elevados em 18 cm, a fim de que as tu-
bulações de água e esgoto ficassem embutidas. Apesar da laje suportar 
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800kg por m², preenchemos a elevação de piso com isopor e, sobre ele, 
aplicou-se um cimentado revestido com piso cerâmico. Também em 
ferro, projetamos uma escada interna, a qual dá acesso ao mezanino, 
que tinha duas funções: uma de forrar as suítes para a manutenção 
da concentração do ar condicionado, e, a outra, de propiciar um novo 
ambiente sobre elas. Uma espécie de studio para hóspedes, onde a pri-
vacidade é mantida. Quatro grandes janelas em ferro e vidro foram 
abertas, com basculantes verticais, visando captar o vento constante 
que passa no corredor externo de toda a extensão do imóvel. De ferro e 
espelho também são os armários das suítes, pois, além de econômicos, 
duplicam a área física dos ambientes. (Fotos 2 e 3)

foto 2 – Atelier Luiz Mário em festa 
Foto do autor, 2008.

foto 3 – Atelier Luiz Mário em festa 
Foto do autor, 2008.
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os caminhos abertos pelo atelier 

A reconversão da fábrica em atelier acabou por revelar um lugar propí-
cio a encontros dos mais diversos. Desde a sua inauguração, em 2000, 
foram muitas as ações artísticas e os encontros festivos promovidos no 
espaço. 

A pintura, como principal produção, manteve-se ativa, apesar de per-
cebermos que falta muito para converter-se em uma atividade rentável 
para seus produtores. Na Bahia, as leis de incentivo às artes visuais 
carecem de melhor atenção por parte dos órgãos públicos, iniciativa 
privada e a mídia em geral. Fora as ações dirigidas ao incentivo da arte 
conceitual – não comercial –, não existem prêmios nem salões de arte, 
que atendam ao número de artistas que a produz. Levando-se em conta 
que tais expressões também requerem investimentos tecnológicos, em 
produção, exposição e divulgação, pode-se dizer que são poucos os ar-
tistas que sobrevivem desse segmento, se não subsidiados por rendas 
de família, ou outras atividades profissionais paralelas. 

Fato comum é ouvir-se falar que os baianos não têm poder aquisi-
tivo para consumir arte. Seria essa questão verdadeira, se Salvador não 
acusasse um avanço imobiliário e, na sequência, o consumo de mate-
riais de construção, decoração e afins. Talvez, sim, falte aos artistas 
uma maior organização através de efetiva ação do sindicato e associa-
ção da classe. Acompanhando o mercado de arquitetura e decoração, 
nos últimos trinta anos, percebeu-se que, tanto a indústria, quanto o 
comércio voltado a esse setor se uniram em ações estratégicas, cons-
tantemente atualizadas. O mesmo não se pode dizer dos profissionais 
arquitetos e decoradores, os quais, como os artistas, seguem fechando 
escritórios e ateliers, a cada dia, imaginando que a debilidade comercial 
é individual e não coletiva. Esse reflexo de fracasso não é percebido 
nas lojas nem nas moldurarias, pois, por falta de crítica e educação 
adequadas voltadas às artes, espelhos, ilustrações de livros, artesanato 
e até mesmo imagens impressas em qualquer superfície são emoldura-
das para ocupar espaços onde poderiam estar obras de arte. E quando 
indagados sobre a validade do ato, nós artistas nos limitamos a dizer: 

“interessante”, sem mesmo mensurarmos o dano que a resposta educa-
da provoca na profissão e no bolso. 

Como dizem os especialistas culturais, em Salvador, todos os incen-
tivos culturais são canalizados para as expressões musicais e restritas 
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a um único segmento: a axé music. Possivelmente, por prestarem ser-
viço político, econômico e social, uma vez que propiciam visibilidade 
nacional e internacional ao Estado, como fomento ao turismo, e assim 
acabam também acalentando o sonho de consumo ou profissão das 
pessoas de baixa renda. Desse modo, ao serem massivamente aclama-
dos pela mídia, produzem letras simples com ritmo e efeitos sonoros 
da melhor qualidade. Aliado a esse fato, dispõem de facilidade na di-
vulgação e propagação pelos “carros sonoros”24 da própria população 
e o sucesso acaba seguindo o chavão de que “é a cultura que o povo 
quer”. Cultura que diretamente minimiza um novo possível levante, 
como o dos Malês, frente à desigualdade social epidêmica. Seria essa 
abordagem irrelevante neste trabalho, não fossem percebidas as suas 
consequências das próprias janelas do atelier. Nem Itapagipe e nem o 
atelier seguem exilados dessa realidade baiana, pois, aos sábados e aos 
domingos, a música, como expressão artística e reflexo sociocultural, 
torna-se perceptível ao longo de toda a Avenida Beira Mar.

Como o atelier recebeu artistas internacionais, entre o verão e o 
outono de 2003, foi também atelier do pintor valenciano José Morea, 
quando da sua primeira viagem à Bahia. A partir dali, Morea produziu 
uma coleção de obras que revelavam a alegria e os costumes culturais 
da gente itapagipana atual, em suas telas. Pelo olhar estrangeiro da 
praia de Itapagipe, foram retratados corpos, rostos e expressões místi-
cas, que além de uma série de trinta trabalhos pictóricos, estes o ins-
piraram também a recriar uma versão atual De Las Tentaciones de San 
Antonio Abad endereçada a um cliente da Espanha. Como investigamos 
o tema, sabemos ter sido uma busca dos aspectos de sedução e sensua-
lidade que perseguiram o ermitão – San Antonio Abad, quando exilado 
no deserto, no século III d.C. –, que o pintor aproximou, contextual-
mente, do que viu na paisagem urbana da praia de Itapagipe, a partir 
das janelas do atelier. A coleção foi exposta na Espanha, acompanhada 
de uma publicação bilíngue – castelhano e português – e, em maio de 
2004, apresentada ao público baiano no Museu de Arte Moderna da 
Bahia. 

24	 Carros sonoros – automóveis particulares, velhos ou novos, equipados de som potente 
que propagam a política do “Trio Elétrico” baiano, independente de época do ano ou 
mesmo lugar propício. Por estar a avenida Beira Mar na praia propriamente dita, a es-
treita rua se converte em palco/passarela, independente de incomodar os moradores que 
não têm um canal direto institucional para recorrer. 

ITAPAGIPE.indb   117 29/8/2012   15:46:40



Itapagipe: península capturada pelo olhar artístico          118

2005 foi o ano do atelier receber um outro espanhol. Este, galego, 
mais jovem que Morea, e, apesar de não trabalhar com arte, tinha 
interesse em conhecer a vida itapagipana, sua gente e seus costumes. 
Segundo informou o farmacêutico Fernando Alonso, “a Penínsu-
la de Itapagipe exerce fascínio histórico entre os galegos, pois foi 
para cá que muitos dos nossos conterrâneos antepassados vieram”.  
Fernando Alonso permaneceu no atelier por um período de um ano, 
vivenciando o lugar, retornando para Lugo, sua cidade de origem, em 
abril de 2006. Sobre o sentimento atual de ser descendente direto de 
galegos, que elegeram Itapagipe como lugar de assento, Gomercinda 
Morgado25 diz: 

Penso que, do nosso grupo, eu sou uma das pessoas que nunca tive 

nenhum desejo de ir para a ‘Cidade Alta’. Não identifico nenhum cons-

trangimento, ao longo da minha vida, por morar na ‘Cidade Baixa’, muito 

pelo contrário, sempre foi motivo de orgulho. E agora me lembro o 

quanto me incomodava quando definiam a Cidade Baixa como ‘cidade 

inferior’. Eu nunca a vi assim.  Itapagipe é o meu lugar. [...]. Lembro-me 

muito bem quando cheguei à terra de minha mãe – Gajate ou Gaxate em 

galego – e tive uma emoção tão intensa que, na mesma hora, senti que 

eu pertencia àquele lugar. É como eu me sinto em Itapagipe. Aqui mora 

a minha alma. (ADAN, 2007).

Não é sem propósito que esses galegos aproximaram a península 
ibérica da itapagipana, pois, entre finais dos século XIX e início do 
século XX, galegos de pele branca e falares diferentes do português 
brasileiro aportaram em Itapagipe. Em sua grande maioria, saídos de 
Ponte Vedra, Vigo e Ponte Caudelas, para, em Itapagipe, instalar pada-
rias, sorveterias, bares, restaurantes e, dentre outros ramos comerciais, 
lojas de material de construção, a fim de atender à expansão imobiliá-
ria do lugar, em seguimento às instalações industriais. 

Por conta da experiência laboral e oportunidades comerciais da 
época, muitos foram os galegos bem-sucedidos em terras baianas, pois, 
investigando na Galícia, foi encontrada uma publicação chamando os 
galegos de “brasileiros”. Teresa Taboas Veleiro, Imigración e arquitetu-

25	 Gomercinda Morgado Cal Adan é  psicóloga da Fundação Luiz Eduardo Magalhães, mora-
dora do bairro do Monte Serrat, desde o início da década de mil novecentos e cinquenta. 
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ra: os brasileiros (1998), revela que a maior parte desses galegos, os 
que obtiveram sucesso comercial e amealharam lucro, reverteram boa 
parte desse lucro para o seu país de origem, chegando mesmo a cons-
truir cópias de suas residências brasileiras em terras espanholas, pas-
sando a ser conhecidas, entre os seus compatriotas, como A Casa dos 
Brasileiros. A autora registra um legado arquitetônico de relevância 
documental, a ser preservado, uma vez que revela o êxodo migrató-
rio político daquele país. Uma das fotos nos despertou atenção es-
pecial, pois se tratava do Solar Amado Bahia, localizado na enseada 
dos Tainheiros. 

Fora os momentos de êxtase e fervor cultural revelado nas tardes 
dos fins de semana, a paisagem do atelier durante a noite e nos dias 
úteis volta a converter-se em bucólica e nostálgica, revelando a alma 
do bairro, desde o Brasil Colônia. Tempo de festas profanas, na sequ-
ência das sacras, o verão é a estação do ano em que acontecem as prin-
cipais festas religiosas de Itapagipe. A da Igreja da Boa Viagem, para 
reverenciar o Senhor Bom Jesus dos Navegantes, no 1º dia de cada ano; 
a da Igreja do Bonfim, para homenagear o Nosso Senhor do Bonfim, 
sempre ocorrendo no terceiro domingo de janeiro e, na sequência, a de 
Nossa Senhora da Guia, comemorada no dia 25 do mesmo mês. Como 
se pode constatar, era a guia, a navegação, e o bom fim determinando a 
fé de um povo nos processos que envolvem uma viagem náutica: saída, 
roteiro, percurso e derradeira chegada. 

Nas festas de verão, o sentido estava implícito nos temores do mar 
como única via de transporte. As do mês de junho também tinham 
suas características próprias. Fora as de São João e São Pedro, mais 
festejadas na rua como espaço público, as de Santo Antônio, pratica-
das dentro do recinto privado, nos despertaram interesse investigativo. 
Desse modo, sob titulo de “Sombras e Reflexos: A Imagem de Monta-
gem de Altares nas Festas de Santo Antônio no Interior da Casa Itapa-
gipana” iniciamos a investigação doutoral, em uma universidade de 
Valência, Espanha, e deixamos o atelier como centro físico de captação 
informativa sobre o tema. 

No ano de 2002, o atelier abrigou a exposição “Antonio! Tempo 
Amor & Tradição”, na qual, cerca de 36 obras – altares, nichos e insta-
lações –, produzidas por 50 artistas, estiveram abertas à visitação pú-
blica, durante os 13 primeiros dias de junho. Na ocasião, como outros 
galpões da antiga fábrica estavam desocupados, a exposição pôde ser 
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contemplada em espaços estrategicamente adaptados às poéticas artís-
ticas, incluso uma ambientação especial que reportava ao momento 
da merenda tradicional produzida na festa residencial. Nesse galpão, 
após a merenda, o forró marcava o passo do baile característico. Desde 
então, o atelier se incluiu na prática das Trezenas de Santo Antônio. 
O bairro de Itapagipe, a cada ano, apresenta artisticamente os passos 
percorridos pela investigação em curso. 

Em junho de 2008, uma obra foi produzida, a partir de 23 gavetas 
e uma penteadeira. Por seu conceito modular, a obra revelava o mito 
da “montanha primordial”, a partir de onde Deus criou o mundo, e por 
sua forma triangular determinou o modelo formal dos altares, desde 
a pré-história até a atualidade. Além desse sentido de reportar-se ao 
altar, procuramos recriar a casa de influência árabe, trazida pelos por-
tugueses colonizadores e legitimada pelos negros muçulmanos Malês. 
Utilizando-nos desde o portão de entrada, do conceito de jardim árabe 
e do simbolismo árvore, até a alcova matrimonial que, partilhando da 
íntima relação dos devotos para com Santo Antônio, colocavam-no no 
ponto mais alto, mas de ponta cabeça para, como chantagem, aten-
der aos pedidos de seus devotos. Não obstante, além do espectador se 
autofotografar dentro do próprio altar, uma viagem simbólica era pro-
posta, pois as gavetas que davam forma à obra (Fotos 4 e 5) continham 
a memória amealhada pelo artista investigador, através da exposição 
de fotos e objetos recolhidos ou capturados, em todos os lugares dos 
países por onde passou: Brasil, Chile, Argentina, Portugal e Espanha.

Entretanto, não apenas de ações artísticas o atelier se caracterizou. 
Atendendo aos pedidos dos que ali chegavam e se impressionavam 
com a beleza da paisagem e a energia do lugar, o atelier acabou se con-
vertendo em palco propício para outros eventos, passando a ser dispo-
nibilizado para casamentos, encontros políticos e aniversários. Como 
dispõe de todo equipamento necessário a uma produção festiva, alem 
de acervo artístico e peças de valor inestimável, não é qualquer festa 
que pode ser organizada ali. São descartadas as possibilidades de festa 
de adesão, pois, nestas, todos se consideram contratantes, mas sem res-
ponsabilidades formais. Igual restrição às festas voltadas ao público 
jovem, por serem mais liberados de limites. Afora essas restrições, em 
seus dois salões, o atelier tem capacidade para atender a um público de 
no máximo trezentos convidados, instalados confortavelmente. Con-
tudo, por se tratar de um espaço pessoal, com características próprias, 

ITAPAGIPE.indb   120 29/8/2012   15:46:40



121Luiz Mário Freire

nenhum dos objetos expostos é retirado, nem sua função alterada. Pos-
sivelmente, esse seja o referencial que atrai e surpreende as pessoas. 

foto 4 e foto 5 – Luiz  Mário, 2008 – Gavetas de uma Investigação, Instalação artística, 
objetos, imagens iconográficas de Santo Antônio,  fotos, grades de ferro, gavetas de 
madeira, penteadeira, pintura,  areia, carvão, velas, plantas e flores. 20m2 
Exposição: Atelier Luiz Mário, de 1º a 13 de junho de 2008 
Foto: Iraildes Mascarenhas.

Ainda no espírito de revitalização do lugar Itapagipe, em face das 
questões sociais ali observadas, outras ações são passíveis de registro. 
Há aproximadamente dez anos, o empresário Neidson Mario Costa 
Freire, acompanhando as questões sociais das comunidades do entorno 
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da Baía de Todos os Santos, percebeu que existia um potencial inex-
plorado para o cultivo de ostras em cativeiro, como observado na Ga-
lícia, no norte da Espanha. A partir de sua experiência como empresá-
rio, fundou a Associação Baiana de Aquicultura (ABAQ), em um dos 
espaços da antiga fábrica e adota o atelier como espaço social para os 
encontros com políticos e instituições interessadas em apoiar os pro-
jetos encampados pela Organização Não Governamental (ONG). Desde 
então, passamos a integrar o corpo executivo da ABAQ, respondendo 
pelas ações culturais prestadas junto às famílias de marisqueiras e pes-
cadores do Recôncavo baiano. Foram vários os trabalhos propostos e 
bem-sucedidos, chegando mesmo a obter o reconhecimento do Progra-
ma Comunidade Solidária, promovido pelo Governo Federal, tendo à 
frente a socióloga Ruth Cardoso, então primeira dama do País. Como 
derivados dessas ações, estão uma loja da ONG, que vende no Mercado 
do Peixe a produção de ostras das comunidades assistidas e, em vias de 
realização, um restaurante-escola, a ser instalado nos 1º e 2º pisos do 
prédio onde está o atelier. 

Concebemos o projeto como um espaço diferenciado, onde a co-
zinha/escola estaria à vista do cliente. Durante o dia, dividido em dois 
módulos de 40 alunos, por turno, serviria como espaço gastronômico 
para aulas voltadas a jovens de baixa renda itapagipanos, bem como 
aos filhos das famílias de marisqueiras e pescadores do Recôncavo. 
À noite, o espaço seria convertido em restaurante, ocupando o 1º piso, 
conservando as ostras vivas em cativeiro, como também a extensão do 
píer Crush, – de propriedade da empresa –, para a parte prática dos 
cursos aplicados, junto à comunidade baiana, enquanto clientes e con-
sumidores.  Dentro em breve, o baiano poderá consumir moluscos e 
pescados extraídos na hora do seu próprio habitat, como no passado 
era fato comum e corriqueiro para os moradores de Itapagipe.  

Faz dez anos que a antiga fábrica se converteu em atelier de arte, 
atestando que é possível, sim, a revitalização do bairro de Itapagipe, pois 
as nossas dúvidas iniciais revelaram-se em certezas concretas no perío-
do. Foram dez anos de trabalhos e ações que, como pudemos constatar, 
atraíram, não só pessoas de outros lugares da cidade de Salvador, mas 
de outros Estados do Brasil e também, como caracterizado pela his-
tória de Itapagipe, pessoas de falares diferentes, de outras partes do 
mundo. 
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Nesse período, tivemos a oportunidade de conhecer outros países 
e observar que todas as suas antigas áreas industriais, se não comple-
tamente revitalizadas, já se encontram em pleno processo indicativo. 
Assim, percebemos em cidades do Chile, da Argentina, de Portugal, da 
França, da Alemanha, a exemplo da cidade de Bremen, onde antigos 
espaços industriais às margens do rio Weser converteram-se em espa-
ços culturais empresariais e residenciais, como também em cidades da 
Espanha, a exemplo de Barcelona e Valência. Pode-se dizer que todas 
essas cidades não seguem diferentes, pois a história comprova que a al-
ternativa mais explorada para escoamento de mercadorias e produtos 
era, e ainda continua sendo, as águas de rios, mares ou oceanos. E em 
igual condição com Itapagipe, as fábricas e indústrias se instalaram em 
áreas desertas, mas, como os templos religiosos, acabaram atraindo 
pessoas, formaram comunidades em seu entorno e originaram aglome-
rações populacionais urbanas incompatíveis ao pleno funcionamento 
industrial, tanto pelos seus efeitos poluentes ou mesmo logística. Con-
sequentemente, pela saída das fábricas e indústrias, o efeito é a quebra 
urbanística social do lugar e da economia que o sustentava. Nessa dire-
ção, observa-se que, se não for estabelecido um plano de reconversão 
em tempo hábil, as marcas arquitetônicas se arruínam, deixando o 
lugar propício à especulação imobiliária, insensível à memória local. 

Fato similar pode ser comprovado in loco, no bairro em que es-
tamos instalados na cidade de Valência, Espanha, escrevendo esses 
trabalhos sobre Itapagipe. Denominada Cabañyal,26 essa antiga zona 
pesqueira, que tem pessoas assentadas desde o século VIII, também 
consolidada como lugar de veraneio, pois está na praia banhada pelo 
Mediterrâneo, após uma trajetória também fabril e industrial, vê seu 
patrimônio arquitetônico a caminho da destruição pela especulação 
imobiliária. O Cabañyal e Itapagipe se aproximam, não por parecerem 
bairros de uma cidade e sim pequenas cidades dentro da cidade. Lu-
gares onde a memória e as tradições seguem vivas, alheias às trans-
formações sociourbanísticas da atualidade. Basicamente, são lugares 
aproximáveis pela arquitetura de influência árabe na Península Ibéri-
ca, levada pelos colonizadores para o Brasil e percebida na Península 
de Itapagipe, quando nada, nos imóveis que conseguiram atravessar as 

26	 Cabañyal – local com população que habita uma zona formada de cabanas ou barracos, si-
tuada a quatro quilômetros da cidade de Valência – Espanha (http://dcvb.iecat.net/, 2009). 
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adversidades econômicas e sociais dos seus proprietários, no último 
século. Ao largo desses dez anos, ações de resistência no Cabañyal foram 
cruciais para a preservação do lugar. Através de ações artísticas, como 
instrumento de resistência, o projeto Salvem o Cabañyal27 vem, junto 
com os moradores, salvando as casas, os mercados e as igrejas da saga 
político-empresarial encampada por iniciativa da prefeitura da cidade 
de Valência. 

Se no Cabañyal a resistência se dá contra uma ação arbitrária da 
prefeitura, em Itapagipe a ação se faz necessária pela omissão genera-
lizada dos poderes públicos em defesa da memória. Percebemos que 
foi o sentido dessa memória, transmitida pelos parentes e amigos que 
viveram em Itapagipe no início do século passado, associada à vivência 
da juventude e experiência pessoal, o que acabou nos atraindo de volta 
ao lugar de origem. Com efeito, foi também pela trajetória artística, 
percorrida desde os primeiros passos e o alçar de voos subsequentes 
que propiciaram a percepção da sensibilidade gestada pelos educado-
res pelos quais passamos. Logo, é essa sensibilidade que faz apontar 
a necessidade de uma revitalização mais voltada à educação, como 
legado, tanto para o arquitetônico, como para o patrimônio. Não sendo 
através da educação, a implementação da reconversão de Itapagipe se 
faz difícil. E esa afirmativa abrange o Estado e o País, pois é voz de his-
toriadores e especialistas, em todos os segmentos científicos, que têm 
a sociedade brasileira como ponto de estudo. 

A partir das janelas do atelier, aos sábados e domingos, o reflexo 
social brasileiro revela-se propício à ilustração do Brasil, nos seus qui-
nhentos anos de trajetória. Desde as canoas feitas de um único tronco, 
que continuam passando, até as cores e a alegria dos índios tupinam-
bás, em igual aproximação aos saveiros ao vento e ao ritmo dos africa-
nos, que ali aportaram. Sobre os senhores de engenho? Esses também 
se fazem presentes, através das marcas impressas nos sombreiros ou 
cadeiras de praias utilizadas como cidade econômica flutuante, infor-
mal, ou mesmo pela música repetida e nos jingles políticos propaga-
dos, pelos carros sonoros que passam ou, infelizmente, estacionam, 
alheios à educação conquistada, como Estado de direito democrático. 
Se se seguirá para melhor ou pior, apenas a história nos dirá. 

27	 Salvem el Cabañyal – Projeto de resistência dos moradores do bairro contra a prefeitura 
da cidade de Valência. (http://www.cabanyal.com/homecastellano.html, 2007).
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Entretanto, foi através da observação dos países que aplicam polí-
ticas para o estabelecimento da educação como prioridade, que se pode 
propor algumas sugestões físicas para a revitalização de Itapagipe. Três 
exemplos podem assim ser ilustrativos, como sugestões:  

a)	 o projeto do restaurante escola gestado pela ABAQ para a comuni-
dade jovem local, pois segue parado, à espera de apoio institucio-
nal ou linha de crédito bancária, a ser disponibilizada sempre sob 
a condição de “quando o bairro se revele sólido ao investimento”; 

b)	 uma ação conjunta, encampada pela classe artística, como a obser-
vada no Cabañyal valenciano, no sentido de interferências educati-
vas que, se necessárias, possam também agir como resistência ao 
sistema;

c)	 e, ainda, pelo resgate da cadeira de lona, em toda a sua plenitu-
de simbólica e educativa, revelada pelas abordagens iniciais deste 
trabalho, ou mesmo física, mas também educativa, como obser-
vado pelos lugares onde passamos: em Buenos Aires e Bariloche, 
na Argentina; Valparaíso e Santiago, no Chile; Porto e Lisboa, em 
Portugal, como também La Coruña e Valência, na Espanha. Nessas 
cidades e em outras não citadas, as cadeiras de lona substituíram 
as cadeiras de plástico e, ainda que impressa a logomarca da cer-
vejaria patrocinadora, em seu encosto, geraram um outro resulta-
do paisagístico, econômico e urbanístico, para os lugares que as 
instalaram. 

Desse modo, sem considerarmos o período industrial, a Península 
de Itapagipe, desde sua tenra idade, revelou ser, através da festa, da ale-
gria e da religiosidade, impregnada tanto em sua paisagem como na 
personalidade de sua gente, a fórmula de autossustento e preservação 
do seu entorno. Características que convertem ao lugar propriedades 
turístico-sociais perseguidas pelos órgãos governamentais, sob a luz do 
entretenimento. Logo, investir nessa realidade, propiciando a abertura 
de espaços voltados à educação cultural, através de leis que incentivem 
a conservação e a manutenção de seu acervo arquitetônico, tais como 
casas, praças, mirantes e praias, ao mesmo tempo que ofereçam uma 
condição social mais igualitária à gente que ali vive, poderia ser uma 
das saídas para a desigualdade social, não apenas percebida em Itapa-
gipe, mas em todo o território brasileiro. 
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Patrimônio industrial:
possibilidades de sua reconversão

Hermes Magalhães Tavares1

A pesquisa “A antiga indústria de Itapagipe: possibilidades de reconver-
são” fez parte de um conjunto de pesquisas e trabalhos de extensão, re-
alizados no âmbito da Universidade Católica do Salvador (UCSal), com 
vistas à Península itapagipana. No que tange a essa pesquisa, a sua te-
mática e metodologia, derivaram do trabalho conjunto UCSal/Instituto 
de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional (IPPUR), no âmbito do Progra-
ma Nacional de Cooperação Acadêmica PROCAD da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES).

A ideia inicial nasceu da constatação de que os problemas dos bair-
ros da Península, sobretudo os mais pobres, já haviam sido bastante 
estudados e contavam com diagnósticos que davam conta da realida-
de social. Caberia investigar possibilidades de revalorizar a região, de 
modo a, direta e indiretamente, gerar empregos e renda. O passado in-
dustrial de Itapagipe e a provável recuperação de alguns imóveis foram 
então pensados como uma via para alcançar aquele objetivo. 

a reconversão nos países desenvolvidos

A palavra reconversão foi empregada pela primeira vez na Inglaterra, 
na crise econômica iniciada em 1930. Centro de onde se originou a 
moderna indústria, a Inglaterra foi o primeiro país a vivenciar mais 
intensamente o desemprego industrial a taxas elevadas, bem como a 
decadência e o fechamento de muitas de suas fábricas. O conceito de 
depressed areas, surgido naquele momento, visava dar conta do declínio 
industrial em larga escala em algumas regiões.

1	 Doutor, Professor do IPPUR/Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), participante 
do grupo de pesquisa da UCSal.
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Nos demais países desenvolvidos, o mesmo fenômeno ocorreu no 
último pós-guerra, inicialmente na extração de carvão e no setor têxtil. 
Na crise iniciada na primeira metade dos anos 1970, foi a vez de outros 
setores da indústria pesada, como a siderurgia e a indústria automo-
bilística. Regiões inteiras dos Estados Unidos (Nordeste e Região dos 
Lagos), da França (Norte e Pas-de-Calais), Espanha (Bilbao), conheceram 
enorme declínio da atividade manufatureira.

No caso particular da França, o fechamento de inúmeras fábricas 
por toda a parte e o desemprego em massa, implicaram problemas eco-
nômicos e psicológicos de toda ordem para os que perderam seus em-
pregos. Tudo isso conduziu, na década de 1970, às políticas de recon-
versão, que visavam, principalmente, treinar trabalhadores para novas 
atividades de maior valor agregado e maior nível de conhecimento. 
Nessa linha, o governo francês criou o Programa de Polos de Reconver-
são destinados às áreas de grande desemprego. 

No início da década de 1990, estimava-se que, na Europa, a área de 
indústrias degradadas somava 200.000 ha., dos quais 50.000 na Ingla-
terra, 50.000 na Alemanha e 20.000 na França. Diante dessa magnitude, 
pode-se compreender porque esses espaços industriais abandonados e 
a sua recuperação constituem um problema para o planejamento do 
território (WATCHER, 1991).   

A indústria, no Brasil, não tem ficado imune a esses impactos que, no 
nosso caso, foram determinados inicialmente pela concorrência inter-re-
gional imposta pela concentração industrial na região “centro” e, poste-
riormente, pela descentralização industrial que teve impacto, sobretudo, 
em São Paulo. O que difere em relação aos países desenvolvidos é a pouca 
atenção que essa questão tem suscitado nos nossos governantes.

Voltando à questão nos países desenvolvidos, um dos eixos da política 
de reconversão consiste na reutilização das áreas ocupadas pelas fábricas 
que fecharam suas portas: espaços vazios e ruínas industriais. A este fe-
nômeno os franceses denominam friches, palavra originária do holandês 
vrisch, que significa terreno inculto, originalmente referido na agricultura. 
Friche industrial urbana é o termo que traduz a degradação de indústrias, 
causada por fatores diversos: crise, fim de um ciclo, falências etc. No sen-
tido atual, a friche é definida como “a zona industrial momentaneamente 
inutilizada à espera de reconversão” (LE PETIT..., 2008, p. 441).

Na reutilização das friches, é possível observar alguns aspectos. 
A iniciativa pode partir de um ente público ou privado, ou dos dois con-
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juntamente. Outro aspecto refere-se ao enfoque preponderante com 
relação ao novo uso: ele pode ser o da preservação ou o da demolição 
com vistas a um uso futuro completamente distinto do anterior.

A preservação apoia-se na preocupação com o patrimônio indus-
trial, cujos estudos são cada vez mais marcados pela multidisciplina-
ridade, ao demandarem o concurso de especialistas das mais diversas 
formações: arqueólogos, sociólogos, historiadores, arquitetos, urbanis-
tas, geógrafos, economistas, museólogos, entre outros.

O segundo enfoque, que muitos criticam por implicar a prática de 
“terra arrasada”, atende principalmente a fins de natureza urbanística: 
construir uma nova praça, um novo parque público, por exemplo.

A preservação ocorre, em primeiro lugar, quando a friche industrial 
é transformada em museu. O uso para fins culturais costuma primar 
também pela preservação. Esta pode ocorrer, ainda que parcialmen-
te – com a manutenção de fachadas –, com o uso comercial, como no 
caso de fábricas transformadas em shoppings no Rio de Janeiro ou, no 
Porto, em Portugal. As demolições partem de poderes públicos, mas 
também podem resultar de ações de particulares visando à especulação 
imobiliária. No primeiro caso, a operação resulta, quase sempre, em 
grandes empreendimentos urbanos.

Pesquisas realizadas em vários países que, em geral, seguem o 
método de estudos de casos, permitem ter uma ideia aproximada das 
experiências mais significativas em escala mundial. Do grande número 
de experiências de reaproveitamento de terrenos industriais em vários 
países, – cujo registro aqui seria fastidioso –, selecionaram-se algumas 
de maior relevância para uma apresentação sintética. 

São sete casos, três dos quais considerados como “grandes proje-
tos urbanos”:

a)	 o Mercado Público de Schaerbeek (Bélgica)
O mercado público coberto de Schaerbeek, em Bruxelas, inaugurado 
em 1865, encerrou suas atividades em 1970. Pouco a pouco o espaço de 
2.000m2 dos Halles Schaerbeek foi sendo ocupado por artistas. Entida-
des públicas e privadas, organizadas em uma associação, conseguiram 
convencer as autoridades governamentais a promover a reabilitação do 
sítio, cujas obras foram concluídas em 1994.

Os Halles de Schaerbeek apresentam-se atualmente como um centro 
cultural pluridisciplinar, ou melhor, como um espaço polivalente e in-
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terativo, que acolhe parceiros bem diversos: associações, agentes e pro-
dutores artísticos, fundações, poderes públicos, sociedades comerciais, 
entidades humanitárias e ópera.

Considera-se essa experiência como o símbolo de um movimento 
cultural de grande significação, desenvolvido na Europa, que passou a 
liderar a rede Trans Europe Halles, que reunia inicialmente institui-
ções congêneres de Zurique, Amsterdã e Copenhague, com o propósito 
de fazer intercâmbio de experiências comuns. Esse número ultrapas-
sou uma dezena nos anos seguintes. 

b)	 o Complexo de Fabricação de Chocolate Menier (França)
Em sua origem, o futuro industrial era um farmacêutico que fabricava 
chocolate para fins medicinais, importando a matéria-prima de Belém 
do Pará, Brasil. Em seguida, ele desenvolveu uma fórmula própria para 
produzir chocolate destinado ao consumo em larga escala, tornando-
-se, com o tempo, no maior fabricante francês do produto.

A sua fábrica, localizada em Noisiel, próximo de Paris, chegou a 
ser um grande complexo industrial constituído de uma vila operária, 
uma escola, uma creche, restaurante e uma casa para idosos.

A fábrica de chocolate cessou as suas atividades em 1968, quando 
se deslocou para outra região do país, na Bourgogne. O imóvel da fábri-
ca, considerado patrimônio público, foi vendido à Nestlé-França, que 
ali instalou a sua sede francesa e conservou a estrutura do edifício.

Uma fazenda que fazia parte do complexo foi comprada pelo Go-
verno central e transformada em Centro Internacional de Arte e Cul-
tura. Dispõe de dois teatros, um de 800 e outro de 300 lugares, duas 
salas de cinema, um centro de arte contemporânea, uma biblioteca e 
um restaurante.

Esse conjunto – a antiga fábrica e o Centro Cultural – faz parte 
hoje, da “cidade nova” de Marne-la-Vallée, nas imediações, ou região 
metropolitana, de Paris.

c)	 a antiga Manufatura Têxtil Roussel (França)
Instalada no final do século XIX, a manufatura têxtil Roussel, em Rou-
baix, Norte da França, encerrou suas atividades em 1971. Fruto de um 
processo de reconversão, ali se criou a “Escola de Dança na Rua e a 
Escola de Ballet do Norte”. Ao mesmo tempo, foram criadas seis empre-
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sas nos campos de telefonia, informática, multimídia, serigrafia, borda-
do e confecções.

Após a expansão do ballet, que havia sido criado em 1983, os seus 
participantes ocuparam uma parte da friche dois anos depois. Em 1999, 
adquiriram o direito de posse de uma área de 1.600 m² da antiga fábri-
ca, que foi reestruturada e equipada para o novo uso. A Escola destina-
-se à formação de jovens, através de método que combina o ensino pro-
fissional com o aprendizado do próprio aluno.

Muitos defendem que as friches devem ser destinadas a fins cultu-
rais. Embora haja outros usos também importantes, o lema friches indus-
triellos lieux culturels passou a ter grande aceitação (ACTES..., 1996).

d)	 Tecnopolo de Angus (Canadá)
No Canadá é também elevado o número de antigas indústrias degra-
dadas, principalmente em Montreal, capital da província do Québec. 
Um dos casos singulares que merece ser relatado é o da reconversão 
do corredor industrial – na verdade quase um bairro –, de Angus, em 
Montreal. A particularidade desse caso é que a demanda de reconver-
são foi apresentada pela população. Em termos bem concretos, essa 
demanda expressa na reivindicação por empregos industriais locais, 
colocava a parte do fechamento das oficinas de Angus. Expressava-se, 
também, claramente pela retomada do desenvolvimento econômico 
comunitário.

A partir das discussões entre os representantes da sociedade civil 
(comunidade) e os mediadores, chegou-se à ideia de criar um polo tec-
nológico (tecnopolo) no antigo sítio industrial. A comunidade local ad-
quiriu o direito de posse do terreno e o momento seguinte foi a criação 
da Sociedade de Desenvolvimento de Angus, o que dava àquela pro-
priedade privada o caráter de propriedade coletiva. O projeto elabora-
do, ao propor o desenvolvimento econômico comunitário, opunha-se a 
uma intervenção que se apresentasse em molde marcadamente liberal, 
o que levou a um modelo dito de economia plural, capaz de abrigar 
também empreendedores sociais (FONTAN et al., 2002).
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grandes projetos urbanos

a)	 London Docklands (Inglaterra)
A renovação das Docas de Londres é notável como grande proje-
to urbano. É um marco da política urbana da era Thatcher, contras-
tando com o modelo de décadas anteriores, pelo diminuto papel que 
passou a ter o interesse público, substituído que foi pela lógica privada. 
Nesse projeto, como em outros semelhantes da Inglaterra de Marga-
ret Thatcher, o papel do Estado passou a ser de criação de incentivos, 
especialmente em infraestrutura e subvenções aos capitais privados.  
A Docklands Development Corporation, criada em 1981, em substitui-
ção ao Docklands Joint Commitee, gastou 440 milhões de libras no pro-
jeto que combinou usos residencial, comercial e de serviços modernos, 
e apartamentos de luxo. Os capitais imobiliários entraram com cerca 
de 1,4 bilhão de libras.

Até 1990 instalaram-se na área 600 empresas que empregaram 
10.000 mil pessoas, com a expectativa de criar 50.000 empregos, a médio 
e longo prazo. O lado negativo do projeto é que a comunidade de baixa 
renda do antigo porto, cerca de 40.000 pessoas, foi excluída dos benefí-
cios do programa de reabilitação, acabando por deslocar-se para áreas 
mais distantes (COMPANS, 2004).

Esse programa inglês, de corte claramente neoliberal, influenciou 
experiências similares em muitos países.

b)	 Parque André Citröen (França)
A grande usina da Citroën, localizada em Paris, às margens do Sena, foi 
transferida para outra região em 1972. O imóvel, que permaneceu de-
socupado por muito tempo, foi adquirido pela municipalidade que, em 
seu lugar, decidiu construir ali um parque público. O uso do espaço da 
fábrica Citröen em Paris é o exemplo de intervenção em que a autori-
dade municipal decide suprimir os antigos imóveis, para dar uma apli-
cação bastante distinta à área recuperada. Construiu-se em seu lugar 
um parque temático, para espetáculos de som e luz, de uso de cama-
das de população bastante diversificadas. Como em muitos projetos 
semelhantes, a área situada nas cercanias do parque obteve grande 
valorização.
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c)	 o Quai de Bercy (França)
A área degradada do antigo entreposto de vinho e aguardente do Quai 
de Bercy (Paris) deu lugar a um complexo destinado à recreação: ciclo-
vias, quadras e ginásio de esporte e parques temáticos, hotéis e res-
taurantes. Como no caso anterior, os imóveis nas cercanias do parque 
– antes degradado – viram subir a sua uma valorização, em cerca de 20%, 
em média.

Esses empreendimentos fazem parte dos chamados “grandes pro-
jetos urbanos” aos quais, em Paris, se acrescentam o Centro George 
Pompidou, a nova Biblioteca Nacional, o Museu do Quai d’Orsay. A re-
novação do Museu do Louvre, a Linha Metrô 14, que funciona automa-
ticamente, sem piloto, e o Stade de France, entre outros.

o caso do brasil

No Brasil, em muitas cidades espalhadas por seu território, encontram-
-se vestígios de antigas manufaturas e fábricas. Os casos de aproveitamen-
to/preservação dos imóveis têm resultado de iniciativas de empresas 
privadas ou públicas. Antigas fábricas foram transformadas em shoppin-
gs, com a preservação da fachada externa, em cidades como o Rio de Ja-
neiro. Nesta cidade, um caso interessante foi a transformação da antiga 
Fundição Progresso, no centro da cidade, no atual “Circo Voador”, que 
se destina a espetáculos de música e danças populares.

Deve-se mencionar, também, o uso de antigas sedes de empresas 
estatais, como o Banco do Brasil e Correios, para fins culturais em me-
trópoles como o Rio de Janeiro e São Paulo.

No Rio de Janeiro, deve-se assinalar ainda a transformação de anti-
gas fábricas têxteis em shoppings. Em muitos casos, os seus proprietários 
têm procurado preservar a fachada externa das antigas manufaturas.

Em Belém tem-se o caso das docas do porto do rio Guamá, que 
se transformou num espaço multiuso sem mudar suas características 
iniciais.

Apesar dos usos mais em evidência, no Brasil, como os menciona-
dos, a quantidade de ruínas industriais e de antigas sedes de serviços 
públicos, pelo País afora, espera ainda por um estudo aprofundado 
cujos resultados possam ser úteis em um contexto de desenvolvimento 
do território, nas escalas nacional e local.
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Patrimônio histórico:
quando a cidade vira mercadoria

Peter José Schweizer

O extraordinário professor baiano Alberto Guerreiro Ramos nos 
alertou, em seu livro mais conhecido (RAMOS, 1986), sobre as conse-
quências da adoção, pelo mundo Ocidental, de uma racionalidade 
meramente formal. Foi esta racionalidade que deu as bases para as 
formulações capitalistas, cuja evidência maior se expressa no fato 
de haver transformado tudo que hoje existe em mercadorias pas-
síveis de serem oferecidas num ente abstrato que foi denominado  
de mercado. 

Objetos, máquinas, dinheiro, educação, saúde, drogas, terrenos, 
moradias, arte, ciências, pessoas, e também as cidades, passaram a ser 
mercadorias colocadas no mercado, de modo a permitir a compra e a 
venda de suas partes. Tais mercados, que hoje são cada vez mais glo-
bais, possuem um referencial monetário e podem ser livremente esta-
belecidos, tanto no mundo real como no novo mundo virtual.

No passado, o mercado se constituía apenas num lugar, um espaço 
no qual se realizavam determinadas transações econômicas. Desse con-
ceito ainda temos algumas evidências naqueles espaços das cidades 
que ainda dão o testemunho do sentido original da palavra e que são 
os mercados municipais, os supermercados e outros espaços similares.

Ao transformar tudo em mercadoria, inclusive os componentes da 
natureza, dentre os quais incluo o ser humano, verificamos hoje um 
processo progressivo de destruição dos oceanos, rios, territórios intei-
ros, como é o caso da região amazônica, em função dos investidores1 
que nela atuam, legal e ilegalmente.

1	 A palavra investidor vem do termo investir: “ir contra”, e não o que a racionalidade 
formal hoje considera como sendo aquela pessoa capaz de promover alguma forma de 
crescimento econômico.
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A economia2 abandonou o oiko para se transformar numa isonomia3 
em que tudo é reduzido a um só valor, de caráter monetário. Ou seja, tudo 
passou a ser expresso em números e fazendo da estatística o instrumento 
maior para demonstrar os graus de progresso humano. Ao mesmo tempo, 
a tecnologia transforma, rapidamente, todas as mercadorias existentes em 
coisas obsoletas para permitir a venda de outras novas.

Nas cidades brasileiras encontram-se testemunhos absolutamente 
incríveis de territórios e ambientes construídos que foram sendo pro-
gressivamente abandonados. Isto ocorreu por terem sido considerados 
velhos, obsoletos e fora das possibilidades de colocação nos “mercados 
imobiliários”, cada vez mais ajustados aos desejos de lucro das empre-
sas e de consumo dos grupos mais afortunados das populações urbanas 
e metropolitanas.

Prédios residenciais existentes nos velhos centros urbanos, edifica
ções para fins industriais, igrejas, monumentos e muitas outras edifi-
cações de épocas passadas foram abandonadas e entregues ao desgaste 
do tempo. Desgaste e falta de atenção do poder público que os trans-
formaram em ruínas, edificações vazias e sem ao menos terem uma 
destinação social, até para moradias. Não são, necessariamente, mo-
numentos de valor artístico ou arquitetônico reconhecido, porém são 
construções com expressivo valor e conteúdo histórico, que possuem 
determinados significados e representam épocas passadas. Prédios que 
merecem ser preservados e mantidos para servir de referencial impor-
tante para as novas gerações. 

Cada geração que passa, vivendo numa cidade, vai deixando tes-
temunhos próprios que constroem e compõem suas biografias tendo 
por base os elementos construídos e inseridos na cidade. Isto ocorre 
não apenas com escolas, mas também, com praças, com ruas e, ainda, 
em determinados bairros frequentados por anos pela população. Estes 
e outros marcos edificados estabelecem na cidade uma relação e uma 
dimensão humana que vai mais além do mero significado arquitetôni-
co e/ou construtivo. 

Prédios antigos dão a sensação da existência de uma contintuidade 
na vida da cidade, pois as gerações se sucedem, porém, os monumentos e 
certas construções continuam existindo ao longo do tempo. Assim sendo, 

2	 Oikonomía, forma de governar a casa. Ciência que busca a harmonia entre as várias fun-
ções de um organismo vivo, o nosso planeta azul.

3	 Iso (igual) + nomos (lei). No caso, uma ciência regida por uma só lei.
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permitem a cada pessoa identificar componentes de sua história, seja pela 
existência da casa onde nasceu, da escola onde estudou ou da fábrica onde 
teve acesso a seu primeiro emprego ou a empresa que permitiu ao avô ter 
um salário para criar os filhos. Estes conjuntos harmoniosos de construções, 
individuais – prédios – e coletivas – bairros –, dão significado humano à cidade  
e permitem que cada cidadão que nela vive possa identificar aquelas partes 
que são representativas e importantes, em diversas etapas de sua existên-
cia, e que foram construindo e compondo a sua biografia.

Nas grandes cidades brasileiras, essas partes antigas têm sido sa-
crificadas em nome da imposição de uma visão equivocada do que é 
o progresso e de um falso desenvolvimento que somente tem gerado 
um maior distanciamento entre grupos sociais (a cidade legal do as-
falto versus a cidade ilegal nos territórios onde foram embutidas as 
favelas). A cidade legal passou a significar e expressar a monumental 
acumulação de riquezas de poucas famílias e, nas favelas e periferias, 
a espantosa pobreza e miséria do restante da população. 

O sacrifício de edificações antigas, e mesmo de bairros inteiros, atra-
vés da demolição ou de um total abandono, tem gerado verdadeiras 
mutilações nas cidades. Isto fez com que alguns dos moradores mais 
antigos viessem a deixar de reconhecer o bairro no qual nasceram, 
e isto em função das transformações efetuadas, que geraram uma nova 
realidade construída que passa a dar a cada bairro uma configuração 
completamente diferente daquela que tinha antes.

A pesquisa realizada em Itapagipe, bairro encravado nas origens de 
Salvador, teve como finalidade examinar esta que foi a primeira área 
industrial da cidade de Salvador. Uma área das mais importantes, nos 
primórdios industriais do País, que evidencia claramente o grau de 
abandono ao qual foi submetido todo o território dessa histórica parte 
da cidade. 

Os equipamentos urbanos, ainda em condições de aproveitamen-
to, foram sendo relegados a alguns usos não conformes, mesmo que 
em precárias condições de aproveitamento. Outros foram simplesmen-
te abandonados e estão vazios e alguns em ruínas. Transitando pelas 
ruas de Itapagipe verifica o observador atento a total falta de crité-
rios urbanísticos na configuração dessa unidade territorial que foi 
se moldando, na medida do possível, às exigências da modernidade, 
principalmente aquelas impostas à cidade pelos veículos que nela 
transitam.
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o papel do patrimônio arquitetônico e urbanístico 
para a cidade

Muitos foram os autores, pesquisadores, geógrafos, arquitetos e urba-
nistas, que demonstraram a importância, não apenas da preservação, 
como da manutenção e restauração do patrimônio construído existen-
te na cidade. O caso de Salvador se faz ainda mais dramático, quando 
se observa a situação atual de Itapagipe, localizada em território da 
Cidade Baixa de Salvador, no qual a decadência se apresenta de forma 
contundente a qualquer observador.

Na cidade-mercado, isto é, na cidade que vai se deslocando de uma 
área para outra, em função da especulação de terrenos e da enérgica 
ação dos empreendimentos imobiliários, alguns bairros tradicionais 
inteiros foram se deteriorando e, de certa forma, “favelizando”.4 Ao 
mesmo tempo é possível verificar que algumas novas áreas urbanas 
vão sendo rapidamente construídas para serem oferecidas à população 
no denominado “mercado imobiliário”. Trata-se de edificações luxuo-
sas nas quais reduzidos grupos sociais são seduzidos pela propaganda 
dos promotores e atraídos pela oferta de financiamentos mirabolantes 
para essas novas formas de moradias associadas a serviços.

Ao invés de ser a cidade considerada como sendo um conjunto 
edificado harmônico, interdependente, planejado e orientado para a 
busca de um atendimento progressivo das demandas de toda a popula-
ção, o que se verificou foi que a cidade tem sido dominada por poucos 
que decidem levar a infraestrutura e os serviços apenas para as áreas 
nas quais se assentam as famílias com maiores recursos econômicos. 
Aos mais pobres são destinados programas de “urbanização de favelas” 
que consistem na realização de modestos melhoramentos maquiado-
res alardeados como sendo grandes obras destinadas a beneficiar essas 
famílias compostas de despossuídos.

Na Península de Itapagipe ocorreu um fenômeno que não é peculiar 
a Salvador, pois teve réplicas, guardadas as proporções, em outras cidades 
brasileiras. Trata-se da progressiva invasão, de segmentos mais pobres da 
população, naqueles terrenos e construções com reduzido ou nenhum 

4	 Usamos o termo “favelizando” para indicar as formas não planejadas de ocupação do 
solo urbano, de modo a dar ao espaço construído uma aparência desordenada e um 
funcionamento em geral pouco satisfatório.
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valor de mercado, buscando opções para o estabelecimento de atividades 
comerciais, ou seja, para a viabilização de suas precárias moradias.

O papel que os patrimônios históricos, arquitetônicos e urbanísti-
cos de uma cidade desempenham é o de manterem vivos determinados 
valores, reconhecidos pela população, no espaço construído em que esta 
se movimenta. Uma cidade, como é o caso de Salvador, a qual foi ca-
pital do país por dezessete anos a mais do que o foi o Rio de Janeiro, 
tem em seu conjunto urbano uma rica história a contar aos brasileiros, 
como ocorre também em outras cidades, como é o caso de Ouro Preto.

depois que cidades inteiras viraram mercadoria

A transformação e redução, como foi antes salientado, de pessoas, es-
colas, universidades, hospitais, ruas e estradas, privatizadas ou não, 
prédios industriais e de serviços a simples mercadorias tem gerado, 
ao longo do tempo, profundas deformações que em muito afetaram a 
história humana e a cultura nacional, regional e local.

No caso da cidade como mercadoria, quando alguns terrenos ou edi-
ficações perdem valor de venda, estes são deixados de lado e entram em 
processo de decomposição, como se resíduos fossem. E, como no caso dos 
resíduos sólidos, existem os catadores de lixo que nas cidades vieram a 
ser os “catadores de espaços” – grupos humanos sem teto –, que buscam 
dar usos alternativos a tais espaços construídos e abandonados. São po-
pulações que vivem na marginalidade, geralmente desempregados, sem 
moradia, que fazem uso de edificações vazias e sem uso, como pode ser 
visto de forma mais expressiva nas regiões metropolitanas brasileiras.5

A cidade de Salvador, considerada como uma mercadoria, seja para 
a engorda de terrenos ou destinada às novas construções através dos 
processos tradicionais de especulação imobiliária, tem em Itapagipe 
um caso exemplar. Caso que demonstra como toda uma área urbani-
zada foi perdendo significado, valor e importância. Passa a ser uma 

“não mercadoria”, que acabou sendo destinada a determinados usos que 
existem e que estão estabelecidos em territórios degradados. Itapagipe 
das primeiras indústrias baianas passou a ser identificada ou associa-
da ao território daqueles migrantes que, por não terem terras para se 

5	 Os casos mais importantes são os de São Paulo, Rio de Janeiro e Salvador.
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assentar, na primeira metade do século XX, foram invadindo o mar e 
criando todo um novo território que veio a ser denominado de Alaga-
dos, uma favela construída no mar.

Nos países centrais, também chamados de “desenvolvidos”, as edi-
ficações que apresentam algum valor histórico e cultural para suas po-
pulações e seus dirigentes são incorporadas, de forma eficiente, ao fun-
cionamento da cidade. Com isso, prédios históricos se transformam 
em mercadorias de médio e alto valor, seja para atividades econômicas 
tradicionais, como bancos, escolas e similares, como para atividades 
enquadradas no campo do interesse turístico, ou seja, museus, restau-
rantes, hotéis e outros. Ocorrem até situações em que algumas dessas 
cidades vieram a sobreviver economicamente e operativamente das 
atividades turísticas que tal patrimônio construído permitiu fomentar.

A visão da cidade como mercadoria, na realidade, empobrece a con-
dição humana na medida em que reduz tudo o que foi construído pela hu-
manidade a simples valores monetários. Quando não conseguem mais ser 
comercializadas ou usadas pelo setor público, essas mercadorias edifica-
das são abandonadas e, em alguns casos, aproveitadas ilegalmente, pelos 
segmentos mais pobres da população urbana, para múltiplos fins.

itapagipe, território simbólico de uma época

No caso de Salvador, as sucessivas autoridades locais viram no Pelouri-
nho, para exemplificar, apenas a existência de um território edificado 
capaz de merecer algum tipo de preservação, mesmo que esta viesse 
a ser realizada através de uma precária e parcial manutenção. Isto 
devido às pressões exercidas no campo do turismo.

No caso de Itapagipe, trata-se de uma área urbana que ainda não 
foi considerada interessante e que pudesse merecer um tratamento 
prioritário por parte da Prefeitura ou do Governo do Estado da Bahia. 
É um espaço edificado esquecido na Cidade Baixa, onde acabou por se 
desenvolver uma espécie de subcidade, uma cidade fora do mercado, 
incapaz de merecer atenção ou algum interesse da especulação imo-
biliária. Ocupada e mantida por uma população com menores recur-
sos econômicos, não exerceu uma atração como opção de moradia das 
classes média e alta, nem como alternativa considerada pelos grupos 
empresariais para a localização de novas atividades produtivas. Certa-
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mente, a existência de uma legislação que restringia o gabarito6 para 
novas edificações também pode ter contribuído para o congelamento 
e o progressivo abandono dessa área urbana.

repensando os espaços urbanos detentores de conteúdo 
e expressão histórica

Faz-se indispensável, no Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano de 
Salvador, repensar todo o território de Itapagipe, recuperando gradati-
vamente o esplendor que existia em um passado não distante. Sua lo-
calização geográfica é das mais interessantes pela proximidade do mar 
e suas construções antigas, ainda existentes, poderiam ter um melhor 
uso para fins produtivos, fossem estes comerciais, culturais e, também, 
outros de interesse turístico.

Não deveriam ser cometidos os mesmos erros havidos no Pelouri-
nho, que foi convertido num cenário teatral do qual foram afastados 
os moradores, ganhando as características típicas dos museus. O Pelou-
rinho deixou de ser cidade para ser uma mera representação de uma 
cidade antiga. Uma maquete sem vida permanente.

Já existem muitos conhecimentos acumulados pelos especialistas 
que atuam nos centros acadêmicos e em outras instituições, no campo 
do patrimônio histórico e artístico das cidades, para que se possa de-
senvolver um amplo projeto de reabilitação de toda a área de Itapagipe. 
A execução de um projeto dessa natureza deverá ser realizada gradati-
vamente, contando com o apoio e a participação efetiva, e não passiva, 
dos moradores, lideranças locais e comerciantes lá instalados. 

As cidades e as pessoas que nelas vivem necessitam deixar de ser 
encaradas como mercadorias, objetos da mercadologia, cujo foco se en-
contra na permanente busca de um valor de venda, para serem enten-
didas como a essência da vida em sociedade e, portanto, componentes 
fundamentais de qualquer proposta de desenvolvimento urbano sus-
tentável. Salvador necessita urgentemente de uma mudança de paradig-
ma que assegure a Itapagipe o lugar na cidade a que sempre fez jus. No 
século XXI, o desafio será o de promover a rehumanização das cidades 
e a reincorporação do ser humano à natureza.

6	 A altura máxima para as novas construções foi limitava à altura da Igreja do Bonfim.
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Luiz Tarquínio: 
a Companhia Empório Industrial do Norte

Maria Helena Ochi Flexor

companhia empório industrial do norte

Fábrica da Boa Viagem
A Companhia Empório Industrial do Norte, que manteria uma Vila Ope-
rária, foi criada em 1890 e, em 4 de março de 1891 (DUMÊT, 1998, p. 59), 
inaugurava-se a fábrica de tecidos Boa Viagem. Instalou-se na antiga 
roça do comerciante português, João José de Magalhães, o 1º Visconde 
de São Clemente de Basto,1 importador de vinhos e conservas. Os Es-
tatutos da Companhia previam a criação de outras indústrias, menos 
a de produtos alimentícios, e iniciavam com a tecelagem de algodão, 
que deveria funcionar, estatutariamente, por 50 anos renováveis (ESTA-
TUTOS, 1898, Art. 1º e 2º).

Seu idealizador, Luiz Tarquínio, mal frequentou os bancos esco-
lares (SANTOS, 2000, p. 22).2 Foi considerado economista,3 financista, 
administrador, designer,4 escritor, sociólogo, músico,5 promoter,6 incenti-

1	 Título concedido pelo Rei de Portugal, D. Luis I, em 10 de novembro de 1881. Faleceu na 
Bahia, em 1891.

2	 Conta a história já divulgada, que ele era filho de uma lavadeira que fazia bonecos de pano. 
Mãe solteira, D. Maria Luiza, ou Tia Lulu, supostamente teria sido ex-escrava, e Tarquínio 
não conhecera o pai. Frequentou pouco tempo a escola. Começou a trabalhar aos nove ou 
dez anos. (DUMÊT, 1998, p. 22). Como se chamava Luiz dos Santos, solicitou a sua mãe que 
mudasse seu nome para Luiz Tarquínio, em 1854. O imaginário contemporâneo enquadrou 
em suas ideias a reforma agrária, a abolição da escravatura, a personalidade festeira, a res-
ponsabilidade pelo estabelecimento socialista da relação capital-trabalho e muito mais.

3	 Tentou incutir nos operários um sentido de independência, ao aconselhá-los a enfrentar 
problemas, como a carestia, através da associação ou cooperativismo.

4	 A marca da empresa foi feita sob sua inspiração. Também trabalhou, desde muito cedo, 
em padronagem de tecidos.

5	 Compôs a música do Hino do Operário, no fim dos oitocentos, e aprendeu sozinho a 
tocar harpa, órgão e piano (DUMÊT, 1998, p. 109).

6	 Promovia festas e bailes, em sua própria casa; organizava as festas para os operários e 
distrações, todos os domingos; fazia propaganda de seu empreendimento, por exemplo, 
através dos postais etc.
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vador dos esportes modernos7 e das letras;8 era possuidor de espírito 
cívico9 e carnavalesco10 e foi um pioneiro das modernas condições de 
trabalho, devido à assistência dispensada aos operários, possibilitando-
-lhes ter boas casas na Vila Operária (STELLING, 2003, p. 82),11 cursos 
de adultos no turno noturno, serviços médicos e farmacêuticos gra-
tuitos, licença maternidade, abastecimento de água, coleta de esgotos, 
luz, armazéns de alimentos e materiais higiênicos12 e creche.13 O clí-
nico Adriano dos Reis Gordilho,14 por um bom tempo, deu assistência 
médica e dentária aos funcionários. Além do mais, Tarquínio estava 
atento aos problemas sociais da época. 

Sampaio (1975, p. 78-79) dá notícias da existência de um “rascu-
nho” de planejamento, que deixa perceber que a Companhia não foi 
uma aventura. Os princípios que, especialmente Tarquínio, como libe-
ral, defenderia a vida inteira, já estavam ali presentes: 

[...] preferência do pessoal técnico superior; perfeição das máquinas adap-

tadas, boa organização e divisão do trabalho, meios que possuem de dar 

pronta saída às mercadorias; regularidade de fabricação; bom condicio-

namento dos produtos; exato cumprimento dos contratos; força do capi-

tal e crédito de que poderá dispor. 

Nesse pré-planejamento, já registrava: “empresa organizada sem 
privilégio nem favores do governo”. E, ainda “[...] a garantia de sua pros-
peridade reside no estudo profundo das condições econômicas e so-

7	 Como corridas de bicicleta, foot-ball, bascket-ball, de influências europeia e americana.

8	 Era sócio benemérito da Revista do Grêmio Literário da Bahia (SANTOS, 2000, p. 31).

9	 Em 1896, o Diário de Notícias (3 jul.) noticiava que Tarquínio organizou um cortejo de 
operários, para participar no desfile do 2 de Julho, com representações dos personagens 
desfilantes e sua própria presença.

10	 Foi sócio fundador do Centro Polytheama ou Sociedade Polytheama Bahiano, do 
Clube Fantoches da Euterpe, para o qual preparava carros alegóricos (SANTOS, 2000, 
p. 31).

11	 Segundo Stelling (2003, p. 82), “Luiz Tarquínio justificava essas medidas como geradoras 
de maior eficiência e lucro, através de cálculos que demonstravam que os gastos com 
a Vila seriam menores que o prejuízo econômico gerado pelo absenteísmo maior, se os 
operários morassem longe de seu local de trabalho”.

12	 Nesse armazém, os trabalhadores podiam comprar os gêneros alimentícios com uma 
economia de 40%, em relação às casas comerciais da cidade, ressaltando-se que não acar-
retava nenhum ônus à Companhia (SAMPAIO, 1975, p. 99).

13	 Que levou o nome de Leopoldo José da Silva, um dos fundadores do Empório.

14	 Aposentou-se após prestar 41 anos de serviço à Companhia e seu nome batizou a praça 
diante da Igreja da Boa Viagem.
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ciais do país, em uma ativa e inteligente administração e principalmen-
te nos conhecimentos e longa prática do pessoal técnico inferior [...]” 
(SAMPAIO, 1975, p. 79). 

O deputado Américo Barreto, depois representante da Bahia na 
Câmara Federal, apresentou, à Assembleia Legislativa do Estado, um 
Projeto de Lei, concedendo subvenção às escolas da Vila Operária, ao 
que Tarquínio, na Revista da Vila Operária, ponderou:

Compreendendo a nobre intenção do Jovem deputado, só temos pa-

lavras de reconhecimento pela espontaneidade do seu proceder: mas 

estamos autorizados a declarar que de fórma alguma a ‘Vila Operária’ 

pode receber êsse subsídio do Estado. Escola do povo para o povo, 

mantida a mais ampla independência, a aceitação de qualquer favor 

oficial importaria tacitamente na eliminação dessa liberdade de ação, 

sem a qual seria sacrificado o seu fim principal (PINHO, 1944, p. 87).

Assim, toda a obra foi de responsabilidade, material e financeira, 
da Companhia Empório Industrial do Norte (Foto 1). Luiz Tarquínio 
teve, como sócios, Leopoldo José da Silva e Miguel Francisco Rodrigues 
de Moraes,15 ricos comerciantes, homens com visão empreendedora, 
o que levou o Empório a se situar entre as onze maiores fábricas de 
tecidos de então (STELLING, 2003, p. 82).

15	 Foi um dos diretores da Associação Comercial da Bahia, no mandato de 1892-1893, sob 
a presidência de Augusto Silvestre de Faria (www.acbahia.com.br/diretoria..., 2006). 
Consta que Miguel Francisco, que também tinha ideais modernos, diversificava sua atua
ção. Comprou o Engenho Aratu, localizado na atual Suburbana, transformando-o numa 
usina de açúcar, adquirindo maquinário inglês, de Pollac & Macnab, representados em 
Salvador, pelo industrial inglês Edmond Penley Cox, a quem se atribui a construção  
de quase todas as usinas que foram levantadas, no intuito de revitalizar a fabricação de 
açúcar (SANTOS, 2000, p. 79).

ITAPAGIPE.indb   145 29/8/2012   15:46:42



Luiz Tarquínio: a Companhia Empório Industrial do Norte          146

foto 1 – Detalhes da fachada da Companhia Empório Industrial 
do Norte – Avenida Luiz Tarquínio 
Foto: Marcos Vicente Ribeiro Soares, 2007.

Foram responsáveis pelos trabalhos de construção da Fábrica, e da 
Vila, os engenheiros August Weilemann e Augusto Frederico de Lacer-
da (PINHO, 1969, p. 88).16 Eram instalações inteiramente novas, segun-
do Stelling (2003, p. 79), a maior da Bahia.17 Weilemann, em 1896, era 
responsável pelo serviço geral da fábrica. Desde o início, tinha dirigido 
todos os trabalhos, da construção dos edifícios à instalação da maqui-
nária e  à organização do trabalho, incluindo o projeto da estrutura de 
ferro, cujas peças foram fabricadas na Inglaterra, feitas, especialmente, 
com as camadas inferiores, revestidas por materiais refratários, apoia-
das sobre um alicerce com 2m de espessura, superpostas sobre uma 
base estacada, numa profundidade de 8,17m (SAMPAIO, 1975, p. 82). 
Weilemann foi substituído, em 1897, por Lacerda.

A técnica construtiva do período foi inteiramente utilizada na fá-
brica, em ferro e alvenaria, formando um edifício com dois pavimen-
tos. A parte inferior estava dividida em quinze compartimentos, que 
eram assim destinados: dois para os teares; seis para a preparação dos 
fios; dois para depósitos de fios e fazendas; dois para oficinas de me-
cânica, carpintaria e ferraria; dois para motores e um para caldeiras 

16	 Augusto F. de Lacerda era irmão de Antônio de Lacerda, o construtor do Elevador Lacerda 
e da linha de bonde, unindo o Elevador à praça da Piedade, através da Companhia Trans-
portes Urbanos.

17	 Teve interferência no projeto de sua casa na Graça e no próprio projeto do Empório.
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(SAMPAIO, 1975, p. 81). O pavimento superior abrigava três grandes 
salas, ocupadas pelos escritórios dos diretores técnicos e pelo almoxa-
rifado. A chaminé alcançava 32m de altura, construída por um espe-
cialista da Custode & Co., em Dusseldorf, Alemanha, e levantada com 
tijolos. F. Welti, formado em escolas técnicas da Alemanha e Suíça, era 
diretor técnico. A chefia dos mecânicos coube, nos primeiros anos, 
a Álvaro Mariani Pinto, também com formação europeia.

Situava-se na atual avenida Luís Tarquínio, antiga Boa Viagem, não 
longe da linha férrea, da estrada de rodagem e do porto. Tinha ancora-
douro próprio, com cais, guindaste a vapor, linha de trilhos, ligando a 
fábrica ao porto de embarque e desembarque (SAMPAIO, 1975, p. 79). 

De início contava com 96 diferentes máquinas, movidas por dois 
motores a vapor, de 350 cavalos cada um, alimentados por cinco caldeiras, 
em rodízio, não funcionando todas ao mesmo tempo. Essas caldeiras e 
os motores ficavam no fundo do edifício. As primeiras eram alimenta-
das com água pura, bombeada dos reservatórios para um tanque sobre 
o teto do edifício. Do outro lado, junto à Vila, onde existiam grandes 
depósitos para armazenamento de algodão e anilinas, onde se faziam, 
também, serviços de carpintaria. Outro depósito transformou-se em 
um almoxarifado e um terceiro permaneceu, até o fechamento da in-
dústria, como refeitório, tendo uma parte ocupada pelo arquivo morto 
da fábrica.

A empresa tinha 149 acionistas, donos de 15 mil ações, no valor de 
200$000 cada uma. O maior acionista era o Banco Mercantil, com 1.125 
ações. Luiz Tarquínio e Francisco Rodrigues de Moraes tinham, juntos, 
3 mil ações e detinham, por isso, a presidência.18 Com o falecimento 
do terceiro sócio, Miguel Francisco, as ações se dispersaram entre seus 
herdeiros. Desaparecendo o Banco Mercantil, as famílias Tarquínio e a 
Silva ficaram no controle da Companhia até 1973.  

Os equipamentos foram adquiridos na Inglaterra e na Alema-
nha.19 Tarquínio foi à Inglaterra, Bélgica e Alemanha e trouxe, também,  

18	 As demais estavam divididas entre vários indivíduos, incluindo familiares, nenhum deles 
possuindo mais de 250 ações.

19	 O maquinário era todo inglês ou alemão. Os teares lisos eram da Harling e Todd, de 
Burnley; os teares de xadrez da Butterworth ou de Hacking & Co., de Bury e Dickinson, 
de Burnley; o filatório e as cardas de Howard Bullough; os batedores de Platt Bros; e os 
tornos e calandras de Felber Jucker. Os motores eram do sistema Compound e as caldei-
ras do tipo Babcock e Wilcox. Tradicionalmente, Tarquínio não comprava máquinas ou 
matéria-prima de um só fornecedor (PINHO, 1944, p. 78-79).

ITAPAGIPE.indb   147 29/8/2012   15:46:43



Luiz Tarquínio: a Companhia Empório Industrial do Norte          148

o exemplo da nascente indústria americana para completar o conjunto 
que, na opinião dos técnicos, constituía um “monumento homogêneo”. 
Luiz Tarquínio foi chamado de o Mauá baiano (PINHO, 1944, p. 94-95), 
não obstante tratar-se de iniciativa privada. Não se sabe, também, até 
onde vai a verdade e começa o imaginário criado pelo tempo. É isto que 
se começa a investigar.

A Companhia previa reunir 1.600 operários, empregando um ca-
pital de 5:878.000$00,20 mas, pelo que consta, chegou a, aproximada-
mente, 1.500 operários, em 1899. Os edifícios, ocupados pela fábrica 
compreendiam 19.337 metros quadrados (PINHO, 1944, p. 78).

Segundo Sampaio (1975, p. 145), em 1896, a fábrica da Boa Viagem 
possuía 899 teares, alguns dos quais instalados desde 1891. Desses, 844 
ainda estavam em funcionamento em 1960. Só a partir de 1940, mas, 
especialmente na segunda metade dos anos 1950, se pensou em reno-
var o maquinário com a finalidade de modernizar a fábrica.21

Logo chegaria, ainda no oitocentos, a ter 1.000 teares, 4.864 fusos 
para fios de urdir, além de 18 fiandeiras, com 6.048 fusos para fios de 
trama, e mais 16 fiandeiras. Estavam instalados no salão branco, pelo 
fato de ali serem feitos os tecidos brancos, ou com riscados finos de 
cores. Sete máquinas enroladeiras e dez urdideiras ficavam num com-
partimento, em separado, formando um grande complexo de máqui-
nas, às quais se somavam caneleiras, urdideiras seccionadas, agitadores 
de goma, engomadeiras de fio, engomadeira de fazenda, grades de liçar, 
suportes para rolos de fios, calandra para alisar e lustrar tecidos, má-
quinas para tecer cordões, prensa hidráulica, máquina de costura etc. 

Em outro salão, salão de cor, fazia-se a tintura, com uma variedade 
de utensílios e aparelhos destinados à coloração dos fios de algodão, 
depois de uma análise completa dos materiais num laboratório (PINHO, 
1944, p. 79-80). A sessão de tinturaria possuía nove tanques de madeira, 
forrados com ferro galvanizado, onde os fios eram submergidos para 
absorver a tinta neles preparada. Essa sala contava, ainda, com tanques, 
turbinas de ressecar, para engomar, para estirar e escovar meadas e 
estufas. Aí o número de teares era menor: 166.

A revista Bahia Ilustrada, em 1918 (AS INDÚSTRIAS, 1918), infor-
mava que, no primeiro ano de funcionamento, a fábrica contava com 

20	 Dados do Centro Industrial Brasileiro (apud VASCONCELOS, 2002. p. 266).

21	 A primeira renovação se fez entre 1901 e 1912.
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1.300 teares, que consumiam quatro toneladas de algodão, produzindo 
cerca de 45.000 metros de tecidos por dia. Moviam-se com motores a 
vapor de 1.400 cavalos de força, alimentados por carvão inglês, pos-
suindo, também, uma instalação diesel-elétrica de 700 cavalos.

Apesar do Centro-Sul apresentar, em 1945, quase 4.000 teares au-
tomáticos, e a fábrica da Boa Viagem usar, ainda, as antigas máquinas 
inglesas, esta continuava entre as dezesseis maiores empresas têxteis 
do País e uma das cinco maiores do Norte-Nordeste.

Iniciou a produzir tecidos crus, correspondente a 50% da produ-
ção total planejada. Esperavam que essa produção aumentasse rapida-
mente, graças à inteligência dos operários nacionais, “apesar de serem 
na maior parte aprendizes da fábrica e trabalharem em tecidos nunca 
antes fabricados neste Estado” (SAMPAIO, 1975, p. 101). Além desses, 
produziam tecidos brancos, tipo infestado, para lençóis e trançados, ou 
mescla e riscados de cores, mais finos que aqueles feitos em Valença, 
por exemplo. Como esta última empresa, fabricava também toalhas, 
aniagem para fardos e barbantes, a Boa Viagem fazia tecidos não pro-
duzidos em outras empresas brasileiras, como zephyrs de quadros,22 
brins e cassinetas,23 que tiveram boa aceitação na Bahia e outros Esta-
dos, constando que as vendas atingiam o Rio Grande do Sul (SANTOS, 
2000, p. 78). Era intenção dos sócios fabricar tecidos sem concorrência 
no País, evitando aqueles que já estavam saturados no mercado.

O Empório trabalhava, em certa época, numa maior proporção, 
com fios importados, devido à maquinaria e à intenção de fabricar te-
cidos novos, cujos fios não se coadunavam com a maioria das máqui-
nas em uso nas outras tecelagens. Negociava com Manchester, de onde 
importava, além de fios, as anilinas e as máquinas. Mostrara, por isso 
mesmo, em diversas ocasiões, que as taxações do algodão nacional aca-
bavam por torná-lo mais caro e seu uso quase inviável. 

A maior parte do algodão cultivado na Província da Bahia locali-
zava-se na região de Caetité. O seu transporte para a capital era bas-
tante dificultoso, o que resultava na preferência de venda das safras 
para Minas Gerais, através do São Francisco (SAMPAIO, 1975, p. 53-54). 
Além do mais, poucas fábricas nacionais investiram em maquinário 
de fiação. 

22	 Importados anteriormente da Inglaterra.

23	 Importados anteriormente da França e da Alemanha.
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O algodão baiano era insuficiente para abastecer as fábricas de te-
cidos. Isso fazia os empresários buscarem a matéria-prima, além da im-
portada, em Sergipe e Alagoas (SANTOS, 2000, p. 80, 85). Aos poucos, 
o Empório terminaria por investir no maquinário e diminuir a impor-
tação de matéria-prima, principalmente por causa da proteção, por 
parte do Governo, à indústria nacional, e porque, também no “ras-
cunho” do planejamento da fábrica, Tarquínio tinha registrado que 
seriam “utilizadas matérias-primas indígenas” (SAMPAIO, 1975, p. 78).

Por essa deficiência, um grupo de empresários resolveu, já em 
1916, criar o Centro Industrial de Algodão,24 para promover o desenvol-
vimento da lavoura algodoeira na Bahia, distribuindo sementes gratui-
tamente e fornecendo informações sobre sua produção e comercializa-
ção. Pretendia ser o principal comprador e distribuidor do algodão no 
Estado. Isso se modificaria, já no ano seguinte, pois foi o ano em que 
o algodão teve uma imensa alta. Em 1924, já se propunha a dissolução 
do Centro. O Empório Industrial montara, em Serrinha, uma beneficia-
dora de algodão, nesse período, e também distribuíra sementes de al-
godão americano entre os lavradores. Por outro lado, o Governo tentou 
incrementar essa lavoura, concedendo terras devolutas e prêmios aos 
lavradores de algodão. 

J. J. Seabra (1916, p. 112) deixou seu testemunho quanto à situação 
do algodão na Bahia, em 1916:

É de lamentar que continue estacionária e descuidada a cultura do al-

godoeiro, de que a Bahia tanto precisa para suas próprias necessidades, 

tendo, como se sabe, excelentes terrenos para a lavoura desse precio-

so arbusto. Fazendo contribuir mais de uma vez, sementes de algodão 

mandadas vir do Egypto e dos Estados do Norte do País, jamais consegui 

uma só notícia sobre o seu aproveitamento.

O próprio Seabra (1922, p. 52), em seu segundo Governo, planeja-
va criar uma Estação Experimental de Algodão, em Jacobina. Passados 
os anos, no entanto, verificou-se que a falta de transporte era um dos 
grandes problemas. Apesar disso, a produção de algodão aumentou, 
por volta de 1930, mas alguns já apontavam a má qualidade da maté-

24	 Eram sócios fundadores, as empresas têxteis da Bahia: Companhia Valença Industrial, 
Companhia Empório Industrial do Norte, Companhia Progresso Industrial da Bahia, Com-
panhia União Fabril da Bahia e a fábrica de João Baptista Machado (SAMPAIO, 1975, p. 175).
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ria-prima. O Empório abastecia-se, então, de algodão baiano, de outros 
Estados, mas principalmente da região Norte.

Em 1895, dos 600 operários, dizia o empresário que apenas 28 
eram estrangeiros, alguns dos quais eram encarregados de ensinar aos 
nacionais o manejo da maquinaria europeia. A maioria dos operários 
era composta por mulheres. Em 1896, a fábrica tinha 697 operários, 
dos quais 171 eram homens e 526 mulheres (SAMPAIO, 1975, p. 99). 
Aprendizes também faziam parte desse número, prática muito comum 
no período.25 Para otimizar o investimento, era necessário que, pelo 
menos duas pessoas da família trabalhassem na fábrica.

Uma das grandes dificuldades experimentadas pela fábrica da Boa 
Viagem foi a de recrutar operários. Isso se percebe, pelo fato da maio-
ria dos empregados ser composta por aprendizes ou ter aprendido na 
prática da própria fábrica. Em função da existência de um contingen-
te bastante numeroso de escravos na Bahia, criou-se uma menta-
lidade, entre os brancos, que, apesar da libertação daqueles, perma-
neceu nestes a ideia de serem “filhos de algo”, ou de pertencerem a 
um nível social mais elevado. Mesmo entre os profissionais liberais 
que, então, assumiam o poder, estes se consideravam não obrigados 
ao trabalho, ainda que passando pelas maiores privações. Tudo isso 
chamou a atenção de Luiz Tarquínio, que deixou registrado em um de 
seus artigos, o Trabalho, a persistência dessa mentalidade (SAMPAIO, 1975,  
p. 123). Mesmo muitos anos depois, em 1927 e 1928, segundo informa  
Sampaio (1975, p. 120), havia falta de operários.

Não há notícias da presença de ex-escravos na fábrica de Tarquí-
nio. Este considerava que os escravos eram herdeiros do tempo em que 

“o trabalho forçado modelaria o espírito do trabalhador avesso à obedi-
ência, à submissão”. Entendia que o convívio diário na fábrica, como 

“escola de trabalho” e a Vila Operária lapidariam o espírito dos traba-
lhadores (SANTOS, 2000, p. 68).

Não passou desapercebido a Tarquínio o problema causado no 
Nordeste pela grande seca dos anos de 1898-1899, que provocou um 
grande êxodo para as cidades de maior porte. Predispôs-se a receber 
certo número de migrantes, oferecendo embarcação para conduzi-los, 

25	 Tem-se o exemplo da fábrica de Valença que dava preferência a moças recolhidas da 
Santa Casa de Misericórdia e órfãos, entre os quais promoveu vários casamentos.
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por mar, para a sua fábrica na Boa Viagem, onde seriam abrigados e 
teriam emprego. 

Esse ato, dentro do espírito da época, tinha mais a ver com o hi-
gienismo26 do que com a filantropia. Além disso, vivia-se um tempo 
em que os grandes problemas sociais tinham inspirado, tanto Augus-
tus Pugin, John Ruskin, William Morris, quanto Karl Marx, e mesmo 
os pré-rafaelistas, os teosofistas etc. Não se permitiam mais mendigos, 
meninos abandonados, doentes mentais, ex-escravos, velhos, incluin-
do os migrantes, pelas ruas, para não enfeiá-las e sujá-las. 

Os inúmeros banheiros da entrada da fábrica e o açougue eram 
outros baluartes do higienismo e asseio na Fábrica Boa Viagem. Também 
indica que, depois de colocada em funcionamento, faltava mão de obra 
passível de se adequar à nova forma de trabalho mecânico da fábrica. 
Os empresários enfrentaram o período pós-abolição dos escravos. 

Complementando a obra de Tarquínio, seu filho e herdeiros criaram, 
em 1909, a “Sociedade Beneficiente 24 de Julho”, data do nascimento do 
empresário fundador, que funcionava como previdência privada, pouco 
antes da falência do Empório, na década 1970-1980 (CELESTINO, 2004, p. 9).

Luiz Tarquínio aprendeu tudo na prática. Ainda menino, com cerca 
de treze anos, começou a trabalhar como aprendiz de caixeiro com 
Lino Porphyrio da Silva, no ramo de tecidos. Foi assim que conheceu 
Polydoro Bittencourt que o indicou à importadora, pertencente a dois 
irmãos suíços, da Bruderer e Cia., importadores de produtos ingleses. 
Tornou-se amigo, aos 15, de João Gaspar Bruderer e, junto com P. H. 
Heim e S. Bruppacher, aos 29 anos, tornou-se sócio nos negócios da 
Bahia até o fechamento da importadora, feito a seu conselho. Consta 
que parte dos tecidos vendidos na loja era desenhada por Luiz Tarquí-
nio e fabricada na Inglaterra (SANTOS, 2000, p. 36).

Aprendeu inglês com a família Bruderer. Aos 20 anos, já ia para 
Manchester, onde teve contato com a economia, a administração e 
o design de tecidos britânicos. Foi à Europa vinte e três vezes, entre 
1864 e 1900 (DUMÊT, 1998, p. 43). De lá, trouxe as experiências que já 
haviam promovido as reformas sanitaristas, urbanas e sociais, consequ-
ências dos subprodutos negativos da industrialização.

26	 Isso foi constatado por Santos (2000, p. 116), que consultou os Livros de Atas do Conse-
lho Municipal, do qual Luiz Tarquínio fez parte, e concluiu que o empresário, enquanto 
Intendente e Conselheiro, sempre teve “a preocupação em fazer de Salvador uma cidade 
asseada, organizada aos moldes das cidades européias [...]”.
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Tão grande como seu empreendimento era sua família. Teve 14 
filhos, com Adelaide de Figueiredo, com quem se casou em 1878. Com 
maiores posses, mudou de Nazaré para a Graça, local onde estavam 
se instalando os nouveaux riches da época, normalmente comerciantes 
enriquecidos ou ingleses.

Luiz Tarquínio, como muitos particulares da época, foi participa-
tivo da vida da cidade (CELESTINO, 2004, p. 28; DUMÊT, 1998, p. 109). 
Foi Intendente Municipal,27 em 1890 e, seis anos depois, eleito Conse-
lheiro Municipal (SANTOS, 2000, p. 7). Deixou vários trabalhos, publi-
cados nos periódicos da Bahia, – Diário da Bahia, A Bahia, Jornal de 
Notícias – e do Rio de Janeiro, então Capital Federal, como no Jornal do 
Commercio, embora seus memorialistas o considerem, supostamente, 
pouco alfabetizado.28

Vila Operária
Junto à fábrica construiu a Vila Operária, que chamava “cidade do tra-
balho”, no outro lado da rua, o que a separava da fábrica. Em maio de 
1892, um ano após a abertura da fábrica, foi inaugurada a Vila, ligada 
ao estatuto dos trabalhadores de então. 

No ver de alguns estudiosos brasileiros, a ideia de Tarquínio, de 
agregar a Vila Operária à indústria, era uma forma de, na condição de 
patrão, exercer um maior controle sobre os trabalhadores, permitindo 
uma intervenção ditatorial direta, inclusive, na vida cotidiana dos ope-

27	 Foi um homem eclético. Nomeado Intendente de Salvador, em 4 de fevereiro de 1890, 
no Governo de Manoel Vitorino, não ficou um mês no cargo. Deu sua contribuição para 
a urbanização do Campo Grande, por ocasião da construção do monumento ao Dois 
de Julho, além de outras obras públicas. Contribuiu, inclusive, para o planejamento da 
avenida da Graça, onde residia. Foi administrador da Junta Distrital da Vitória, em 1894. 
No ano seguinte, fez campanha para instalar mictórios em várias partes da cidade, em 
nome da salubridade pública. Analisou as consequências econômicas da escravidão e fez 
um projeto de emancipação gradual dos escravos (CELESTINO, 2004, p. 28; DUMÊT, 1998, 
p. 109).

28	 Divulgou suas ideias no Jornal O Operário, que ele próprio idealizou, de circulação se-
manal, na própria Vila Operária e imediações do seu complexo industrial. Publicou, em 
1901, uma coletânea de seus trabalhos, sob o título Preceitos morais e cívicos (TARQUI-
NIO, 1901) Os artigos de jornais da Bahia foram reunidos na obra Direitos de importação 
em ouro; considerações sobre as tarifas aduaneiras da união americana, em 1890. Publi-
cou os artigos do Jornal do Commercio, sob o título A solução da crise, em 1892. Todo 
o material escrito sobre tarifas aduaneiras e protecionismo foi editado em Apelo aos 
ilustres representantes da Nação, em 1895. Os artigos do Diário da Bahia e A Bahia foram 
editados em Tarifa aduaneira, em 1898. Também escreveu sobre O elemento escravo e 
as questões econômicas do Brasil, com o pseudônimo de Cincinnatus e, ainda, Apelo aos 
ilustres representantes da Nação, quando assumiu a autoria (SANTOS, 2000, p. 15).
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rários e de suas famílias (SANTOS, 2000, p. 42). Esta visão não mostra o 
impacto que o conjunto, fábrica e vila, causou à população, nos finais 
do século XIX e princípios do XX, em que, além da Guerra contra Canu-
dos, o Governo enfrentava a grande seca, a crise no mercado nacional, 
reflexo da crise internacional, causando alta dos gêneros de primeira 
necessidade, alta de preços de produtos importados e mesmo do algo-
dão, como já se fez referência. Apesar de tudo, a Companhia alcançou 
os anos de 1900 com lucro. 

Imagine-se a visualização, num espaço pouco ocupado, tendo seus 
terrenos alagados sendo secos, do vasto complexo que, até hoje impres-
siona pela sua extensão. Basta ver os jornais, revistas e outros escritos 
seus contemporâneos, que podem ser bastante laudatórios, mas mos-
tram, justamente, a visão daqueles que estavam sendo beneficiados 
pelo novo empreendimento. Tão pouco se pode ver em Tarquínio “um 
legítimo representante da burguesia, batendo-se pela adoção de medi-
das que elevassem o nível do trabalhador, aumentassem o número de 
consumidores, determinassem o desenvolvimento econômico” (SAM-
PAIO, 1975, p. 108) da Bahia. Além do espírito positivista, Tarquínio 
tinha um discurso moralista,29 vendo na educação e no trabalho, os 
únicos meios de fazer a Bahia, recém-saída da escravidão, progredir, 
incitando seus habitantes a trabalhar. Era um homem de visão, como 
tantos outros de seu tempo, como Rafael Ariani, Antônio Lacerda, mas 
que soube administrar seus empreendimentos. Simplesmente trans-
plantou modelos ingleses, americanos e alemães para a Bahia.

Originalmente, a ideia de reunir a fábrica junto ao lugar de re-
sidência, infraestrutura de subsistência e de educação não fora de 
Luiz Tarquínio. A superpopulação mal-instalada em torno das fábri-
cas e minas inglesas fez surgir, na Inglaterra, muitos anos antes, os 
primeiros modelos das vilas operárias. Da mesma forma, posterior-
mente, o aumento desenfreado de indústrias, o desaparecimento das 

29	 Em 1901, foi publicada uma coletânea dos artigos que haviam sido veiculados pelo jornal 
O Operário, onde se percebe esse objetivo. Combatia práticas como desperdícios ostenta-
tórios, como o uso do luto, mexericos, maledicências, tagarelice, embriaguez, jogo, festas 
religiosas em que se praticavam a “orgia e a bachanal” (SAMPAIO, 1975, p. 123). Por causa 
do liberalismo, a sociedade brasileira acabou por confundir o conceito com libertinagem. 
Algumas medidas foram tomadas, especialmente por parte da Igreja, quando, por exem-
plo, muitas Ordens religiosas, sobretudo as masculinas, tiveram seus superiores trocados 
por religiosos alemães, para reinstalar a ordem e a moral dentro dos conventos.
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florestas, também inglesas, fizeram surgir as cidades jardins, ainda 
no século XIX.

O plano geral da Vila Operária seguia, por isso mesmo, a disposi-
ção das tenement-houses,30 conjunto de casas britânicas, quanto ao aspec-
to físico dos edifícios, ou, provavelmente, o modelo do francês Émile 
Cacheux (1882), fazendo divergir, ou se diferenciar, a presença de gran-
des jardineiras na parte fronteira de cada residência, e adaptando-as ao 
ambiente baiano (PINHO, 1944, p. 82).31 

Até 1896, a Vila já possuía 162 casas prontas e habitadas. A vila 
completa teria 258 residências, ocupando 21.476m2. Originalmente, 
tinham sido projetadas 600 casas a serem construídas por etapas. Na 
primeira etapa, foram construídas essas 258 residências, geminadas 
e alinhadas em oito blocos paralelos.32 Cada bloco era guarnecido de 
portão de entrada, gradeado para proteção.33 dando para a avenida 
principal da Boa Viagem, hoje Avenida Luiz Tarquínio. Cada um deles 
tinha um número e correspondia a um bloco. Assim, o portão 89 equi-
valia ao bloco A e o último, de número 74, correspondia ao bloco H.34 

Em 1896, a Vila contava com 800 moradores. Três anos mais tarde, 
já abrigava 1.500, ocasião em que Luiz Tarquínio se predispôs a receber 
os retirantes da seca, como mão de obra nacional.

Todas as ruas, entre os blocos da vila, de 7,5m de largura por 84m 
de comprimento, eram pavimentadas, com pequena inclinação para 
drenar as águas da chuva e mesmo das lavagens realizadas diariamente 
(SANTOS, 2000, p. 119). Todas as ruas eram vigiadas por guardas-notur-
nos, prática que se espalhou pela Cidade e foi levada para dentro da 

30	 Compunham o modelo de casas que foi criado na Grã-Bretanha, estabelecidas por Lei, 
como casas padrão, pelo Parlamento inglês, em função das descrições, feitas pela im-
prensa, das péssimas condições sanitárias “dos antros esquálidos e insalubres habitados 
pelas classes proletárias”. Mas a semelhança era apenas no aspecto externo, pois a or-
ganização social era, segundo Simão da Costa, completamente original (COSTA, 1898). 
Em função das péssimas condições em que vivia o operariado europeu, além da obra de 
Marx, resultaram os planos das vilas operárias e cidades jardins, estas sob a égide das leis 
do higienismo, que causaram enormes mudanças urbanas na Europa e fora dela.

31	 Segundo Pinho (1944, p. 82-83), Tarquínio conhecia as obras dos americanos – James Lowel, 
Henry George, Uphan Adams, Walter Breen, Annie Bellengstey e B. Flower –, voltadas 
para o trabalhador; o inglês John Burns, Paul Lafargue, da França, o partido operário belga 
e a organização social da fábrica e da cidade de Essen, na Alemanha.

32	 Os blocos começaram a ser identificados por letras, depois por números e ambos por 
secções.

33	 Esse portão era fechado às 21 horas.

34	 A numeração dos portões ia no sentido Centro-Bonfim, enquanto a dos blocos ia em 
sentido inverso.
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Vila, para maior segurança de seus moradores. Tinham o mesmo siste-
ma de usar apitos, para alertar as pessoas de sua presença, cujo uso se 
estendeu, em muitos lugares, até os anos de 1950.

As casas tinham dois pavimentos, mas não seguiam um padrão 
único de construção. Foram projetados três tipos de casas, com mode-
los, tamanhos e acomodações diferentes. Foram construídas, inicial-
mente, 13 unidades das casas padrão A. Estas tinham sala de entrada, 
sala de visitas, sala de jantar, cozinha e sanitário, no andar térreo, 
com área construída de 86,94m2. Na parte superior, com o total de 
78,32m2, área ocupada por cinco dormitórios. Quatro dessas casas 
foram reformadas para compor as casas do padrão C, aumentando 
o número de residências. A maioria das casas era do padrão B, num 
total de 243. O andar térreo era composto por sala de estar, de jantar, 
copa, cozinha e banheiro, com 41,53m2. No andar superior estavam 
os dormitórios, ocupando 30,42m2, num total de 71,95m2 (SAMPAIO, 
1975, p. 87). Tinham um pequeno quintal e jardim fronteiro, como 
se disse. 

Há quem veja a presença desse jardim como “uma tentativa de 
incorporação dos valores burgueses ao operariado” (PETRATTI apud 
SANTOS, 2000, p. 138) ou como elemento de grande “importância 
na domesticidade dos trabalhadores ou, ainda, dizem que se buscava 
dessa forma restringir o contato com pessoas que não eram do próprio 
ambiente de trabalho” (SANTOS, 2000, p. 138). A análise de tempo e 
espaços distantes, com os olhares contemporâneos, pode distorcer a 
realidade. Não se pode esquecer que a indústria, especialmente na 
Grã-Bretanha, tinha devastado as florestas antes de achar o carvão 
mineral como combustível. Isso fez surgir um movimento, compa-
rável ao atual, em favor do meio ambiente, que justifica a presença 
do jardim nas casas dos operários, incluído prêmios para os melhor 
cuidados.35

A Vila tinha água encanada. O engenheiro, João Simão da Costa 
(PINHO, 1944, p. 77-78), em suas memórias sobre a construção da fá-
brica, dizia que as muitas nascentes, que faziam do local um pântano, 
foram canalizadas e levadas para um reservatório, de 40,30m x 22,02m 
x 3,00m de profundidade, que “ao par do utilíssimo serviço que presta 

35	 Basta ver as causas que levaram a movimentos ecológicos na Europa, nas áreas da arte, 
design e mesmo religião, na segunda metade do século XIX, como a Arts and Crafts, os 
Pré-rafaelistas, a Art Nouveau, a Teosofia.
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sob o ponto de vista higiênico”, servia como receptáculo das infiltrações 
perenes da montanha e recebia as águas da fábrica e da vila. Essa água 
servia para os serviços da Vila, depois de filtrada e levada para reser-
vatórios em cima das casas, por motor. Servia, também, para alimentar 
as caldeiras da fábrica. O conjunto foi equipado por mais outro reser-
vatório de tratamento de água, para esse uso, em 1899. A distribuição 
era feita por meio de pilastras fontes e a água para uso doméstico por 
dezesseis colunas colocadas, duas a duas, em cada rua. Também rece-
bia água potável da Companhia do Queimado. Para evitar umidade, foi 
construído um paredão, que se prolongava dois metros abaixo do solo, 
servindo como vala de drenagem.

A fábrica e a Vila eram munidas, ainda, de esgoto, cujos com-
ponentes do sistema foram adquiridos dos engenheiros ingleses, re-
presentantes da empresa de Manchester Doulton & Adams and Co.36 
A luz elétrica foi instalada pela empresa Alberto Freud & Co. Existiam, 
também, instalações de gás, como em grande parte da cidade.

O operário pagava um pequeno aluguel pela casa, mais ou menos 
um quarto de seu salário. “Após cinco anos de dedicação à empresa, 
ele passava a usufruir gratuitamente da moradia” (CELESTINO, 2004, 
p. 18).37 

Todo o conjunto de casas era supervisionado por um administra-
dor, que cobrava higiene e manutenção do conjunto. Os próprios traba-
lhadores organizaram um concurso anual que premiava quem se desta-
casse na ornamentação da casa. O prêmio era um utensílio doméstico 
(CELESTINO, 2004, p. 18). Tinha jardins comunitários, diversões, escola, 
ambulatório, serviço de proteção a incêndio. O açougue, a farmácia, 
a loja de fazendas, o lugar para a prática de esportes e o armazém de 
víveres eram modelos de organização, armazém este que funcionava 
como uma espécie de cooperativa. Oferecia-se entretenimento aos 
operários nos fins de semana e feriados. Além de casas, a Vila possuía 
escola,38 biblioteca, creche, posto de atendimento médico39 e banda de 
música formada pelos operários.

36	 O esgoto era lavado através de 52 tanques, que jogavam ao mar 27.000 litros de água a 
cada duas horas.

37	 Ver nota 40.

38	 As escolas e o serviço sanitário eram pagos com os lucros dos armazéns.

39	 Criado em 1903.
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A creche se devia ao número elevado de operárias mulheres, 
por isso mesmo, ela estava localizada próxima à fábrica. Antes 
mesmo de haver leis trabalhistas, se concedia licença de duas sema-
nas à futura mãe e um mês após o nascimento da criança, prática 
já comum entre os médicos no período. No caso da fábrica da Boa 
Viagem, as mães podiam sair para amamentar seus bebês. É interes-
sante saber que, apesar desse benefício, em 1899, a creche não foi 
usada, pois as mulheres preferiam deixar seus filhos aos cuidados 
de parentes. 

Os operários tinham participação nos lucros do armazém, no fim 
do ano. Alimentos, especialmente leite e ovos, eram doados aos desnu-
tridos; forneciam remédios aos doentes. Aos socorros, auxílios, soma-
vam-se os prêmios aos melhores operários.40 O armazém tinha os gêne-
ros de primeira necessidade e mesmo produtos de luxo, com preços de 
15 a 20% mais baratos que em outro estabelecimento.

A escola, além de “civilizar” os meninos, preparava os futuros apren-
dizes e operários, no ritmo da modernidade e, em especial, depois de 
longos anos de escravidão, na valorização do trabalho.

A Escola Ruy Barbosa, com dois pavimentos, era o maior edifício 
do conjunto construído, destinado aos filhos dos operários, com ins-
trução elementar, línguas estrangeiras e ensino artístico. Com aulas 
de pintura, desenho, tecelagem e música, seguia os modelos que 
preparavam os destinos da Deutscher Werkbund e da consequente 
reforma de ensino de Georg Kerchensteiner, na Alemanha, e John 
Dewey, nos Estados Unidos, que alimentavam a ideia de unir a arte 
à indústria e de criar competências, especialmente para as fábricas, 
através da educação. Para isso, foram professores, os baianos Sócrates 
Lopes Rodrigues (desenho linear), Manoel Lopes Rodrigues (desenho 
de figura e pintura), em instalações bastante apropriadas (CELESTI-
NO, 2004, p. 18).

Esta influência foi confirmada pelo discurso de Frederico Lisboa, 
que deveria ser proferido por ocasião da inauguração, no pátio da Vila, 
da estátua do patrono, em 1899, oferecida pelos operários. No entan-

40	 O bom operário que fosse premiado por cinco anos seguidos, deixava de pagar o aluguel 
e, se continuasse nessa avaliação, por dez anos, ganhava uma casa fora da vila. Luiz Tar-
quínio doou cinco casas a Francisco de Assis Pereira, Salomão Vicente Lopes, Maria Mag-
dalena Lima, Maria de Souza Oliveira e Tarsilla Meireles. A premiação tinha se iniciado 
em 1901, quando começou a se dar, também, como recompensa aos operários “assíduos 
e dedicados ao trabalho”, medicamentos gratuitos em caso de doença.
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to, só foi publicado no Jornal de Notícias, em 8 de outubro de 1903 
(DUMÊT, 1998, p. 76):

Ali encontra-se o trabalho e a instrução. Trabalho e instrução, que lema 

sublime. Estas duas grandezas formam uma espécie de arcada triunfal, 

por onde passam alegres e felizes, homens, mulheres e crianças.

Os espectros da miséria e da desonra fogem diante das bagas de suor, que 

são os diamantes do trabalho, e diante das luzes do saber, que são os 

diamantes da instrução.

A direção geral dessa escola ficou, nos primeiros anos, a cargo da 
professora americana Ana Cheney, antiga diretora do Hamptom Institut, 
nos Estados Unidos. Ela também era responsável pelas aulas de edu-
cação física, marcando uma diferença das escolas comuns da Bahia,  
e se aproximando das teses da Faculdade de Medicina, que recomen-
davam a prática de exercícios físicos para aprimorar o corpo e o ca-
ráter do homem. Alimentavam-se ainda ideias de eugenia. Tarquínio 
também trouxe a professora de matemática Jessie Justice (CORREIO 
da Bahia, 2006), o que justifica a presença do Reverendo G. W. Cham-
berlain no encerramento do ano escolar de 1898. Possuía biblioteca, 
sala de leitura e museu de história natural (CELESTINO, 2004, p. 18), 
seguindo o modelo da Reforma Benjamin Constant, de influência in-
glesa e alemã. 

A Escola possuía uma seção, conhecida como Kindergarten, ou 
Jardim da Infância, depois chamada Manoel Vitorino, sob a responsa-
bilidade de Luisa Steinneg, discípula da viúva41 do músico Friedrich 
Froebel, que dirigia escolas americanas similares. 

Em 1896, a escola possuía 43 alunos, no Kindergarten, e 104 
alunos distribuídos nas diversas séries de primeiras letras. As profes-
soras auxiliares eram Maria Amélia Moreira, Amélia Guedes e Elisa 
Vieira, formadas pela Escola Normal. Eram professoras de primeiras 
letras Edith Vergne de Abreu e Isabel Monteiro. A professora Maria 
da Gloria Moreira era responsável pelas aulas de história natural e 
pelo museu. O curso noturno ficava, em 1899, sob a responsabilidade 

41	 A senhora Froebel tinha desenvolvido o método educacional “da evolução orgânica”, 
para crianças em idade pré-escolar, que tomou, entre nós, o nome de Jardim da Infância, 
correspondendo ao título alemão Kindergarden, isto é, Jardim da Criança.
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da professora Lydia Burgos e contava com 45 alunos (PINHO, 1944, 
p. 85).42 

A praça central (Foto 2), com 1.530m2, era ajardinada, com dois 
coretos, construídos em 1898, para bandas de música. No coreto tocava 
a banda de trabalhadores e, pelo que os jornais noticiavam, havia festa 
todo domingo na Vila. Admitiam-se pessoas estranhas, sob convite e 
com autorização dos patrões.

foto 2 – Praça Luiz Tarquínio 
Foto: Marcos Vicente Ribeiro Soares, 2007.

As festas de fim de ano eram solenes, contando, em 1898, inclusive, 
com a presença do Governador do Estado, Luiz Vianna. Falava o orador 
oficial, compareciam os poetas da Cidade e, nesse mesmo ano, o en-
genheiro José Simão falou sobre “socialismo científico”, aproximando 
deste a prática de Luiz Tarquínio. Seguiam-se atividades das crianças, 
inclusive em português e inglês, além de cânticos e da apresentação de 
exercícios de ginástica. Sempre se apresentavam bandas de música dos 
operários,43 do corpo de polícia, dos meninos do Colégio dos Órfãos de 
São Joaquim (SANTOS, 2000, p. 146).

A Vila Operária e toda essa infraestrutura, segundo Luiz Viana 
Filho (1940, p. 5-6), diminuiu, a uma ínfima percentagem, o número 
de faltas dos operários ao trabalho, o que não tinha modo de compa-

42	 Uma das filhas de Tarquínio estudava nessa escola e o filho mais velho, depois de estudar 
na Europa, estagiava entre os operários da fábrica (PINHO, 1944, p. 85).

43	 A banda dos operários, formada por 60 indivíduos, ensaiava num salão junto à creche, 
onde se faziam festas aos domingos, quando chovia.
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ração com outros empreendimentos do mesmo tipo, em que as faltas 
chegavam a 15%. Mais do que pioneirismo, paternalismo ou espírito 
socialista, Luiz Tarquínio montou uma estrutura racional de trabalho.                            

O exemplo da Vila Operária foi seguido, tanto pelo poder públi-
co, quanto pela iniciativa particular. Já em 1894, o Governo Municipal 
isentava do pagamento das décimas, incentivando particulares a cons-
truir casas de aluguel para os proletários. Da iniciativa privada, tanto 
das tecelagens, mas especialmente como empreendimento próprio, 
surgiram as “avenidas” de casas proletárias que eram chamadas becos 
ou abecedários, aparecendo, inclusive, modelos de casas com Projeto 
Tipo A ou B etc. ou tipos Proletário I, II ... XV, na própria Península de 
Itapagipe (CARDOSO, 2004, p. 110, 113). Duas vilas operárias estavam 
localizadas na Península, a primeira, a do Empório Industrial e, a segun-
da, a Vila Progresso,44 que projetara construir 200 casas, em 1926, mas 
as restringiu a dois blocos de 24 unidades, distante um quilômetro da 
Fábrica Bonfim e São João, ambas pertencentes à Companhia Progres-
so.45 Não possuíam, no entanto, a mesma infraestrutura e assistência 
da Vila Operária de Tarquínio.

Além disso, dominava Luiz Tarquínio o espírito positivista, com o 
lema “liberdade, disciplina, ordem e progresso”, fundamental, tanto 
para a produção, quanto para a harmonização da sociedade. Isso se 
fez presente no Regulamento da Vila, no qual se mostrava a neces-
sidade de observar o comportamento moral, o estético, o social e o 
material, estabelecendo clima de cordialidade, urbanidade e respeito 
mútuo, entre moradores e trabalhadores. Como dizia Costa (nov. 1898), 

“ensinar todos a serem fanáticos pelo asseio, pela estética, pela higiene, 
pela ordem, pela moralidade e pela camaradagem”.46 

Já no planejamento da Companhia, dizia-se que “atendendo-se a 
facilidade e a inteligência [...] os nacionais bem dirigidos se adaptam 
em qualquer trabalho” (SAMPAIO, 1975, p. 77). No fundo, tinha absorvi-
do todos os movimentos e teorias europeus e tentava fazer, pelo menos 
a parcela sob suas ordens, mudar de mentalidade.

44	 Existiram duas outras vilas: a Vila São Salvador, da Companhia União Fabril, de 1893, 
com 88 unidades, na Fonte Nova, e a Vila do Queimado, com projeto de Teodoro Sam-
paio, com 75 casas, no Largo do Queimado, perto da Fábrica de mesmo nome (CARDOSO, 
2004, p. 112). 

45	 Que possuía mais duas, fora da Península, as fábricas Paraguaçu e São Brás.

46	 Em 1909, por exemplo, de acordo com o Relatório, a Companhia passou livre de uma 
epidemia de peste bubônica (SAMPAIO, 1975, p. 148).
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Segundo Luiz Tarquínio:

[...] para que o trabalho seja produtivo, é preciso que o operário tenha 

tranquilidade de espírito e vigor físico, e não se pode contar com estes 

dois poderosos elementos se ele for escravo da necessidade e se não en-

contrar um ambiente são e puro nos momentos de lazer, quando o orga-

nismo refaz-se das forças perdidas no labor diurno. A vila operária, ofe-

recendo este conforto, esse bem estar, que por muitos é considerado um 

luxo, habilita o operário a produzir mais, a produzir melhor (VIANNA 

FILHO, 1940, p. 5).

Tarquínio criou um jornal hebdomadário, de circulação interna e 
vizinhanças à Vila Operária, aos domingos, chamado O Operário, redi-
gindo os editoriais, instruções e conselhos aos operários.47 Esse jornal 
se transformou, em 1899, na revista Cidade do Bem. 

Por sua vez, a Vila Operária fora descrita pelo engenheiro José 
Simão da Costa, no Jornal de Notícias, em onze artigos, no mês de no-
vembro de 1898, estendendo suas notas aos aspectos técnicos e passa-
gens do cotidiano da fábrica.

Num desses editoriais, Luiz Tarquínio revitalizava o discurso, valo-
rizando o trabalho desprestigiado pela escravidão.48 Em 1898 escreveu: 

A felicidade real consiste principalmente no pleno gozo da liberdade. 

Para ser livre convém ser independente. Para ser independente é preci-

so não receber favores. Para dispensar favores é preciso trabalhar. 

O trabalho é pois a origem, a chave da verdadeira felicidade (TARQUÍNIO, 

1901, p. 27).

E, com uma visão moderna, via na educação do povo o caminho 
para que este pudesse sentir “o desejo de engrandecer-se material e 
moralmente” (TARQUÍNIO, 1901, p. 5).

47	 Foi a coleção desses jornais que publicou com o título de Preceitos morais e cívicos, em 
1901, já referido anteriormente.

48	 Desde os meados do século XVIII que, a partir do Marquês de Pombal, o discurso oficial 
foi no sentido de se buscar que os homens vissem no trabalho uma virtude. Luiz Tarquí-
nio retomou o discurso na Bahia, atacando, sobretudo, a vadiagem (FLEXOR, 2005).
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Início da decadência da fábrica 
Dois dos diretores-fundadores, Luiz Tarquínio49 e Leopoldo José da 
Silva, faleceram em 1903. No ano seguinte, foi acusada uma nova crise 
nacional, bem como uma alta do algodão. Isso acabou por refletir-se 
na Companhia, de maneira negativa, fazendo baixar os lucros. Apesar 
disso, a empresa não deixou de adquirir novas máquinas e aumentar o 
número de fusos. Em 1907, houve a alta nos preços do algodão, greve 
operária, queda de preços, devido à concorrência e taxas de exporta-
ção, mas, mais uma vez, só os lucros foram afetados. Apesar de tudo, 
a Companhia só se ressentiu realmente da crise em 1909, quando não 
pôde distribuir dividendos (SAMPAIO, 1975, p. 141-142-144).

Em 1910, o Empório contava com 1.600 operários e 1.288 teares 
com 31.000 fusos, produzindo 11 milhões de metros de tecidos. Figu-
rara entre as três maiores fábricas de tecidos do Nordeste e entre as 
sete maiores do Brasil. Três anos depois, no entanto, a recessão dos 
negócios em escala mundial levaria à Primeira Grande Guerra. Quanto 
a nível nacional, houve a baixa dos preços dos principais produtos de 
exportação que atingiu também os produtos têxteis. Por outro lado, 
com a parada dos navios, as importações de matéria-prima ou maqui-
naria sofreram forte crise.

Em todo esse período houve apenas dois incidentes mais graves. 
Em 22 de junho de 1907, os soldados do posto policial do 2º Distrito dos 
Mares atiraram, sem motivos, nos trabalhadores que entravam para o 
trabalho no período da tarde. O segundo, no mês de setembro, mostra-
va, pela primeira vez, alguns operários entrando em greve (SAMPAIO, 
1975, p. 147), o que não acontecera antes, enquanto os sócios fundado-
res ainda estavam vivos.

As imagens que restaram desses empreendimentos são registros 
em cartões-postais, que Luiz Tarquínio mandou confeccionar, na Ingla-
terra e na França, criados e divulgados, como a fotografia, no período, 
e foram o meio bastante adequado para dar publicidade à Companhia 
Empório Industrial do Norte, Vila Operária e várias partes de suas 
dependências.

Os descendentes continuaram a administrar o complexo, durante 
a vida ou depois da morte dos fundadores. Em 1918, Lino Meireles da 
Silva, sucessor de seu pai, Leopoldo José da Silva, era superintendente 

49	 Faleceu, de tuberculose, aos 59 anos.
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da Companhia Empório Industrial do Norte, junto com o Coronel Otto 
Bittencourt (REVISTA ILUSTRADA, 1918), genro de Tarquínio.

Os operários, nesse período, além de alcançarem a redução da jor-
nada de trabalho, de 10 para 8 horas diárias, também tiveram aumento 
de salário. Em 1931, passam a ter direito a férias.

Em 1927, a produção diminuíra por falta de operários. As escolas, 
no ano anterior, contavam com 300 alunos e 10 professores e se conti-
nuava a distribuir remédios gratuitamente. Mantinham, e aumentaram, 
alguns dos benefícios dos anos da sua criação, como aluguéis mais ba-
ratos, médico, caixa de pensão e aposentadoria, instrução dos filhos e 
gratificação anual (SAMPAIO, 1975, p. 181). 

A Vila Operária dava prejuízos nos anos de 1930. O Instituto de Apo-
sentadorias e Pensões foi criado em 1942, pelo Decreto-Lei no 4.048, de 22 
de janeiro. Nesse mesmo ano, foi assinada uma Convenção de trabalho 
entre o Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Fiação e Tecelagem, 
da Cidade do Salvador, e a Companhia Progresso e União do Brasil, da Bahia, 
também assinada pela Companhia Empório Industrial do Norte.

Na década de 1940, a fábrica da Boa Viagem ressentia-se da falta 
de possibilidade de reposição de peças das máquinas, especialmente as 
de origem alemã, por causa da Segunda Guerra. Imposto o black-out, a 
fábrica ficou paralisada por 47 dias, nesse mesmo ano, sendo precaria-
mente atendida pela Companhia de Energia Elétrica da Bahia. Ainda 
nessa data, a entrada em vigor da Lei do Salário Mínimo, embora se re-
conhecesse na Companhia a sua justeza, acabou por prejudicá-la, pois 
passava por uma grave crise.

Terminada a Guerra, a indústria têxtil retomou seu crescimento, tendo 
maior êxito a partir de 1922-1923. A Primeira Guerra, pelo que consta, 
não afetou a indústria têxtil, devido ao crescimento da demanda e pela 
recuperação rápida da economia brasileira, como efeito da depressão dos 
anos 1929-1930 e o consequente incentivo ao consumo patrocinado pelos 
americanos. Por contradição, a Segunda Guerra teve efeitos positivos em 
alguns campos e, um deles, foi a tecelagem, não só exigindo mais produ-
ção, como criando novos tecidos, como foi o caso do nylon.50

50	 Uma das lições tiradas da Primeira Guerra dizia respeito aos uniformes de lã e apetre-
chos dos soldados que, se molhados, tornavam-se um fardo pesadíssimo a se transportar 
e podia fazer a tropa retardar. Nova York e Londres acabam lançando o nylon (ny = New 
York, lon = London), para facilitar o movimento das tropas, e que acabou sendo utilizado 
em múltiplos produtos. 
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A Companhia Empório Industrial do Norte seguiu o mesmo cami-
nho, tendo sofrido forte embate com o fim da Primeira Guerra, mas 
começou a se recuperar a partir de 1925. Não só a crise de 1919 afetou 
a Companhia, mas também a nova direção, que terminou por reduzir 
os dias de trabalho, ocasionando movimento grevista, para a diminui-
ção da jornada de trabalho, de 10 para 8 horas diárias. 

Além disso, desta vez, a epidemia de varíola atingiu os operários 
de várias seções da fábrica. Mesmo assim, a fábrica ainda registrava 
lucros. Apesar da crise comercial, de 1926, os lucros da fábrica não 
foram afetados. Estes começaram a decair a partir de 1928. No ano 
seguinte, pensou-se em paralisar os trabalhos da fábrica, pois, pela pri-
meira vez, em sua história, ela acusava prejuízos. Nesse período, aumen-
tou a importação de tecidos europeus.

A fábrica do Empório acabou diminuindo sua produção, mas os 
lucros foram logo recuperados, superando a crise de 1929-1930. 
A partir deste último ano, a Fábrica Boa Viagem começou a sentir os 
efeitos da concorrência nacional e local. Apesar disso, sua produção 
ainda a colocava como uma grande empresa. Em 1931, o Governo Fe-
deral promulgou o Decreto no 19.739, de 7 de março, restringindo 
as importações de máquinas, cujos efeitos se prolongaram até 1937 
(SAMPAIO, 1975, p. 168-169). Este problema foi superado, segundo 
alguns, pelo aumento da jornada de trabalho. Aos poucos, porém, o 
antigo grande empreendimento, foi perdendo força em produção e 
em tamanho.

Todo o quarteirão foi vendido à empresa Coca Cola para instalar 
um depósito. A fábrica de cigarros Souza Cruz também comprou dois 
quarteirões da Vila, em 1935, e promoveu a reforma das casas, ade-
quando-as aos novos usos (SANTOS, 2007).

Segundo esse mesmo autor (SAMPAIO, 1975, p. 169), “a gradual 
perda de posição da Companhia na produção nacional de tecidos se fez 
sem que ocorressem desequilíbrios em suas finanças internas, uma vez 
que era compensada por lucros crescentes”.

A Escola funcionou, sob o patrocínio do Empório, até 1930, pas-
sando para a administração do Estado, de acordo com o Art. 17, 
da Lei no 2.232, de 20 de setembro de 1929. Chegou a ter cerca de 
400 alunos (SANTOS, 2000). Em 1931, passou a receber alunos de 
fora da Vila, por ser uma instituição, agora, ligada ao Governo do 
Estado. Foi demolida em 1970, cedendo lugar ao Centro Integrado 
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de Educação Luiz Tarquínio, para os cursos fundamental, médio e 
profissionalizante.51

O prédio da Companhia Empório Industrial do Norte ainda está 
em pé na Boa Viagem.52 Da Escola, da creche e dos coretos não há 
vestígios. A lagoa que rodeava a Escola foi aterrada. Uma boa parte do 
terreno foi ocupada pela Escola Augusto Lopes Pontes, em 1990, por 
iniciativa do Estado.

Os armazéns de secos e molhados foram divididos para abrigar o 
comércio de tecidos e aviamentos. Apenas o monumento, oferecido 
pelos operários, em 24 de julho de 1899, ao benfeitor (Foto 3), mal-con-
servado ainda está no mesmo cenário (CELESTINO, 2004, p. 14). 

foto 3 – Monumento a Luiz Tarquínio 
Foto: Marcos Vicente Ribeiro Soares, 2007.

51	 Em 1990, o estabelecimento foi dividido em duas unidades escolares, Colégio e Escola 
Estadual Luiz Tarquínio (CELESTINO, 2004, p. 18).

52	 Nos anos 2000, o prédio do Empório formava um conjunto de armazéns para estocagem 
de contêineres e arquivo morto. Hoje está vazio e foi arrendado ao Grupo Catussaba. 
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A Companhia Empório Industrial do Norte, mantenedora da 
Fábrica da Boa Viagem e da Vila Operária, funcionou até 1973 
(STELLING, 2003, p. 74),53 vendida, na fase pré-falimentar, ao grupo 
Atlântico Sul-Comércio Exportação e Importação S/A. Estava obso-
leta. O grupo Atlântico deveria sanear a empresa em dez anos, mas, 
nos princípios dos anos de 1980, teve início o processo de falência e 
leilão dos bens.

Restam, apenas, da Vila Operária, a praça Luiz Tarquínio e poucas 
casas, com a estrutura original, aberta a partir do projeto do próprio 
empresário. Ainda estão no local, mas passaram por várias mudanças, 
especialmente a anexação de varandas, além de reformas internas.  
As salas grandes foram divididas ou parte delas transformada em 
quartos. Faltam pedaços, faltam elementos estruturais, foram acresci-
dos outros sem nenhum sentido, formaram-se buracos entre as cons-
truções. Enfim, a Vila não está longe de um cortiço (Fotos 4 a 7).

53	 Fechada, em 1973, devido às constantes crises, que se desencadearam a partir da década 
de 1950. Ver STELLING (2003, p. 74) ou <www.unifacs.br/CEDRE/>...,2006.

foto 4 – Detalhes atuais das casas 
da Vila Operária 
Foto: Marcos Vicente Ribeiro 
Soares, 2007.

foto 5 – Detalhes atuais das casas 
da Vila Operária 
Foto: Marcos Vicente Ribeiro 
Soares, 2007.

ITAPAGIPE.indb   167 29/8/2012   15:46:46



Luiz Tarquínio: a Companhia Empório Industrial do Norte          168

Na década de 1980, foi determinado, com a falência do Empório, 
que as casas servissem para pagamento de suas dívidas. Em 1982, 
o então Governador, Antônio Carlos Magalhães, adquiriu a massa falida 
da fábrica e repassou a escritura das casas para os antigos operários ou 
seus descendentes (CORREIO da Bahia, 2006).

Para revitalização restam a fábrica e os armazéns, que vêm sendo 
utilizados para diversos fins, mas poderão sofrer, para o futuro, novas 
ocupações. Está arrendado ao grupo Catussaba e vem servindo de de-
pósito de diversa natureza. Tem espaço para aproveitamento com fi-
nalidade cultural, de natureza diversa, devido a sua extensão e estado 
externo de conservação. Apenas é preciso criar a consciência de que a 
antiga sede da Companhia Empório Industrial do Norte, que abrigou 
a Fábrica da Boa Viagem, constitui um dos edifícios mais valiosos do 
patrimônio industrial de Itapagipe. As casas da antiga Vila Operária, 
depois de 1982, já têm o uso apropriado, embora estejam desfiguradas 
e degradadas.

foto 6 – Detalhes atuais das casas 
da Vila Operária 
Foto: Marcos Vicente Ribeiro 
Soares, 2007.

foto 7 – Detalhes atuais das casas 
da Vila Operária 
Foto: Marcos Vicente Ribeiro 
Soares, 2007.
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Fratelli Vita:
sabor e brilho na Península de Itapagipe

Maria Vidal de Negreiros Camargo1

Desde os seus primórdios em Salvador, pelo menos até onde se tem 
a confirmação pelos documentos, a Fratelli Vita está presente na Pe-
nínsula de Itapagipe. A primeira informação que temos da firma data 
de 1904: o registro na Junta Comercial de Salvador, lavrado a uma 
hora do dia 6 de julho, de um aparelho de gás acetileno projetado 
pelos industriais Fratelli Vita, com oficina na Calçada do Bonfim, no 72.  
No requerimento, datado de 4 de julho de 1904, os criadores apresen-
tam um desenho do aparelho, cuja numeração, 121, indicava que havia 
121 deles (BAHIA. APEB, 1904). 

O jornal quinzenal A Lanterna, na edição de 8 de dezembro de 
1904, noticiava os casamentos de Julieta Soares Bahia com o Dr. Alfre-
do Dinis Borges, e de Clara Soares Bahia, com o negociante Alfredo de 
Queirós Monteiro, filhas de Amado Bahia, que acabava de inaugurar 
o seu solar em Itapagipe. O jornal enaltecia o brilhantismo da festa,  
a beleza da casa e a maravilhosa iluminação. A referida iluminação era 
a gás acetileno, instalada no solar pela firma Fratelli Vita (SANTANA, 
1990). 

Daquela que seria sua mais importante atividade, o fabrico de 
águas gasosas, – mais tarde de refrigerantes –, a primeira referência é 
de 1909, feita pelo Almanak do Estado da Bahia (ALBUQUERQUE, 1909, 
p. 187) que, entre outras firmas produtoras de bebidas, mencionava 
a Fábrica de Gazozas e Licores Fratelli Vita, localizada na Calçada do 
Bonfim, no 94. 

O prédio em que funcionava a fábrica foi arrendado pelos irmãos 
(os Fratelli) José e Francisco Vita, conforme escritura, lavrada em 25 
de novembro de 1907, pelo preço de 2 contos e quatrocentos mil réis 
anuais, pagos em prestações mensais de duzentos mil réis. Aos arren-

1	 Mestre em Ciências Sociais pela Universidade Federal da Bahia (UFBA), Professora da 
Escola de Belas Artes da mesma Universidade.
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datários, era permitido desmanchar e reduzir a um só salão o andar 
térreo, conservando os pilares; construir alpendres ou telheiros no 
quintal, mas sem direito a indenização no fim do contrato; abrir portas, 
sem comprometer a estrutura, e o direito de sublocar o imóvel.2

Como informa o Almanaque Administrativo do Estado da Bahia, 
de 1898, havia naquele ano, em Salvador, três fábricas de gasosas: a de 
Gustavo Müllen & Son, na Preguiça, a de João Baptista Dias de Andrade, 
na rua dos Marchantes, e a de Antônio Castro Valente, na Estrada da 
Vitória (REIS, 1898. p. 413). A situação é a mesma em 1899, 1900 e 1902, 
como se pode ver nos números do mesmo Almanaque dos referidos 
anos. No de 1903, não há menção a Gustavo Müllen, nem a João Bap-
tista de Andrade, e aparecem duas outras firmas: a de Hilário Américo 
de Souza, na praça da Lapinha, e a de Edgar Ribeiro Tagnes. O número 
de 1909 fazia referência à Fábrica de Gazoza de Arthemiro de Castro 
Valente, à rua da Graça, à de Américo Coelho de Mesquita, na Calçada, 
e à Fratelli Vita, na Calçada, no 94 (REIS, 1898). A publicação dos anos 
1915-1916 faz referência apenas à Fratelli Vita, localizada na Calçada, 
no 120 (REIS, 1915-1916, p. 120).

É possível que a produção de bebidas pela Fratelli Vita tenha sido 
bem-sucedida desde o princípio, e os fabricantes tenham se deparado 
com a escassez de vasilhame, pois o Jornal de Noticias, de 4 de feverei-
ro de 1911, publicou o anúncio: Fratelli Vita compra garrafas vazias de 
Ginger-Ale. Calçada, 120. 

Como se verá adiante, essa necessidade levou um dos proprietá-
rios, José Vita, a iniciar o fabrico de suas próprias garrafas que, antes 
disso, já tinham merecido o cuidado de uma padronização: em 6 de 
fevereiro de 1912, a Fratelli Vita, “fabricante de licores, aguas gazosas 
e outras bebidas” requereu, à Junta Comercial de Salvador, o registro 
de um sistema especial de garrafa. O documento apresenta fotografia e 
descrição da garrafa, criada pelos requerentes “para distinguir os lico-
res de seu fabrico [e] a fim de evitar imitações e acarretar prejuízos aos 
suplicantes [Fratelli Vita] que adoptaram este modelo para suas garra-
fas as quaes são fabricadas exclusivamente para os mesmos” (BAHIA. 
Arquivo Público do Estado da Bahia, 1912). 

Em 31 de julho de 1912, foi registrada uma nova garrafa, a pedido 
da empresa. O requerimento apresenta a descrição e a fotografia da 

2	 BAHIA. APEB, Livro de Notas n. 1157-151, APEB, f. 5-6v, ms.
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garrafa: “de vidro branco medindo 230 millimetros de altura por 200 
de circunferência [...], seu fechamento é feito por meio de uma bola de 
vidro que serve de rolha, ficando presa dentro do gargalo. Esta garrafa 
é fabricada especialmente para os supplicantes [Fratelli Vita], e torna-
-se sua especialidade” (BAHIA. APEB, 1912).

As marcas e os produtos também se diversificaram, conforme se 
pode observar a partir de seus registros oficiais, em 8 de abril de 1915

Fratelli Vita negociantes estabelecidos com fabrica de aguas gazozas e li-

cores a rua da Calçada n.120 desta cidade do Salvador, capital do Estado 

da Bahia, e com filial no Recife, capital do Estado de Pernambuco, á rua 

da Imperatriz, n. 53, tem resolvido para distinção de seus fabricos, adop-

tarem a marca denominada ALPINA, conforme chromo que vai descrip-

to nos exemplares juntos e requerem a v.v.s.s. que se dignem mandar 

registrar nesta Meritíssima Junta a referida marca, para os effeitos da lei 

(BAHIA. Arquivo Público do Estado da Bahia, 1915).3

Era a primeira vez que  se mencionava a filial de Recife, geren-
ciada por Francisco Vita, enquanto o irmão, José Vita, permanecia no 
comando da fábrica de Salvador.

Em 1917, foram registrados a marca SUCCUVA, – suco de uva Fra-
telli Vita –, e o rótulo do produto (Foto 1) (BAHIA. APEB, 1917).

Em 1923, a publicação d’O Estado da Bahia apresentou um resumo 
das atividades até então desempenhadas pela empresa, em Salvador:

3	 O registro foi feito pela Junta Comercial, em sessão de 14 de abril de 1915.

foto 1 – Rótulo do suco de uva SUCCUVA 
Fonte: APEB. Livro de Marcas de Fábrica  
e de Comércio. Cx. 10, Lo 1912
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[...] difficilmente se encontraria na capital bahiana quem desconhecesse 

os afamados productos da importante e conceituada firma Fratelli Vita.

Fundada em 1900, é composta dos sócios Francisco Vita e José Vita, 

que sendo irmãos como indica a denominação da firma, resolveram 

empregar uma fraternal solidariedade no constante progresso que, du-

rante 23 anos tem favorecido o grande estabelecimento da rua da Cal-

çada 118 e 120. Dispõe a firma da Fabrica Fratelli Vita, cujos productos 

principaes são: bebidas e crystalleria. [Fotos 2 e 3]

Surte-se nas praças européas e brasileira, e vende em todo o estado da 

Bahia e em os princiapaes Estados do norte do Brasil. A Fabrica ‘Fratelli 

Vita’ goza, desde a sua fundação, do mais alto conceito público pela 

superior qualidade de todos os seos productos, por cuja razão está em 

invejável situação. Com um capital de 200:000$000, dispõe a firma da 

Fabrica Fratelli Vita instalada num espaçoso prédio adrede preparado 

para a natureza do ramo industrial que tão intelligentemente exploram 

seus proprietários (O ESTADO DA BAHIA, 1923, p. 159).

foto 2 – Propaganda de Água Tônica 
Fonte: Rotary Bahiano, no 7, 1940. p. 33
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foto 3 – Propaganda de bebidas Fratelli Vita 
Fonte: Rotary Bahiano, no 7, 1940. p. 51

A publicação, tratando apenas dos aspectos produtivos da empre-
sa, não mencionava uma outra atividade, desenvolvida pela Fratelli Vita 
em Itapagipe, atividade esta ligada à cultura e ao lazer: 

O Jornal de Notícias, de 11 de fevereiro de 1911, página 2, publi-
cou, em grande anúncio: 

Recreio Fratelli Vita – A HYGIENE NO CINEMATOGRAPHO – Amanhã – 12 

de fevereiro ESTRÉA do confortável cinema ao ar livre. DESLUMBRANTE 

FUNCÇÃO.

!!! 2 BANDAS DE MUSICA!!! Feerica illuminação – TODOS AO CINEMA

Em 18 de fevereiro de 1911, página 3: 

Hoje, – Sabbado – Recreio Fratelli Vita – Pomposo espetáculo – 4 bellisi-

mas fitas. Este cinematographo, montado de accordo com os modernos 

preceitos de hygiene, ao ar livre, está nas melhores condições de offere-

cer inteiro conforto e commodidade às Exmas. Famílias. Luz, musica, 

bebidas e refrescos de todas as qualidades. As sessões começarão às 7 

horas em ponto. Amanhã – domingo – Novo e grandioso programa.

E à página 9: 

Este bem arranjado e confortável cinema á Calçada do Bonfim realiza 

hoje uma exhibição das seguintes fitas: A poltrona do velho amigo, 

A honra do guia alpino, Justina gosta de andar na moda e Como Baptista 

ITAPAGIPE.indb   173 29/8/2012   15:46:49



Fratelli Vita: sabor e brilho na Península de Itapagipe          174

perdeu o seu logar. Durante as exhibições será feito serviço de bebidas, 

gelados, sandwichs, etc. Amanhã também haverá sessão cinematogra-

phica com programma de 4 fitas, tocando em um coreto, desde 5 horas 

da tarde a apreciada philarmonica Carlos Gomes. (JORNAL DE NOTÍCIAS, 

18 fev. 1911, p. 2,3, 9)

Geraldo da Costa e Luís Leal Filho, no livro Um cinema chamado 
saudade, deram mais notícias sobre o cinema:

O Cinema Fratelli Vita. Foi inaugurado em 12 de fevereiro de 1911, segun-

da-feira na calçada do Bonfim, no. 120, o cinema Recreio Fratelli Vita, luxu-

oso e muito requintado, cercado de jardins, iluminação feérica, contando 

sempre com a presença de um conjunto musical. O primeiro deles foi o da 

maestrina Luiza Leonardo. Freqüentadíssimo pelos moradores da área ita-

pagipana. Possuía 500 lugares e localizava-se na parte anterior da fabrica de 

gasosas e cristais. Seu proprietário emprestou o próprio nome para batizar 

o novo cinema. A imprensa escrita chegou a divulgar detalhes da inaugura-

ção: ‘flores, bandeiras e profusão de luzes, a par de um belíssimo programa 

de excelentes filmes constituíram a soirée de inauguração que foi muito 

concorrida’ Havia até ‘um bem arquitetado coreto, onde tocou, durante 

toda a sessão, uma banda de musica (LEAL; LEAL FILHO, 1997, p. 113).

Segundo os mesmos autores, em 14 de maio de 1911, foi come-
morado, no local, o centenário do surgimento do primeiro jornal que 
circulou em Salvador: A Idade do Ouro do Brasil. 

O cinema Fratelli Vita encerrou suas atividades em 1916.

foto 4 – Edifício Sede 
da Fratelli Vita, 
em Itapagipe 
Fonte: Acervo de Jário 
Barreto Vita 
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Certamente, o incremento da produção e a expansão das ativida-
des levaram a firma a expandir também seu espaço físico, com a aqui-
sição do edifício que se transformou em sua sede, em Itapagipe, e onde 
permaneceu até o encerramento de suas atividades (Foto 4). Em 14 de 
outubro de 1920, foi lavrada “a escritura de compra e venda, paga e 
quitação que fazem entre si Affonso Wash Guimarães, como vendedor, 
e Fratelli Vita como compradores”.4 O objeto da venda foi a: 

Casa assobradada de no 118 municipal e 251 da repartição da décima, 

sita à rua da Calçada, distrito dos Mares, desta cidade, edificada em terre-

no foreiro a Fazenda nacional com esquina para a travessa, com jardim 

murado com grades e portão de ferro, medindo de frente, a casa, 11 

metros e 75 e o terreno 11 metros e quarenta e cinco, tendo a casa pavi-

mento térreo com 4 óculos na frente, 7 do lado da travessa e sete portas 

para o terreno; tendo 7 comodos cimentados, banheiro e latrina, grande 

quintal murado tendo portões do lado e para o fundo que dá para o mar, 

com diversas dependências; pavimento superior com 4 janelas de frente, 

7 janelas do lado da entrada, tendo a sala de visitas, quatro quartos, duas 

sallas de jantar, despensa, cozinha e latrina; sótão com 3 janelas e dois 

óculos de cada lado, tendo nove quartos parte forrado e parte telha vã, 

construída sobre pilares com paredes de caixa dobradas, dividindo-se 

de um lado com a travessa e do outro com quem de direito, havido por 

herança de sua mãe D. Maria Ana Walsh Guimarães ... Preço: Trinta e dois 

contos de réis.5

Em setembro de 1944, a Fratelli Vita adquire da firma Fabio Ma-
galhães & Companhia, o imóvel no 163, da rua Barão de Cotejipe, em 
terreno foreiro à Fazenda Nacional. O prédio, de uma porta e quatro 
janelas na frente, duas salas, quatro quartos, cozinha, despensa, latri-
na, varanda e quintal murado, media sete metros e sessenta e cinco de 
frente.6 

Em maio de 1943, a empresa vendeu a Miguel José Vita, um ter-
reno baldio, de marinha, com duas casinhas. O imóvel, localizado no 

4	 BAHIA. APEB. Livro de Notas, no 1795-247, APEB, fl. 40-41v, ms.

5	 BAHIA. APEB. Livro de Notas, no 1795-247, APEB, fl. 40-41v. ms.

6	 BAHIA. APEB. Livro de Notas. no 2219-496, APEB, fl. 29v. ms.
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Porto dos Tainheiros, fora adquirido em hasta pública, mas não se tem 
a data da aquisição.7

Como se pode observar, o patrimônio imobiliário da Fratelli Vita 
concentrou-se em Itapagipe. A exceção foi um terreno em Pirajá, com-
prado em dezembro de 1918, de F. Stevenson & C. (sociedade anônima 
inglesa, representada pelo diretor Reginald de Crecy Steel), que o ad-
quirira em hasta pública dois meses antes.8 Nesse terreno, José Vita 
construiu um castelo, e toda a propriedade foi incorporada ao capital, 
transformado em ações, quando da constituição da Fratelli Vita Indús-
tria e Comércio S. A., de que se tratará mais adiante.

Em 17 de julho de 1945, foi lavrada a escritura de dissolução da 
firma Fratelli Vita, Indústria e Comércio e constituição da Fratelli Vita 
Indústria e Comércio S/A, com capital de Cr$ 8.400.000.00, dividido 
em oito mil e quatrocentas ações, distribuídas entre quinze acionis-
tas, sendo José Vita o maior deles, com três mil e setecentas ações. 
Parte de suas ações foi subscrita pelo valor do castelo de Pirajá, que 
lhe pertencia e que, na época, foi avaliado em Cr$1.068.586,60, sendo 
de Cr$1.000,00 o valor nominativo de cada ação.9 O segundo maior 
número coube a Francisca Cuozzi Vita, argentina, viúva de Francisco 
Vita, que tinha falecido recentemente, residente em Recife (duas mil 
seiscentos e noventa e duas ações), e entre os três que receberam o 
menor número, uma ação, está Cândido Vita, brasileiro, também resi-
dente em Recife. 

O Capítulo I do Estatuto da nova Sociedade, no seu artigo 2º, esta-
belecia que a Sociedade tinha por fim: 

a)	 a indústria e comércio de bebidas gasosas, gelo, cristais e vidros;
b)	 a sede social, foro e domicílio são na cidade do Salvador, manten-

do, porém, filial em Recife. 
O Capítulo IV trata Da Diretoria, e estabelecia, no Art; 16º, que a 

administração da Sociedade seria exercida por uma diretoria, compos-
ta de seis membros: um Diretor Presidente, dois Diretores Gerentes, 
dois Diretores Técnicos e um Diretor Secretário. Rezava o parágrafo 
único desse artigo que a Diretoria funcionaria na Matriz da Bahia, mas 
que, na filial de Recife, haveria um Diretor Gerente e um Diretor Téc-
nico. Em Salvador, os dois primeiros cargos foram ocupados, respecti-

7	 BAHIA. APEB. Livro de Notas. no 1488-197, APEB, fl. 57v.-59. ms.

8	 BAHIA. APEB. Livro de Notas. no1773-231, APEB, fl. 4v.-5v. ms.

9	 BAHIA. APEB. Livro de Notas. no 1500-204, APEB, fl. 71v., 76v. ms.
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vamente, por José Vita e por seu filho, Miguel José Vita. Em Recife, o 
segundo cargo de Diretor Gerente foi ocupado por Miguel Vita, filho de 
Francisco, e o segundo de Diretor Técnico, por Francisco Vita Sobrinho, 
filho natural de José Vita. Entre os bens que constituíam o capital da 
sociedade, constavam os prédios de números 140, 142, 144, 146, 163 e 
165 da rua Barão de Cotegipe. A sede ficava no no 142.10

Maria Isabel Vita11 forneceu-nos alguns dados que dão bem a ideia 
da importância da Fratelli Vita, em vários aspectos da vida de Salvador, 
nas décadas de 50 e 60 do século XX. Segundo essas informações, o auge 
da produção da firma ocorreu de 1962 a 1965, quando contava com 
400 trabalhadores, produzindo bebidas e cristais. Essa produção atingia 
seu maior volume nas semanas que antecediam o carnaval, com o fabri-
co de 20.000 caixas por dia, cada caixa contendo 24 garrafas.

A propósito desse aspecto, é interessante uma matéria publicada 
alguns dias antes do carnaval de 1950:

Todo mundo só pensa na pândega, na folia... De uma coisa, porém, nin-

guém se esquece; o calor. Se dele dependesse a paz mundial, tudo esta-

ria resolvido, porque nesses dias o calor é de matar. O calor traz sede e 

esta exige a bebida. Os ‘bars’ são verdadeiros oásis no meio da folia. Há 

males que vêm para bem, dirão os fabricantes de refrigerantes. Não 

fora o calor, talvez essa indústria não existisse. Viva o calor, pois. E 

as garrafinhas vão desfilando isocronicamente na intrincada maqui-

naria, daí passando para os caminhões que as distribuem pelos quatro 

cantos da Cidade para se evaporarem como éter exposto ao ar. Hoje 

pelo menos entre nós, é a indústria mais florescente. O consumo é 

grande no verão e no Carnaval aumenta muito... Antigamente durante 

o carnaval eram comuns as barracas de refrescos de coco, de abacaxi, 

de manga, etc. Mas depois que a Saúde Pública passou a exigir com 

maior rigor o cumprimento das posturas sanitárias, essa indústria 

doméstica foi desaparecendo, deixando campo livre aos refrigerantes. 

Há menos de cinco anos, só havia uma fábrica de refrigerantes em 

nossa Capital... [O jornal] ouviu a Fratelli Vita, o mais antigo fabricante: 

10	 BAHIA. APEB. Livro de Notas. no 1500-204, APEB, fl. 70v-78. ms. As relações de parentes-
co mencionadas não constam do documento citado.

11	 A Senhora Maria Isabel Barreto Vita é esposa do Senhor Jário Barreto Vita, filho de Miguel 
José Vita. Muito gentilmente, ela relacionou as informações acima, colocando-as a nossa 
disposição, no dia 1 de março de 2007. 

ITAPAGIPE.indb   177 29/8/2012   15:46:50



Fratelli Vita: sabor e brilho na Península de Itapagipe          178

‘Apesar de termos recebido maquinaria nova, o que facultou duplicás-

semos a nossa produção com relação aos anos anteriores, ainda não 

estamos em condição de suprir perfeitamente o mercado consumidor 

do estado. Toda a nossa produção ainda nas máquinas já está compro-

metida. Quanto ao grande consumo dos foliões no tríduo de Momo, 

acreditamos que esgotará os estoques dos revendedores’ (A TARDE, 25 

fev. 1950).

A presença da Fratelli Vita não se limitava a garantir o fornecimen-
to dos refrigerantes que, de tão apreciados pelos baianos, permane-
cem na memória e na saudade daqueles que os conheceram. Colégios 
iam, em excursão, visitar a fábrica, ver a produção dos refrigerantes, 
e degustar seus diversos sabores: guaraná, gasosinha de limão, pera, 
a Sukita (laranja). Depois, iam à lapidação observar o trabalho dos 
artesãos 

A empresa patrocinava muitos eventos, que marcaram a vida cul-
tural e social da Cidade: o Trio Elétrico de Dodô e Osmar, de 1951 até 
1954; o concurso de Miss Bahia, em 1954, quando foi eleita Marta 
Rocha, e nos anos seguintes; a Olimpíada Bahiana da Primavera, em 
setembro de 1957 e 1958; o espetáculo de patinação no gelo Holliday 
on Ice, em 1960; programas na TV Itapuã – Roy Rogers e Show de Rock –; 
eventos esportivos, como a Travessia Mar Grande-Salvador, de 1958 
a 1965.

Personalidades do mundo artístico, cultural, diplomático e mesmo 
da realeza visitaram a fábrica e deixaram suas assinaturas no Livro 
de Ouro: o Príncipe Herdeiro da Itália, Humberto di Savoia, em  
17 de setembro de 1924; Bidu Sayão, em 1938; Vicente Celestino, em 17 
de janeiro de 1939; o Embaixador da Itália no Brasil, M. A. Martini, em 
20 de fevereiro de 1952, e Martha Rocha, em 4 de novembro de 1954.

Para concorrer com a poderosa Coca Cola, que estava brindando 
seus consumidores com um automóvel Ford Galaxi, por mês, a Fratelli 
Vita começou a ofertar, por semana, um carro Fusca ou um Karmann 
Ghia, da Volkswagen, um Simca Chambord ou um Tufão, da Ford. 
O concurso era realizado pela Televisão (ao vivo), com a presença de 
fiscal da Receita Federal e do Chefe de Propaganda, Jorge Santos. Além 
desses prêmios, eram também sorteados, nas tampinhas, outros brin-
des, como bonecas da Estrela, bolas de futebol, além das tampas “com 
esta você não paga” (nos anos de 1962-1963).
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O Jornal A Tarde, 4ª feira, no dia 8 de Julho de 1953, notificava: 

Miguel José Vita, Senhora e filhos, Magdalena Chaves Vita e filhos, Fran-

cisco Vita sobrinho, Francisca Cuozzi Vita (ausente), Miguel Vita Senhora 

e filho (ausentes), Alfredo Vita, Senhora e filhos, Francisco Conte, Senho-

ra e filhos, e demais parentes participam a seus amigos e parentes que 

Deus foi servido levar para sua gloria seu pae, sogro, avô, cunhado, tio e 

parente José Vita que se há de sepultar hoje, pelas 16 horas e 30 minutos, 

no cemitério do Campo Santo, saindo o enterro da capela do Hospital 

Português, e esperam que este ato seja honrado com suas presenças, 

pelo que se confessam agradecidos. Outro Jornal, o Diário de Notícias, 

5ª feira, 9 de julho de 1953, p. 3, Sessão Carroussel, trazia nas palavras 

de Antonio Sergio, com o título Um cidadão da Bahia, o falecimento do 

sr. José Vita consternou profundamente a Bahia. Moldado naquele espí-

rito latino das grandes tradições italianas, José Vita viveu entre nós não 

como um súdito da Itália, mas como um brasileiro, como um bahiano, 

construindo um dos pilares da nossa economia, criando uma indústria 

que haveria de projetar-se fora do Estado e fora do país. Mas, sobretudo 

o homem da Cidade, o amigo de todos, o companheiro de grandes inicia-

tivas sociais que nunca faltava à Bahia, que se integrou na nossa socieda-

de plantando raízes profundas de afetividade, que vivia e sentia a Bahia, 

este, tanto quanto o industrial, e as vezes superando-o, fez jus a todas as 

honras que se lhe prestaram, com o título que a Câmara da Cidade do 

Salvador lhe conferiu de ‘Cidadão da Bahia’. Naturalizado brasileiro,12 

José Vita apenas obteve de direito aquilo que de fato já conquistara, na 

comunhão de sentimentos com todos nós e que o fizera um bahiano, já 

então por direito de conquista afetiva, pelo coração. Por isso, ao desapa-

recer, sente a Bahia a perda de um seu cidadão, de um de seus grandes 

amigos e de um dos construtores de sua economia.

Todas as homenagens que a Bahia, pelas suas mais representativas 
camadas sociais, lhe prestaram, não foram mais do que decorrência 
dos seus merecimentos, do seu trabalho, de sua dedicação e, mais do 
que isso, da sua simpatia, emoldurada por uma modéstia incomum, 
que era um dos traços mais característicos de sua personalidade reali-
zadora. Foi justo, pois, o sentimento da Bahia e, mais do que sincero 

12	 Ainda não conseguimos localizar os documentos de naturalização de José Vita.
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o pesar de todos os baianos, que se acostumaram, num convívio de 
cinquenta anos, a sentir a presença de José Vita em todas as coisas e 
em todas as iniciativas sociais da Bahia. Foi um grande cidadão, um 
homem de negócios esclarecido e progressista, um idealista do nosso 
progresso. José Vita foi um baiano autêntico, ainda que nascido na 
Itália dos seus ancestrais.

foto 5 – Giuseppe (José) Vita 
Fonte: Acervo de Jário Barreto Vita.

Giuseppe Vita – José Vita – (Foto 5), líder fundador da Fratelli Vita, 
nasceu em Trecchina, sul da Itália, em 1869. Em 12 de julho de 1886, 
portanto com 17 anos, chegou a Buenos Aires, no navio Provence, pro-
cedente de Nápoles.13 Há notícias de que não tendo se adaptado na 
Argentina, embarcou para a Bahia, ainda no final do século XIX, co-

13	 Disponível em: http://213.212.168.radiccifautie.htm. Acesso em: 24 mai. 2006.
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meçando a vida com pequeno comércio, em Santa Luzia e Alagoinhas, 
onde teria iniciado o fabrico de licores. 

Em Salvador, com a prosperidade dos negócios, chamou os irmãos 
Francesco e Vicenzo, segundo informa Thales de Azevedo (1989, p. 60). 
As informações, neste caso, são um pouco desencontradas, pois, se-
gundo o que nos foi dito por seu neto, senhor Jário Vita,14 o avô não 
tinha irmão chamado Vicenzo, mas sim Cândido. Dante Vita, neto de 
Francisco Vita, nos informou que um terceiro irmão, de nome Ângelo, 
estabeleceu-se em Jequié, nunca tendo negócios em Salvador. 

No livro de entrada de passageiros no Porto de Salvador,15 há o 
registro de chegada de Francesco Vita, de 27 anos, em 30 de março 
de 1897, no navio Città de Genova, procedente de Gênova. Pelo mesmo 
navio, chegou Vicenzo Vita, (sem indicação de idade), em 28 de junho 
de 1897. Há registro de chegada, exatamente dois meses depois, no 
mesmo navio, de Francisco (o nome está grafado em português) Vita. 
Em nenhum momento, há menção da chegada de Cândido ou de 
Ângelo. Quanto à data de chegada de Giuseppe, de Buenos Aires, não 
foi possível localizar, a menos que seja ele o passageiro Giuseppe Vita, 
que chegou em 31 de Janeiro de 1891, no vapor italiano Rosario, por 
escala,16 com destino a Gênova. 

Como já se viu, desde muito cedo, a Fratelli Vita procurou perso-
nalizar suas garrafas, que eram produzidas principalmente na Inglater-
ra. Durante, e logo após a Primeira Guerra, a empresa teve dificuldades 
para obtê-las. Há informações de que, em 1918, foi feito à Inglaterra 
um pedido de 100000 garrafas, das quais só foram enviadas 5000, e a 
preço proibitivo. As dificuldades, nesse sentido, fizeram com que Giu-
seppe, mais conhecido como José Vita se empenhasse em resolvê-las, 
fabricando suas próprias garrafas, e a Fratelli Vita, de importadora, tor-
nou-se fornecedora, como comprova o anúncio do Diário de Notícias, 
do dia 14 de fevereiro de 1923: “Vidraria Fratelli Vita. Garrafas, copos, 
chaminés, frascos para pharmacia de todas as qualidades. Aceitamos 
encomendas” (DIÁRIO DE NOTÍCIAS, 14 fev. 1923, p. 6).

14	 Jário Barreto Vita é filho de Miguel José Vita, o diretor da matriz da empresa até a sua 
venda, na década de 1970. 

15	 BAHIA. APEB. Livro do Comissariado de Polícia do Porto do Estado da Bahia. Entrada de 
passageiros, 3 jan. 1896 a 1 mai. 1901.

16	 BAHIA. APEB. Livro do Comissariado de Polícia do Porto do Estado da Bahia. Entrada de 
passageiros. jan. 1891 a 1895. ms.
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Assim, à atividade de fabrico de bebidas não alcoólicas, a Fra-
telli Vita acrescentou outra, que a tornou conhecida fora da Bahia 
e de Pernambuco, ou seja, a de produtora de cristais finos. A pu-
blicação de 1923 de O Estado da Bahia, já referida, afirmava sobre a 
Fratelli Vita: 

São de sobejo conhecidos os seus productos em bebidas de toda espécie 

e de crystalleria capaz de rivalizar com os melhores do paiz, quer pelo 

apuro do acabamento na confecção de cada peça, quer no gosto artístico 

com que são ideados e executados.

Sem dúvida, foi a inventividade e o empenho de José Vita que tor-
naram isto possível. Ele não era técnico em vidraria, atividade que 
requer conhecimentos específicos, bastante complexos, como escla-
receu o engenheiro Arquimedes Pereira Guimarães, diretor da Escola 
Politécnica, na palestra “O cristal na Bahia”, proferida na sessão de 23 
de janeiro de 1940 no Rotary Club da Bahia (GUIMARÃES, 1940, p. 29-
32). O palestrante enalteceu o espírito de pesquisa e a perseverança 
de José Vita, que adquiriu formulários, experimentou, gastou dinhei-
ro, e não desanimou – mesmo quando, no início de suas tentativas, 
viu o desmoronamento dos três primeiros fornos – até conseguir, em 
setembro de 1921, as primeiras garrafas de sua fabricação. Daí à pro-
dução do cristal foi uma árdua e perseverante caminhada, de desgas-
te físico e financeiro, finalmente compensada com a qualidade das 
peças produzidas. 

O engenheiro informou que setecentas e oitenta peças tinham sido 
enviadas para uma exposição em Nova York, despertando o interesse 
de uma importante firma norte-americana, que desejava exclusividade 
na representação desses cristais nos Estados Unidos e que, para iniciar 
negócios em pequena escala, queria saber a quantidade de aparelhos 
disponíveis.

Entre as obras que embasaram a atividade de José Vita, como pro-
dutor de vidro e cristais, estava o livro 676 Glassätze nach dem Stande der 
heutigen Technik, de Van Ing. Hans Schnrpfeil, publicado em Praga, em 
1939. É interessante que no livro, já o título apresentava, sob algumas 
de suas palavras, a tradução manuscrita, a lápis: “676 formulas basea
das na technica moderna”. A mesma prática é observada em todo o 
restante do livro, com traduções de algumas palavras num português 
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mesclado com italiano, ou então de fórmulas inteiras, estas numa cali-
grafia visivelmente feminina.17

Outro livro que, pelas anotações manuscritas e destaque de alguns 
assuntos, deve ter sido muito utilizado, foi o do engenheiro Carlo Al-
berto Maffei, Industria del vetro, publicado em Milão, em 1930. A obra 
foi oferecida nesse mesmo ano, por alguém que assinou I. Vita al amico 
[ilegível] Giuseppe Vita [...], initiatore della industria del vetro nel [no...ilegí-
vel] Brasile.

Agradecendo a homenagem que lhe prestara o engenheiro Arqui-
medes Guimarães, em palestra proferida na mesma sessão, José Vita re-
latou a seus companheiros do Rotary Club:

Muitas causas concorreram para que nosso trabalho se tornasse pareci-

do com um sucesso e, entre todas, a principal foi a seguinte: Durante e 

depois da Grande Guerra, havia muita dificuldade de importarmos da 

Europa o vasilhame indispensavel à nossa industria de águas gazosas e 

d’ahi a minha idea de montar uma fabrica de vidros. Como, porem, se 

eu nada entendia a respeito? Emprehendi uma viagem ao sul do Paiz 

afim de, visitando alguma fabrica, ter uma noção do que era preciso, avi-

zando também um Amigo para que se interessasse por mim. Lá chegan-

do, porem, soube com surpresa que pessoas interessadas haviam escrito 

às fabricas, fazendo ver que deviam fechar immediatamente as portas 

às visitas, pois iria daqui um visitante que classificaram de ‘concurrente 

[sic] perigoso’. Foi-me, assim, fechado o caminho. Desde aquelle momen-

to, jurei que havia de fazer garrafas e, talvez, mais alguma coisa. [...]. 

Procurando cada vez mais a melhoria do vidro, lancei-me a conquista do 

crystal (VITA, 1940, p. 10).

Os aparelhos, ou serviços, chegavam a ter trezentas peças lapida-
das à mão. Mas havia ainda os lustres, pratos, vasos, cinzeiros, pesos 
para papel, puxadores de porta, as compoteiras, garrafas, licoreiras, ban-
dejas, saboneteiras, numa diversidade deslumbrante de cores, formas 
e brilhos (Fotos 6 e 7). Na década de 50 do século passado, o Diretor 
da empresa, engenheiro Miguel Vita, confeccionou um catálogo de 11 
padrões definidos (Foto 8) para a decoração das peças dos diferentes 

17	 Segundo informações que nos foram prestadas pelo senhor Jário Vita, Dona Aída, sua 
avó, traduzia as fórmulas do alemão para o português.
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serviços: “Bandeirante, Borboleta, Girassol, Lincoln, Amazonas, Xadrez, 
Costalino, Brasília, Diplomata e Rotary”. Do padrão Brasília, com o 
brasão da República, taças com bordas e pés dourados, só existem 
alguns protótipos, conservados por Jário Vita, uma vez que a encomen-
da feita para a Primeira Dama, Dona Sara Kubitscheck, foi cancelada.

 

foto 6 – Prato branco leitoso em  
cristal Fratelli Vita 
Fonte: O esplendor do vidro. 
Cristais Fratelli Vita. Catálogo, [s.d.]

foto 7  – Jarro colorido com óxido  
de ferro. Cristal Fratelli Vita 
Fonte: O Esplendor do vidro. 
Cristais Fratelli Vita, [s.d.]

foto 8 – Detalhe do catálogo contendo onze 
padrões definidos para a decoração das peças 
dos diferentes serviços 
Fonte: O Esplendor do vidro. 
Cristais Fratelli Vita. Catálogo, [s.d.]
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Os passageiros dos navios que aportavam em Salvador eram con-
vidados a visitar a fábrica em Itapagipe, e conhecer aí o trabalho dos 
artesãos e os seus belos produtos, dos quais, misses, como Marta Rocha 
e Terezinha Morango, faziam publicidade.

A reputação de qualidade, de refinamento dos cristais Fratelli Vita, 
que lhes garantiu prestígio fora da Bahia, acabou por garantir esse pres-
tígio também entre as famílias bem situadas da sociedade local. Num 
tempo em que cristais e porcelanas vinham da Europa, o cristal baiano 
tornara-se o presente obrigatório, ou pelo menos dos sonhos de noivas, 
cujas famílias ou amigos tinham condições de adquiri-los. 

Os cristais Fratelli Vita deixaram de ser fabricados em 1962, e são 
hoje considerados uma raridade com que sonham colecionadores 
abonados.

Foi a preocupação com o abastecimento e a qualidade da água a 
ser utilizada em suas gasosas que levou José Vita a adquirir o terreno 
em Pirajá:

Fomos, Vita e eu, a Piraja. Andávamos debaixo das já bem crescidas 

mangueiras que, com suas bellas já frondosas copas, estavam, prestes a 

unirem-se umas ás outras, e ficamos a fazer considerações que pouco 

tempo a natureza precisava para tornar em bella floresta os pequenos 

enxertos laboriosamente plantados por um homem empreendedor. É a 

vida de José Vita, como que pequenos enxertos laboriosamente planta-

dos e, com cuidado e saber, creados, resultaram no empório industrial 

hoje levado á perfeição por elle. Andamos mais e chegamos a uma fonte 

de água cristallina, cujo precioso liquido se tornou a base das águas mi-

neraes da fabrica Fratelli Vita – dando-lhe aquella indubitável superio-

ridade e insuperável pureza que creou sua fama. Noto, então, que Vita, 

fallando dessa fonte, só tinha palavras de grata recordação, de sentimen-

to de gratidão pela boa sorte que teve de obtê-la. Esquecia-se por com-

pleto que foi elle próprio que com pesquisas acuradas, com sua practica 

e com seus conhecimentos technicos, viu que era daquella fonte que 

sua fabrica precisava; e que pela qualidades que sua agua daria aos seus 

productos, estes ganhariam mais valor de que propaganda artificial. Sa-

bendo esperar, e aguardar as oportunidades, obteve, não o que o acaso 

poderia dar, e sim aquillo que pacientemente de há muito procurava 

para o bem de seus productos e consequentemente para o bem dos que 

os adquirissem. E para testemunhar sua perene gratidão ao lugar onde 
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está a fonte da puríssima água de Pirajá, Vita, modestíssimo ali manda 

construir um lindo castello medieval que prazenteiro e sorridente nos 

espreita por entre bellissimas e frondosas mangueiras, como a convidar-

-nos a repousar... (OVERBECK, 1940, p. 23). 

Segundo informações de Jário Vita, o imóvel não interessou à 
Brahma, quando esta adquiriu o controle acionário da empresa, e ela 
o ofereceu como pagamento a acionistas que estivessem interessados 
em adquiri-lo, daí ter passado por diversos proprietários. Antes disso, 
teve uma faixa de terras desapropriada pelo Departamento Nacional 
de Estradas de Rodagem, para a duplicação da BR-324, naquele trecho. 
Posteriormente, o castelo foi demolido, e o local hoje se acha domina-
do pelo mato.

José Vita foi um dos sócios fundadores do Rotary Club da Bahia, 
fundado em 1933, e do qual, em 1940, era o sócio mais velho, e Presi-
dente da Comissão dos Serviços Profissionais. A Revista do Rotary (1940, 
p. 15), como fazia com os presidentes das diferentes comissões, traz 
um desenho bem-humorado representando José Vita e, ao lado, uma 
apresentação, em versos (o último foi parcialmente cortado quando da 
encadernação do volume):

Até no sobrenome tendo vida

qual Moysés, a agua, e agua trabalhada

ou tonica ou gasosa colorida,

faz sair, não da rocha, da Calçada.

Depois, outro prodigio ainda acontece:

Vita, arrostando maior difficuldade,

Faz crystal que Baccarat parece

No lavor d’arte e na sonoridade.

Por ser tão desprendido e sempre lhano,

O exemplo dá, a cada companheiro,

De como ser cabal rotariano.

Cavaliere da Ordem da Coroa,

Vita, de si, um fino cavalheiro

[... ilegível] (Foto 9)
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foto 9 – Caricatura de Giuseppe Vita 
Desenho 
Fonte: Rotary Bahiano, no 7, 1940, p. 15.

Aos domingos, eram frequentes os almoços e piqueniques das fa-
mílias rotarianas em sua propriedade em Pirajá.

Além de suas atividades como rotariano, José Vita, italiano que 
era, participou de iniciativas que congregavam seus compatriotas na 
cidade. Em 25 de janeiro de 1863, foi criada a Societá Beneficiente Ita-
liana que, em 4 de setembro de 1881, passou a chamar-se Società Ita-
liana de Beneficenza e Circolo Italiano Príncipe de Piemonte, em 29 de 
setembro de 1923. Em 1930, Pascoale Magnavita, José Vita (em nome 
da Sociedade), entre outros, compraram da família do português Perei-
ra Sá, o palácio onde até hoje funciona a Casa d’Italia. Durante a guerra, 
o imóvel foi confiscado pelo governo brasileiro, que depois o restituiu 
a seus proprietários (MOURA, 2002).
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José Vita foi casado com Aída d’Oliveira Chaves, com quem teve dois 
filhos: Madalena Chaves e Miguel José Vita, engenheiro que assumiu a 
direção da empresa quando do seu falecimento. Ficou viúvo em 1939.

Do seu inventário constam, como bens imóveis partilhados entre 
seus três herdeiros, (o mais velho deles, Francisco Vita Sobrinho, filho 
natural que foi viver com o tio Francisco, em Recife), a casa à rua Barão 
de Cotegipe, nº 161 e 20 terrenos em Planaltina (próximo a Brasília). 
Estes últimos não constaram do inventário, daí ter a filha Madalena 
requerido, em 25 de maio de 1976, a sobrepartilha desses bens, aos 
quais Miguel José renunciou.18

A Tarde, 4ª feira, 13 de setembro de 1972 noticiou:

Resistência genuinamente baiana

Somente o esforço desesperado de um grupo de acionistas apegado à 

tradição e confiante no futuro da empresa, após um período que todos 

consideram de crise passageira, está evitando a concretização da venda 

de uma indústria baiana de refrigerantes à Brahma. O negócio já esteve 

para ser fechado duas ou três vezes, mas, no último momento, esses em-

presários de visão menos imediatista apareciam e desviavam os rumos 

das conversações. A eficácia dessa atuação, contudo, ninguém pode dizer 

que terá maior duração. Assim, a qualquer momento, a transação pode 

ser anunciada.

De fato, o anúncio da transação não tardou, visto que um mês 
depois lia-se no mesmo jornal A Tarde, 6ª feira, 13 de outubro de 1972:

FRATELLI VITA INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A

Assembléia Geral Extraordinária

1ª Convocação

Ficam convidados todos os acionistas para se reunirem em Assembléia 

Geral Extraordinária na sede social à rua Barão de Cotejipe 142, desta 

cidade, no dia 24 de  outubro, às 15 horas, para deliberarem sobre a ma-

téria seguinte:

18	 BAHIA. APEB. 6/2712/08. Núcleo Tribunal de Justiça, Seção Judiciária. Série Inventário 
1953-1976 Inventário de José Vita, 162 fl. ms
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a)	 reforma dos estatutos sociais, inclusive das normas que tratam do 

direito de preferência dos acionistas à compra de ações da Sociedade no 

caso de qualquer deles querer aliená-las; 

b)	 renúncia de Diretores e discussão e votação das contas e dos Atos de 

sua gestão no exercício corrente;

c)	 eleição de novos Diretores;

d)	 quaisquer assuntos correlatos.

Salvador, 11 de outubro de 1972.

A DIRETORIA

A Assembleia realizou-se no dia 24 de outubro de 1972 e, no dia 
8 de novembro, A Tarde publicou a cópia da Ata, que já havia sido ar-
quivada na Junta Comercial do Estado da Bahia, órgão da Secretaria da 
Indústria e Comércio: 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA

CERTIDÃO

CERTIFICAMOS que o original do presente documento protocolado sob 

o no. 13.735 em 03/11/72 por decisão da 3a. Turma de Vogais foi arquiva-

do sob o no. JC–23.677, registrado nesta data  [...]

Salvador, 6/11/72 (A TARDE, 8 nov.1972).

Assinam a certidão, o chefe da Seção de Cadastro e o Secretário 
Geral. Outros procedimentos da Junta Comercial, relativos ao documen-
to, são mencionados:

[...] foi arquivada nesta Repartição sob n. JC–23.677 a cópia19 da ata de As-

sembléia Extraordinária da FRATELLI VITA INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A, 

realizada aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de outubro de 1972 (hum 

mil novecentos e setenta e dois) que aceitou o pedido de renúncia de di-

retores, aprovando os seus atos e contas, relativos ao exercício corrente 

com base no balancete levantado pela contabilidade até o dia 24/10/72, 

aprovou a reforma parcial dos estatutos sociais, elegeu os senhores Peter 

Erik Slemsen e Erwin Perez para Diretores; bem como aceitou o pedido 

de renúncia dos membros efetivos e suplentes do conselho fiscal, sendo 

19	 Observe-se que agora se fala em “cópia”, enquanto a Certidão fala em original.
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eleitos novos membros e fixou a remuneração dos Diretores e Conselhei-

ros Fiscais. (A TARDE, 8 nov. 1972).

Da reforma dos estatutos,20 de que tratava a convocação, o princi-
pal item era o que dizia respeito à 

[...] supressão do artigo 8º. e seu parágrafo único dos Estatutos Sociais, 

desaparecendo, assim, a preferência dos acionistas para aquisição das 

ações daqueles que pretendem aliená-las. Esta preferência entrava a livre 

disponibilidade das ações, sendo certo que a maior parte dos acionistas 

está disposta a aliená-las livremente a terceiros.21

É interessante observar que a ata não menciona, em nenhum mo-
mento, o nome da empresa – Brahma – que teria adquirido o controle 
acionário da Fratelli Vita. Como a Assembleia Geral fora convocada, 
também, para tratar da renúncia dos Diretores, o que de fato ocorreu, 
o presidente (Senhor Miguel José Vita) afirmou que tal fato justificava 
a reforma da administração social, com redução do número de seus Di-
retores. Procedeu-se, então, à eleição dos membros da nova Diretoria: 
Peter Erik Siemsen, brasileiro, natural da Alemanha e Erwin Perez, bra-
sileiro, ambos residentes no Rio de Janeiro. Para Conselheiros, foram 
eleitos: Karl Hubert Gregg, Oswaldo Murgel Rezende, Ernst Schneider, 
Hans Heirich Hunning, Oswaldo Astolpho Rezende e Luiz Walter Bar-
bosa, todos brasileiros, residentes no Rio de Janeiro.22

Consumava-se, assim, o fim de uma permanência que por quase 
setenta anos se identificava com a própria paisagem de Itapagipe, com 
seu nome – Fratelli Vita – escrito no alto da fachada da imponente cons-
trução que lhe servia de sede. Por algum tempo, os refrigerantes con-
tinuaram a ser fabricados no mesmo local, mas, depois, as instalações 
foram abandonadas e entraram em processo de ruína.

20	 O Estatuto da empresa fora elaborado e aprovado, quando da constituição da Sociedade 
Anônima, em 17 de julho de 1945. (BAHIA. APEB Livro de Notas, no 1500-204, fl. 72. ms.).

21	 Trecho da Ata da Assembleia Geral, publicada em A Tarde, 8 nov. 1972.

22	 Entre os acionistas que assinaram a ata, por si ou por procuração, havia dezessete com 
Vita no sobrenome.
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Reconversão da antiga Fábrica Fratelli Vita23 
A partir de janeiro de 2008, o Centro Universitário da Bahia – FIB pro-
gramava um novo campus que disponibilizaria mais seis mil vagas para 
estudantes, – duas mil em cada um dos três turnos – nos cinco anos 
seguintes.

O prédio da antiga fábrica de refrigerantes Fratelli Vita, localizado 
à rua Barão de Cotegipe, no bairro de Roma, foi o local escolhido para 
sediar as novas instalações. A previsão era de que as obras fossem ini-
ciadas em julho deste mesmo ano.

Além dos cursos já tradicionais da instituição, – Direito, Turismo, 
Administração, Contabilidade, Secretariado e Pedagogia –, o centro 
pretendia disponibilizar, também, novas opções de graduação plena 
(quatro anos) e de graduação tecnológica (dois anos).

Dentro do conceito de faculdade do mar, estava prevista a criação 
de cursos de Engenharia Naval, Biologia Marinha, Oceanografia e de 
Tecnólogo Oceanográfico. Além desses, o centro também programava 
disponibilizar um curso de Gastronomia.

Na Faculdade de Administração, seriam criados os cursos de Gestão 
de Marina, Gestão de Estaleiro e Gestão de Cruzeiro, com início das 
aulas já em fevereiro do citado ano de 2008.

Os novos cursos programados buscavam atender à demanda cres-
cente do setor turístico naval da Bahia e outras áreas do segmento ma-
rítimo. “Fizemos uma análise de mercado e detectamos a grande ne-
cessidade de mão-de-obra qualificada nesses setores. O nosso objetivo 
é atender a essa demanda e há probabilidade”, avaliava o então reitor 
da instituição, Nelson Cerqueira.

Instalações 
“O investimento previsto para o projeto é de R$25 milhões, sendo que 
nos dois primeiros anos o aporte será de R$ 15 milhões”, explicou Mar-
celo Donin, diretor executivo da construtora Morada, empresa respon-
sável pela execução do projeto. Segundo ele, a fachada principal do 
imóvel seria totalmente restaurada, para resguardar as características 
originais e, no pátio central, construir-se-ia uma área reservada a expo-
sições, mantida, em caráter permanente, onde ficaria uma mostra dos 
cristais Fratelli Vita, em memória da antiga fábrica de refrigerantes.

23	 LERVESE, A Tarde, Salvador, 13 mai. 2007.
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A perspectiva era de que o projeto, composto por sete prédios, 
esteja concluído em 2012. A área de borda marítima seria destinada a 
dois blocos, funcionaria, num deles, o centro náutico, com as funções 
de marinha-escola, com píer e atracadouro, e, no outro, seria construí-
do um restaurante-escola,  para as aulas práticas do curso de Gastrono-
mia, com ênfase na culinária baiana ligada ao mar.

Empregos 
Desde o início, o empreendimento previa a geração de aproximadamen-
te 300 empregos, chegando a 1.500 postos de trabalho diretos, e quatro 
mil indiretos, durante a construção do empreendimento e quando em 
pleno funcionamento, mais cerca de 200 vagas para estagiários, em di-
versas áreas.

De certa forma, quando da plena concretização deste projeto, 
a continuidade do espírito de pesquisa e de empreendedorismo, que 
tão bem marcou José Vita, criador da Fratelli Vita, ser reavivada.

Entretanto, somos muito pessimistas com relação à possibilidade 
de uma mostra permanente dos cristais Fratelli Vita, pois acreditamos 
que, dificilmente, aquele que detenha a posse de um ou mais exempla-
res desses, abriria mão de suas peças que, além do mais, por sua fragi-
lidade, exigem cuidados  muito especiais de manuseio e exposição. 
Assim, a melhor maneira para se dar a conhecer e fruir a variedade, 
a beleza e o brilho das peças seria a criação de um museu virtual, a partir 
do acesso a colecionadores e proprietários, do levantamento do maior 
número possível de peças e do registro delas, por mídias digitais. Este 
seria um bom projeto a ser desenvolvido pela futura universidade. 

Se a memória gustativa se perde com o fim dos que a detêm, a me-
mória visual tem recursos para se perpetuar. O gosto dos refrigerantes 
Fratelli Vita ainda está na memória de muitos dos que o provaram, 
mas sua sina é desaparecer. O brilho dos Cristais Fratelli Vita, por outro 
lado, pode e merece ser preservado para a fruição das gerações futuras, 
que devem pensar neles como parte da memória visual de Salvador.
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Diagnóstico socioambiental das 
praias de Itapagipe

Iracema Reimão Silva1

A linha de costa é o resultado da ação conjunta de diferentes fatores, 
naturais e antropogênicos, e, desta forma, sua evolução está condicio-
nada, não apenas aos fatores naturais, mas também às condicionantes 
antropogênicas, cada vez mais atuantes ao longo das regiões costeiras 
(CIN; SIMEONI, 1994). 

São diversas as atividades humanas desenvolvidas no litoral, como, 
por exemplo, atividades recreacionais e comerciais, a construção de 
obras de proteção e de portos etc. Algumas destas atividades podem 
afetar significantemente os processos costeiros e a dinâmica praial. 
Laskshmi e Rajagopalan (2000) enfatizam os efeitos da urbanização e 
da industrialização de ambientes costeiros sobre a ecologia e o próprio 
desenvolvimento socioeconômico das comunidades costeiras. Estes 
autores relacionam o empobrecimento de comunidades costeiras, em 
algumas vilas na costa leste da Índia, como o resultado da degradação 
ambiental dos ecossistemas costeiros. A recreação é considerada um dos 
aspectos mais importantes para a economia mundial, através da ge-
ração de empregos, da criação de divisas e dos seus benefícios sociais 
(WEGEL, 1994). Neste contexto, as praias ganham notável importância, 
constituindo um dos locais mais procurados para atividades recreacio-
nais, em todo o mundo. O aumento da utilização das praias para fins 
recreacionais é também o resultado da percepção que as pessoas têm 
das áreas costeiras, percepção esta que varia, em termos socioeconômi-
cos e culturais, nas diferentes cidades e entre as regiões mais ou menos 
urbanizadas (MAC LEOD et al., 2002).

O desenvolvimento e a urbanização das áreas costeiras, sem um 
adequado planejamento e gestão dos seus recursos naturais, levam a 

1	 Doutora pelo Instituto de Geociências da Universidade Federal da Bahia, integrante de 
seu corpo docente. Integrou o programa de Pós-Graduação da Universidade Católica do 
Salvador, do qual é ainda participante. 
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diversos tipos de impactos antropogênicos e ocasionam o aumento de 
riscos, para pessoas e propriedades, decorrentes de eventos naturais, 
como enchentes, tempestades, deslizamentos e subsidência de terra 
etc. (WHITE, 1978). Autores, em diferentes regiões costeiras, têm ten-
tado, através de variados tipos de modelagem, mensurar impactos ou 
estabelecer índices de vulnerabilidade ou sensibilidade costeira, sendo 
cada vez mais consideradas as variáveis antropogênicas e socioeconô-
micas associadas à ocupação urbana nestas regiões (CAPOBIANCO et 
al., 1999; COOPER; McLANGHLIN, 1998; CIN; SIMEONI, 1994). Contu-
do, deve-se levar em conta que os modelos matemáticos usados para 
predizer o comportamento da linha de costa são determinísticos e não 
consideram eventos caóticos tão comuns ao ambiente costeiro (PILKEY 
JUNIOR, 1994).

Diversos trabalhos têm relatado impactos ao ambiente costeiro de-
correntes de atividades humanas. Smith e Leatherman (2000) discutem 
o controle das estruturas de engenharia costeira sobre a morfologia 
da Ilha Jones Beach, em Nova Iorque, provocando uma erosão média 
de 3,7m/ano; Everts e Eldon (2000) relatam a influência das obras de 
engenharia na retenção de sedimentos nas praias da Califórnia; Smith 
(1997) discute os efeitos da descarga de águas de escoamento superfi-
cial nas praias, provocando desestabilização local e erosão da praia; 
Mateos (2001) discute a alta vulnerabilidade de áreas costeiras prote-
gidas a desastres ambientais, causados pelo homem, como o ocorrido 
na mina de Aznalcóllar, na Província de Sevilha, em 1998, onde grande 
quantidade de líquido e lama tóxica, contendo pirita, água ácida e alta 
concentração de metais pesados, contaminou a região costeira do su-
doeste da Espanha; Doyle et al. (1984) e Morton et al. (1983) analisam 
o efeito das estruturas rígidas de proteção, alterando o equilíbrio e 
destruindo praias na Flórida e em Nova Jersey, respectivamente. Além 
destes, diversos outros trabalhos discutem os impactos ambientais de-
correntes do crescimento populacional em regiões costeiras de diver-
sas partes do mundo, como na Ásia e Região do Pacífico (YEUNG, 2001; 
JIANG et al., 2001; NUR et al., 2001; KULLENBERG, 2001), Egito (FRIHY, 
2001), Europa e América do Norte (KULLENBERG, 2001; HALL, 2001; 
MATEOS, 2001). 

Desequilíbrios provocados, na dinâmica litorânea, pela ocupação 
humana, são observados também em diversos trechos da costa brasilei-
ra. Em alguns trechos das regiões sul e sudeste do Brasil, a ocupação ina-
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dequada do litoral comprometeu a proteção natural do prisma praial e 
das dunas frontais, aumentando a severidade e os danos causados pelas 
marés meteorológicas, que representam importantes agentes erosivos 
nestas regiões (CALLIARI et al., 1998a; CALLIARI et al., 1998b). No litoral 
do Paraná, a construção, em alguns locais, de casas, muros e avenidas à 
beira-mar, provocou um desequilíbrio da dinâmica costeira, desencade-
ando sérios problemas erosivos (ANGULO, 1993; 1996). Esteves e Santos 
(2001) consideram que, além dos fatores naturais, a erosão no Balneário 
do Hermenegildo, no Rio Grande do Sul, está associada à má utilização 
dos recursos costeiros e à falta de planejamento na ocupação da costa. 
Souza (2001) considera a retirada de grandes volumes de areia da praia 
e as obras de engenharia costeira como as principais interferências an-
trópicas responsáveis pela erosão das praias no litoral paulista. Muehe 
e Valentini (1998) discutem a influência de ações antrópicas, associadas 
à Barragem de Santa Cecília, nos processos erosivos que têm ocorri-
do na praia de Atafona, localizada próximo à foz do Rio Paraíba do Sul. 
Diversos trabalhos tratam dos efeitos da ação antrópica nas praias ao 
longo das regiões norte e nordeste do Brasil. Maia e Freire (2000) e Leal e 
Maia (2002) analisam, respectivamente, a degradação ambiental na zona 
costeira de Caucaia e Canoa Quebrada, no litoral do Estado do Ceará. 
Vasconcelos e Peixoto (2001) citam, como a principal causa da erosão, 
que já consumiu mais de 150m da Praia do Pecém, no Ceará, a ocupa-
ção desordenada do campo de dunas que funcionava como um by-pass 
dos sedimentos para a praia. Pitombeira (1995) discute a aceleração do 
processo erosivo, nas praias de Fortaleza, devido às intervenções antró-
picas com a construção de molhes e o uso indevido de regiões de dunas, 
diminuindo o aporte de sedimentos para a praia. Diniz (2002) discute 
a relação entre os processos de ocupação costeira e a erosão nas praias 
do litoral oriental do Rio Grande do Norte. Feitosa (1995) discute o de-
sequilíbrio ecológico e o sério comprometimento da balneabilidade das 
praias, ao norte do município de São Luiz, devido à ocupação desordena-
da e à implantação de obras de engenharia sem a avaliação dos proces-
sos costeiros atuantes nesta região. Neves (2003) cita a ocupação urbana 
desordenada como um dos fatores responsáveis pela erosão costeira no 
Estado da Paraíba. Meireles e Morais (1995) discutem os impactos am-
bientais nas falésias vivas costeiras do Ceará devido a atividades como o 
desmonte das encostas, retirada de sedimentos, impermeabilização do 
solo, abertura de estradas carroçáveis, terraplanagens e desmatamento 
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no topo das falésias, acelerando os processos erosivos. Oliveira e outros 
(2003) enfatizam que os processos erosivos no litoral de Pernambuco 
estão associados às condições hidrodinâmicas marinhas e às ações an-
trópicas, principalmente à ocupação desordenada. Silva (2004) e Silva 
(2008) discutem os problemas socioambientais decorrentes dos proces-
sos de urbanização e uso das praias de Porto Seguro, salientando a im-
portância do estabelecimento da capacidade de suporte para estas praias.

As praias da Península de Itapagipe retratam, em grande parte, 
a diversidade e os problemas socioambientais encontrados na Península. 
A beleza da fisiografia do local contrasta-se à intensa degradação de-
corrente do uso inadequado destas praias, ao longo dos anos. Durante 
muito tempo, como nas regiões costeiras de todo o mundo, o uso tu-
rístico e recreacional das praias não foi considerado importante. Desta 
forma, a zona costeira adjacente à praia foi sendo totalmente ocupada 
por fábricas, residências e ruas, e as praias recebiam diversos tipos 
de dejetos, como esgoto doméstico e resíduos químicos e hospitalares. 
Atualmente, com a crescente demanda por áreas de recreação e lazer, 
as praias constituem um dos locais mais procurados, especialmente em 
uma cidade que apresenta clima tropical, com temperaturas médias 
mensais em torno de 25,7ºC e cerca de 200 horas de sol por mês (INMET, 
1990). As praias representam uma das poucas opções de recreação e 
lazer para os moradores da Península de Itapagipe, especialmente para 
a população de baixa renda. Além disso, por apresentarem caracterís-
ticas bastante peculiares, associadas principalmente à sua fisiografia 
e ao valor histórico/cultural, atrai frequentadores de outras partes da 
cidade e alguns turistas.

Esta pesquisa teve como objetivo avaliar o uso do espaço costeiro 
em Itapagipe e realizar o diagnóstico socioambiental de suas praias, nos 
trechos entre a Penha e a antiga fábrica Barreto de Araújo, e entre o 
Forte de Monte Serrat e a Calçada, fornecendo subsídios para a sua 
gestão e o aproveitamento do espaço costeiro de forma compatível com 
as suas características e potencialidades.

diagnóstico socioambiental das praias

A investigação sobre os principais processos atuantes no transporte 
e na deposição de sedimentos ao longo da costa é fundamental para o 
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gerenciamento costeiro. A definição das correntes e do sentido pre-
ferencial da deriva litorânea pode indicar, por exemplo, o padrão de 
dispersão de poluentes, em caso de contaminação por produtos quími-
cos ou derivados de petróleo. O estudo da dinâmica costeira envolve 
a avaliação da distribuição da energia das ondas, dos padrões de dis-
persão de sedimentos e do balanço de sedimentos ao longo da costa.  
A identificação dos principais padrões de dispersão de sedimentos pos-
sibilita, tentativamente, por exemplo, a previsão de possíveis mudan-
ças na linha de costa, evitando ou minimizando, assim, as perdas físi-
cas e econômicas. Tal estudo fornece uma compreensão da geologia e 
dos processos praiais, o que é essencial para um adequado gerenciamen-
to, que permita um desenvolvimento com um mínimo de alterações 
ou descompensações no balanço de sedimentos. Este conhecimento é 
muito importante também para a eventual instalação de obras de enge-
nharia, ao longo da costa, pois é fundamental identificar, por exemplo, 
se o local onde será construída a estrutura corresponde a uma região 
de convergência ou de divergência dos raios de onda, ou seja, respecti-
vamente, de maior ou menor concentração de energia das ondas. Este 
estudo também é fundamental para a aplicação de técnicas de conten-
ção à erosão, como muros de contenção e realimentação de praia.

A costa de Salvador está situada dentro do campo de ventos alísios 
do Atlântico Sul, com direções predominantes de Leste, Sudeste e Nor-
deste, que está relacionado à célula de alta pressão que ocorre entre 
a América do Sul e a África (BIGARELLA, 1972 apud BITTENCOURT et 
al. 2000). A região costeira de Itapagipe é alcançada principalmente por 
frentes de ondas provenientes de Leste e Sudeste, sendo esta faixa litorâ-
nea protegida das ondas vindas de Nordeste pela configuração fisiográfi-
ca da cidade de Salvador. Estas ondas geram um transporte litorâneo de 
Sul para Norte nos dois trechos estudados, contudo, no trecho II, entre 
Monte Serrat e a Calçada, esse transporte parece ser menos efetivo.

Em geral, as praias da região de Itapagipe apresentam sedimentos 
com granulometria de areia média, composta essencialmente de grãos 
de quartzo e fragmentos carbonáticos, derivados de esqueletos de or-
ganismos marinhos, principalmente moluscos, algas, equinodermas e 
gastrópodos que vivem na antepraia – zona localizada entre o nível 
mínimo da maré baixa e a região marinha onde as ondas começam a 
interagir com o fundo – e regiões mais profundas da Baía de Todos os 
Santos (VILAS BOAS; BITTENCOURT, 1992). 
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Nesta região da Baía de Todos os Santos, a zona de antepraia forma 
uma plataforma extensa e com declividade suave (VILAS BOAS; BITTEN-
COURT, 1992), induzindo a quebra das ondas e, consequentemente a 
dispersão de sua energia, ainda distante da costa. Desta forma, as ondas 
alcançam este litoral com baixa energia e alturas em geral inferiores a 0,5 m. 
A baixa energia das ondas e a ausência de correntes de retorno nestas 
praias são um forte atrativo para seu uso recreacional. As correntes de 
retorno são fluxos perpendiculares à costa, no sentido do continente 
para o mar, que respondem por grande parte dos afogamentos ocorridos 
com banhistas. Segundo estudos realizados nas praias de Santa Catarina, 
a presença de correntes de retorno é o determinante ambiental mais 
importante relacionado aos acidentes dos banhistas, com estimativas 
superiores a 90% do total de registros (HOEFEL; KLEIN, 1998). 

Os principais fatores de risco para o banho de mar nas praias oceâ
nicas de Salvador, de acordo com Carvalho (2002), são as correntes de 
retorno, responsáveis por cerca de 70% dos acidentes, seguidas das de-
pressões no fundo e do impacto das ondas. Algumas vezes, as correntes 
de retorno são controladas por afloramentos rochosos, emersos ou sub-
mersos. Além do perigo associado à própria corrente de retorno, outros 
fatores contribuem para os afogamentos, como o fato destas corren-
tes escavarem um canal no seu leito que, na sua maioria, ultrapassa a 
altura dos banhistas e, por não serem visíveis, fluindo geralmente em 
locais onde não há ondas, transmitem uma falsa impressão de seguran-
ça aos banhistas (CARVALHO, 2002).

As depressões existentes no fundo, próximo à face da praia, apre-
sentadas por Carvalho (2002) como sendo o segundo mais importante 
fator de risco nas praias de Salvador, são geralmente produzidas nos 
períodos de ondas mais altas e vitimam principalmente as crianças e 
os banhistas sem habilidades para o nado. Da mesma forma, o impac-
to de fortes ondas também constitui um fator de risco para crianças, 
idosos ou banhistas menos preparados.

Além das características geomorfológicas e hidrodinâmicas das 
praias, a maior ou menor taxa de acidentes com banhistas está associada 
também ao nível de frequência das praias, que, em geral, pode ser asso-
ciado a fatores como a balneabilidade, condições de acesso, nível de inso-
lação, largura da praia, granulometria dos sedimentos etc. Como a pro-
cura pelas praias é maior nos meses de primavera e verão, este fator está 
também, portanto, associado à estação do ano. Pereira e outros (2003), 
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em estudos realizados na praia do Cassino (Rio Grande do Sul), indicam 
que a maior parte dos acidentes ocorre em dias com dinâmica costeira 
relativamente baixa, por serem dias mais convidativos ao uso da praia.

Por outro lado, apesar das praias de Itapagipe serem seguras para 
o banho, em alguns trechos a sua balneabilidade está comprometida. 
A poluição das praias compromete o seu uso para a pesca e atividades 
recreacionais, assim, no manejo de praias, é essencial o conhecimen-
to das implicações negativas da poluição e do nível de tolerância por 
parte dos frequentadores. A ausência de escombros e lixos na praia e a 
qualidade da água para o banho estão entre as exigências prioritárias 
dos banhistas para o uso recreacional das praias (WILLIAMS; NELSON, 
1997; BLAKEMORE; WILLIAMS, 1998; MORGAN, 1999).

A poluição das praias pode ocorrer de várias formas: degradação 
estética, através da presença de resíduos ou escombros; perda da qua-
lidade da água e dos sedimentos, através da contaminação a partir de 
esgotos, lixos, resíduos hospitalares ou industriais etc.; contaminação 
com óleo ou piche; devido à presença de animais domésticos etc.; baru-
lho de rádios, carros, motores etc.; excesso de sedimentos em suspen-
são na água e no ar, através da chuva ácida.

A contaminação microbiológica é um dos principais aspectos a 
serem considerados na proteção da saúde pública em praias recreacionais. 
A probabilidade da presença de organismos patogênicos é determinada 
pelo diagnóstico de “organismos indicadores”, como coliformes fecais 
e streptococcus. As doenças mais comuns associadas à contaminação mi-
crobacteriana são de natureza gastrointestinal. Além destes organis-
mos patogênicos, esgotos podem levar até as águas costeiras produtos 
químicos nocivos, como mercúrio ou outros metais pesados.

Em Salvador, a classificação da balneabilidade das praias é realiza-
da pelo Centro de Recursos Ambientais (CRA), de acordo com os crité-
rios estabelecidos na Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambien-
te (CONAMA) nº 274/2000. Segundo esta resolução, as águas marinhas 
destinadas à balneabilidade e uso recreacional de contato primário são 
classificadas em próprias – excelente, muito boa, satisfatória – e impró-
prias, em função da concentração de bactérias do grupo coliforme fecais, 
normalmente encontradas em animais homeotérmicos, e que podem 
estar associadas a outros organismos patogênicos. Na avaliação da bal-
neabilidade das praias pelo CRA é utilizado método estatístico simplifi-
cado, com base em cinco amostras semanais consecutivas, num mesmo 
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ponto, nas quais é determinado o número de coliformes fecais em 100 
ml da amostra. As praias consideradas próprias são aquelas nas quais 
80%, em mais de um conjunto de amostras, - obtidas nas cinco sema-
nas anteriores -, tenham menos de 1.000 coliformes fecais por 100 ml. 
Quando este índice for superior a 1.000 coliformes, a praia é considera-
da imprópria. Segundo esta avaliação, realizada no período entre janeiro 
e novembro de 2001, dentro dos trechos aqui estudados, as únicas praias 
que apresentaram condições próprias para o banho foram as de Bogari 
e Boa Viagem. As praias da Penha, Roma e Canta Galo apresentaram 
condições impróprias para o banho, segundo a metodologia empregada 
pelo CRA. Para o período entre janeiro e março de 2008, as análises feitas 
pelo CRA indicam que as praias de Bogari, Boa Viagem e Roma esta-
vam próprias para o banho e a praia da Penha encontrava-se imprópria. 
Na praia de Canta Galo, a maior parte das amostras coletadas indicou 
que esta praia estava, neste período, própria para o banho; apenas uma 
das amostras coletadas no mês de janeiro indicou que estava imprópria. 
Esta melhora, observada nas condições de balneabilidade das praias da 
Penha e Canta Galo, no período entre 2001 e 2008, pode ser um reflexo 
da diminuição do despejo de esgoto doméstico e efluentes industriais na 
Baía de Todos os Santos, nestes últimos anos. 

Outro problema está relacionado às construções feitas em regiões 
impróprias, dentro da faixa natural de atuação das ondas. Isto gera uma 
erosão induzida pela ação antrópica e, além da perda de propriedades, 
ocasiona danos ao ambiente praial, devido à presença de escombros 
e restos de construção, que dificultam as atividades recreacionais e 
poluem a praia. O aumento dos processos erosivos associados à existên-
cia de construções fixas representa um problema ambiental e social, na 
medida em que estas construções impedem o livre recuo da linha de 
costa, passando a representar assim um risco à infraestrutura costeira e 
reduzindo a capacidade recreacional da praia (BIRD, 1985; PILKEY, 1991; 
LIZÁRRAGA-ARCINEIGA et al., 2001). Estas construções, além de acelera-
rem o processo erosivo por aumento da reflexão das ondas, diminuem 
a sua beleza cênica e dificultam o acesso à praia, muitas vezes inviabili-
zando o seu uso recreacional. Muitas destas construções estão abandona-
das e pertencem a antigas indústrias que funcionavam na região, como é 
o caso da Companhia Empório Industrial do Norte e a Barreto de Araújo. 

Características geomorfológicas e de ocupação das praias em cada 
setor estudado serão descritas a seguir:
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Setor I – Trecho de praia entre a Penha e a fábrica Barreto de Araújo
O setor I é composto pelas praias da Penha, Bogari e Beira Mar. Neste 
trecho, a linha de costa apresenta uma forma ligeiramente côncava 
e está inserida em um antigo pontal arenoso, formado entre 3.000 e 3.600 
anos antes do presente (VILLAS BOAS; NASCIMENTO, 1979). Um pro-
montório rochoso marca o final deste trecho e o desaparecimento da 
praia arenosa, próximo aos restos de construção da antiga fábrica Bar-
reto de Araújo (Foto 1). 

foto 1 – Final da faixa arenosa na antiga fábrica Barreto 
de Araújo 
Foto: Iracema Reimão, 2008.

Em geral, estas praias apresentam sedimentos de cor branca a ocre, 
granulometria de areia média, declividade variando entre 5º e 10º 
e largura entre 20 e 35m, nos períodos de maré baixa. Na praia da 
Penha foi feita uma realimentação da faixa de areia (Foto 2). Esta téc-
nica de engenharia costeira é utilizada para minimizar os efeitos da 
erosão e ampliar a faixa arenosa, possibilitando o uso recreacional da 
praia. Na Penha, a areia usada apresenta um baixo grau de seleciona-
mento e uma grande quantidade de fragmentos de concha, diferindo 
das características físicas do sedimento que compõe naturalmente as 
outras praias da região. Nesta praia, é comum a prática da mariscagem 
no terraço exposto na maré baixa (Foto 3).

ITAPAGIPE.indb   201 29/8/2012   15:46:55



Diagnóstico socioambiental das praias de Itapagipe          202

foto 2 – Realimentação de areia na praia da Penha 
Foto: Iracema Reimão, 2008.

foto 3 – Mariscagem no terraço de maré baixa na 
praia da Penha 
Foto: Iracema Reimão, 2008.

As praias deste setor são protegidas, voltadas para a porção interna 
da Baía de Todos os Santos, portanto, com baixa energia das ondas, que 
chegam a este trecho com alturas inferiores a 50 cm. Na zona de pós-
-praia – zona do litoral entre a linha máxima de maré alta e a linha de 
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vegetação permanente – e na zona costeira adjacente à praia, existem 
barracas, restaurantes, casas e ruas. O lixo deixado nas praias em geral 
é retirado pelos donos das barracas e restaurantes e pelo serviço de 
limpeza municipal, contudo, principalmente nos finais de semana, é 
comum a ocorrência de lixo. Durante as visitas de campo, foi encontra-
do lixo nas praias de Bogari e Beira Mar. Não existe nenhuma descarga 
de esgoto visível neste trecho. 

As praias da Penha e Bogari são as mais procuradas para atividades 
de recreação e lazer (Foto 4). Nestas praias, barracas de pequeno porte 
oferecem serviços básicos, como a provisão de bebidas, petiscos, refei-
ções, cadeiras e sanitários. Na praia da Beira Mar, ambulantes e restau-
rantes, localizados do outro lado da avenida, vendem bebidas e lanches. 
Neste trecho, existe um muro de arrimo que protege a avenida da ação 
das ondas (Foto 5).

foto 4 – Barracas na 
praia do Bogari 
Foto: Iracema Reimão, 
2008.

foto 5 – Muro de arrimo 
e construções da praiada 
Beira Mar 
Foto: Iracema Reimão, 
2008.
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Setor II – Trecho de praia entre o Forte de Monte Serrat e a Calçada
O setor II é composto pelas praias de Monte Serrat, Boa Viagem, Roma 
e Canta Galo. Estas praias apresentam sedimentos de cor branca a ocre, 
granulometria de areia média, larguras inferiores a 20m e declividades 
variando entre 5º e 7º. É comum a presença de afloramentos de rochas 
da Bacia do Recôncavo, especialmente arenitos, em todo este trecho 
(Foto 6).

foto 6 – Afloramentos rochosos na praia de Roma 
Foto: Iracema Reimão, 2008.

De forma quase contínua, entre as praias da Boa Viagem e Canta 
Galo, a zona costeira adjacente à praia é ocupada por casas, muros 
e construções de antigas indústrias, como a Fratelli Vita – agora em 
reforma para o funcionamento de uma universidade – e o Empório In-
dustrial do Norte (conhecida como indústria Luiz Tarquínio). Ao longo 
destas praias, são encontrados antigos trilhos (Fotos 7, A e B), escadas e 
píer usados para escoamento de mercadorias e produtos. São encontra-
dos também restos de tubulações metálicas, por onde eram lançados 
esgotos e resíduos das indústrias. Essas antigas estruturas muitas vezes 
criam situações de risco para os banhistas ou a pessoas que caminhem 
nestas praias, dificultam o acesso, diminuem a sua qualidade recrea-
cional e beleza cênica (Fotos 8, A e B).
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fotos 7 a e b – Restos de trilhos na praia da Boa Viagem 
Fotos: Iracema Reimão, 2008.

      
fotos 8 a e b – Construções abandonadas na praia de Roma 
Fotos: Iracema Reimão, 2008.

As praias de Roma e Canta Galo são ocupadas por moradias irre-
gulares e oferecem baixa infraestrutura para recreação e lazer (Foto 9). 
Estas praias são usadas principalmente pelos dos moradores locais. As 
praias de Monte Serrat (Foto 10) e Boa Viagem são as mais procuradas 
para atividades de recreação e lazer, e apresentam também um valor 
histórico-cultural associado à presença do Forte de Monte Serrat (Foto 
11) e à Igreja da Boa Viagem (Foto 7A).

foto 9 – Construções na praia 
de Canta Galo 
Foto: Iracema Reimão, 2008.
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foto 10 – Barracas na praia de Monte Serrat 
Foto: Iracema Reimão, 2008. 

foto 11 – Forte de Monte Serrat 
Foto: Iracema Reimão, 2008.

As praias da região de Itapagipe, nos trechos entre a Penha e a antiga 
fábrica Barreto de Araújo, e entre o Forte de Monte Serrat e a Calçada, 
apresentam, na sua maioria, granulometria de areia média, larguras 
entre 10 e 30m e declividades entre 5 e 10º. São praias protegidas da 
ação das ondas, principalmente as vindas de Nordeste, e apresentam 
um transporte litorâneo de Sul para Norte. A baixa energia das ondas 
e a ausência de correntes de retorno, nestas praias, são um forte atra-
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tivo para seu uso recreacional, contudo, as praias de Roma e Canta Galo 
foram consideradas, de acordo com a avaliação de balneabilidade feita 
pelo Centro de Recursos Ambientais, impróprias para o banho em 
alguns períodos do ano.

A presença de construções fixas ao longo da zona costeira de 
Itapagipe, como casas, galpões e fábricas, causa um grande impacto 
ambiental e condiciona de forma importante o uso recreacional de 
suas praias. Em parte da praia da Boa Viagem e nas praias de Roma e 
Canta Galo a ocupação da região de pós-praia, de forma quase contí-
nua, por essas construções, dificulta o acesso a estas praias, diminuem 
sua beleza cênica e, em alguns casos, constituem risco para os seus 
frequentadores.

O melhor aproveitamento do espaço costeiro em Itapagipe, com a 
reconversão de espaços atualmente abandonados e a criação de infra-
estrutura básica para os banhistas, são importantes ferramentas para 
a gestão de suas praias, valorizando as suas características ambien-
tais, históricas e culturais e criando novas oportunidades de turismo, 
recreação e lazer nesta região da cidade de Salvador.
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Apêndice A1

Organogramas do NAI e da CAMMPI (PRDP, 2000, 2002, 2005)

1	 Embora o organograma esteja indicando uma superioridade do NAI, em relação à 
CAMMPI, esta posição hierárquica na prática não existe. Pretende-se demonstrar apenas 
que o NAI tem como um dos seus componentes a CAMMPI, além de outros segmentos 
comunitários.

NAI

CAMMPI

articulação institucional articulação comunitária

Federal:
-	 Banco do Nordeste
-	 CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
-	 Universidade Federal da Bahia - UFBA

Estadual:
- 	 BAHIATURSA (órgão estadual de turismo)
- 	 Batalhão da Polícia Militar dos Dendezeiros
- 	 Centro de Recursos Ambientais - CRA
- 	 Cia. Metropolitana 

de Desenvolvimento - CONDER
- 	 Coordenadoria das Ações de Desenvolvimento 

Regional - CADES
- 	 Coordenadoria de 

Descentralização Regional - CDR
- 	 Empresa Baiana de 

Desenvolvimento Agrícola - EBDA
- 	 Secretária de Combate à Pobreza e 

as Desigualdades Sociais - SECOMP 
- 	 Secretaria do Trabalho e Ação Social - SETRAS

Municipal:
- 	 Administração Regional II -  

Coordenadora dos encontros
- 	 CODESAL
- 	 Empresa Baiana de Limpeza Urbana - LIMPURB
- 	 Empresa Municipal de 

Turismo de Salvador - EMTURSA
- 	 Fundação Cidade-Mãe /  

Empresa Educativa de Roma
- 	 Fundação Gregório de Matos
- 	 Fundação Mário Leal - FML/SEPLAM
- 	 Secretaria de Transporte Público - STP

-	 AAAS - Assoc. dos Artesãos 
dos Alagados de Salvador.

-	 ABBORI - Assoc. Baiana de 
Bordadeiras e Rendeiras de 
Itapagipe

-	 ABEAC - Assoc. Beneficente de 
Educação Arte e Cidadania

-	 ABEMPOL - Assoc. de Beneficente 
de Moradores do Porto de Lenha.

-	 ABRI - Assoc. Beneficente e 
Recreativa de Itapagipe.

-	 ADOCCI - Assoc. de Doceiras, 
Cozinheiras e Confeiteiras 

-	 ALMM - Assoc. Livre dos 
Moradores de Mangueira.

-	 AMABEM - Assoc. de 
Moradores da av. Beira Mar.

-	 AMAI - Assoc. de 
Moradores e Amigos e Itapagipe.

-	 AMOBAC - Assoc. dos 
Moradores do Bairro da Calçada

-	 AMUL - Assoc. de 
Moradores Unidos de Lobato.

-	 ASCOSI - Assoc. de 
Costureiras de Itapagipe

-	 ASSOC.  13 de Julho
-	 ASSOC. 11 DE ABRIL - 

do Bairro de Roma.
-	 ASSOC. CAPOEIRA 

FILHOS SOL NASCENTE 
-	 ASSOC. COMUNITÁRIA SILOÉ
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-	 ASSOC. Cultural e Recreativa e 
Cultural Duque de Aiz.

-	 ASSOC. de moradores 
beneficente e cultural João 
PauloII.

- 	 ASSOC. de moradores do 
conj. Santa Luzia

-	 ASSOC. de moradores do 
núcleo hab. Joanes Leste.

-	 ASSOC. de pescador de 
Monte Serrat.

-	 ASSOC. Jonh F. Kenedy
-	 ASSOC. MORADORES ARTE BOLA
-	 ASSOC. STA CRUZ
-	 ASSOC. Tia Solange
-	 CAMAPET - Centro de Arte e 

Meio Ambiente
-	 CAMINHO DA CRIANÇA 

FELIZ - Cooperativa de coleta, 
processamento de materiais 
plásticos e proteção.

-	 Cantinho da Criança Feliz.
-	 Casa de Oração Mariazinha
-	 CATART - Centro de 

trabalhadores em artesanato
-	 CEAMAC - Centro de apoio ao 

menor e adolescente carente.
-	 CENTRO COMUNITÁRIO 

28 DE AGOSTO
-	 CENTRO COMUNITÁRIO LOBATO
-	 Colônia de Pescadores 

Z-02 de Itapagipe
-	 Comissão de moradores 

da Ilha do Rato
-	 Comissão de Moradores do bairro 

de Jardim Cruzeiro e Uruguai.
-	 Creche Lar Xila
-	 GRUCON - Grupo de União de 

Consciência Negra
-	 Grupo Cultural Bagunçaço.
-	 Grupo Cultural Itapagipe Canta.
-	 Grupo de mães e amigos do 

Uruguai.
-	 INSPAC - Assessoria ao 

Movimento Popular
-	 REPROTAI - Rede de 

protagonistas em ação de 
Itapagipe.

-	 Sociedade Beneficente dos 
Moradores de Santa Luzia o 
Lobato.

-	 Sociedade de União e Progresso 
10 de Outubro.

- 	 Secretária Municipal da Reparação - SEMUR 
- 	 Secretária Municipal de 

Articulação e Promoção da Cidadania - SEMAP
- 	 Secretária Municipal de 

Desenvolvimento Social - SEDES
- 	 Secretária Municipal de Economia Emprego e 

Renda - SEMPRE
- 	 Secretária Municipal de Educação - SMEC / CRE
- 	 Secretária Municipal de Habitação - SEHAB
- 	 Secretaria Municipal de Planejamento - SEPLAM
- 	 Secretária Municipal de 

Relações Internacionais - SECRI
- 	 Secretaria Municipal de Saúde - SMS / DSI
- 	 Secretaria Municipal de 

Serviços Públicos - SESP
- 	 Secretária Municipal dos Transportes e 

Infra-Estrutura - SETIN
- 	 Superintendência de Engenharia de Tráfego - SET
- 	 Superintendência de Manutenção e 

Conservação da Cidade - SUMAC
- 	 Superintendência de Ordenamento e Controle e 

Uso do Solo do Município - SUCOM  
- 	 Superintendência de Parques e Jardins - SPJ
- 	 Superintendência de Transporte Público - STP
- 	 Superintendência de 

Urbanização da Capital - SURCAP
- 	 Superintendência do 

Meio Ambiente - SMA Privado:
- 	 Bahia Outlet Center 
- 	 Companhia de Eletricidade da Bahia - COELBA
- 	 Serviço Nacional de 

Aprendizagem Industrial -  SENAI /Dendezeiros.
- 	 Serviço Social da Industria -  

SESI / Caminho de Areia
-	 Universidade Católica do Salvador - 

UCSAL/ SEAC
ONG e Associações:

- 	 Associação Voluntária de  
Serviço da Itália - AVSI / CDM

-	 CAMMPI - Comissão de Articulação e 
Mobilização dos Moradores da  
Península Itapagipana.

- 	 Obras Sociais Irmã Dulce - OSID 
- 	 Programa das Nações Unidas para  

o Desenvolvimento - PNUD
- 	 Qualidade Educação e Vida - AVANTE
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Apêndice B
Entrevistas com moradores de bairros de Itapagipe

Pesquisa realizada entre 29/10 a 10/11 de 2006 nos 14 bairros 
componentes da Península Itapagipana

total de pesquisas realizadas = 1.100

gráfi co 1
Conhece ou lembra ter ouvido falar da CAMMPI/ Fonte: Produção do autor.

gráfi co 2
Conhece ou lembra ter ouvido falar do NAI? / Fonte: Produção do autor

Sim 98   Não 1,002Conhece a CAMMPI:

Conhece o NAI: Sim 82   Não 1,018

93% Não

91% Não

7% Sim

9% Sim
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gráfi co 3
Se respondeu sim. Reconhece a importância do papel destas entidades na defesa dos 
interesses dos moradores da Península Itapagipana? / Fonte: Produção do autor.

gráfi co 4
Sente–se representado, comunitariamente, por uma destas duas instituições
(CAMMPI ou NAI)?

Sim 106   Não 78
Dos que conhecem uma das instituições, 
reconhece a sua importância para a Península:

58% Sim42% Não

89 Sim

12 Não
respondeu

79 Não
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Apêndice C 
Perfil dos empreendimentos da Rua do Uruguai

tabela 1  –  Perfil dos empreendimentos da Rua do Uruguai

Ramo Quantidade %

Varejista (confecções) 113 33,14

Indústria (confecções) 34 9,93

Serviço 30 8,79

Bar/restaurante/lanchonetes 28 8,21

Materiais de construção 17 4,99

Livraria e papelaria 04 1,17

Mercado/mercearia 08 2,34

Frigorífico/açougue 04 1,17

Gráfica 02 0,59

Outros 101 29,67

total 341 100

Fonte: Pesquisa local, 2003.

Apêndice D 
Diversificação das indústrias pesquisadas

tabela 2 – Diversificação das indústrias pesquisadas

Geral 04 19%

Moda praia e Sport wear 02 9,5%

Canal de comercialização de vestuário 01 4,8%

Infantil 01 4,8%

Feminina 08 38,1%

Masculina 02 9,5%

Tamanho especiais/gestantes 03 14,3%

total 21 100%

Fonte: Pesquisa local, 2003. 
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Apêndice E 
Dados pesquisados na Rua do Uruguai

tabela 3  –  Dados pesquisados na Rua do Uruguai

Item avaliado Quant. %

Idade média das empresas 8 anos

Possui e–mail 06 28,6

Possui homepage 04 19,1

Usa a homepage como 
canal de comercialização

01 4,8

Participa de associações/ 
sindicatos/federações

06 28,6

Número médio de funcionários 20 –

Salário médio R$316,00 –

Faturamento anual 
(média das empresas pesquisadas)

R$265.000,00 –

Produção anual 
(média das empresas pesquisadas)

67.000 peças –

Possui programa de qualidade 03 14,3

Possui programa de treinamento 09 42,8

Necessita de treinamento contínuo 09 42,8

Possui programa de 
capacitação empresarial e administrativa

02 9,6

Possui programa de marketing/propaganda 06 28,6

Possui ferramenta de gestão empresarial 01 4,8

Possui indicadores de 
qualidade, produtividade, custos, etc.

06 28,6

Já realizou e cumpre 
um planejamento estratégico

06 28,6

Tem perspectiva de crescimento em 2004 11 52,3

Tem potencial para contratação 
de pessoal em 2004

06 28,6

Possui programa de segurança no trabalho 06 28,6

Atua no mercado local 17 80,9

Atua no mercado regional 03 14,3
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Atua nos mercados local, 
regional, nacional e exportação

01 4,8

Canal de comercialização – Lojas 16 76

Canal de comercialização –  
Lojas e revendedores

02 9,6

Canal de comercialização – Loja e fábrica 02 9,6

Canal de comercialização –  
Fábrica, homepage, loja

01 4,8

Usam fornecedores de máquinas locais 13 61,9

Usam fornecedores de máquinas regionais 04 19,1

Usam fornecedores de máquinas nacionais 04 19,1

Principais tecnologias – Maq. Industriais 17 80,9

Soft’s de escritório, WEB, Soft’s área têxtil 2 9,6

Máquinas industriais computadorizadas 1 4,8

Usa algum tipo de financiamento 14 66,7

Nível de poluição ambiental – baixo 21 100

Possui relacionamento com empresas do local 10 47,6

Possui relacionamento de 
cooperação com empresas do local

6 28,6

Terceiriza a produção 9 42,8

Compra produção de terceiros 08 38,1

Tem interesse em exportação 15 71,4

Fonte: Pesquisa local, 2003.
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Este livro se soma à publicação da coleção Território 

e Desenvolvimento Socioambiental, dos grupos de 

pesquisa do Mestrado em Planejamento Territorial 

e Desenvolvimento Social, da UCSal. É o resultado 

de pesquisas financiadas, em 2007, pela FAPESB, 

bem como do trabalho de mestre, formado pelo 

Programa, colaboração de bolsistas PIBIC (FAPESB, 

CNPq), atividades de extensão e de colaboradora da 

UFBa. Além de pesquisas ambientais, relacionadas 

aos edifícios industriais e às praias, em especial foi 

feito o levantamento e estudo parcial de edifícios, 

que constituem o patrimônio industrial, deixados 

pela época de auge do desenvolvimento da península. 

Acrescentam-se exemplos de reconversão desses 

antigos edifícios industriais em novas formas de usos. 

É o caso da APL da rua do Uruguai, que resultou da 

atividade inicial de comercialização de confecções 

do Bahia Shopping Outlet Center, que ocupou um antigo 

galpão da fábrica de chocolate Chadler, um atelier 

morada de artista, no antigo depósito da Crush, na 

Ribeira, ou o edifício da Fratelli Vita reutilizada, na 

atualidade, pela FIB. Os estudos sobre o patrimônio 

industrial foram iniciados, mesmo antes da criação 

do Programa de Pós-Graduação da UCSal, por Hermes 

Magalhães Tavares, do IPPUR/UFRJ, de quem se 

herdou a coordenação da pesquisa.

Maria Helena Ochi Flexor

Peter José Schweizer, arquiteto e doutor em 

engenharia de produção e especializações em 

planejamento regional e urbano. É carioca e tem uma 

experiência de mais de 45 anos no campo da docência 

universitária. Foi servidor federal nos extintos 

SERFHAU e BNH e trabalhou para a OEA e para as 

Nações Unidas, no HABITAT e no PNUD em mais de 16 

países em vários continentes. É consultor do BID e da 

Uniâo Européia e, mais recentemente, foi professor 

da Universidade Católica do Salvador e da Faculdade 

Latinomericana de Ciencias Sociais do Equador.  Tem 

diversos livros e artigos publicados, sendo a maioria 

no campo do desenvolvimento urbano.

 

Maria Helena Ochi Flexor, doutora em história 

social/USP, professora emérita da UFBa, da qual 

foi e professora de 1965 a 2005. É professora 

adjunta do Mestrado em Planejamento Urbano e 

Desenvolvimento Social e de História na graduação da 

UCSal. Atua nas áreas de historia da arte, arte baiana, 

historia urbana, história do design, patrimônio 

cultural e industrial, historia social da Bahia, 

metodologia da pesquisa e paleografia. Recebeu 

os prêmios Clarival do Prado Valladares (2007), da 

Odebrecht, o Sérgio Milliet (2008), da ABCA, além do 

título de Cidadã da Cidade do Salvador (2008), da PMS. 

É autora de livros e artigos nas áreas em que atua.

Este livro iniciou-se com a pesquisa, dentro de convênio de cooperação do IPPUR com a 

UCSAL, no âmbito de programa da CAPES de apoio à pós-graduação em Universidades das 

regiões menos desenvolvidas do país. A partir do objetivo de diagnosticar os problemas da 

Península de Itapagipe, pelo grupo do IPPUR, sugeri a investigação dos vazios e ruínas da 

antiga indústria dessa região da metrópole soteropolitana.

O ponto de partida era, como a experiência internacional comprovava, buscar políticas 

para reconverter e revitalizar ruínas e vazios industriais, geradoras de renda e emprego. 

Seguiu-se daí o trabalho de estimar o patrimônio histórico industrial e os recursos 

naturais da Península.

A pesquisa (“pesquisa-ação”?) colocou-nos em contato com duas grandes entusiastas de 

Itapagipe: a técnica de Extensão, Rita Amália Carreiro, da UCSAL, de quem recebemos, 

como um verdadeiro mote, o tema da pesquisa, e Rosemma Maluf, idealizadora e  

criadora do outlet da moda, desde então carro-chefe de iniciativas para o desenvolvimento 

da Península.  

Hermes Magalhães Tavares
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